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Apresentação 

 

 

Os Cadernos de Legislação da ABIN são uma publicação seriada que reúne a legislação federal e 

a marginália brasileira, acompanhada do respectivo texto integral transcrito tal qual a fonte original, 

em ordem cronológica, sem hierarquia dos atos, com atualização sistemática, disponível aos 

usuários por meio da intranet. As retificações, alterações e revogações estão inseridas no texto do 

ato original e, ao final de cada um, são citadas as fontes de sua origem. 

 

A Agência Brasileira de Inteligência (Abin) iniciou as séries de legislação, em 1999, com o 

propósito de subsidiar as atividades das áreas de Inteligência e contribuir com o acesso à 

informação de modo a agilizar a consulta às legislações atualizadas e compiladas. 

 

De 1999 a 2001 a série Caderno Legislativo, abordava no n° 1 o tema Gratificação de 

Desempenho de Atividade de Informações Estratégicas (GDI), e no n° 2, o tema Histórico da 

Inteligência no Brasil.  De 2001 a 2015, a série recebeu o nome Coletânea de Legislação e iniciou 

a compilação de vários outros temas, chegando a ter 19 números, incluindo legislação sobre a Abin, 

SISBIN, Proteção do Conhecimento, Crime organizado, Biopirataria, Ética e outros.  

 

A partir de setembro de 2014, algumas mudanças foram realizadas na Coletânea, permanecendo o 

acompanhamento de apenas 4 dos temas. Em maio de 2015, as mudanças consolidaram-se e a 

Coletânea recebeu uma nova denominação, surgindo assim a nova série: Cadernos de Legislação 

da ABIN, com a configuração que segue:  

 

Nº 1: Legislação da ABIN  

Conteúdo: Reúne a legislação e atos normativos relacionados ao funcionamento da Abin 

 

Nº 2: Legislação sobre o SISBIN 

Conteúdo: Reúne a legislação e atos normativos sobre o SISBIN 

 

Nº 3: Atividade de Inteligência no Brasil  

Conteúdo: Reúne a legislação e atos normativos sobre a Atividade de Inteligência no Brasil 

 

Nº 4: Proteção de Conhecimentos Sensíveis e Sigilosos 

Conteúdo: Reúne a legislação e atos normativos sobre proteção do conhecimento sensível e 

sigiloso 
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A responsabilidade técnica pela compilação das séries de legislação sempre foi da mesma unidade, 

que teve sua denominação alterada algumas vezes, atendendo às mudanças feitas na ABIN: de 1999 

a 2001 foi denominada de Biblioteca e Memorial de Inteligência; de 2001 a 2005, de Coordenação-

Geral de Biblioteca e Memorial de Inteligência; de dezembro de 2005 a março de 2008, de 

Coordenação-Geral de Documentação e Informação; e desde abril de 2008, de  Coordenação de 

Biblioteca e Museu da Inteligência. A partir de 2017 de Centro de Fontes Abertas. 

 

O título deste número 2 é Legislação sobre o SISBIN e reúne a legislação e atos normativos sobre 

o SISBIN.  
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LEI N° 9.883, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1999 

 

Institui o Sistema Brasileiro de Inteligência, cria a 

Agência Brasileira de Inteligência - ABIN, e dá outras 

providências. 

 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

 

Art. 1º Fica instituído o Sistema Brasileiro de Inteligência, que integra as ações de planejamento e 

execução das atividades de inteligência do País, com a finalidade de fornecer subsídios ao 

Presidente da República nos assuntos de interesse nacional. 

§ 1° O Sistema Brasileiro de Inteligência tem como fundamentos a preservação da soberania 

nacional, a defesa do Estado Democrático de Direito e a dignidade da pessoa humana, devendo 

ainda cumprir e preservar os direitos e garantias individuais e demais dispositivos da Constituição 

Federal, os tratados, convenções, acordos e ajustes internacionais em que a República Federativa do 

Brasil seja parte ou signatário, e a legislação ordinária. 

§ 2° Para os efeitos de aplicação desta Lei, entende-se como inteligência a atividade que objetiva a 

obtenção, análise e disseminação de conhecimentos dentro e fora do território nacional sobre fatos e 

situações de imediata ou potencial influência sobre o processo decisório e a ação governamental e 

sobre a salvaguarda e a segurança da sociedade e do Estado. 

§ 3° Entende-se como contra-inteligência a atividade que objetiva neutralizar a inteligência adversa. 

 

Art. 2° Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal que, direta ou indiretamente, 

possam produzir conhecimentos de interesse das atividades de inteligência, em especial aqueles 

responsáveis pela defesa externa, segurança interna e relações exteriores, constituirão o Sistema 

Brasileiro de Inteligência, na forma de ato do Presidente da República. 

§ 1º O Sistema Brasileiro de Inteligência é responsável pelo processo de obtenção, análise e 

disseminação da informação necessária ao processo decisório do Poder Executivo, bem como pela 

salvaguarda da informação contra o acesso de pessoas ou órgãos não autorizados. 

§ 2º Mediante ajustes específicos e convênios, ouvido o competente órgão de controle externo da 

atividade de inteligência, as Unidades da Federação poderão compor o Sistema Brasileiro de 

Inteligência. 

 

Art. 3º Fica criada a Agência Brasileira de Inteligência - ABIN, órgão da Presidência da República, 

que, na posição de órgão central do Sistema Brasileiro de Inteligência, terá a seu cargo planejar, 

executar, coordenar, supervisionar e controlar as atividades de inteligência do País, obedecidas à 

política e às diretrizes superiormente traçadas nos termos desta Lei. (Nota: Redação dada pela MPV 

nº 1.999-16/2000 e convalidada pela MPV nº 2.216-37/2001). 

Parágrafo único. As atividades de inteligência serão desenvolvidas, no que se refere aos limites de 

sua extensão e ao uso de técnicas e meios sigilosos, com irrestrita observância dos direitos e 

garantias individuais, fidelidade às instituições e aos princípios éticos que regem os interesses e a 

segurança do Estado. 

 

Art. 4º À ABIN, além do que lhe prescreve o artigo anterior, compete: 

I - planejar e executar ações, inclusive sigilosas, relativas à obtenção e análise de dados para a 

produção de conhecimentos destinados a assessorar o Presidente da República; 

II - planejar e executar a proteção de conhecimentos sensíveis, relativos aos interesses e à segurança 

do Estado e da sociedade; 

III - avaliar as ameaças, internas e externas, à ordem constitucional; 
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IV - promover o desenvolvimento de recursos humanos e da doutrina de inteligência, e realizar 

estudos e pesquisas para o exercício e aprimoramento da atividade de inteligência. 

 

Parágrafo único. Os órgãos componentes do Sistema Brasileiro de Inteligência fornecerão à ABIN, 

nos termos e condições a serem aprovados mediante ato presidencial, para fins de integração, dados 

e conhecimentos específicos relacionados com a defesa das instituições e dos interesses nacionais. 

 

Art. 5º A execução da Política Nacional de Inteligência, fixada pelo Presidente da República, será 

levada a efeito pela ABIN, sob a supervisão da Câmara de Relações Exteriores e Defesa Nacional 

do Conselho de Governo. 

Parágrafo único. Antes de ser fixada pelo Presidente da República, a Política Nacional de 

Inteligência será remetida ao exame e sugestões do competente órgão de controle externo da 

atividade de inteligência. 

 

Art. 6º O controle e fiscalização externos da atividade de inteligência serão exercidos pelo Poder 

Legislativo na forma a ser estabelecida em ato do Congresso Nacional. 

§ 1° Integrarão o órgão de controle externo da atividade de inteligência os líderes da maioria e da 

minoria na Câmara dos Deputados e no Senado Federal, assim como os Presidentes das Comissões 

de Relações Exteriores e Defesa Nacional da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 

§ 2° O ato a que se refere o caput deste artigo definirá o funcionamento do órgão de controle e a 

forma de desenvolvimento dos seus trabalhos com vistas ao controle e fiscalização dos atos 

decorrentes da execução da Política Nacional de Inteligência. 

 

Art. 7º A ABIN, observada a legislação e normas pertinentes, e objetivando o desempenho de suas 

atribuições, poderá firmar convênios, acordos, contratos e quaisquer outros ajustes. 

 

Art. 8º A ABIN será dirigida por um Diretor-Geral, cujas funções serão estabelecidas no decreto 

que aprovar a sua estrutura organizacional. 

§ 1° O regimento interno da ABIN disporá sobre a competência e o funcionamento de suas 

unidades, assim como as atribuições dos titulares e demais integrantes destas. 

§ 2° A elaboração e edição do regimento interno da ABIN serão de responsabilidade de seu Diretor-

Geral, que o submeterá à aprovação do Presidente da República. 

 

Art. 9° Os atos da ABIN, cuja publicidade possa comprometer o êxito de suas atividades sigilosas, 

deverão ser publicados em extrato. 

§ 1º Incluem-se entre os atos objeto deste artigo os referentes ao seu peculiar funcionamento, como 

às atribuições, à atuação e às especificações dos respectivos cargos, e à movimentação dos seus 

titulares. 

§ 2º A obrigatoriedade de publicação dos atos em extrato independe de serem de caráter ostensivo 

ou sigiloso os recursos utilizados, em cada caso. 

 

Art. 9º -A. Quaisquer informações ou documentos sobre as atividades e assuntos de inteligência 

produzidos, em curso ou sob a custódia da ABIN somente poderão ser fornecidos, às autoridades 

que tenham competência legal para solicitá-los, pelo Chefe do Gabinete de Segurança Institucional 

da Presidência da República, observado o respectivo grau de sigilo conferido com base na 

legislação em vigor, excluídos aqueles cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 

Estado. (Nota: Acrescentado pela MPV nº 2.123-29/2001 e convalidado pela MPV nº 2.216-

37/2001). 

§ 1º O fornecimento de documentos ou informações, não abrangidos pelas hipóteses previstas no 

caput deste artigo, será regulado em ato próprio do Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da 

Presidência da República. (Nota: Acrescentado pela MPV nº 2.123-29/2001 e convalidado pela 

MPV nº 2.216-37/2001). 
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§ 2º A autoridade ou qualquer outra pessoa que tiver conhecimento ou acesso aos documentos ou 

informações referidos no caput deste artigo obriga-se a manter o respectivo sigilo, sob pena de 

responsabilidade administrativa, civil e penal, e, em se tratando de procedimento judicial, fica 

configurado o interesse público de que trata o art. 155, inciso I, do Código de Processo Civil, 

devendo qualquer investigação correr, igualmente, sob sigilo. (Nota: Acrescentado pela MPV nº 

2.123-29/2001 e convalidado pela MPV nº 2.216-37/2001). 

 

Art. 10. A ABIN somente poderá comunicar-se com os demais órgãos da administração pública 

direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios, com o conhecimento prévio da autoridade competente de maior hierarquia do 

respectivo órgão, ou um seu delegado. 

 

Art. 11. Ficam criados os cargos de Diretor-Geral e de Diretor-Adjunto da ABIN, de natureza 

especial, e os em comissão, de que trata o Anexo a esta Lei. 

Parágrafo único. São privativas do Presidente da República a escolha e a nomeação do Diretor-

Geral da ABIN, após aprovação de seu nome pelo Senado Federal. 

 

Art. 12. A unidade técnica encarregada das ações de inteligência, hoje vinculada à Casa Militar da 

Presidência da República, fica absorvida pela ABIN. 

§ 1° Fica o Poder Executivo autorizado a transferir para a ABIN, mediante alteração de 

denominação e especificação, os cargos e funções de confiança do Grupo-Direção e 

Assessoramento Superiores, as Funções Gratificadas e as Gratificações de Representação, da 

unidade técnica encarregada das ações de inteligência, alocados na Casa Mititar da Presidência da 

República. 

§ 2º O Poder Executivo disporá sobre a transferência, para a ABIN, do acervo patrimonial alocado à 

unidade técnica encarregada das ações de inteligência. 

§ 3º Fica o Poder Executivo autorizado a remanejar ou transferir para a ABIN os saldos das 

dotações orçamentárias consignadas para as atividades de inteligência nos orçamentos da Secretaria 

de Assuntos Estratégicos e do Gabinete da Presidência da República. 

 

Art. 13. As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias. 

 

Parágrafo único. O Orçamento Geral da União contemplará, anualmente, em rubrica específica, os 

recursos necessários ao desenvolvimento das ações de caráter sigiloso a cargo da ABIN. 

 

Art. 14. As atividades de controle interno da ABIN, inclusive as de contabilidade analítica, serão 

exercidas pela Secretaria de Controle Interno da Presidência da República. 

 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 7 de dezembro de 1999; 178° da Independência e 111º da República. 

 

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

Amaury Guilherme Bier 

Martus Tavares 

Alberto Mendes Cardoso 
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ANEXO 

CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL 

CÓDIGO QUANTITATIVO VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

NAT. ESP 1 6.400,00 6.400,00 

NAT. ESP 1 6.400,00 6.400,00 

TOTAL 2   12.800,00 

CARGOS EM COMISSÃO 

CÓDIGO 
 QUANTITATI

VO 

 VALOR 

UNITÁRIO 
 VALOR TOTAL 

DAS 101.5 5 5.200,00 26.000,00 

DAS 101.4 18 3.800,00 68.400,00 

DAS 102.4 4 3.800,00 15.200,00 

DAS 101.3 40 1.027,48 41.099,20 

DAS 102.2 32 916,81 29.337,92 

DAS 102.1 12 827,89 9.934,68 

TOTAL 111   189.971,80 

  
 

 

 

 

FONTE: Publicação DOU 08/12/1999, página 1. 

FONTE ELETRÔNICA: Datalegis (www.datalegis.inf.br ) 
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 DECRETO Nº 3. 695, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2000 
 

Cria o Subsistema de Inteligência de Segurança Pública 

no âmbito do Sistema Brasileiro de Inteligência, e dá 

outras providências 

 
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe são conferidas no art. 84, 

incisos II, IV e VI, da Constituição. 

  

DECRETA: 

 

Art 1º Fica criado, no âmbito do Sistema Brasileiro de Inteligência, incluído pela Lei nº 9.883, de 7 

de dezembro de 1999, o Subsistema de Inteligência de Segurança Pública, com a finalidade de 

coordenar e integrar as atividades de inteligência de segurança pública em todo o País, bem como 

suprir os governos federal e estaduais de informações que subsidiem a tomada de decisões neste 

campo.  

 

Art 2º Integram o Subsistema de Inteligência de Segurança Pública os Ministérios da Justiça, da 

Fazenda, da Defesa e da Integração Nacional e o Gabinete de Segurança Institucional da 

Presidência da República.  

§ 1º O órgão central do Subsistema de Inteligência de Segurança Pública é a Secretaria Nacional de 

Segurança Pública do Ministério da Justiça.  

§ 2º Nos termos do § 2º do art. 2º da Lei nº 9.883, de 1999, poderão integrar o Subsistema de 

Inteligência de Segurança Pública os órgãos de Inteligência de Segurança Pública dos Estados e do 

Distrito Federal.  

§ 3º Cabe aos integrantes do Subsistema, no âmbito de suas competências, identifica, acompanhar e 

avaliar ameaças reais ou potenciais de segurança pública e produzir conhecimentos e informações 

que subsidiem ações para neutralizar, coibir e reprimir atos criminosos de qualquer natureza.  

 

Art 3º Fica criado o Conselho Especial do Subsistema de Inteligência de Segurança Pública, órgão 

de deliberação coletiva, com a finalidade de estabelecer normas para as atividades de inteligência de 

segurança pública, que terá a seguinte composição:  

I - como membros permanentes, como direito a voto:  

a) o Secretário Nacional de Segurança Pública, que o presidirá;  

b) um representante do órgão de Inteligência do Departamento de Polícia Federal e outro da área 

operacional da Polícia Rodoviária Federal;  

c) dois representantes do Ministério da Fazenda, sendo um do Conselho de Controle de Atividades 

Financeiras (COAF) e outro da Coordenação Geral de Pesquisa e Investigação (COPEI) da 

Secretaria da Receita Federal;  

d) dois representantes do Ministério da Defesa;  

e) um representante do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República;  

f) um representante da Defesa Civil do Ministério da Integração Nacional; e  

g) um representante da Agência Brasileira de Inteligência.  

II - como membros eventuais, sem direito a voto, um representante de cada um dos órgãos de que 

trata o § 2º do art. 2º.  

§ 1º Os representantes referidos nas alíneas de a a g , do inciso I, e seus suplentes, serão indicados 

pelos respectivos órgãos e designados pelo Ministro de Estado da Justiça, para mandato de dois 

anos, permitida a recondução.  
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§ 2º Os representes referidos no inciso II, e seus suplentes, serão indicados pelos respectivos 

governadores e designados pelo Ministro de Estado da Justiça, para mandato de dois anos, 

permitida a recondução.  

§ 3º A participação dos membros no Conselho Especial não enseja qualquer tipo de remuneração e 

será considerada de relevante interesse público.  

§ 4º O Conselho Especial reunir-se-á em caráter ordinário a cada três meses, e, extraordinariamente, 

sempre que convocado por seu Presidente, por iniciativa própria ou a requerimento de um terço de 

seus membros.  

§ 5º Os representantes referidos no inciso II somente participarão das reuniões do Conselho 

Especial quando convocados pelo seu Presidente.  

§ 6º O Presidente do Conselho Especial poderá convidar pessoas de notório saber para participar 

das reuniões, sem direito a voto, para dar parecer sobre tema específico.  

§ 7º As despesas com viagens dos conselheiros correrão por conta dos órgãos que representam, 

salvo na hipótese prevista no § 6º, em que correrão por conta do Ministério da Justiça.  

 

Art 4º Compete ao Conselho Especial:  

I - elaborar e aprovar seu regimento interno;  

II - propor a integração dos Órgãos de Inteligência de Segurança Pública dos Estados e do Distrito 

Federal ao Subsistema;  

III - estabelecer as normas operativas e de coordenação da atividade de inteligência de segurança 

pública;  

IV - acompanhar e avaliar o desempenho da atividade de inteligência de segurança pública; e  

V - constituir comitês técnicos para analisar matérias específicas, podendo convidar especialistas 

para opinar sobre o assunto.  

 

Art 5º o regimento interno do Conselho Especial, com as atribuições e as competências, aprovado 

por maioria absoluta de seus membros, será submetido ao Ministro de Estado da Justiça.  

 

Art 6º Caberá à Secretaria Nacional de Segurança Pública prover os serviços de Secretaria-

Executiva do Conselho Especial.  

 

Art 7º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.  

 

Art 8º Fica revogado o Decreto nº 3.448, de 5 de maio de 2000.  

 

Brasília, 21 de dezembro de 2000; 179º da Independência e 112º da República. 

  

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

José Gregori  

Pedro Malan  

 Alberto Mendes Cardoso 

 

 
FONTE: Publicação DOU, de 22/12/2000, página 77. 
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DECRETO Nº 4.376, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
 

Dispõe sobre a organização e o funcionamento do Sistema 

Brasileiro de Inteligência, instituído pela Lei nº 9.883, de 

7 de dezembro de 1999, e dá outras providências. 
 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e 

VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no 9.883, de 7 de dezembro de 

1999, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1o  A organização e o funcionamento do Sistema Brasileiro de Inteligência, instituído pela Lei 

no 9.883, de 7 de dezembro de 1999, obedecem ao disposto neste Decreto. 

§ 1o  O Sistema Brasileiro de Inteligência tem por objetivo integrar as ações de planejamento e 

execução da atividade de inteligência do País, com a finalidade de fornecer subsídios ao Presidente 

da República nos assuntos de interesse nacional. 

§ 2o  O Sistema Brasileiro de Inteligência é responsável pelo processo de obtenção e análise de 

dados e informações e pela produção e difusão de conhecimentos necessários ao processo decisório 

do Poder Executivo, em especial no tocante à segurança da sociedade e do Estado, bem como pela 

salvaguarda de assuntos sigilosos de interesse nacional. 

 

Art. 2o  Para os efeitos deste Decreto, entende-se como inteligência a atividade de obtenção e 

análise de dados e informações e de produção e difusão de conhecimentos, dentro e fora do 

território nacional, relativos a fatos e situações de imediata ou potencial influência sobre o processo 

decisório, a ação governamental, a salvaguarda e a segurança da sociedade e do Estado. 

 

Art. 3o  Entende-se como contra-inteligência a atividade que objetiva prevenir, detectar, obstruir e 

neutralizar a inteligência adversa e ações de qualquer natureza que constituam ameaça à 

salvaguarda de dados, informações e conhecimentos de interesse da segurança da sociedade e do 

Estado, bem como das áreas e dos meios que os retenham ou em que transitem. 

 

Art. 4o  O Sistema Brasileiro de Inteligência é composto pelos seguintes órgãos:                   

(Redação dada pelo Decreto nº 4.872, de 6.11.2003) 

I - Casa Civil da Presidência da República, por meio de sua Secretaria-Executiva;              (Redação 

dada pelo Decreto nº 7.803, de 2012) 

II - Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, órgão de coordenação das 

atividades de inteligência federal;                  (Redação dada pelo Decreto nº 9.209, de 2017) 

III - Agência Brasileira de Inteligência - ABIN, do Gabinete de Segurança Institucional da 

Presidência da República, como órgão central do Sistema;                (Redação dada pelo Decreto nº 

9.209, de 2017) 

IV - Ministério da Justiça, por meio do Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação 

Jurídica Internacional da Secretaria Nacional de Justiça;              (Redação dada pelo Decreto nº 

9.491, de 2018) 

V - Ministério da Defesa, por meio da Subchefia de Inteligência de Defesa, da Divisão de 

Inteligência Estratégico-Militar da Subchefia de Estratégia do Estado-Maior da Armada, do Centro 

de Inteligência da Marinha, do Centro de Inteligência do Exército, do Centro de Inteligência da 

Aeronáutica e do Centro Gestor e Operacional do Sistema de Proteção da 

Amazônia;              (Redação dada pelo Decreto nº 9.209, de 2017) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9883.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9883.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2003/D4872.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7803.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7803.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Decreto/D9209.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Decreto/D9209.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Decreto/D9209.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9491.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9491.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Decreto/D9209.htm#art1
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VI - Ministério das Relações Exteriores, por meio da Secretaria-Geral de Relações Exteriores e da 

Divisão de Combate aos Ilícitos Transnacionais da Subsecretaria-Geral de Assuntos Políticos 

Multilaterais, Europa e América do Norte;                 (Redação dada pelo Decreto nº 9.209, de 2017) 

VII - Ministério da Fazenda, por meio da Secretaria-Executiva do Conselho de Controle de 

Atividades Financeiras, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, da Secretaria de Previdência, da 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e do Banco Central do Brasil;             (Redação dada pelo 

Decreto nº 9.491, de 2018) 

VIII - Ministério do Trabalho, por meio da sua Secretaria-Executiva;                  (Redação dada pelo 

Decreto nº 9.209, de 2017) 

IX - Ministério da Saúde, por meio do Gabinete do Ministro de Estado e da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária - ANVISA;                   (Redação dada pelo Decreto nº 4.872, de 6.11.2003) 

X -     (Revogado pelo Decreto nº 9.209, de 2017) 

XI - Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, por meio da Secretaria-

Executiva;                    (Redação dada pelo Decreto nº 9.209, de 2017) 

XII - Ministério do Meio Ambiente, por meio da Secretaria-Executiva e do Instituto Brasileiro do 

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA;                  (Redação dada pelo 

Decreto nº 7.803, de 2012) 

XIII - Ministério da Integração Nacional, por meio da Secretaria Nacional de Proteção e Defesa 

Civil;                (Redação dada pelo Decreto nº 9.209, de 2017) 

XIV - Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União, por meio da Secretaria-

Executiva;               (Redação dada pelo Decreto nº 9.491, de 2018) 

XV - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, por meio de sua Secretaria-

Executiva;                 (Redação dada pelo Decreto nº 8.149, de 2013) 

XVI -           (Revogado pelo Decreto nº 9.209, de 2017) 

XVII - Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil, por meio da Secretaria-Executiva, da 

Secretaria Nacional de Aviação Civil, da Agência Nacional de Aviação Civil, da Agência Nacional 

de Transportes Terrestres, da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, da Empresa Brasileira 

de Infraestrutura Aeroportuária e do Departamento Nacional de Infraestrutura de 

Transportes;             (Redação dada pelo Decreto nº 9.491, de 2018) 

XVIII - Ministério de Minas e Energia, por meio da Secretaria-Executiva;                 (Redação dada 

pelo Decreto nº 9.491, de 2018) 

XIX - Advocacia-Geral da União; e             (Redação dada pelo Decreto nº 9.491, de 2018) 

XX - Ministério da Segurança Pública, por meio da Secretaria Nacional de Segurança Pública, da 

Diretoria de Inteligência Policial do Departamento de Polícia Federal, do Departamento de Polícia 

Rodoviária Federal e do Departamento Penitenciário Nacional.                 (Incluído pelo Decreto nº 

9.491, de 2018) 

Parágrafo único.  Mediante ajustes específicos e convênios, ouvido o competente órgão de controle 

externo da atividade de inteligência, as unidades da Federação poderão compor o Sistema Brasileiro 

de Inteligência. 

 

Art. 5o  O funcionamento do Sistema Brasileiro de Inteligência efetivar-se-á mediante articulação 

coordenada dos órgãos que o constituem, respeitada a autonomia funcional de cada um e 

observadas as normas legais pertinentes a segurança, sigilo profissional e salvaguarda de assuntos 

sigilosos. 

 

Art. 6o  Cabe aos órgãos que compõem o Sistema Brasileiro de Inteligência, no âmbito de suas 

competências: 

I - produzir conhecimentos, em atendimento às prescrições dos planos e programas de inteligência, 

decorrentes da Política Nacional de Inteligência; 

II - planejar e executar ações relativas à obtenção e integração de dados e informações; 

III - intercambiar informações necessárias à produção de conhecimentos relacionados com as 

atividades de inteligência e contra-inteligência; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Decreto/D9209.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9491.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9491.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Decreto/D9209.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Decreto/D9209.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2003/D4872.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Decreto/D9209.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Decreto/D9209.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7803.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7803.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Decreto/D9209.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9491.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Decreto/D8149.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Decreto/D9209.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9491.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9491.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9491.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9491.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9491.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9491.htm#art1
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IV - fornecer ao órgão central do Sistema, para fins de integração, informações e conhecimentos 

específicos relacionados com a defesa das instituições e dos interesses nacionais; e 

V - estabelecer os respectivos mecanismos e procedimentos particulares necessários às 

comunicações e ao intercâmbio de informações e conhecimentos no âmbito do Sistema, observando 

medidas e procedimentos de segurança e sigilo, sob coordenação da ABIN, com base na legislação 

pertinente em vigor. 

 

Art. 6º-A.  A ABIN poderá manter, em caráter permanente, representantes dos órgãos componentes 

do Sistema Brasileiro de Inteligência na Assessoria-Executiva do Sistema Brasileiro de 

Inteligência.              (Redação dada pelo Decreto nº 9.209, de 2017) 

§ 1º  Para os fins do disposto no caput, a ABIN poderá requerer aos órgãos integrantes do Sistema 

Brasileiro de Inteligência a designação de representantes para atuarem na Assessoria-Executiva do 

Sistema Brasileiro de Inteligência.               (Redação dada pelo Decreto nº 9.209, de 2017) 

 § 2º  A Assessoria-Executiva do Sistema Brasileiro de Inteligência terá por atribuição coordenar a 

articulação do fluxo de dados e informações oportunas e de interesse da atividade de Inteligência de 

Estado, com a finalidade de subsidiar o Presidente da República em seu processo 

decisório.            (Redação dada pelo Decreto nº 9.209, de 2017) 

§ 3º  Os representantes mencionados no caput cumprirão expediente na Assessoria-Executiva do 

Sistema Brasileiro de Inteligência, ficando dispensados do exercício das atribuições habituais no 

órgão de origem e trabalhando em regime de disponibilidade permanente, na forma do disposto no 

regimento interno da ABIN, a ser proposto pelo seu Diretor-Geral e aprovado pelo Ministro de 

Estado Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 

República.               (Redação dada pelo Decreto nº 9.209, de 2017) 

§ 4o  Os representantes mencionados no caput poderão acessar, por meio eletrônico, as bases de 

dados de seus órgãos de origem, respeitadas as normas e limites de cada instituição e as normas 

legais pertinentes à segurança, ao sigilo profissional e à salvaguarda de assuntos 

sigilosos.                   (Incluído pelo Decreto nº 6.540, de 2008). 

 

Art. 7º  Fica instituído o Conselho Consultivo do Sistema Brasileiro de Inteligência, colegiado de 

assessoramento ao Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, ao qual 

compete:    (Redação dada pelo Decreto nº 9.881, de 2019) 

I - emitir pareceres sobre a execução da Política Nacional de Inteligência; 

II - propor normas e procedimentos gerais para o intercâmbio de conhecimentos e as comunicações 

entre os órgãos que constituem o Sistema Brasileiro de Inteligência, inclusive no que respeita à 

segurança da informação; 

III - Ministério da Justiça e Segurança Pública:     (Redação dada pelo Decreto nº 9.881, de 2019) 

a) Diretoria de Inteligência Policial da Polícia Federal;    (Incluído pelo Decreto nº 9.881, de 2019) 

b) Polícia Rodoviária Federal; e    (Incluído pelo Decreto nº 9.881, de 2019) 

c) Secretaria Nacional de Segurança Pública;    (Incluído pelo Decreto nº 9.881, de 2019) 

IV - Ministério da Defesa:      (Redação dada pelo Decreto nº 9.881, de 2019) 

a) Subchefia de Inteligência de Defesa;    (Incluído pelo Decreto nº 9.881, de 2019) 

b) Divisão de Inteligência Estratégico-Militar da Subchefia de Estratégia do Estado-Maior da 

Armada;    (Incluído pelo Decreto nº 9.881, de 2019) 

c) Centro de Inteligência da Marinha;    (Incluído pelo Decreto nº 9.881, de 2019) 

d) Centro de Inteligência do Exército;    (Incluído pelo Decreto nº 9.881, de 2019) 

e) Centro de Inteligência da Aeronáutica; e    (Incluído pelo Decreto nº 9.881, de 2019) 

f) Centro Gestor e Operacional do Sistema de Proteção da Amazônia;     (Incluído pelo Decreto nº 

9.881, de 2019) 

V - Ministério das Relações Exteriores: Divisão de Combate ao Crime Transnacional; e     (Redação 

dada pelo Decreto nº 9.881, de 2019) 

VI - Ministério da Economia:     (Redação dada pelo Decreto nº 9.881, de 2019) 

a) Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil; e    (Incluído pelo Decreto nº 9.881, de 2019) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Decreto/D9209.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Decreto/D9209.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Decreto/D9209.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Decreto/D9209.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6540.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D9881.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D9881.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D9881.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D9881.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D9881.htm#art1
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b) Secretaria-Executiva do Conselho de Controle de Atividades Financeiras;     (Incluído pelo 

Decreto nº 9.881, de 2019) 

 

Art. 8º  O Conselho Consultivo do Sistema Brasileiro de Inteligência é composto por representantes 

dos seguintes órgãos:     (Redação dada pelo Decreto nº 9.881, de 2019) 

I - Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, que o presidirá;     (Redação 

dada pelo Decreto nº 9.881, de 2019) 

II - Agência Brasileira de Inteligência;      (Redação dada pelo Decreto nº 9.881, de 2019) 

III - Secretaria Nacional de Segurança Pública, Diretoria de Inteligência Policial do Departamento 

de Polícia Federal e Departamento de Polícia Rodoviária Federal, do Ministério da Segurança 

Pública;           (Redação dada pelo Decreto nº 9.491, de 2018) 

IV - Subchefia de Inteligência de Defesa, Divisão de Inteligência Estratégico-Militar da Subchefia 

de Estratégia do Estado-Maior da Armada, Centro de Inteligência da Marinha, Centro de 

Inteligência do Exército, Centro de Inteligência da Aeronáutica, e Centro Gestor e Operacional do 

Sistema de Proteção da Amazônia, do Ministério da Defesa;               (Redação dada pelo Decreto 

nº 9.209, de 2017) 

V - Divisão de Combate a Ilícitos Transnacionais, da Subsecretaria-Geral de Assuntos Políticos 

Multilaterais, Europa e América do Norte, do Ministério das Relações Exteriores; 

e                (Redação dada pelo Decreto nº 9.209, de 2017) 

VI - Conselho de Controle de Atividades Financeiras e Secretaria da Receita Federal do Brasil, do 

Ministério da Fazenda.              (Redação dada pelo Decreto nº 9.209, de 2017) 

VII -                  (Revogado Decreto nº 7.803, de 2012) 

§ 1º  O Conselho é presidido pelo Ministro de Estado Chefe do Gabinete de Segurança Institucional 

da Presidência da República, que indicará seu substituto eventual.                   (Redação dada pelo 

Decreto nº 9.209, de 2017) 

§ 2º  Cada membro do Conselho Consultivo do Sistema Brasileiro de Inteligência terá um suplente, 

que o substituirá em suas ausências e seus impedimentos.    (Redação dada pelo Decreto nº 9.881, 

de 2019) 

§ 3o  Aos membros do Conselho serão concedidas credenciais de segurança no grau "secreto". 

 

Art. 9º  O Conselho Consultivo do Sistema Brasileiro de Inteligência se reunirá, em caráter 

ordinário, até três vezes por ano, na sede da Agência Brasileira de Inteligência, em Brasília, Distrito 

Federal, e, em caráter extraordinário, sempre que convocado pelo seu Presidente ou a requerimento 

de um de seus membros.     (Redação dada pelo Decreto nº 9.881, de 2019) 

§ 1º  A critério do Presidente do Conselho Consultivo do Sistema Brasileiro de Inteligência, as 

reuniões extraordinárias poderão ser realizadas fora da sede da Agência Brasileira de Inteligência.    

(Redação dada pelo Decreto nº 9.881, de 2019) 

§ 2º  O quórum de reunião do Conselho Consultivo do Sistema Brasileiro de Inteligência é de 

maioria simples dos membros e o quórum de aprovação é de maioria dos membros presentes.    

(Redação dada pelo Decreto nº 9.881, de 2019) 

§ 3º  Representantes de outros órgãos ou entidades poderão participar das reuniões do Conselho 

Consultivo do Sistema Brasileiro de Inteligência, como assessores ou observadores, sem direito a 

voto, mediante convite de qualquer membro do Conselho.    (Redação dada pelo Decreto nº 9.881, 

de 2019) 

§ 4º  O Presidente do Conselho Consultivo do Sistema Brasileiro de Inteligência  poderá convidar 

para participar das reuniões cidadãos de notório saber ou especialistas em assuntos constantes da 

pauta do Conselho, sem direito a voto.    (Redação dada pelo Decreto nº 9.881, de 2019) 

§ 5o  As despesas com deslocamento e estada dos membros do Conselho correrão à custa de 

recursos dos órgãos que representam, salvo na hipótese do § 4o ou em casos excepcionais, quando 

correrão à custa dos recursos da ABIN. 
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§ 6º  A participação no Conselho Consultivo do Sistema Brasileiro de Inteligência será considerada 

prestação de serviço público relevante, não remunerada.     (Redação dada pelo Decreto nº 9.881, de 

2019) 

§ 7º  A Secretaria-Executiva do Conselho Consultivo do Sistema Brasileiro de Inteligência será 

exercida pela Agência Brasileira de Inteligência.     (Incluído pelo Decreto nº 9.881, de 2019) 

 

Art. 10.  Na condição de órgão central do Sistema Brasileiro de Inteligência, a ABIN tem a seu 

cargo: 

I - estabelecer as necessidades de conhecimentos específicos, a serem produzidos pelos órgãos que 

constituem o Sistema Brasileiro de Inteligência, e consolidá-las no Plano Nacional de Inteligência; 

II - coordenar a obtenção de dados e informações e a produção de conhecimentos sobre temas de 

competência de mais de um membro do Sistema Brasileiro de Inteligência, promovendo a 

necessária interação entre os envolvidos; 

III - acompanhar a produção de conhecimentos, por meio de solicitação aos membros do Sistema 

Brasileiro de Inteligência, para assegurar o atendimento da finalidade legal do Sistema; 

IV - analisar os dados, informações e conhecimentos recebidos, com vistas a verificar o 

atendimento das necessidades de conhecimentos estabelecidas no Plano Nacional de Inteligência; 

V - integrar as informações e os conhecimentos fornecidos pelos membros do Sistema Brasileiro de 

Inteligência; 

VI - solicitar dos órgãos e entidades da Administração Pública Federal os dados, conhecimentos, 

informações ou documentos necessários ao atendimento da finalidade legal do Sistema; 

VII - promover o desenvolvimento de recursos humanos e tecnológicos e da doutrina de 

inteligência, realizar estudos e pesquisas para o exercício e aprimoramento da atividade de 

inteligência, em coordenação com os demais órgãos do Sistema Brasileiro de Inteligência; 

VIII - prover suporte técnico e administrativo às reuniões do Conselho e ao funcionamento dos 

grupos de trabalho, solicitando, se preciso, aos órgãos que constituem o Sistema colaboração de 

servidores por tempo determinado, observadas as normas pertinentes; e 

IX - representar o Sistema Brasileiro de Inteligência perante o órgão de controle externo da 

atividade de inteligência. 

Parágrafo único.  Excetua-se das atribuições previstas neste artigo a atividade de inteligência 

operacional necessária ao planejamento e à condução de campanhas e operações militares das 

Forças Armadas, no interesse da defesa nacional. 

 

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 13 de setembro de 2002; 181o da Independência e 114o da República. 

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

Paulo Tarso Ramos Ribeiro 

Geraldo Magela da Cruz Quintão 

Osmar Chohfi 

Alberto Mendes Cardoso 

 

 

 

 
 

 

FONTE: Publicação DOU, de 16/09/2002, página 4. 
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PORTARIA Nº 24 -GSIPR/CH, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2002 

 
 

 

O CHEFE DO GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL DA PRESIDÊNCIA DA 

REPÚBLICA, no uso de suas atribuições e tendo em vista o que dispõe a Lei nº 9.883, de 7 de 

dezembro de 1999, e o art. 7º e o § 1º do art. 8º, do Decreto nº 4.376, de 13 de setembro de 2002, 

resolve: 

 

Art. 1º Aprovar o Regimento Interno do Conselho Consultivo do Sistema Brasileiro de Inteligência 

- SISBIN, na forma do Anexo à presente Portaria. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

 

 

ALBERTO MENDES CARDOSO 
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ANEXO 

 

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO CONSULTIVO DO 

SISTEMA BRASILEIRO DE INTELIGÊNCIA 

 

 

Art. 1º O presente Regimento dispõe sobre a competência constituição, e funcionamento do 

Conselho Consultivo do Sistema Brasileiro de Inteligência - SISBIN, instituído pelo Decreto nº 

4.376, de 13 de setembro de 2002. 

 

Art. 2º Ao Conselho Consultivo do SISBIN, vinculado ao Gabinete de Segurança Institucional da 

Presidência da República, órgão de coordenação das atividades de Inteligência federal, compete:  

I - emitir pareceres sobre a execução da Política Nacional de Inteligência; 

II - propor normas e procedimentos gerais para o intercâmbio de conhecimentos e as comunicações 

entre os órgãos que constituem o SISBIN, inclusive no que respeita à segurança da informação;  

III - contribuir para o aperfeiçoamento da doutrina de Inteligência;  

IV - opinar sobre propostas de integração de novos órgãos e entidades ao SISBIN; 

V - propor a criação e a extinção de grupos de trabalho para estudar problemas específicos, com 

atribuições, composição e funcionamento regulados no ato que os instituir; e 

VI - propor ao seu presidente o regimento interno.  

 

Art. 3º O Conselho Consultivo do SISBIN é constituído pelos titulares dos seguintes órgãos ou 

entidades, com direito a voto: 

I - Gabinete de Segurança Institucional - GSI, da Presidência da República; 

II - Agência Brasileira de Inteligência - ABIN, do Gabinete de Segurança Institucional; 

III - Secretaria Nacional de Segurança Pública - SENASP, do Ministério da Justiça; 

IV - Diretoria de Inteligência Policial do Departamento de Polícia Federal - DIP/DPF, do Ministério 

da Justiça; 

V - Departamento de Polícia Rodoviária Federal - DPRF, do Ministério da Justiça; 

VI - Departamento de Inteligência Estratégica da Secretaria de Política, Estratégia e Assuntos 

Internacionais - DIE/SPEAI, do Ministério da Defesa; 

VII - Centro de Inteligência da Marinha - CIM, do Ministério da Defesa; 

VIII - Centro de Inteligência do Exército - CIE, do Ministério da Defesa; 

IX - Secretaria de Inteligência da Aeronáutica - SECINT, do Ministério da Defesa; 

X - Coordenação-Geral de Combate a Ilícitos Transnacionais - COCIT, do Ministério das Relações 

Exteriores; e 

XI - Conselho de Controle de Atividades Financeiras COAF, do Ministério da Fazenda. 

§ 1º O Conselho Consultivo é presidido pelo Ministro-Chefe do Gabinete de Segurança 

Institucional. 

§ 2º O Diretor-Geral da ABIN substituirá o Presidente do Conselho em suas ausências e 

impedimentos. 

§ 3º Os membros do Conselho Consultivo indicarão seus respectivos suplentes, que também terão 

direito a voto. 

§ 4º Aos membros do Conselho Consultivo e a seus suplentes serão concedidas credenciais de 

segurança no grau "secreto". 

 

Art. 4º Ao Presidente do Conselho incumbe: 

I - convocar e presidir as reuniões; 

II - aprovar a pauta das reuniões; 

III - determinar data, hora e local das reuniões do Conselho; 

IV - convidar, quando julgar necessário em função da pauta, cidadãos de notório saber ou 

especialização para participar das reuniões, sem direito a voto; 
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V - zelar pelo cumprimento das resoluções;  

VI - designar, entre os membros do conselho, o relator da matéria em pauta; 

VII - baixar atos administrativos necessários ao funcionamento do Conselho, ad referendum; 

VIII - representar o Conselho perante os Poderes da República, dos estados, do Distrito Federal e 

dos municípios; 

IX - aprovar o regimento interno do Conselho; e 

X - determinar a difusão das resoluções do Conselho aos integrantes do SISBIN e a outros 

destinatários. 

 

Art. 5º O Conselho Consultivo reunir-se-á:  

I - em caráter ordinário, a cada três meses, na sede da ABIN, em Brasília/DF; e 

II - extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu presidente ou a requerimento de qualquer 

de seus membros. 

§ 1º As reuniões ordinárias serão realizadas em dia e hora comunicados com antecedência mínima 

de dez dias úteis. 

§ 2º É facultado aos membros do Conselho apresentar propostas para deliberação, com antecedência 

mínima de cinco dias úteis, referidos à data da reunião ordinária, para análise prévia e inclusão na 

pauta. 

§ 3º Para convocação de reunião extraordinária por qualquer outro membro, é necessário 

requerimento ao presidente do Conselho, com exposição dos motivos julgados relevantes. 

§ 4º Uma reunião extraordinária realizar-se-á no prazo máximo de 10 dias, contados a partir do ato 

de convocação. 

§ 5º A critério do presidente do Conselho, as reuniões extraordinárias poderão ser realizadas fora da 

sede da ABIN. 

§ 6º O Conselho se reunirá com a presença de, no mínimo, a maioria de seus membros titulares ou 

suplentes. 

§ 7º Mediante convite de qualquer membro do Conselho, representantes de outros órgãos ou 

entidades poderão participar de suas reuniões, como assessores ou observadores, sob prévia 

comunicação ao Presidente do Conselho.  

§ 8º As despesas com deslocamento e estada dos membros do Conselho correrão à custa de recursos 

dos órgão que representam, salvo na hipótese do inciso IV do art. 4º ou em casos excepcionais, 

quando correrão à custa dos recursos da ABIN. 

§ 9º A participação no Conselho não enseja nenhum tipo de remuneração e será considerada serviço 

de natureza relevante.  

 

Art. 6º As propostas do Conselho, observado o quórum estabelecido, serão tomadas pela maioria 

simples de seus membros, e poderão ser transformadas em resoluções assinadas e divulgadas pelo 

Presidente do Conselho. 

 

Art. 7º São atribuições dos membros, titular e suplente, do Conselho: 

I - participar das reuniões do Conselho, quando convocados pelo Presidente; 

II - requerer preferência para votação de assunto incluído na pauta ou apresentado extrapauta; 

III - apreciar e relatar as matérias que lhes forem atribuídas pelo Presidente; 

IV - solicitar o adiamento, por uma seção, da votação de assuntos incluídos na pauta ou submetidos 

extrapauta, quando pedir vistas da matéria; 

V - coordenar e participar de comissão relatora, quando designado pelo Presidente; 

VI - requerer esclarecimentos necessários à votação e apreciação de assuntos e decisões do 

Conselho; 

VII - apresentar, por escrito, propostas sobre assuntos em análise no Conselho e entregar cópia à sua 

Secretaria-Executiva; 

VIII - apresentar proposições a serem apreciadas pelo Conselho, inclusive no tocante à integração 

de outros órgãos ao Sistema;  
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IX - deliberar sobre matérias submetidas ao Conselho, exercendo seu direito de voto; 

X - zelar pela implementação das resoluções do Conselho nos seus respectivos órgãos; 

XI - solicitar a inclusão, em ata da reunião, de declaração de voto, quando julgar conveniente; e 

XII - desenvolver outras atividades atribuídas pelo Presidente. 

 

Art. 8º À ABIN compete funcionar como Secretaria-Executiva do Conselho. 

 

Art. 9º São atribuições da Secretaria-Executiva: 

I - assessorar o Presidente do Conselho nos assuntos que lhe forem submetidos; 

II - Organizar a pauta das reuniões, consultando os membros do Conselho; 

III - transmitir aos membros do Conselho as convocações para reuniões; 

IV - enviar aos membros do Conselho, sempre que possível, com antecedência de dez dias úteis, a 

pauta de cada reunião e o material correspondente para análise; 

V - secretariar as reuniões do Conselho, elaborando as respectivas atas; 

VI - manter arquivo com registro dos documentos de interesse do Conselho, bem como das decisões 

adotadas nas reuniões; 

VII - colher a assinatura dos membros do Conselho nas atas das reuniões, preferentemente ao final 

das respectivas sessões; 

VIII - difundir aos integrantes do SISBIN, quando determinado pelo Presidente do Conselho, as 

decisões aprovadas; e 

IX - prover suporte técnico e administrativo às reuniões do Conselho e ao funcionamento dos 

grupos de trabalho, solicitando, se preciso, aos órgãos que constituem o Sistema colaboração de 

servidores por tempo determinado, observadas as normas pertinentes. 

 

Art. 10. Aos membros do Conselho incumbe respeitar o grau de sigilo das matérias tratadas nas 

reuniões. 

 

Art. 11. Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação do presente Regimento Interno serão 

apreciados pelo Conselho, e a decisão, acordada pela maioria absoluta de seus membros, será 

submetida à aprovação de seu Presidente. 

 
 

 

FONTE: Publicação DOU, de 23/12/2002 
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PORTARIA N° 239 – GSIPR/CH, DE 20 DE JUNHO DE 2003 

 

 

 

GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL 

-0> 

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DO GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL 

DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA assinou a Portaria nº 239, de 20 de junho de 2003, 

versando sobre o Sistema Brasileiro de Inteligência. Publicada de acordo com o Art. 9º da Lei nº 

9.883/99. 

 

 

 JORGE ARMANDO FELIX 
 

 

 

FONTE: Publicação DOU, de 26/06/2003. 
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DECRETO Nº 4801, DE 6 DE AGOSTO DE 2003 

(Nota: revogado pelo Decreto 9819/2019) 

Cria a Câmara de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 

do conselho de Governo.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, incisos IV e 

VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no inciso II do art. 7o da Lei no 10.683, 

de 28 de maio de 2003, 

DECRETA: 

Art. 1o  Fica criada a Câmara de Relações Exteriores e Defesa Nacional, do Conselho de Governo, 

com a finalidade de formular políticas públicas e diretrizes de matérias relacionadas com a área das 

relações exteriores e defesa nacional do Governo Federal, aprovar, promover a articulação e 

acompanhar a implementação dos programas e ações estabelecidos, no âmbito de ações cujo escopo 

ultrapasse a competência de um único Ministério, inclusive aquelas pertinentes a: 

I - cooperação internacional em assuntos de segurança e defesa; 

II - integração fronteiriça; 

III - populações indígenas; 

IV - direitos humanos; 

V - operações de paz; 

VI - narcotráfico e a outros delitos de configuração internacional; 

VII - imigração;        (Redação dada pelo Decreto nº 7.009, de 2009) 

VIII - atividade de inteligência;          (Redação dada pelo Decreto nº 7.009, de 2009) 

 IX - segurança para as infra-estruturas críticas, incluindo serviços;          (Redação dada pelo 

Decreto nº 7.009, de 2009) 

 X - segurança da informação, definida no art. 2o, inciso II, do Decreto no 3.505, de 13 de junho de 

2000; e        (Redação dada pelo Decreto nº 7.009, de 2009) 

 XI - segurança cibernética.            (Incluído pelo Decreto nº 7.009, de 2009) 

Parágrafo único.  Cabe, ainda, à Câmara de Relações Exteriores e Defesa Nacional o permanente 

acompanhamento e estudo de questões e fatos relevantes, com potencial de risco à estabilidade 

institucional, para prover informações ao Presidente da República. 

 

Art. 1º-A  A Câmara de Relações Exteriores e Defesa Nacional se reunirá por convocação de seu 

Presidente.   (Incluído pelo Decreto nº 9.481, de 2018) 

 

Art. 1º-B  A Câmara de Relações Exteriores e Defesa Nacional deliberará com a presença da 

maioria simples de seus membros.   (Incluído pelo Decreto nº 9.481, de 2018) 

 

Art. 2o  A Câmara de Relações Exteriores e Defesa Nacional será integrada pelos seguintes 

Ministros de Estado: 

I - Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, que a presidirá;  

II - Chefe da Casa Civil da Presidência da República; 

III - da Justiça; 

IV - da Defesa; 

V - das Relações Exteriores; 

VI - do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão;    (Redação dada pelo Decreto nº 9.481, de 2018) 

VII - do Meio Ambiente;          (Redação dada pelo Decreto nº 7.009, de 2009) 

VIII - da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações;    (Redação dada pelo Decreto nº 9.481, 

de 2018) 

IX - da Fazenda;          (Redação dada pelo Decreto nº 8.096, de 2013) 

X -    (Revogado pelo Decreto nº 9.481, de 2018) 

XI - da Saúde;           (Incluído pelo Decreto nº 8.096, de 2013) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Decreto/D7009.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Decreto/D7009.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Decreto/D7009.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Decreto/D7009.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Decreto/D7009.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Decreto/D7009.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9481.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9481.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9481.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Decreto/D7009.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9481.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9481.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Decreto/D8096.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9481.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Decreto/D8096.htm#art1
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XII -     (Revogado pelo Decreto nº 9.532, de 2018) 

XIII - da Integração Nacional;          (Incluído pelo Decreto nº 8.096, de 2013) 

XIV - de Minas e Energia;      (Redação dada pelo Decreto nº 9.481, de 2018) 

XV - dos Transportes, Portos e Aviação Civil;   (Redação dada pelo Decreto nº 9.532, de 2018) 

XVI - da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; e     (Redação dada pelo Decreto nº 9.532, de 

2018) 

XVII - da Segurança Pública.    (Incluído pelo Decreto nº 9.532, de 2018) 

§ 1º  São convidados a participar das reuniões, em caráter permanente, os Comandantes da Marinha, 

do Exército, da Aeronáutica e o Chefe do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas.          

(Redação dada pelo Decreto nº 8.096, de 2013) 

§ 2o  O Ministro de Estado Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 

República poderá convidar para participar das reuniões representantes de outros órgãos da 

administração pública federal, estadual e municipal e de entidades privadas, inclusive organizações 

não-governamentais, cuja participação, em razão de matéria constante da pauta da reunião, seja 

justificável. 

Art. 3o  Fica criado o Comitê Executivo da Câmara de Relações Exteriores e Defesa Nacional, com 

a finalidade de acompanhar a implementação das decisões da Câmara, integrado pelos seguintes 

membros: 

 I - Secretário-Executivo do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, que o 

coordenará;           (Redação dada pelo Decreto nº 7.009, de 2009) 

II - Secretário-Executivo da Casa Civil da Presidência da República; 

III - Secretário de Coordenação e Organização Institucional do Ministério da Defesa;          

(Redação dada pelo Decreto nº 8.096, de 2013) 

 IV - Secretário-Geral do Ministério das Relações Exteriores; 

 V - Secretário-Executivo do Ministério da Justiça; 

 VI - Secretário-Executivo do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão;     (Redação 

dada pelo Decreto nº 9.481, de 2018) 

 VII - Secretário-Executivo do Ministério do Meio Ambiente; 

 VIII - Secretário-Executivo do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações;        

(Redação dada pelo Decreto nº 9.481, de 2018) 

 IX - Secretário-Executivo do Ministério da Fazenda;         (Redação dada pelo Decreto nº 7.009, de 

2009) 

X -     (Revogado pelo Decreto nº 9.481, de 2018) 

XI - Secretário-Executivo do Ministério da Saúde;          (Redação dada pelo Decreto nº 8.096, de 

2013) 

XII -     (Revogado pelo Decreto nº 9.532, de 2018) 

XIII - Secretário-Executivo do Ministério da Integração Nacional;          (Redação dada pelo 

Decreto nº 8.096, de 2013) 

XIV - Secretário-Executivo do Ministério de Minas e Energia;         (Incluído pelo Decreto nº 8.096, 

de 2013) 

XV - Secretário-Executivo do Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil;       (Redação 

dada pelo Decreto nº 9.481, de 2018) 

XVI - Secretário-Executivo do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;     (Redação 

dada pelo Decreto nº 9.532, de 2018) 

XVII - Secretário-Executivo do Ministério da Segurança Pública; e     (Redação dada pelo Decreto 

nº 9.532, de 2018) 

XVIII - um representante do Comando da Marinha, um do Comando do Exército, um do Comando 

da Aeronáutica e um do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas.      (Incluído pelo Decreto nº 

9.532, de 2018) 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9532.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Decreto/D8096.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9481.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9532.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9532.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9532.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9532.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Decreto/D8096.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Decreto/D7009.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Decreto/D8096.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9481.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9481.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9481.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Decreto/D7009.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Decreto/D7009.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9481.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Decreto/D8096.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Decreto/D8096.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9532.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Decreto/D8096.htm#art1
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Art. 3º-A  A função de secretaria-executiva da Câmara de Relações Exteriores e Defesa Nacional 

será exercida pelo Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República.     (Incluído 

pelo Decreto nº 9.481, de 2018) 

 

Art. 4o  Poderão ser criados grupos técnicos com a finalidade de desenvolver ações específicas 

necessárias à implementação das decisões da Câmara de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

§ 1o  Dos grupos técnicos poderão participar representantes de outros órgãos ou de entidades 

públicas e privadas. 

 § 2o  Os membros dos grupos técnicos, e seus respectivos suplentes, serão designados pelo 

Ministro de Estado Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, 

mediante proposta dos Ministros de Estado a que estiverem subordinados ou, no caso de 

representante de entidade privada, por aquelas autoridades, quando interessadas. 

 § 3o  O Ministro de Estado Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 

República designará, dentre os integrantes de cada grupo técnico, o seu coordenador, que se 

reportará à Câmara de Relações Exteriores e Defesa Nacional.  

 

Art. 5o  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.     

 

Art. 6o  Fica revogado o Decreto no 3.203, de 8 de outubro de 1999. 

 

Brasília, 6 de agosto de 2003; 182o da Independência e 115o da República. 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Jorge Armando Felix 

 

 

 

 
FONTE: Publicação DOU, de 07/08/2003. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9481.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9481.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3203.htm
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DECRETO Nº 4.872, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2003 

 

Dá nova redação aos arts. 4º, 8º e 9º do Decreto nº 4.376, 

de 13 de setembro de 2002, que dispõe sobre a 

organização e o funcionamento do Sistema Brasileiro de 

Inteligência, instituído pela Lei nº 9.883, de 7 de 

dezembro de 1999. 

 
 

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA 

REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea “a”, da 

Constituição,  

 

DECRETA: 

 

Art. 1º Os arts. 4º, 8º e 9º do Decreto nº 4.376, de 13 de setembro de 2002, passam a vigorar com a 

seguinte redação: 

 

“Art. 4º O Sistema Brasileiro de Inteligência é composto pelos seguintes órgãos: 

I - Casa Civil da Presidência da República, por meio do Centro Gestor e Operacional do Sistema de 

Proteção da Amazônia - CENSIPAM; 

II - Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, órgão de coordenação das 

atividades de inteligência federal; 

III - Agência Brasileira de Inteligência - ABIN, do Gabinete de Segurança Institucional da 

Presidência da República, como órgão central do Sistema; 

IV - Ministério da Justiça, por meio da Secretaria Nacional de Segurança Pública, da Diretoria de 

Inteligência Policial do Departamento de Polícia Federal e do Departamento de Polícia Rodoviária 

Federal; 

V - Ministério da Defesa, por meio do Departamento de Inteligência Estratégica da Secretaria de 

Política, Estratégia e Assuntos Internacionais, da Subchefia de Inteligência do Estado-Maior de 

Defesa, do Centro de Inteligência da Marinha, do Centro de Inteligência do Exército e da Secretaria 

de Inteligência da Aeronáutica; 

VI - Ministério das Relações Exteriores, por meio da Coordenação-Geral de Combate aos Ilícitos 

Transnacionais da Subsecretaria-Geral de Assuntos Políticos; 

VII - Ministério da Fazenda, por meio da Secretaria - Executiva do Conselho de Controle de 

Atividades Financeiras, da Secretaria da Receita Federal e do Banco Central do Brasil; 

VIII - Ministério do Trabalho e Emprego, por meio da Secretaria-Executiva; 

IX - Ministério da Saúde, por meio do Gabinete do Ministro de Estado e da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária - ANVISA; 

X - Ministério da Previdência Social, por meio da Secretaria-Executiva; 

XI - Ministério da Ciência e Tecnologia, por meio do Gabinete do Ministro de Estado; 

XII - Ministério do Meio Ambiente, por meio da Secretaria-Executiva; e 

XIII - Ministério da Integração Nacional, por meio da Secretaria Nacional de Defesa Civil. 

........................................................................................” (NR) 

 

“Art. 8º São membros do Conselho os titulares dos seguintes órgãos: 

I - Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República; 

II - Agência Brasileira de Inteligência - ABIN, do Gabinete de Segurança Institucional da 

Presidência da República; 

III - Secretaria Nacional de Segurança Pública, Diretoria de Inteligência Policial do Departamento 

de Polícia Federal e Departamento de Polícia Rodoviária Federal, todos do Ministério da Justiça; 
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IV - Departamento de Inteligência Estratégica da Secretaria de Política, Estratégia e Assuntos 

Internacionais, Centro de Inteligência da Marinha, Centro de Inteligência do Exército, Secretaria de 

Inteligência da Aeronáutica, todos do Ministério da Defesa; 

V - Coordenação-Geral de Combate aos Ilícitos Transnacionais da Subsecretaria-Geral de Assuntos 

Políticos, do Ministério das Relações Exteriores; 

VI - Conselho de Controle de Atividades Financeiras, do Ministério da Fazenda; e 

VII - Centro Gestor e Operacional do Sistema de Proteção da Amazônia - CENSIPAM, da Casa 

Civil da Presidência da República. 

........................................................................................” (NR) 

 

“Art. 9º O Conselho reunir-se-á, em caráter ordinário, até três vezes por ano, na sede da ABIN, em 

Brasília, e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu Presidente ou a requerimento de 

um de seus membros. 

........................................................................................” (NR) 

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 6 de novembro de 2003; 182º da Independência e 115º da República. 

 

 

JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA 

José Dirceu de Oliveira e Silva 

Jorge Armando Felix 

 

 
FONTE: Publicação DOU, 07/11/2003. 
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RESOLUÇÃO CREDEN N° 01, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2003 

(Reservada) 

 
 

 

A CÂMARA DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL DO CONSELHO DE 

GOVERNO, no uso das atribuições previstas nas Leis nº 10.683, de 28 de maio de 2003, e nº 9.883, 

de 7 de dezembro de 1999, e no Decreto nº 4.801, de 6 de agosto de 2003, estabelece diretrizes para 

os órgãos e entidades integrantes do Sistema Brasileiro de Inteligência.  

 

 

 

JOSE DIRCEU E OLIVEIRA E SILVA                          JORGE ARMANDO FÉLIX  

Ministro de Estado Chefe da Casa Civil                    Ministro de Estado Chefe do Gabinete de 

da Presidência da República                       Segurança Institucional da Presidência da República 
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PORTARIA Nº 422 /ABIN/GSI/PR, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2003 

 

Cria Grupo de Integração no âmbito do Sistema 

Brasileiro de Inteligência. 

 
 

 

A DIRETORA-GERAL DA AGÊNCIA BRASILEIRA DE INTELIGÊNCIA, no uso de suas 

atribuições e de acordo com o parágrafo único do Art. 1º da Resolução da CREDEN nº 01 de 3 de 

novembro de 2003, resolve: 

 

Art. 1º Criar, no âmbito do Sistema Brasileiro de Inteligência (Sisbin), o Grupo de Integração de 

que trata o inciso II do Art. 1º da Resolução da CREDEN nº 01/2003, composto por um 

representante de cada um dos órgãos a seguir relacionados: 

I - Ministérios da Justiça, da Defesa, das Relações Exteriores e da Fazenda; 

II - Casa Civil (CENSIPAM); 

III - Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República; e 

IV - Comandos da Marinha, do Exército e da Aeronáutica. 

 

Art. 2º A Agência Brasileira de Inteligência, como órgão central do Sisbin, será a representante do 

Gabinete de Segurança Institucional e coordenará os trabalhos relativos ao Grupo de Integração, 

conforme previsto no Parágrafo Único do Art. 1º da Resolução da CREDEN nº 01/2003. 

 

Art. 3º Os membros do Grupo de Integração deverão pertencer à estrutura do órgão que integra o 

Conselho Consultivo de Sisbin, de acordo com o Art. 8º do Decreto nº 4.376, 13 de setembro de 

2002, com a redação dada pelo Decreto nº 4.872, de 6 de novembro de 2003. 

 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 MARISA ALMEIDA DEL'ISOLA E DINIZ 

 

 
FONTE: Publicação DOU, de 04/12/2003. 
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RESOLUÇÃO CREDEN Nº 2, DE 24 DE OUTUBRO DE 2007 

 

 

 

A CÂMARA DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL, DO CONSELHO DE 

GOVERNO (CREDEN), no uso das atribuições previstas nas Leis nº 10.683, de 28 de maio de 

2003, e nº 9.883, de 7 de dezembro de 1999, e no Decreto nº 4.801, de 6 de agosto de 2003, e 

 

Considerando que compete à CREDEN formular diretrizes relacionadas a assuntos de segurança e 

defesa - RESOLVE: 

 

Art. 1º Submeter à apreciação do Exmo Sr. Presidente da República a proposta de inclusão, no 

Artigo 1º do Decreto nº 4.801, de 6 de agosto de 2003, como assuntos do âmbito da competência da 

CREDEN, as seguintes matérias: 

 

IX - Segurança para as Infra-estruturas Críticas; e 

 

X - Segurança da Informação. 

 

Art. 2º Instituir Grupo Técnico de Segurança de Infra-estruturas Críticas (GTSIC) para estudar e 

propor a implementação de medidas e de ações relacionadas com a segurança das infra-estruturas 

críticas, iniciando-se pelas seguintes áreas: 

 

I - Energia; 

 

II - Transporte; 

 

III - Água; e 

 

IV - Telecomunicações. 

 

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

JORGE ARMANDO FELIX 

Ministro de Estado Chefe do Gabinete de 

Segurança Institucional da Presidência da República 

Presidente da Câmara de Relações Exteriores e 

Defesa Nacional do Conselho de Governo 

 

 

 

 
FONTE: Publicação DOU, de 31/10/2007 
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DECRETO Nº 6.408, DE 24 DE MARÇO DE 2008 

(Nota: revogado pelo Decreto 8.905/2016) 

 

Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo 

dos Cargos em Comissão, das Gratificações de Exercício 

em Cargo de Confiança e das Gratificações de 

Representação da Agência Brasileira de Inteligência - 

ABIN, do Gabinete de Segurança Institucional da 

Presidência da República. 

 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e 

VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 50 da Lei nº 10.683, de 28 de 

maio de 2007, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º Ficam aprovados a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em 

Comissão, das Gratificações de Exercício em Cargo de Confiança e das Gratificações de 

Representação da Agência Brasileira de Inteligência - ABIN, do Gabinete de Segurança 

Institucional da Presidência da República, na forma dos Anexos I e II. 

 

Art. 2º Os apostilamentos decorrentes da aprovação da Estrutura Regimental de que trata o art. 1º 

deverão ocorrer no prazo de vinte dias, contado da data de publicação deste Decreto. 

Parágrafo único. Após os apostilamentos previstos no caput, o Ministro de Estado Chefe do 

Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República fará publicar, no Diário Oficial da 

União, no prazo de trinta dias, contado da data de publicação deste Decreto, relação dos titulares 

dos cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS a que se refere o 

Anexo II, indicando o número de cargos ocupados e vagos, sua denominação e respectivo nível. 

 

Art. 3º O regimento interno da ABIN será aprovado pelo Ministro de Estado Chefe do Gabinete de 

Segurança Institucional da Presidência da República e publicado no Diário Oficial da União no 

prazo de noventa dias, contado da data de publicação deste Decreto. 

 

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 5º Fica revogado o Decreto nº 5.609, de 9 de dezembro de 2005. 

 

 

Brasília, 24 de março de 2008; 187º da Independência e 120º da República. 

 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Paulo Bernardo Silva 

Jorge Armando Felix 
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ANEXO I 

 

ESTRUTURA REGIMENTAL DA AGÊNCIA BRASILEIRADE INTELIGÊNCIA DO 

GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

 

 

 

Capítulo I 

DA NATUREZA E COMPETÊNCIA 

 

Art. 1º A Agência Brasileira de Inteligência - ABIN, órgão integrante do Gabinete de Segurança 

Institucional da Presidência da República, criada pela Lei nº 9.883, de 7 de dezembro de 1999, na 

condição de órgão central do Sistema Brasileiro de Inteligência, tem por competência planejar, 

executar, coordenar, supervisionar e controlar as atividades de Inteligência do País, obedecidas a 

política e as diretrizes superiormente traçadas na forma da legislação específica. 

§ 1º Compete, ainda, à ABIN: 

I - executar a Política Nacional de Inteligência e as ações dela decorrentes, sob a supervisão da 

Câmara de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Conselho de Governo; 

II - planejar e executar ações, inclusive sigilosas, relativas à obtenção e análise de dados para a 

produção de conhecimentos destinados a assessorar o Presidente da República; 

III - planejar e executar a proteção de conhecimentos sensíveis, relativos aos interesses e à 

segurança do Estado e da sociedade; 

IV - avaliar as ameaças, internas e externas, à ordem constitucional; 

V - promover o desenvolvimento de recursos humanos e da doutrina de inteligência; e 

VI - realizar estudos e pesquisas para o exercício e o aprimoramento da atividade de inteligência. 

§ 2º As atividades de inteligência serão desenvolvidas, no que se refere aos limites de sua extensão 

e ao uso de técnicas e meios sigilosos, com observância dos direitos e garantias individuais, 

fidelidade às instituições e aos princípios éticos que regem os interesses e a segurança do Estado. 

§ 3º Os órgãos componentes do Sistema Brasileiro de Inteligência fornecerão à ABIN, nos termos e 

condições previstas no Decreto nº 4.376, de 13 de setembro de 2002, e demais dispositivos legais 

pertinentes, para fins de integração, dados e conhecimentos específicos relacionados com a defesa 

das instituições e dos interesses nacionais. 

 

Capítulo II 

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

 

Art. 2º A ABIN tem a seguinte estrutura organizacional: 

I - órgãos de assistência direta e imediata ao Diretor-Geral: 

a) Gabinete; 

b) Assessoria de Comunicação Social; 

c) Assessoria Jurídica; 

d) Ouvidoria; 

e) Corregedoria-Geral; e 

f) Secretaria de Planejamento, Orçamento e Administração: 

1. Departamento de Administração e Logística; 

2. Departamento de Gestão de Pessoal; 

3. Escola de Inteligência; e 

4. Departamento de Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico; 

II - órgãos específicos singulares: 

a) Departamento de Inteligência Estratégica; 

b) Departamento de Contra-Inteligência; 

c) Departamento de Contraterrorismo; e 
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d) Departamento de Integração do Sistema Brasileiro de Inteligência; e 

III - unidades estaduais. 

 

Capítulo III 

DA COMPETÊNCIA DAS UNIDADES 

Seção I 

 Dos Órgãos de Assistência Direta e Imediata ao Diretor-Geral 

 

Art. 3º Ao Gabinete compete: 

I - prestar apoio administrativo e técnico ao Diretor-Geral; 

II - organizar a agenda de audiências e as viagens do Diretor-Geral; 

III - providenciar o atendimento às consultas e aos requerimentos formulados pelo Congresso 

Nacional; e 

IV - coordenar e supervisionar as atividades de protocolo geral. 

 

Art. 4º À Assessoria de Comunicação Social compete: 

I - planejar, supervisionar, controlar e orientar as atividades de comunicação social e contatos com a 

imprensa, a fim de atender suas demandas e divulgar assuntos afetos à Agência, resguardando 

aqueles considerados de natureza sigilosa; 

II - planejar, executar e coordenar as atividades de cerimonial e aquelas em que comparecer o 

Diretor-Geral, bem como orientar as demais unidades nas solenidades sob sua responsabilidade, 

previstas nos textos normativos; e 

III - organizar campanhas educativas e publicitárias para a divulgação da imagem, missão, visão de 

futuro, valores e objetivos estratégicos da Agência, junto à sociedade brasileira e à comunidade 

internacional. 

 

Art. 5º À Assessoria Jurídica compete: 

I - cumprir e zelar pelo cumprimento das orientações normativas emanadas da Advocacia-Geral da 

União; 

II - prestar assessoria direta e imediata ao Diretor-Geral e aos órgãos que integram a estrutura da 

ABIN, nos assuntos de natureza jurídica, aplicando-se, no que couber, o disposto no art. 11 da Lei 

Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993; 

III - examinar e aprovar minutas de editais de licitação, de instrumentos de contratos, de convênios 

e de outros atos criadores de direitos e obrigações, que devam ser celebrados pela ABIN; 

IV - analisar e apresentar solução para as questões suscitadas pela aplicação das leis e dos 

regulamentos relativos às atividades desenvolvidas pela ABIN; e 

V - examinar e emitir parecer sobre projetos de atos normativos a serem expedidos ou propostos 

pela ABIN. 

 

Art. 6º À Ouvidoria compete: 

I - atuar como canal adicional de comunicação entre o servidor e o Diretor-Geral da ABIN; 

II - ouvir reclamações, críticas e elogios relativos a serviços prestados por unidade da ABIN; 

III - ampliar a capacidade do servidor e do cidadão de colaborar com ações da ABIN, na forma de 

sugestões que propiciem o aperfeiçoamento de serviços prestados; e 

IV - identificar oportunidades de melhoria de procedimentos por parte da ABIN. 

 

Art. 7º À Corregedoria-Geral compete: 

I - receber queixas e representações sobre irregularidades e infrações cometidas por servidores em 

exercício na ABIN, bem como orientar as unidades da Agência sobre o assunto; 

II - apurar irregularidades e infrações cometidas por servidores da ABIN; 

III - designar membros integrantes das comissões disciplinares; 

IV - controlar, fiscalizar e avaliar os trabalhos das comissões disciplinares; 
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V - submeter à decisão do Diretor-Geral os recursos impetrados contra indeferimento ou 

arquivamento de denúncias ou representações para instauração de procedimentos administrativos 

disciplinares; 

VI - orientar as unidades da ABIN na interpretação e no cumprimento da legislação pertinente às 

atividades disciplinares; 

VII - articular-se com a área de segurança corporativa, visando ao intercâmbio de informações 

relativas à conduta funcional de seus servidores; e 

VIII - zelar pelo cumprimento do Código de Ética Profissional do Servidor da ABIN, observando as 

deliberações da Comissão de Ética Pública e orientando as unidades da ABIN sobre sua aplicação, 

visando a garantir o exercício de uma conduta ética e moral condizentes com os padrões inerentes 

ao exercício do cargo, função ou emprego na Agência. 

 

Art. 8º À Secretaria de Planejamento, Orçamento e Administração compete: 

 

I - planejar, coordenar, supervisionar, controlar e avaliar as atividades de planejamento, orçamento, 

modernização organizacional, capacitação e gestão de pessoal, desenvolvimento científico e 

tecnológico, telecomunicações, eletrônica e de administração geral; 

II - planejar, coordenar e supervisionar e controlar o desenvolvimento do processo orçamentário 

anual e da programação financeira, em consonância com as políticas, diretrizes e prioridades 

estabelecidas pela Direção-Geral; 

III - promover, em articulação com as áreas interessadas, a elaboração de planos, projetos anuais e 

plurianuais, termos de convênios, acordos de cooperação e instrumentos correlatos a serem 

celebrados com entidades de direito público e privado, nacionais e estrangeiras, submetendo-as à 

apreciação do Diretor-Geral; 

IV - desenvolver estudos destinados ao contínuo aperfeiçoamento da Agência, propondo a 

reformulação de suas estruturas, normas, sistemas e métodos, em articulação com o órgão setorial 

de modernização da Presidência da República; 

V - acompanhar, junto aos órgãos da Administração Pública Federal e outras entidades e 

organizações, a alocação de recursos destinados ao cumprimento dos programas, ações e atividades 

da ABIN; e 

VI - orientar e promover estudos de racionalização e normalização de processos de trabalho, 

elaboração de normas e manuais, visando à padronização e otimização de bens, materiais, 

equipamentos, serviços e sistemas. 

 

Art. 9º Ao Departamento de Administração e Logística compete: 

 

I - elaborar os planos e projetos anuais e plurianuais da área administrativa; 

II - executar, em articulação com a unidade responsável pela implementação do planejamento 

institucional do órgão, a dotação orçamentária anual da ABIN nas suas áreas de competência; 

III - executar, coordenar e controlar as atividades de tecnologia da informação, telecomunicações, 

eletrônica, fotocinematografia e de normas e processos administrativos; 

IV - executar, controlar e avaliar as atividades pertinentes a gestões administrativas e patrimoniais, 

material de consumo, serviços gerais, serviços gráficos e arquivo de documentos administrativos; 

V - fiscalizar e controlar a execução de reformas, construções e locações de edifícios, objetivando a 

instalação ou manutenção de unidades; e 
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VI - executar, coordenar e controlar a aquisição e logística referente aos recursos materiais, 

inclusive no que tange aos meios de transportes, armamento, munições e equipamentos de 

comunicações e informática. 

Art. 10. Ao Departamento de Gestão de Pessoal compete: 

 

I - executar e coordenar as atividades relacionadas ao Sistema de Pessoal Civil da Administração 

Federal - SIPEC; 

II - elaborar pareceres normativos com base em estudo da legislação pertinente; 

III - promover o desenvolvimento de estudos contínuos destinados à adequação do quantitativo e do 

perfil profissional e pessoal dos servidores da ABIN com vistas ao pleno cumprimento das 

atribuições do órgão; e 

IV - promover o recrutamento e a seleção de candidatos para ingresso na ABIN. 

 

Art. 11. À Escola de Inteligência compete: 

I - promover a capacitação e o desenvolvimento de recursos humanos e da doutrina de Inteligência; 

II - estabelecer intercâmbio com escolas, centros de ensino, bibliotecas e outras organizações 

congêneres nacionais e estrangeiras; 

III - promover a elaboração de planos, estudos e pesquisas para o exercício e aprimoramento da 

atividade de inteligência; e 

IV - formar pessoal selecionado por meio de concurso. 

 

Art. 12. Ao Departamento de Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico compete: 

I - promover, orientar, coordenar, supervisionar e avaliar as pesquisas científicas e tecnológicas 

aplicadas a planos e projetos de segurança dos sistemas de informação, comunicações e de 

tecnologia da informação; 

II - promover, orientar e coordenar atividades de pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico 

a serem aplicadas na identificação, análise, avaliação, aquisição, fornecimento e implementação de 

dispositivos, processos, sistemas e soluções na área de inteligência de sinais; e 

III - apoiar a Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional, no tocante a atividades de 

caráter científico e tecnológico relacionadas à segurança da informação. 

 

Seção II 

Dos Órgãos Específicos Singulares 

 

Art. 13. Ao Departamento de Inteligência Estratégica compete: 

I - obter dados e informações e produzir conhecimentos de inteligência sobre a situação nacional e 

internacional necessários para o assessoramento ao processo decisório do Poder Executivo; 

II - planejar, coordenar, supervisionar e controlar a execução das atividades de Inteligência 

estratégica do País; 

III - processar dados, informações e conhecimentos fornecidos pelos adidos civis brasileiros no 

exterior, adidos estrangeiros acreditados junto ao governo brasileiro e pelos serviços internacionais 

congêneres; e 

IV - implementar os planos aprovados pela ABIN. 

 

Art. 14. Ao Departamento de Contra-Inteligência compete: 

I - obter informações e exercer ações de salvaguarda de assuntos sensíveis e de interesse do Estado 

e da sociedade, bem como das áreas e dos meios que os retenham ou em que transitem; 

II - salvaguardar informações contra o acesso de pessoas ou órgãos não autorizados objetivando a 

preservação da soberania nacional, a defesa do Estado Democrático de Direito e a dignidade da 

pessoa humana, observando os tratados, convenções, acordos e ajustes internacionais em que a 

República Federativa do Brasil seja parte ou signatária; 



 

 

36 

 

 

III - coordenar, fiscalizar e administrar o Sistema de Gerenciamento de Armas e Munições da 

Agência Brasileira de Inteligência; e 

IV - implementar os planos aprovados pela ABIN. 

 

Art. 15. Ao Departamento de Contraterrorismo compete: 

I - planejar a execução das atividades de prevenção às ações terroristas no território nacional, bem 

como obter informações e produzir conhecimentos sobre tais atividades; 

II - planejar, controlar, orientar e executar a coleta e análise de dados e informações sobre 

organizações terroristas; e 

III - implementar os planos aprovados pela ABIN. 

 

Art. 16. Ao Departamento de Integração do Sistema Brasileira de Inteligência compete: 

I - intercambiar dados e informações entre os membros do Sistema Brasileiro de Inteligência, 

visando a aprimorar as atividades nas suas respectivas áreas de atuação; 

II - integrar as ações de planejamento e execução do Centro de Integração do Sistema Brasileiro de 

Inteligência, em consonância com as prescrições do Plano Nacional de Inteligência; e 

III - secretariar e prover suporte técnico e administrativo às reuniões do Conselho Consultivo do 

Sistema Brasileiro de Inteligência. 

 

Seção III 

Das Unidades Estaduais 

 

Art. 17. Às unidades estaduais compete planejar, coordenar, supervisionar, controlar e difundir a 

produção de conhecimentos de interesse da atividade de inteligência nas respectivas áreas, de 

acordo com as diretrizes fixadas pelo Diretor-Geral. 

 

Capítulo IV 

DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES 

Seção I 

Do Diretor-Geral 

 

Art. 18. Ao Diretor-Geral incumbe: 

I - assistir ao Ministro de Estado Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 

República nos assuntos de competência da ABIN; 

II - coordenar as atividades de inteligência no âmbito do Sistema Brasileiro de Inteligência; 

III - elaborar e editar o regimento interno da ABIN, submetendo-o à aprovação do Ministro de 

Estado Chefe do Gabinete de Segurança Institucional; 

IV - planejar, dirigir, orientar, supervisionar, avaliar e controlar a execução dos projetos e atividades 

da ABIN; 

V - editar atos normativos sobre a organização e o funcionamento da ABIN e aprovar manuais de 

normas, procedimentos e rotinas; 

VI - propor a criação ou extinção das unidades estaduais, subunidades estaduais e postos no 

exterior, onde se fizer necessário, observados os quantitativos fixados na estrutura regimental da 

ABIN; 

VII - indicar nomes para provimento de cargos em comissão, inclusive do Diretor-Adjunto, bem 

como propor a exoneração de seus ocupantes e dos substitutos; 

VIII - dar posse aos titulares de cargos efetivos e em comissão, conceder aposentadorias e pensões, 

decidir sobre pedidos de reversão ao serviço público, promover o enquadramento e o 

reposicionamento de servidores e decidir sobre movimentação dos servidores da ABIN; 

IX - aprovar a indicação de servidores para cursos de especialização, aperfeiçoamento e treinamento 

no exterior; 
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X - indicar ao Ministro de Estado Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 

República os servidores para as funções de adido civil junto às representações diplomáticas 

brasileiras acreditadas no exterior; 

XI - firmar contratos e celebrar convênios, acordos de cooperação, ajustes e outros instrumentos 

congêneres, incluindo seus termos aditivos; 

XII - avocar, para decisão ou revisão, assuntos de natureza administrativa e ou de Inteligência, sem 

prejuízo das atribuições previstas aos demais dirigentes; 

XIII - decidir sobre os processos administrativos disciplinares, quando a pena for de suspensão até 

trinta dias; 

XIV - propor ao Ministro de Estado Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência 

da República a aplicação de penas superiores às previstas no item anterior; 

XV - decidir sobre os recursos impetrados contra indeferimento ou arquivamento de denúncias ou 

representações para instauração de procedimentos administrativos disciplinares; 

XVI - delegar competência para o exercício de quaisquer de suas atribuições, salvo aquelas que pela 

sua própria natureza ou vedação legal, só possam ser implementadas privativamente; 

XVII - aprovar planos de operações de inteligência, contrainteligência e contraterrorismo; e 

XVIII - realizar outras atividades determinadas pelo Ministro de Estado Chefe do Gabinete de 

Segurança Institucional da Presidência da República. 

 

Art. 19. O Diretor-Geral será substituído, nos seus impedimentos legais, pelo Diretor-Adjunto, que 

poderá exercer outras atribuições e competências definidas no regimento interno pelo Diretor-Geral 

da ABIN. 

 

Seção II 

Dos demais Dirigentes 

 

Art. 20. Ao Secretário de Planejamento, Orçamento e Administração, aos Diretores, ao Chefe de 

Gabinete e aos demais dirigentes incumbe planejar, dirigir, coordenar, supervisionar e avaliar a 

execução das atividades das unidades subordinadas e exercer outras atribuições que lhes forem 

cometidas. 

 

Capítulo V 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 21. O provimento dos cargos da ABIN observará as seguintes diretrizes: 

I - os de Assessor Especial Militar, os de Assessor Militar e os de Assessor Técnico Militar serão 

ocupados por Oficiais Superiores das Forças Armadas ou das Forças Auxiliares; 

II - os de Assistente Militar serão ocupados, em princípio, por Oficiais Intermediários das Forças 

Armadas ou das Forças Auxiliares; e 

III - os de Assistente Técnico Militar serão ocupados, em princípio, por Oficiais Subalternos das 

Forças Armadas ou das Forças Auxiliares. 

 

Art. 22. O regimento interno definirá o detalhamento das competências das demais unidades 

integrantes da estrutura regimental da ABIN e das atribuições dos respectivos dirigentes. 

Parágrafo único. A elaboração e edição do regimento interno da ABIN serão de responsabilidade de 

seu Diretor-Geral, que o submeterá a aprovação do Ministro de Estado Chefe do Gabinete de 

Segurança Institucional da Presidência da República. 

 

Art. 23. O Corregedor-Geral da ABIN será indicado pelo Diretor-Geral, ouvida a Controladoria-

Geral da União, e nomeado na forma da legislação vigente. 
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ANEXO II 

 

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO, DAS GRATIFICAÇÕES DE 

EXERCÍCIO EM CARGO DE CONFIANÇA E DAS GRATIFICAÇÕES DE REPRESENTAÇÃO 

DA AGÊNCIA BRASILEIRA DE INTELIGÊNCIA - ABIN. 

 

UNIDADE 

 

CARGO/ 

FUNÇÃO 

DENOMINAÇÃO/ 

CARGO/FUNÇÃO 

NE/DAS/ 

RMP/RGA 

 

 

 

 

 

GABINETE 

 

 

 

 

Divisão 

 

ASSESSORIA DE COMUNICA- 

ÇÃO SOCIAL 

 

 

 

ASSESSORIA JURÍDICA 

 

 

 

OUVIDORIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CORREGEDORIA-GERAL 

 

 

Coordenação 

Divisão 

 

SECRETARIA DE PLANEJA- 

MENTO, ORÇAMENTO 

E ADMINISTRAÇÃO 

 

1 

1 

1 

1 

 

1 

1 

6 

3 

2 

 

1 

 

1 

1 

 

1 

2 

 

 

1 

 

5 

6 

11 

11 

16 

45 

94 

22 

11 5 

157 

 

1 

1 

 

2 

1 

 

1 

 

 

 

Diretor-Geral 

Diretor-Geral Adjunto 

Assessor Especial 

Assessor de Controle Interno 

 

Chefe de Gabinete 

Assessor 

Assistente 

Assistente Técnico 

Chefe 

 

Chefe de Assessoria 

 

Assessor Técnico 

Assistente 

 

Chefe de Assessoria 

Assistente 

 

 

Ouvidor 

 

Assessor Especial Militar 

Assessor Militar 

Assessor Técnico Militar 

Assistente Militar 

Assistente Técnico Militar 

Supervisor 

Assistente 

Secretário 

Especialista 

Auxiliar 

 

Corregedor 

Assessor Técnico 

 

Coordenador 

Chefe 

 

Secretário 

 

 

 

NE 

NE 

102.5 

102.4 

 

101.4 

102.4 

102.2 

102.1 

101.2 

 

101.4 

 

102.3 

102.2 

 

101.4 

102.2 

 

 

101.3 

 

RMP-Grupo 1 (A) 

RMP-Grupo 2 (B) 

RMP-Grupo 3 (C) 

RMP-Grupo 4 (D) 

RMP-Grupo 5 (E) 

RGA-5 

RGA-4 

RGA-3 

RGA-2 

RGA-1 

 

101.4 

102.3 

 

101.3 

101.2 

 

101.6 
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Divisão 

 

DEPARTAMENTO DE 

ADMINISTRAÇÃO E 

LOGÍSTICA 

 

Divisão 

Coordenação-Geral 

Coordenação 

Divisão 

 

DEPARTAMENTO DE 

GESTÃO 

DE PESSOAL 

Divisão 

Coordenação-Geral 

Coordenação 

 

ESCOLA DE INTELIGÊNCIA 

 

Divisão 

Coordenação-Geral 

Coordenação 

Divisão 

 

DEPARTAMENTO DE 

PESQUISA 

E DESENVOLVIMENTO 

TECNOLÓGICO 

Divisão 

Coordenação-Geral 

Coordenação 

 

DEPARTAMENTO DE 

INTELIGÊNCIA 

ESTRATÉGICA 

Divisão 

Coordenação-Geral 

Coordenação 

Divisão 

 

DEPARTAMENTO DE 

CONTRA-INTELIGÊNCIA 

 

Divisão 

Coordenação-Geral 

Coordenação 

 

DEPARTAMENTO DE 

CONTRA-TERRORISMO 

1 

1 

1 

 

1 

 

 

1 

1 

3 

11 

14 

 

1 

 

1 

1 

1 

6 

 

1 

1 

1 

2 

8 

1 

 

1 

 

 

1 

1 

2 

7 

 

1 

 

1 

1 

4 

10 

1 

 

1 

 

1 

1 

4 

10 

 

1 

 

Assessor Especial 

Assessor 

Chefe 

 

Diretor 

 

 

Assessor Técnico 

Chefe 

Coordenador-Geral 

Coordenador 

Chefe 

 

Diretor 

 

Assessor Técnico 

Chefe 

Coordenador-Geral 

Coordenador 

 

Diretor 

Assistente 

Chefe 

Coordenador-Geral 

Coordenador 

Chefe 

 

Diretor 

 

 

Assessor Técnico 

Chefe 

Coordenador-Geral 

Coordenador 

 

Diretor 

 

Assessor Técnico 

Chefe 

Coordenador-Geral 

Coordenador 

Chefe 

 

Diretor 

 

Assessor Técnico 

Chefe 

Coordenador-Geral 

Coordenador 

 

Diretor 

 

102.5 

102.4 

101.2 

 

101.5 

 

 

102.3 

101.2 

101.4 

101.3 

101.2 

 

101.5 

 

102.3 

101.2 

101.4 

101.3 

 

101.5 

102.2 

101.2 

101.4 

101.3 

101.2 

 

101.5 

 

 

102.3 

101.2 

101.4 

101.3 

 

101.5 

 

102.3 

101.2 

101.4 

101.3 

101.2 

 

101.5 

 

102.3 

101.2 

101.4 

101.3 

 

101.5 
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Divisão 

Coordenação-Geral 

Coordenação 

 

DEPARTAMENTO DE INTE- 

GRAÇÃO DO SISTEMA BRA- 

SILEIRO DE INTELIGÊNCIA 

 

Divisão 

Coordenação-Geral 

Coordenação 

 

UNIDADES ESTADUAIS 

Unidade Tipo "A" 

Coordenação 

Divisão 

 

Subunidade 

 

Unidade Tipo "B" 

1 

1 

2 

4 

 

1 

 

 

1 

1 

1 

2 

 

 

12 

24 

12 

12 

4 

 

14 

Assessor Técnico 

Chefe 

Coordenador-Geral 

Coordenador 

 

Diretor 

 

 

Assessor Técnico 

Chefe 

Coordenador-Geral 

Coordenador 

 

 

Superintendente 

Coordenador 

Chefe 

Assistente Técnico 

Chefe 

 

Superintendente 

102.3 

101.2 

101.4 

101.3 

 

101.5 

 

 

102.3 

101.2 

101.4 

101.3 

 

 

101.4 

101.3 

101.2 

102.1 

101.2 

 

101.3 
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b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO DA AGÊNCIA 

BRASILEIRA DE INTELIGÊNCIA - ABIN. 

 

CÓDIGO 

 

DAS-UNITÁRIO 

 

SITUAÇÃO ATUAL 

QTDE. VALOR TOTAL 

NE 

 

DAS 101.6 

DAS 101.5 

DAS 101.4 

DAS 101.3 

DAS 101.2 

 

DAS 102.5 

DAS 102.4 

DAS 102.3 

DAS 102.2 

DAS 102.1 

 

5,40 

 

5,28 

4,25 

3,23 

1,91 

1,27 

 

4,25 

3,23 

1,91 

1,27 

1,00 

 

2 

 

1 

8 

35 

99 

44 

 

2 

3 

9 

10 

15 

 

10,80 

 

5,28 

34,00 

113 , 05 

189,09 

55,88 

 

8,50 

9,69 

17,19 

12,70 

15,00 

 

TOTAL 228 471,18 

 

c) QUADRO RESUMO DAS GRATIFICAÇÕES DE EXERCÍCIO EM CARGO DE 

CONFIANÇA DA AGÊNCIA BRASILEIRA DE INTELIGÊNCIA - ABIN. 

 

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO QTDE. VALOR TOTAL 

RMP - Grupo 1 (A) 

RMP - Grupo 2 (B) 

RMP - Grupo 3 (C) 

RMP - Grupo 4 (D) 

RMP - Grupo 5 (E) 

0,64 

0,58 

0,53 

0,48 

0,44 

5 

6 

11 

11 

16 

3,20 

3,48 

5,83 

5,28 

7,04 

TOTAL 49 24,83 

 

d) QUADRO RESUMO DAS GRATIFICAÇÕES DE REPRESENTAÇÃO DA AGÊNCIA 

BRASILEIRA DE INTELIGÊNCIA - ABIN. 

 

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO QTDE. VALOR TOTAL 

RGA-5 

RGA-4 

RGA-3 

RGA-2 

RGA-1 

0,43 

0,38 

0,34 

0,29 

0,24 

45 

94 

22 

11 5 

157 

19,35 

35,72 

7,48 

33,35 

37,68 

TOTAL 433 133,58 

 
FONTE: Publicação DOU, de 25/03/2008. 
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DECRETO Nº 6.540, DE 19 DE AGOSTO DE 2008 

 

Altera e acresce dispositivos ao Decreto nº 4.376, de 13 

de setembro de 2002, que dispõe sobre a organização e o 

funcionamento do Sistema Brasileiro de Inteligência, 

instituído pela Lei nº 9.883, de 7 de dezembro de 1999. 

 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e 

VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 9.883, de 7 de dezembro de 

1999, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º O art. 4º do Decreto nº 4.376, de 13 de setembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

 

Art.4º 

................................................................................................................................................................

.................................................................................................................................. 

IV - Ministério da Justiça, por meio da Secretaria Nacional de Segurança Pública, da Diretoria de 

Inteligência Policial do Departamento de Polícia Federal, do Departamento de Polícia Rodoviária 

Federal, do Departamento Penitenciário Nacional e do Departamento de Recuperação de Ativos e 

Cooperação Jurídica Internacional, da Secretaria Nacional de Justiça; 

V - Ministério da Defesa, por meio do Departamento de Inteligência Estratégica da Secretaria de 

Política, Estratégia e Assuntos Internacionais, da Subchefia de Inteligência do Estado-Maior de 

Defesa, do Estado-Maior da Armada, do Centro de Inteligência da Marinha, do Centro de 

Inteligência do Exército e do Centro de Inteligência da Aeronáutica; 

VI - Ministério das Relações Exteriores, por meio da Coordenação-Geral de Combate aos Ilícitos 

Transnacionais da Subsecretaria-Geral da América do Sul; 

VII - Ministério da Fazenda, por meio da Secretaria-Executiva do Conselho de Controle de 

Atividades Financeiras, da Secretaria da Receita Federal do Brasil e do Banco Central do Brasil; 

................................................................................................................................................................ 

XIV - Controladoria-Geral da União, por meio da Secretaria-Executiva. 

....................................................................................................................................................." (NR) 

 

Art. 2º O Decreto nº 4.376, de 2002, passa a vigorar acrescido do seguinte art. 6º-A: 

 

"Art. 6º-A. A ABIN poderá manter, em caráter permanente, representantes dos órgãos componentes 

do Sistema Brasileiro de Inteligência no Departamento de Integração do Sistema Brasileiro de 

Inteligência. 

§ 1º Para os fins do caput, a ABIN poderá requerer aos órgãos integrantes do Sistema Brasileiro de 

Inteligência a designação de representantes para atuarem no Departamento de Integração do 

Sistema Brasileiro de Inteligência. 

§ 2º O Departamento de Integração do Sistema Brasileiro de Inteligência terá por atribuição 

coordenar a articulação do fluxo de dados e informações oportunas e de interesse da atividade de 

Inteligência de Estado, com a finalidade de subsidiar o Presidente da República em seu processo 

decisório. 

§ 3º Os representantes de que trata o caput cumprirão expediente no Centro de Integração do 

Departamento de Integração do Sistema Brasileiro de Inteligência da ABIN, ficando dispensados do 
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exercício das atribuições habituais no órgão de origem e trabalhando em regime de disponibilidade 

permanente, na forma do disposto no regimento interno da ABIN, a ser proposto pelo seu Diretor-

Geral e aprovado pelo Ministro de Estado Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da 

Presidência da República. 

§ 4º Os representantes mencionados no caput poderão acessar, por meio eletrônico, as bases de 

dados de seus órgãos de origem, respeitadas as normas e limites de cada instituição e as normas 

legais pertinentes à segurança, ao sigilo profissional e à salvaguarda de assuntos sigilosos." (NR)  

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 4º Ficam revogados os Decretos nºs 5.388, de 7 de março de 2005, e 5.525, de 25 de agosto de 

2005. 

 

Brasília, 19 de agosto de 2008; 187º da Independência e 120º da República. 

 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Nelson Jobim 

 Tarso Genro 

 Samuel Pinheiro Guimarães Neto 

Jorge Armando Felix 
  

 

 

FONTE: Publicação DOU, de 20/08/2008. 
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PORTARIA Nº 96/ABIN/GSIPR, DE 25 DE MARÇO DE 2009 

(Nota: revogada pela portaria 179, de 23/04/2018)  

 

Aprova norma referente ao funcionamento do 

Centro de Integração do Sistema Brasileiro de 

Inteligência. 

 

 

 

O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO DA AGÊNCIA BRASILEIRA DE 

INTELIGÊNCIA DO GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL DA 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA , no uso das atribuições conferidas pelo Regimento 

da ABIN, aprovado pela Portaria nº 037-GSIPR/CH/ABIN, de 17/10/08, publicada no 

DOU de 20/10/08, e alterado pela Portaria nº 07/GSIPR/CH/ABIN, de 03/02/09, 

publicada no DOU de 05/02/09, e consoante  os Decretos de 29 de dezembro de 2008, 

publicados na edição extra do DOU 252-A, de 29/12/08, resolve:  

 

Art. 1º Aprovar a Norma Administrativa nº 001/ABIN/GSI/PR, de 25 de março de 

2009, que estabelece o funcionamento do Centro de Integração do Sistema Brasileiro 

de Inteligência (CINTEG/SISBIN).  

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação em Boletim de Serviço 

da Abin. 

 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.  

 

 

WILSON ROBERTO TREZZA 

 

 
FONTE : Publicação BS ABIN, v.11, n.6, mar.2009. p.28.  
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NORMA ADMINISTRATIVA N° 001/ABIN/GSIPR, DE 25 DE MARÇO DE 2009  
(Nota: revogada pela portaria 179, de 23/04/2018)  

 

Estabelece norma de funcionamento do Centro de 

Integração do Sistema Brasileiro de Inteligência.  

  

 
 

O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO DA AGÊNCIA BRASILEIRA DE 

INTELIGÊNCIA DO GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL DA 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA , no uso das atribuições conferidas pelo Regimento 

Interno da ABIN, aprovado pela Portaria nº 037-GSIPR/CH/ABIN, de 17/10/08, 

publicada no DOU de 20/10/08, e alterado pela Portaria nº 07/GSIPR/CH/ABIN, de 

03/02/09, publicada no DOU de 05/02/09, e consoante os Decretos de 29 de dezembro 

de 2008, publicados na edição extra do DOU 252-A, de 29/12/08, resolve:  

  

Estabelecer norma de funcionamento do Centro de Integração do Sistema Brasileiro de 

Inteligência (CINTEG/SISBIN).  

  

1. OBJETIVO  
Orientar, definir e implementar procedimentos para o intercâmbio de dados e 

conhecimentos no âmbito do Sistema Brasileiro de Inteligência (SISBIN).  

 

2. FINALIDADE  
Otimizar o trâmite, assegurando a ordem, a agilidade e a segurança, de dados e 

conhecimentos processados no CINTEG/SISBIN.  

 

3. REFERÊNCIAS  
3.1. Lei nº 9.883, de 7 de dezembro de 1999, que institui o SISBIN e cria a ABIN.  

3.2. Decreto nº 4.376, de 13 de setembro de 2002, que dispõe sobre a organização e o 

funcionamento do SISBIN. 

3.3. Decreto nº 3.505, de 13 de junho de 2000, que institui a Política de Segurança da 

Informação nos órgãos e entidades da Administração Pública Federal.  

3.4. Lei nº 8.159, de 9 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a política nacional de 

arquivos públicos e privados.  

3.5. Decreto nº 4.073, de 3 de janeiro de 2002, que regulamenta a Lei nº 8.159/91 que 

dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e privados. 

3.6. Decreto nº 4.553, de 27 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a salvagua rda de 

dados, informações, documentos e materiais sigilosos de interesse da segurança da 

sociedade e do Estado, no âmbito da Administração Pública Federal.  

3.7 Decreto nº 6.408, de 24 de março de 2008, que aprova a estrutura regimental da 

Agência Brasileira de Inteligência- ABIN. 

3.8. Portaria nº 037-GSIPR, de 17 de outubro de 2008, que aprova o Regimento 

Interno da ABIN. 

3.9. Decreto nº 6.540, de 19 de agosto de 2008, que altera e acresce dispositivos ao 

Decreto nº 4.376, de 13 de setembro de 2002, que dispõe sobre a organizaç ão e o 

funcionamento do Sistema Brasileiro de Inteligência, instituído pela Lei nº 9.883, de 7 

de dezembro de 1999. 

 

4. PRESSUPOSTOS  
4.1. O funcionamento do CINTEG/SISBIN efetivar -se-á mediante articulação 

coordenada dos órgãos que o constituem, respeitada a autonomia funcional de cada um 
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e observadas as normas legais pertinentes à segurança, ao sigilo profissional e à 

salvaguarda de assuntos sigilosos.  

4.2. Ao CINTEG/SISBIN cabe processar dados e conhecimentos difundidos pelos 

membros do SISBIN e disseminar os produtos decorrentes aos órgãos do Sistema que 

lidam com os assuntos a que se referem.  

4.3. Os dados e os conhecimentos intercambiados no âmbito do CINTEG/SISBIN 

devem atender às necessidades de conhecimentos estabelecidas nas diretrizes fixadas 

pela Câmara de Relações Exteriores e Defesa Nacional, do Conselho de Governo 

(CREDEN) e no Plano Nacional de Inteligência.  

4.4 O intercâmbio de dados e conhecimentos no âmbito d o CINTEG/SISBIN objetiva a 

atender ao disposto nos artigos 1º e 2º da Lei nº 9.883/99, no que se refere a fatos e 

situações de imediata ou potencial influência sobre o processo decisório e a ação 

governamental e sobre a salvaguarda e a segurança da socieda de e do Estado. 

 

5. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO  

5.1. DO OBJETO  

5.1.1. Os órgãos componentes do CINTEG/SISBIN inte rcambiarão dados e 

conhecimentos, sigilosos ou ostensivos, necessários à produção de conhecimentos 

relacionados com a atividade de Inteligência ou com a área de competência de cada 

órgão. 

5.1.2. Serão remetidos ao CINTEG/SISBIN dados e conhecimentos relacionado s às 

necessidades previstas nas diretrizes fixadas pela CREDEN e no Plano Nacional de 

Inteligência. 

5.2. DA FORMA 

5.2.1. Os dados e os conhecimentos serão difundidos no âmbito do CINTEG/SISBIN, 

via rede eletrônica segura, opção preferencial, ou por outros meios, desde que atendam 

à legislação pertinente à salvaguarda de assuntos sigilosos.  

5.2.2. Em casos excepcionais, para atender ao princípio da oportunidade, a 

comunicação de fatos ou situações de interesse da atividade de Inteligência poderá ser 

feita oralmente, devendo ser formalizada o mais breve possível.  

5.2.3. Os documentos de circulação no âmbito do CINTEG/SISBIN deverão conter, se 

possível, a data da produção, a especificação do assunto, o código de identificação do 

órgão autor do texto, a classificação sigilosa e a avaliação da credibilidade do texto.  

5.3. DA SEGURANÇA 

5.3.1. Os componentes do CINTEG/SISBIN deverão garantir o cumprimento, por todos 

os que produzam ou manuseiem conteúdos sensíveis, das prescrições contidas na 

legislação pertinente à salvaguarda de assuntos sigilosos, em especial no que se refere 

à classificação e ao controle dos documentos.  

5.3.2. Mesmo quando o objeto da comunicação no âmbito do CINTEG/SISBIN for de 

natureza ostensiva, dever-se-á observar a adequada discrição ao longo do processo.  

5.3.3. As comunicações por meio eletrônico entre os componentes do CINTEG/SISBIN 

serão realizadas via equipamentos dotados de sistemas de segurança fornecidos pela 

ABIN. Em caráter excepcional, quando da utilização de outros meios, os remetentes 

deverão adotar as medidas de segurança adequadas a cada c aso, conforme a legislação 

vigente. 

5.3.4. Os representantes dos órgãos no CINTEG/SISBIN e seus correspondentes na 

origem serão designados e credenciados pelos respectivos órgãos no grau de sigilo 
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secreto. Quando necessário, serão treinados e instruídos para operarem os 

equipamentos de comunicações e sistemas de informações pela área técnica da ABIN.  

 

6. FUNCIONAMENTO DO CINTEG/SISBIN: 

6.1. Compete ao CINTEG/SISBIN desenvolver atividades vinculadas ao intercâmbio 

de dados e conhecimentos entre os membros do SISBIN, visando a aprimorar as 

atividades nas suas respectivas áreas de atuação.  

6.2. O CINTEG/SISBIN será constituído pelos representantes dos órgãos integrantes 

do SISBIN e coordenado pelo seu Coordenador-Geral. 

6.3. Os integrantes do CINTEG/SISBIN serão indicados pelos dirigentes de seus 

respectivos órgãos.  

6.4. A ABIN concederá credencial de segurança no grau de sigilo “Secreto” aos 

integrantes do CINTEG/SISBIN, mediante a assinatura de Termo de Manutenção de 

Sigilo. 

6.5. Os atos de serviço desenvolvidos no âmbito e em proveito do CINTEG/SISBIN 

serão custeados pelo Departamento de Integração do SISBIN (DISBIN). Para tanto, os 

integrantes do Centro deverão apresentar suas necessidades ao Coordenador -Geral do 

CINTEG/SISBIN para as providências cabíveis. 

 

7. TRAMITAÇÃO DE DADOS E CONHECIMENTOS  
7.1. O intercâmbio de dados e conhecimentos no âmbito do CINTEG/SISBIN resultará 

da resposta a solicitação formal ou de iniciativa própria.  

7.2. Os dados e conhecimentos produzidos pelos parceiros do SISBIN  representados 

no CINTEG/SISBIN, cujo destinatário seja o Centro, serão utilizados em prol do 

Sistema. 

7.3. Quando o dado ou conhecimento for disponibilizado em atendimento a um pedido 

específico ou por iniciativa própria de algum dos integrantes do CINTEG/SISBIN, a 

difusão proposta deverá ser respeitada e, caso seja necessária uma redifusão, somente 

será feita pelo órgão de origem.  

7.4. O CINTEG/SISBIN poderá receber e transmitir dados e conhecimentos dos órgãos 

ainda não representados no Centro, observando o previsto no item 5.3.3.  

7.5. O trâmite de dados e conhecimentos disponibilizado por parceiros do SISBIN, em 

atendimento às diretrizes fixadas pela CREDEN e ao Plano Nacional de Inteligência, 

será preferencialmente realizado por intermédio do CINTEG/SISBIN.  

7.6. O CINTEG/SISBIN não terá ingerência no intercâmbio de dados e conhecimentos 

em proveito das atividades de Inteligência desenvolvidas pelos parceiros em prol da 

missão institucional de seus respectivos órgãos.  

 

 

8.ARMAZENAMENTO DE DADOS OU CONHECIMENTOS  
8.1. Os dados e conhecimentos a que se referem os itens 7.2 e 7.3 supracitados, 

tramitados no âmbito do CINTEG/SISBIN, serão armazenados em Banco de Dados 

deste Centro para consulta, respeitadas as restrições de acesso.  

8.2. A implantação de dados e de conhecimentos no Banco de Dados do 

CINTEG/SISBIN ficará a cargo do representante do órgão que os produziu, observada 

a difusão definida. 

8.3. Os dados e os conhecimentos serão armazenados no Banco de  Dados do 

CINTEG/SISBIN no seu formato original, de acordo com os padrões do órgão que os 

produziu, acompanhados, obrigatoriamente, da síntese do conteúdo.   

8.4. Dados e conhecimentos produzidos por órgãos do SISBIN ainda não representados 

no Centro serão implantados pela Coordenação-Geral do CINTEG/SISBIN, obedecida 

a difusão proposta pela origem.  
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9. DISPOSIÇÃO FINAL  
As situações não previstas nas presentes normas serão discutidas no âmbito do 

CINTEG/SISBIN, podendo ser encaminhadas para deliberação do Conselho Consultivo 

do SISBIN. 

 

 WILSON ROBERTO TREZZA 

 

 
FONTE: Publicação BS ABIN, v.11, n.6, mar.2009. p.28  
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RESOLUÇÃO N° 2, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2009 

 

 

 

A CÂMARA DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL, DO CONSELHO DE 

GOVERNO, no uso das atribuições previstas nas Leis nº 10.683, de 28 de maio de 2003, e nº 

9.883, de 7 de dezembro de 1999, e nº Decreto no 4.801, de 6 de agosto de 2003, e 

 

Considerando que compete à CREDEN formular diretrizes relacionadas à Atividade de Inteligência 

- RESOLVE: 

 

Art. 1° Estabelecer as prioridades para os órgãos e entidades integrantes do Sistema Brasileiro de 

Inteligência. 

 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação e revoga a Resolução da CREDEN 

no 01, de 24 de outubro de 2007.  

 

 

JORGE ARMANDO FELIX 

Ministro de Estado Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República 

Presidente da Câmara de Relações Exteriores e de Defesa Nacional do Conselho de Governo 

 

 
FONTE: Publicação DOU, de 17/12/2009. 
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DECRETO Nº 7.803, DE 13 DE SETEMBRO DE 2012 

 

Altera o Decreto nº 4.376, de 13 de setembro de 2002, que 

dispõe sobre a organização e o funcionamento do Sistema 

Brasileiro de Inteligência, instituído pela Lei nº 9.883, de 

7 de dezembro de 1999. 

 

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso 

VI, alínea "a", da Constituição, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º O Decreto nº 4.376, de 13 de setembro de 2002, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

"Art. 4º................................................................................................ 

I - Casa Civil da Presidência da República, por meio de sua Secretaria-Executiva; 

....................................................................................................................................................... 

V - Ministério da Defesa, por meio da Subchefia de Inteligência Estratégica, da Assessoria de 

Inteligência Operacional, da Divisão de Inteligência Estratégico-Militar da Subchefia de Estratégia 

do Estado-Maior da Armada, do Centro de Inteligência da Marinha, do Centro de Inteligência do 

Exército, do Centro de Inteligência da Aeronáutica, e do Centro Gestor e Operacional do Sistema de 

Proteção da Amazônia; 

VI - Ministério das Relações Exteriores, por meio da Secretaria-Geral de Relações Exteriores e da 

Coordenação-Geral de Combate aos Ilícitos Transnacionais; 

....................................................................................................................................................... 

XII - Ministério do Meio Ambiente, por meio da Secretaria-Executiva e do Instituto Brasileiro do 

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA; 

....................................................................................................................................................... 

XV - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, por meio de sua Secretaria-Executiva; e 

XVI - Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República, por meio de sua Secretaria-

Executiva. 

............................................................................................................................................" (NR) 

 

"Art. 8º................................................................................................................................ 

....................................................................................................................................................... 

IV - Subchefia de Inteligência Estratégica, Assessoria de Inteligência Operacional, Divisão de 

Inteligência Estratégico-Militar da Subchefia de Estratégia do Estado-Maior da Armada, Centro de 

Inteligência da Marinha, Centro de Inteligência do Exército, Centro de Inteligência da Aeronáutica, 

e Centro Gestor e Operacional do Sistema de Proteção da Amazônia, todos do Ministério da 

Defesa; 

............................................................................................................................................" (NR) 

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
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Art. 3º Fica revogado o inciso VII do caput do art. 8º do Decreto nº 4.376, de 13 de setembro de 

2002. 

 

Brasília, 13 de setembro de 2012; 191º da Independência e 124º da República. 

 

DILMA ROUSSEFF 

Márcia Pelegrinio 

Juniti Saito 

Antonio de Aguiar Patriota 

José Elito Carvalho Siqueira 

 

 

FONTE: Publicação DOU, de 14/09/2012. 
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PORTARIA Nº 57, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2012 

 

Aprova Diretriz para o Planejamento e a Execução das 

Atividades de Inteligência no âmbito do Sistema 

Brasileiro de Inteligência em Grandes Eventos. 

 

 

 

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DO GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL 

DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 

II do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto na Lei nº 

9.883, de 7 de dezembro de 1999, na Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, no Decreto nº 4.376, de 

13 de setembro de 2002, no Decreto nº 4.801, de 6 de agosto de 2003 e no Decreto nº 7.682, de 28 

de fevereiro de 2012, e  

 

Considerando que a Excelentíssima Senhora Presidente da República, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", da Constituição Federal, editou o Decreto de 14 de janeiro 

de 2010 e o Decreto de 26 de julho de 2011, instituindo o Comitê Gestor da Copa do Mundo FIFA 

2014 - CGCOPA, bem como o Decreto nº 7.682, de 28 de fevereiro de 2012, que altera o art. 5º do 

Decreto nº 7.538, de 1º de agosto de 2011, relacionando como Grandes Eventos:  

I - a Jornada Mundial da Juventude de 2013;  

II - a Copa das Confederações FIFA de 2013;  

III - a Copa do Mundo FIFA de 2014;  

IV - os Jogos Olímpicos e Paralímpicos de 2016; e  

V - outros eventos designados pelo Presidente da República;  

 

Considerando que, na forma do disposto na Lei nº 10.683/2003, compete ao Gabinete de Segurança 

Institucional da Presidência da República (GSI/PR) coordenar a Atividade de Inteligência federal; e  

 

Considerando que, na forma do disposto na Lei nº 9.883/1999, compete à Agência Brasileira de 

Inteligência (ABIN), órgão integrante do GSI/PR, na qualidade de órgão central do Sistema 

Brasileiro de Inteligência (SISBIN), planejar, executar, coordenar, supervisionar e controlar a 

Atividade de Inteligência do País, Resolve:  

 

Art. 1º Estabelecer a presente Diretriz para o Planejamento e a Execução da Atividade de 

Inteligência a ser observada pelos órgãos integrantes do SISBIN, sob a coordenação de seu órgão 

central, por ocasião dos Grandes Eventos.  

 

Art. 2º A Atividade de Inteligência será orientada a desenvolver ações integradas com instituições 

federais, estaduais e municipais, e produzir conhecimentos sobre óbices, antagonismos ou ameaças 

relativos a assuntos e temas essenciais para a tomada de decisões e ações decorrentes, de natureza 

preventiva ou repressiva, vinculados aos Grandes Eventos.  

 

Art. 3º Para a consecução desses objetivos, a ABIN/GSI implementará as seguintes ações:  

I - estruturação e coordenação, a partir de janeiro de 2013:  

a) do Centro de Inteligência Nacional (CIN) na sua sede em Brasília/DF, do qual participarão 

representantes dos órgãos integrantes do SISBIN;  

b) do Centro de Inteligência Regional (CIR) nas Superintendências Estaduais da ABIN/GSI em 

cidades-sede de Grandes Eventos, do qual participarão representantes dos órgãos integrantes do 

SISBIN e órgãos estaduais e municipais convidados; e  

c) do Centro de Inteligência de Serviços Estrangeiros (CISE), quando necessário;  
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II - realização de avaliações de risco periódicas, destinadas a apoiar o Planejamento e a Execução 

das operações a serem desenvolvidas pelos órgãos encarregados da defesa e da segurança pública 

nos Grandes Eventos;  

III - realização de pesquisa de segurança, para fins de credenciamento e controle de acesso aos 

locais dos Grandes Eventos;  

IV - assegurar a oportuna e segura tramitação de dados e conhecimentos de Inteligência;  

V - capacitação de representantes dos órgãos que integram o SISBIN, em matérias de interesse das 

Atividades de Inteligência; e  

VI - levantamento e consolidação das necessidades de recursos financeiros destinados às Atividades 

de Inteligência a serem desenvolvidas pelos órgãos integrantes do SISBIN participantes do CIN e 

do CIR e posterior encaminhamento das mesmas ao Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão.  

 

Art. 4º O CIN e o CIR serão responsáveis pela conexão direta e permanente com as estruturas de 

comando e controle dos órgãos encarregados da segurança, no âmbito da Defesa (Ministério da 

Defesa - MD) e da Segurança Pública (Ministério da Justiça - MJ), nos Grandes Eventos, em nível 

nacional e regional.  

 

Art. 5º O CISE encarregar-se-á da articulação entre a ABIN e os representantes dos serviços de 

Inteligência estrangeiros acreditados no Brasil, ou os que venham a ser especialmente designados 

para acompanhar a realização dos Grandes Eventos.  

 

Art. 6º As ligações com os serviços de Inteligência estrangeiros, para intercâmbio de dados ou 

informações de interesse para os Grandes Eventos, serão efetuadas por intermédio do CIN e do 

CISE.  

 

Art. 7º As atribuições dos órgãos integrantes do SISBIN, voltadas para os Grandes Eventos, serão 

estabelecidas em Planos Integrados de Inteligência, especificamente elaborados pela ABIN/GSI 

para cada evento, em articulação com os planos de segurança de defesa (MD) e de segurança 

pública (MJ).  

 

Art. 8º Situações não previstas nesta Portaria serão objeto de deliberação do Ministro-Chefe do 

GSI/PR.  

 

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

JOSÉ ELITO CARVALHO SIQUEIRA 

 
 

 

FONTE: Publicação DOU, de 13/12/2012. 
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DECRETO Nº 8.096, DE 4 DE SETEMBRO DE 2013 

(Nota: revogado pelo Decreto n° 9819/2019) 

 

Altera o Decreto nº 4.801, de 6 de agosto de 2003, que 

cria a Câmara de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 

do Conselho de Governo 

 

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA 

REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da 

Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 7º, caput, inciso II, da Lei nº 10.683, de 28 de maio 

de 2003, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º O Decreto nº 4.801, de 6 de agosto de 2003, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

"Art.2º.....................................................................................................................................................

................................................................................................................................. 

IX - da Fazenda; 

X - Chefe da Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República; 

XI - da Saúde; 

XII - das Comunicações; 

XIII - da Integração Nacional; 

XIV - de Minas e Energia; e 

XV - dos Transportes. 

§ 1º São convidados a participar das reuniões, em caráter permanente, os Comandantes da Marinha, 

do Exército, da Aeronáutica e o Chefe do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas. 

........................................................................................................................................... (NR)" 

 

"Art.3º.................................................................................................................................. 

III - Secretário de Coordenação e Organização Institucional do Ministério da Defesa; 

....................................................................................................................................................... 

X - Secretário-Executivo da Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República; 

XI - Secretário-Executivo do Ministério da Saúde; 

XII - Secretário-Executivo do Ministério das Comunicações; 

XII - Secretário-Executivo do Ministério da Integração Nacional; 

XIV - Secretário-Executivo do Ministério de Minas e Energia; 

XV - Secretário-Executivo do Ministério dos Transportes; 

XVI - um representante do Comando da Marinha, um do Comando do Exército, um do Comando da 

Aeronáutica e um do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas." (NR) 

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 4 de setembro de 2013; 192º da Independência e 125º da República. 

 

 

MICHEL TEMER 

José Elito Carvalho Siqueira 

 
 

FONTE: Publicação  DOU, de 05/09/2013. 
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DECRETO Nº 8.100, DE 4 DE SETEMBRO DE 2013 

(Nota: revogado pelo Decreto nº 8.577/2015) 

 

Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo 

dos Cargos em Comissão e Funções de Confiança do 

Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 

República; remaneja cargos em comissão e altera o Anexo 

II ao Decreto nº 6.408, de 24 de março de 2008, que 

aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo 

dos Cargos em Comissão, das Gratificações de Exercício 

em Cargo de Confiança e das Gratificações de 

Representação da Agência Brasileira de Inteligência, do 

Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 

República. 

 

 

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA 

REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea "a", da 

Constituição, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º Ficam aprovados a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em 

Comissão e das Gratificações de Exercício em Cargo de Confiança do Gabinete de Segurança 

Institucional da Presidência da República, na forma dos Anexos I e II. 

 

Art. 2º Ficam remanejados, na forma do Anexo III, os seguintes cargos em comissão do Grupo-

Direção e Assessoramento Superiores - DAS e as seguintes Gratificações de Exercício em Cargo de 

Confiança: 

I - do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República para a Secretaria de Gestão 

Pública do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão: um DAS 101.4; 

II - da Secretaria de Gestão Pública, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão para o 

Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República: um DAS 102.4; e 

III - da Agência Brasileira de Inteligência para o Gabinete de Segurança Institucional da Presidência 

da República: uma gratificação Grupo 0001 (A); duas Grupo 0002 (B); e uma Grupo 0003 (C). 

Parágrafo único. Ficam alocadas no Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 

República as seguintes Gratificações de Exercício de Confiança: 

I - duas gratificações do Grupo 0003 (C); e 

II - uma do Grupo 0005 (E). 

 

Art 3º O Anexo II ao Decreto nº 6.408, de 24 de março de 2008, passa a vigorar com as alterações 

constantes do Anexo IV. 

 

Art. 4º Os apostilamentos decorrentes das alterações processadas deverão ocorrer no prazo de 

sessenta dias, contado da data de entrada em vigor deste Decreto. 

Parágrafo único. O Ministro de Estado Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência 

da República fará publicar no Diário Oficial da União, no prazo de trinta dias após os 

apostilamentos, relação nominal dos titulares dos cargos em comissão a que se refere o Anexo II, 

que indicará o número de cargos vagos, suas denominações e os níveis. 
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Art. 5º O Ministro de Estado Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 

República poderá editar Regimento Interno para detalhar as unidades administrativas integrantes da 

Estrutura Regimental, suas competências e as atribuições de seus dirigentes. 

 

Art. 6º Os ocupantes dos cargos que deixam de existir por força deste Decreto consideram-se 

automaticamente exonerados ou dispensados. 

 

Art. 7º Este Decreto entra em vigor vinte e oito dias após a data de sua publicação. 

 

Art. 8º Ficam revogados: 

I - o Decreto nº 7.411, de 29 de dezembro de 2010; e 

II - o art. 9º e o Anexo II ao Decreto nº 7.426, de 7 de janeiro de 2011. 

 

Brasília, 4 de setembro de 2013; 192º da Independência e 125º da República. 

 

 

MICHEL TEMER 

Miriam Belchior 

José Elito Carvalho Siqueira 
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ANEXO I 

ESTRUTURA REGIMENTAL DO GABINETE DE SEGURANÇA 

INSTITUCIONAL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

 

 

Capítulo I 

DA NATUREZA E COMPETÊNCIA 

 

Art. 1º Ao Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, órgão essencial da 

Presidência da República, compete: 

I - assessorar direta e imediatamente o Presidente da República no desempenho de suas atribuições; 

II - prevenir a ocorrência e articular o gerenciamento de crises, em caso de grave e iminente ameaça 

à estabilidade institucional; 

III - realizar o assessoramento pessoal em assuntos militares e de segurança; 

IV - coordenar as atividades de inteligência federal e de segurança da informação; 

V - realizar a segurança pessoal do Presidente da República, do Vice-Presidente da República e de 

seus familiares e, quando determinado pelo Presidente da República, dos titulares dos órgãos 

essenciais da Presidência da República e de outras autoridades ou personalidades, assegurado o 

exercício do poder de polícia; 

VI - realizar a segurança dos palácios presidenciais e das residências do Presidente da República e 

do Vice-Presidente da República, assegurado o exercício do poder de polícia; 

VII - apoiar técnica e administrativamente o funcionamento do Conselho de Defesa Nacional - 

CDN; 

VIII - exercer as atividades de Secretaria-Executiva da Câmara de Relações Exteriores e Defesa 

Nacional, do Conselho de Governo; e 

IX - exercer as atividades de Órgão Central do Sistema de Proteção ao Programa Nuclear Brasileiro. 

§ 1° Os locais onde o Presidente da República e o Vice-Presidente da República trabalham, 

residem, estejam ou venham a estar, e adjacências, são considerados áreas de segurança das 

referidas autoridades. 

§ 2º Compete ao Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República realizar a 

proteção dos locais de que trata o § 1º, e coordenar a participação de outros órgãos na realização da 

segurança. 

 

Capítulo II 

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

 

Art. 2º O Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República tem a seguinte estrutura 

organizacional: 

I - órgãos de assistência direta e imediata ao Ministro de Estado: 

a) Gabinete; e 

b) Secretaria Executiva; 

1. Departamento de Gestão; e 

2. Departamento de Segurança da Informação e Comunicações. 

II - órgãos específicos singulares: 

a) Secretaria de Coordenação e Assessoramento Militar; 

b) Secretaria de Acompanhamento e Articulação Institucional; e 

c) Secretaria de Segurança Presidencial; 

III - órgão central do Sistema Brasileiro de Inteligência: Agência Brasileira de Inteligência - ABIN; 

e 

IV - órgãos descentralizados: 

a) Escritório de Representação na cidade de Porto Alegre, Rio Grande de Sul; e 
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b) Escritório de Representação na cidade de São Paulo, São Paulo. 

 

Capítulo III 

DAS COMPETÊNCIAS DOS ÓRGÃOS 

Seção I 

Dos Órgãos de Assistência Direta e Imediata ao Ministro de Estado 

 

Art. 3º Ao Gabinete compete: 

I - assessorar o Ministro de Estado em sua representação funcional, pessoal, política e social, e no 

preparo e despacho de seu expediente e de sua pauta de audiências; 

II - apoiar a realização de eventos do Ministro de Estado com representações e autoridades 

nacionais e internacionais; 

III - assessorar o Ministro de Estado em assuntos jurídicos, parlamentares e de comunicação social; 

e 

IV - exercer outras atribuições que lhe forem delegadas pelo Ministro de Estado. 

Art. 4º À Secretaria-Executiva compete: 

I - assessorar o Ministro de Estado; 

II - supervisionar e coordenar as atividades dos órgãos integrantes da estrutura do Gabinete de 

Segurança Institucional da Presidência da República; 

III - aprovar e supervisionar o planejamento e a execução dos eventos e das viagens presidenciais 

no território nacional, em articulação com o Gabinete Pessoal do Presidente da República, e das 

viagens para o exterior, em articulação com o Ministério das Relações Exteriores; 

IV - acompanhar a tramitação na Presidência da República de propostas de atos e de documentos de 

interesse do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República; 

V - articular-se com os órgãos da Presidência da República e com os demais órgãos e entidades da 

administração pública federal, quando necessário ou por determinação superior; e 

VI - exercer outras atribuições que lhe forem delegadas pelo Ministro de Estado. 

 

Art. 5º Ao Departamento de Gestão compete: 

I - elaborar e acompanhar a realização de estudos sobre administração militar e civil de interesse do 

Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República e de temas a serem submetidos ao 

Presidente da República; 

II - articular-se com órgãos da Presidência da República, com o Ministério da Defesa, com os 

Comandos das Forças Armadas e com os demais órgãos da administração pública federal; 

III - gerenciar o planejamento e a execução do orçamento, de infraestrutura de Tecnologia da 

Informação e de assuntos de natureza administrativa, em articulação com a Secretaria de 

Administração da Secretaria-Geral da Presidência da República; 

IV - coordenar, realizar e monitorar requisições e pedidos de cessão de pessoal militar para atender 

à Presidência da República; 

V - coordenar o planejamento e a execução orçamentária e financeira das atividades finalísticas do 

Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, excluídas aquelas das atividades 

finalísticas da Agência Brasileira de Inteligência; 

VI - articular-se com as secretarias do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 

República, com o Departamento de Segurança da Informação e Comunicações e com a Agência 

Brasileira de Inteligência nas atividades administrativas relacionadas ao Gabinete de Segurança 

Institucional da Presidência da República; 

VII - providenciar a publicação oficial e divulgar matérias administrativas relacionadas ao Gabinete 

de Segurança Institucional da Presidência da República; 

VIII - receber, protocolar, distribuir e expedir a correspondência atinente ao Gabinete de Segurança 

Institucional da Presidência da República e organizar o expediente a ser levado a despacho do 

Presidente da República; e 

IX - exercer outras atribuições que lhe forem delegadas pelo Secretário-Executivo. 
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Art. 6º Ao Departamento de Segurança da Informação e Comunicações compete: 

I - coordenar a execução de ações de segurança da informação e comunicações na administração 

pública federal; 

II - definir requisitos metodológicos para implementação de ações de segurança da informação e 

comunicações pelos órgãos e entidades da administração pública federal; 

III - operacionalizar e manter centro de tratamento e resposta a incidentes ocorridos nas redes de 

computadores da administração pública federal; 

IV - avaliar tratados, acordos ou atos internacionais relacionados à segurança da informação e 

comunicações; 

V - coordenar as atividades relacionadas à segurança e ao credenciamento de pessoas e de empresas 

no trato de assuntos e documentos sigilosos; e 

VI - exercer outras atribuições que lhe forem delegadas pelo Secretário-Executivo. 

 

Seção II 

Dos Órgãos Específicos Singulares 

 

Art. 7º À Secretaria de Coordenação e Assessoramento Militar compete: 

I - assessorar o Ministro de Estado; 

II - elaborar e acompanhar a realização de estudos para subsidiar o assessoramento pessoal do 

Ministro de Estado ao Presidente da República em assuntos de natureza militar; 

III - planejar e coordenar as ações para a execução dos eventos e viagens presidenciais, no País e no 

exterior, em articulação com os demais órgãos envolvidos; 

IV - planejar e coordenar o uso dos meios aéreos nas viagens presidenciais; 

V - planejar e coordenar atividades relacionadas com o cerimonial militar nos palácios presidenciais 

ou em local determinado pelo Presidente da República; 

VI - acompanhar a tramitação na Presidência da República de propostas de natureza militar; 

VII - coordenar a participação do Presidente da República em cerimônias militares e outros eventos, 

em articulação com os órgãos da Presidência da República e demais órgãos envolvidos; 

VIII - assessorar o Ministro de Estado nos assuntos relacionados ao emprego das Forças Armadas 

na garantia da lei e da ordem; 

IX - coordenar a execução do transporte aéreo de Chefes de Estado ou de outras autoridades ou 

personalidades, e de missões de interesse da Presidência da República, quando determinado pelo 

Presidente da República; e 

X - exercer outras atribuições que lhe forem determinadas pelo Ministro de Estado ou, por 

delegação, pelo Secretário-Executivo. 

 

Art. 8º À Secretaria de Acompanhamento e Articulação Institucional compete: 

I - assessorar o Ministro de Estado no âmbito de sua competência; 

II - articular-se com órgãos e entidades públicas e privadas para prevenir crises; 

III - acompanhar e analisar cenários com potencial de gerar crises para o Estado, para a sociedade e 

para o Governo; 

IV - articular e assessorar no gerenciamento de crises, quando determinado; 

V - coordenar a atuação do Centro de Segurança Institucional; 

VI - elaborar e acompanhar a realização de estudos para subsidiar o assessoramento do Ministro de 

Estado ao Presidente da República em assuntos relacionados à segurança institucional; 

VII - assessorar o Ministro de Estado no exercício de sua atividade como Secretário-Executivo do 

CDN e Presidente da Câmara de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Conselho de Governo - 

CREDEN; 

VIII - assessorar o Secretário-Executivo na coordenação do Comitê Executivo da CREDEN; 
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IX - analisar e avaliar o uso e a ocupação de áreas indispensáveis à segurança do território nacional, 

especialmente na faixa de fronteira e em áreas relacionadas à preservação e à exploração dos 

recursos naturais de qualquer tipo; 

X - obter, intercambiar e processar dados geoespaciais para subsidiar o Presidente da República em 

suas decisões; 

XI - coordenar e supervisionar o Sistema de Proteção ao Programa Nuclear Brasileiro; 

XII - coordenar e monitorar as atividades relativas aos cenários institucionais; e 

XIII - exercer outras atribuições que lhe forem determinadas pelo Ministro de Estado ou, por 

delegação, pelo Secretário-Executivo. 

 

Art. 9º À Secretaria de Segurança Presidencial compete: 

I - assessorar o Ministro de Estado; 

II - garantir a liberdade de ação do Presidente da República e do Vice-Presidente da República e 

contribuir para o desempenho institucional da Presidência da República, assegurado o poder de 

polícia, e zelar pela: 

 

a) segurança pessoal do Presidente da República e do Vice- Presidente da República e de seus 

familiares; 

b) segurança pessoal dos titulares dos órgãos essenciais da Presidência da República e de outras 

autoridades ou personalidades, quando determinado pelo Presidente da República; e 

c) segurança dos palácios presidenciais e das residências do Presidente da República e do Vice-

Presidente da República; 

III - articular as ações para a segurança presidencial com os demais órgãos da Presidência da 

República, com o Ministério da Defesa, com os Comandos das Forças Armadas e com outros 

órgãos da administração pública federal; 

IV - elaborar e acompanhar a realização de estudos relacionados à segurança presidencial, 

necessários ao assessoramento pessoal do Ministro de Estado ao Presidente da República; 

V - elaborar estudos e realizar diligências sobre assuntos de segurança; 

VI - estabelecer e manter os escritórios de representação para a garantia da segurança do Presidente, 

do Vice-Presidente e de seus respectivos familiares, assegurando a economicidade e a efetividade 

das operações de segurança presidencial; 

VII - gerenciar os riscos do Presidente da República, Vice- Presidente da República e de seus 

respectivos familiares das instalações por eles utilizadas; 

VIII - assegurar o treinamento e a capacitação de seus recursos humanos para o desempenho das 

atividades finalísticas; 

IX - planejar e empregar os recursos materiais e humanos nas atividades de segurança; 

X - gerenciar o apoio logístico, administrativo e técnico ao planejamento e à execução das 

atividades de segurança presidencial; e 

XI - exercer outras atribuições que lhe forem determinadas pelo Ministro de Estado ou, por 

delegação, pelo Secretário-Executivo. 

 

Seção III 

Do Órgão Central do Sistema Brasileiro de Inteligência 

 

Art. 10. À Agência Brasileira de Inteligência compete: 

I - como órgão central do Sistema Brasileiro de Inteligência, criado pela Lei nº 9.883, de 7 de 

dezembro de 1999, exercer as competências estabelecidas na legislação própria; e 

II - exercer outras atribuições que lhe forem delegadas pelo Ministro de Estado. 

 



 

 

61 

 

 

Seção IV 

Dos Órgãos Descentralizados 

 

Art. 11. Aos Escritórios de Representação competem: 

I - representar a Secretaria de Segurança Presidencial; 

II - implementar projetos e ações; e 

III - exercer outras atribuições que lhe forem delegadas pelo Secretário de Segurança Presidencial. 

 

Capítulo IV 

DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES 

Seção I 

Do Secretário Executivo 

 

Art. 12. Ao Secretário-Executivo compete: 

I - coordenar e supervisionar as unidades da estrutura do Gabinete de Segurança Institucional da 

Presidência da República; 

II - supervisionar a implementação de projetos e ações do Gabinete de Segurança Institucional da 

Presidência da República; 

III - coordenar e acompanhar pessoas ou grupos designados para elaborar estudos, e realizar 

diligências e demais ações relativas ao Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 

República; 

IV - supervisionar o planejamento e a execução do orçamento e dos assuntos administrativos do 

Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República; 

V - supervisionar as ações dos militares designados como coordenadores das viagens presidenciais, 

das cerimônias militares e dos eventos com a participação do Presidente da República; e 

VI - exercer outras atribuições que lhe forem delegadas pelo Ministro de Estado. 

 

Seção II 

Dos demais Dirigentes 

 

Art. 13. Aos Secretários e aos Diretores compete planejar, orientar, coordenar, monitorar e avaliar a 

implementação de ações das unidades de suas áreas e exercer outras atribuições que lhes forem 

delegadas. 

 

Art. 14. Ao Chefe de Gabinete e aos demais dirigentes compete planejar, orientar e coordenar a 

implementação de ações de sua unidade e exercer outras atribuições que lhe forem delegadas. 

 

Capítulo V 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 15. As requisições de militares das Forças Armadas e os pedidos de cessão de membros das 

Polícias Militares e dos Corpos de Bombeiros Militares para os órgãos da Presidência da República 

serão feitas pelo Ministro de Estado Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência 

da República, conforme o caso, diretamente ao Ministério da Defesa, ou aos Estados e ao Distrito 

Federal. 

§ 1º Os militares à disposição da Presidência da República vinculam-se à Secretaria Executiva do 

Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República para fins de remuneração e de 

outros atos administrativos de natureza militar, respeitada a peculiaridade de cada Força. 

§ 2º As requisições de que trata o caput são irrecusáveis e deverão ser prontamente atendidas, 

exceto nos casos previstos em lei. 
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Art. 16. As requisições de pessoal civil para ter exercício no Gabinete de Segurança Institucional da 

Presidência da República serão feitas por intermédio da Casa Civil da Presidência da República. 

Parágrafo único. As requisições de que trata o caput são irrecusáveis, por tempo indeterminado, e 

deverão ser prontamente atendidas, exceto nos casos previstos em lei. 

 

Art. 17. O desempenho de cargo ou função na Presidência da República constitui, para o militar, 

atividade de natureza militar e serviço relevante e, para o pessoal civil, serviço relevante e título de 

merecimento, para todos os efeitos da vida funcional. 

 

Art. 18. Aos servidores e aos empregados públicos, de qualquer órgão ou entidade da administração 

pública federal, colocados à disposição do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 

República, são assegurados todos os direitos e vantagens a que façam jus no órgão ou entidade de 

origem, inclusive promoção funcional. 

§ 1º O servidor ou empregado público requisitado continuará contribuindo para a instituição de 

previdência a que for filiado, sem interrupção da contagem de tempo de serviço no órgão ou 

entidade de origem. 

§ 2º O período em que o servidor ou empregado público permanecer à disposição do Gabinete de 

Segurança Institucional da Presidência da República será considerado para todos os efeitos da vida 

funcional, como efetivo exercício no cargo ou emprego que ocupe no órgão ou entidade de origem. 

§ 3º A promoção a que se refere o caput, respeitados os critérios de cada entidade, poderá ser 

concedida pelos órgãos e entidades da administração pública federal, sem prejuízo das cotas ou 

limites fixados nos respectivos regulamentos de pessoal. 

 

Art. 19. O provimento dos cargos do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 

República observará as seguintes diretrizes: 

I - o cargo de Secretário-Executivo será ocupado por Oficial-General da ativa; 

II - o cargo de Secretário de Coordenação e Assessoramento Militar será ocupado por Oficial-

General, da ativa, mediante exercício de cargo em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento 

Superiores, DAS 101.6; 

III - o cargo de Secretário de Segurança Presidencial será ocupado por Oficial-General, da ativa, 

mediante exercício de cargo em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, DAS 

101.6; 

IV - o cargo de Secretário de Acompanhamento e Articulação Institucional será ocupado por 

Oficial-General, da ativa, mediante exercício de cargo em comissão do Grupo-Direção e 

Assessoramento Superiores, DAS 101.6; 

V - os cargos de Secretário-Adjunto da Segurança Presidencial, de Diretor do Departamento de 

Gestão e os de Assessor-Chefe Militar, (Grupo 0001-A), serão ocupados por Oficiais Superiores das 

Forças Armadas, do último posto, da ativa; 

VI - os cargos de Assessor Militar, os de Chefe de Escritório de Representação e os de 

Coordenador-Geral, (Grupo 0002-B), serão ocupados por Oficiais Superiores das Forças Armadas 

ou das Forças Auxiliares, da ativa; 

VII - os cargos de Coordenador e os de Assessor Técnico Militar, (Grupo 0003-C), serão ocupados, 

preferencialmente, por Oficiais Superiores das Forças Armadas ou das Forças Auxiliares, da ativa; 

VIII - os cargos de Chefe de Divisão e os de Assistente Militar, (Grupo 0004-D), serão ocupados, 

preferencialmente, por Oficiais Intermediários das Forças Armadas ou das Forças Auxiliares, da 

ativa; e 

IX - os cargos de Assistente Técnico Militar, (Grupo 0005-E), serão ocupados, preferencialmente, 

por Oficiais Subalternos das Forças Armadas ou das Forças Auxiliares, da ativa. 
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ANEXO II 

 

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS 

GRATIFICAÇÕES DE EXERCÍCIO EM CARGO DE CONFIANÇA DO GABINETE DE 

SEGURANÇA INSTITUCIONAL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. 

 
UNIDADE CARGO/ 

FUNÇÃO No 

DENOMINAÇÃO 

CARGO/FUNÇÃO 

NE/DAS/ 

FG 

 

 

 

GABINETE 

 

 

 

 

 

 

SECRETARIA EXECUTIVA 

 

 
 

 

 
 

 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO 
 

 

 
 

Divisão 

 
 

Coordenação de Orçamento, Finanças e 

Contabilidade 
 

 

DEPARTAMENTO DE SEGURANÇA 
DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÕES 

 

 
 

 

 
Coordenação-Geral de Gestão da Segurança 

da Informação e Comunicações 

 
 

 

Coordenação-Geral de Tratamento de 
Incidentes de Rede 

 

 
 

 

Coordenação-Geral do Sistema de Segurança 
e Credenciamento 

 

 

 

 

 

SECRETARIA DE COORDENAÇÃO 

E ASSESSORAMENTO MILITAR 

 
 

 

 
 

 
Divisão 

 

 

SECRETARIA DE ACOMPANHAMENTO 

1 

2 
 

1 

3 
1 

3 

3 
1 

 

1 
1 

2 
1 

3 

1 
2 

 

1 
3 

1 

2 
 

3 

1 
 

1 

 
1 

 

1 
 

 

1 
1 

1 

 
1 

 

1 
2 

 

1 
 

1 

1 
2 

 

1 

 

1 

2 
1 

 
1 

 

 
3 

10 

2 
 

1 

2 
 

1 

 

Assessor Especial 

Assessor-Chefe Militar 
 

Chefe de Gabinete 

Assessor 
Assessor Técnico Militar 

Assistente Militar 

Assistente 
Assistente Técnico Militar 

 

Secretário-Executivo 
Assessor-Chefe Militar 

Assessor Técnico Militar 
Assistente Militar 

Assistente Técnico Militar 

Assessor Técnico 
Assistente Técnico 

 

Diretor 
Assessor Militar 

Assessor Técnico 

Assistente Técnico 
 

Chefe 

Assistente Técnico Militar 
 

Coordenador 

 
Assessor Técnico Militar 

 

Diretor 
 

 

Assessor Técnico Militar 
Assessor Técnico 

Assistente Técnico 

 
Coordenador-Geral 

 

Assessor Técnico 
Assistente Militar 

 

Coordenador-Geral 
 

Assessor Técnico Militar 

Assessor Técnico 
Assistente Técnico Militar 

 

Coordenador-Geral 
 

 

Assessor Técnico 
Assistente Técnico Militar 

Assistente Técnico 

 
Secretário 

 

 
Assessor-Chefe Militar 

Assessor Militar 

Assessor Técnico Militar 
 

Chefe 
Assistente Técnico 

 

Secretário 
 

102.5 

Grupo 0001 (A) 
 

101.5 

102.4 
Grupo 0003 (C) 

Grupo 0004 (D) 

102.2 
Grupo 0005 (E) 

 

NE 
Grupo 0001 (A) 

Grupo 0003 (C) 
Grupo 0004 (D) 

Grupo 0005 (E) 

102.3 
102.1 

 

Grupo 0001 (A) 
Grupo 0002 (B) 

102.3 

102.1 
 

Grupo 0004 (D) 

Grupo 0005 (E) 
 

Grupo 0003 (C) 

 
Grupo 0003 (C) 

 

101.5 
 

 

Grupo 0003 (C) 
102.3 

102.1 

 
101.4 

 

102.3 
Grupo 0004 (D) 

 

Grupo 0002 (B) 
 

Grupo 0003 (C) 

102.3 
Grupo 0005 (E) 

 

101.4 
 

 

102.3 
Grupo 0005 (E) 

102.2 

 
101.6 

 

 
Grupo 0001 (A) 

Grupo 0002 (B) 

Grupo 0003 (C) 
 

Grupo 0004 (D) 
102.1 

 

101.6 
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E ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 

 

 

 

 

 
Coordenação-Geral de Cenários Institucionais 

 

 
 

 

 
 

 

Coordenação do Centro de Segurança 
Institucional 

 

Coordenação-Geral de Estudos, Orçamento 
e Gestão 

 

 

Coordenação-Geral da Secretaria-Executiva 

do Conselho de Defesa Nacional 

 
Coordenação-Geral do Sistema de Proteção 

ao Programa Nuclear Brasileiro 

 
 

 

Assessoria de Informação e Geoprocessamento 
 

 

 
Escritório de Análise de Imagens de 

Monitoramento por Satélite em Campinas/SP 

 

 

 

 

SECRETARIA DE SEGURANÇA 

PRESIDENCIAL 

 
 

Assessoria de Planejamento e Gestão 

 
 

 

 
 

Coordenação-Geral de Operações de 
Segurança 

 

 
 

 

 
Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas 

 

 

 

 

 
Coordenação-Geral de Logística 

 

 
 

 

 
Coordenação-Geral de Capacitação 

 

 
 

 

 
Coordenação-Geral de Segurança de 

Instalações 

 

 

 

1 

1 

 

 

1 
 

3 

2 
3 

1 

1 
1 

1 

 
 

1 

 
1 

 

1 

 

 

1 
 

1 

1 
 

1 

 
2 

 

1 
 

 

1 
2 

 

1 
 

1 

 
1 

2 

3 
1 

2 

1 
 

1 
 

1 

5 
7 

2 

 
1 

 

1 

2 

1 

 
1 

2 

1 
4 

1 

 
1 

1 

2 
6 

3 

 
1 

 

2 
1 

 

Secretário-Adjunto 

Assistente Técnico Militar 

 

 

Coordenador-Geral 
 

Assessor 

Assessor Militar 
Assessor Técnico 

Assistente 

Assistente Técnico 
Assistente Técnico Militar 

Assessor Militar 

 
 

Coordenador-Geral 

 
Assistente Técnico 

 

Coordenador-Geral 

 

 

Coordenador-Geral 
 

Assessor Militar 

Assistente 
 

Assistente Militar 

 
Assistente Técnico Militar 

 

Coordenador 
 

 

Assessor Militar 
Assistente Técnico Militar 

 

Secretário 
 

Secretário-Adjunto 

 
Assessor 

Assessor Técnico 

Assessor Técnico Militar 
Assistente Técnico 

Assistente Militar 

Assistente Técnico Militar 
 

Coordenador-Geral 
 

Assessor Técnico 

Assessor Técnico Militar 
Assistente Militar 

Assistente Técnico Militar 

 
Coordenador-Geral 

 

Assessor Técnico Militar 

Assistente Militar 

Assistente Técnico Militar 

 
Coordenador-Geral 

Assessor Técnico Militar 

Assistente Militar 
Assistente Técnico Militar 

Assistente Técnico 

 
Coordenador-Geral 

Assessor Técnico 

Assessor Técnico Militar 
Assistente Militar 

Assistente Técnico Militar 

 
Coordenador-Geral 

 

Assessor Técnico Militar 
Assistente Técnico Militar 

 

101.5 

Grupo 0005 (E) 

 

 

Grupo 0001 (A) 
 

102.4 

Grupo 0002 (B) 
102.3 

102.2 

102.1 
Grupo 0005 (E) 

Grupo 0002 (B) 

 
 

101.4 

 
102.1 

 

101.4 

 

 

Grupo 0002 (B) 
 

Grupo 0002 (B) 

102.2 
 

Grupo 0004 (D) 

 
Grupo 0005 (E) 

 

101.3 
 

 

Grupo 0002 (B) 
Grupo 0005 (E) 

 

101.6 
 

Grupo 0001 (A) 

 
102.4 

102.3 

Grupo 0003 (C) 
102.1 

Grupo 0004 (D) 

Grupo 0005 (E) 
 

Grupo 0002 (B) 
 

102.3 

Grupo 0003 (C) 
Grupo 0004 (D) 

Grupo 0005 (E) 

 
Grupo 0002 (B) 

 

Grupo 0003 (C) 

Grupo 0004 (D) 

Grupo 0005 (E) 

 
Grupo 0002 (B) 

Grupo 0003 (C) 

Grupo 0004 (D) 
Grupo 0005 (E) 

102.1 

 
Grupo 0002 (B) 

102.3 

Grupo 0003 (C) 
Grupo 0004 (D) 

Grupo 0005 (E) 

 
Grupo 0002 (B) 

 

Grupo 0003 (C) 
Grupo 0004 (D) 



 

 

65 

 

 

 

 

ESCRITÓRIO DE REPRESENTAÇÃO 

NA CIDADE DE PORTO 

ALEGRE, RIO GRANDE DO SUL 

 

 

 

 

ESCRITÓRIO DE REPRESENTAÇÃO 

NA CIDADE DE SÃO PAULO, 

SÃO PAULO 
 

4 

 

1 

 

 

1 
3 

1 

 
1 

 

 
3 

Assistente Técnico Militar 

 

Chefe 

 

 

Assessor Técnico Militar 
Assistente Militar 

Assistente Técnico Militar 

 
Chefe 

 

 
Assistente Técnico Militar 

Grupo 0005 (E) 

 

Grupo 0002 (B) 

 

 

Grupo 0003 (C) 
Grupo 0004 (D) 

Grupo 0005 (E) 

 
Grupo 0002 (B) 

 

 
Grupo 0005 (E) 
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b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO DO GABINETE DE 

SEGURANÇA INSTITUCIONAL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. 

 
CÓDIGO 

 

DAS-UNITÁRIO 

 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

QTDE. VALOR TOTAL QTDE. VALOR TOTAL 

NE 

DAS 101.6 

DAS 101.5 

DAS 101.4 

DAS 101.3 

 

DAS 102.5 

DAS 102.4 

DAS 102.3 

DAS 102.2 

DAS 102.1 

5,72 

5,59 

4,50 

3,43 

1,97 

 

4,50 

3,43 

1,97 

1,27 

1,00 

1 

3 

3 

5 

1 

 

1 

6 

13 

6 

11 

5,72 

16,77 

13,50 

17,15 

1,97 

 

4,50 

20,58 

25,61 

7,62 

11,00 

1 

3 

3 

4 

1 

 

1 

7 

13 

6 

11 

5,72 

16,77 

13,50 

13,72 

1,97 

 

4,50 

24,01 

25,61 

7,62 

11,00 

TOTAL 

 

50 

 

124,42 

 

50 

 

124,42 

 

 

 

 

c) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DAS GRATIFICAÇÕES DE EXERCÍCIO EM 

CARGO DE CONFIANÇA DO GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL DA 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. 

 
CÓDIGO 

 

DAS-UNITÁRIO 

 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

QTDE. VALOR TOTAL QTDE. VALOR TOTAL 

Grupo 0001 (A) 

Grupo 0002 (B) 

Grupo 0003 (C) 

Grupo 0004 (D) 

Grupo 0005 (E) 

 

0,64 

0,58 

0,53 

0,48 

0,44 

 

 

8 

25 

22 

33 

33 

 

5,12 

14,50 

11 , 6 6 

15,84 

14,52 

 

9 

27 

25 

33 

34 

 

5,76 

15,66 

13,25 

15,84 

14,96 

 

TOTAL 

 

121 

 

61,64 

 

128 

 

65,47 
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ANEXO III 

REMANEJAMENTO DE CARGOS E DE GRATIFICAÇÕES 

 

 

a) dos Cargos em Comissão 

 
CÓDIGO 

 

DAS-UNITÁRIO 

 

DO GSI/PR PARA A 

SEGEP/MP 

DA SEGEP/MP PARA O 

GSI/PR 

QTDE. VALOR TOTAL QTDE. VALOR TOTAL 

DAS 101.4 

DAS 102.4 

3,43 

3,43 

1 

- 

3,43 

- 

- 

1 

- 

3,43 

TOTAL 1 3,43 1 3,43 

 

b) das Gratificações de Exercício em Cargo de Confiança 

 
CÓDIGO 

 

DAS-UNITÁRIO 

 

DA ABIN PARA O GSI/PR 

QTDE. VALOR TOTAL 

Grupo 0001 (A) 

Grupo 0002 (B) 

Grupo 0003 (C) 

Grupo 0005 (E) 

0,64 

0,58 

0,53 

0,44 

1 

2 

1 

- 

0,64 

1,16 

0,53 

- 

TOTAL 4 2,33 

 
CÓDIGO 

 

DAS-UNITÁRIO 

 

ALOCADOS NO GSI/PR 

QTDE. VALOR TOTAL 

Grupo 0001 (A) 

Grupo 0002 (B) 

Grupo 0003 (C) 

Grupo 0005 (E) 

0,64 

0,58 

0,53 

0,44 

- 

- 

2 

1 

- 

- 

1,06 

0,44 

TOTAL 3 1,50 
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ANEXO IV 

(Anexo II do Decreto nº 6.408, de 24 de março de 2008) 

 

 

"a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO, DAS GRATIFICAÇÕES 

DE EXERCÍCIO EM CARGO DE CONFIANÇA E DAS GRATIFICAÇÕES DE 

REPRESENTAÇÃO DA AGÊNCIA BRASILEIRA DE INTELIGÊNCIA - ABIN. 

................................................................................................................................................................ 

 
OUVIDORIA 

 

1 Ouvidor 

 

101.3 

 

    

 4 Assessor Especial Militar RMP 

 4 Assessor Militar RMP 

 10 Assessor Técnico Militar RMP 

 11 Assistente Militar RMP 

 16 Assistente Técnico Militar RMP 

 45 Supervisor RGA 

 94 Assistente RGA 

 22 Secretário RGA 

 11 5 Especialista RGA 

 157 Auxiliar RGA 

 

................................................................................................................................................................ 

 

c) QUADRO RESUMO DAS GRATIFICAÇÕES DE EXERCÍCIO EM CARGO DE 

CONFIANÇA DA AGÊNCIA BRASILEIRA DE INTELIGÊNCIA - ABIN. 

 
CÓDIGO DAS-UNITÁRIO QTDE. VALOR TOTAL 

RMP - Grupo 1 (A) 

RMP - Grupo 2 (B) 

RMP - Grupo 3 (C) 

RMP - Grupo 4 (D) 

RMP - Grupo 5 (E) 

0,64 

0,58 

0,53 

0,48 

0,44 

4 

4 

10 

11 

16 

2,56 

2,32 

5,30 

5,28 

7,04 

TOTAL 45 22,50 

 

 

 

 
FONTE: Publicação  DOU, de 05/09/2013. 
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RESOLUÇÃO Nº 2, DE 2013-CN 

 

 Dispõe sobre a Comissão Mista de Controle das 

Atividades de Inteligência (CCAI), comissão permanente 

do Congresso Nacional, órgão de controle e fiscalização 

externos da atividade de inteligência, previsto no art. 6º 

da Lei nº 9.883, de 7 de dezembro de 1999. 

 

O Congresso Nacional resolve: 

 

Capítulo I 

DO OBJETIVO E DAS COMPETÊNCIAS DA COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS 

ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA 

 

Atos do Congresso Nacional 

 

Art. 1º Esta Resolução é parte integrante do Regimento Comum do Congresso Nacional e dispõe 

sobre a Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência (CCAI), comissão permanente 

do Congresso Nacional, órgão de fiscalização e controle externos da atividade de inteligência, 

previsto no art. 6º da Lei nº 9.883, de 7 de dezembro de 1999. 

 

Seção I 

Do Objetivo da CCAI 

 

Art. 2º A atividade da CCAI tem por principal objetivo, entre outros definidos nesta Resolução, a 

fiscalização e o controle externos das atividades de inteligência e contrainteligência e de outras a 

elas relacionadas, desenvolvidas no Brasil ou no exterior por órgãos e entidades da Administração 

Pública Federal, direta ou indireta, especialmente pelos componentes do Sistema Brasileiro de 

Inteligência (SISBIN), a fim de assegurar que tais atividades sejam realizadas em conformidade 

com a Constituição Federal e com as normas constantes do ordenamento jurídico nacional, em 

defesa dos direitos e garantias individuais e do Estado e da sociedade. 

§ 1º Entende-se por fiscalização e controle, para os fins desta Resolução, todas as ações referentes à 

supervisão, verificação e inspeção das atividades de pessoas, órgãos e entidades relacionados à 

inteligência e contrainteligência, bem como à salvaguarda de informações sigilosas, visando à 

defesa do Estado Democrático de Direito e à proteção do Estado e da sociedade. 

§ 2º O controle da atividade de inteligência realizado pelo Congresso Nacional compreende as 

atividades exercidas pelos órgãos componentes do SISBIN em todo o ciclo da inteligência, entre as 

quais as de reunião, por coleta ou busca, análise de informações, produção de conhecimento, e 

difusão, bem como a função de contrainteligência e quaisquer operações a elas relacionadas. 

§ 3º As atribuições da CCAI compreendem, de forma não excludente, a fiscalização e o controle: 

I - das atividades de inteligência e contrainteligência e de salvaguarda de informações sigilosas 

realizadas por órgãos e entidades da Administração Pública Federal no Brasil ou por agentes a 

serviço de componentes do SISBIN no Brasil e no exterior; 

II - dos procedimentos adotados e resultados obtidos pelos órgãos e entidades mencionados no 

inciso I; 

III - das ações de inteligência e contrainteligência relacionados à proteção do cidadão e das 

instituições democráticas; 

IV - de quaisquer operações de inteligência desenvolvidas por órgãos componentes do SISBIN. 
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§ 4º Para o bom cumprimento de suas funções, a CCAI terá acesso a arquivos, áreas e instalações 

dos órgãos do SISBIN, independentemente do seu grau de sigilo. 

§ 5º As incursões da CCAI em órgãos do SISBIN e o acesso a áreas e instalações previsto no § 4º 

do art. 2º desta Resolução deverão ser previamente informados aos respectivos órgãos e acordados 

os procedimentos para a preservação do sigilo e proteção de áreas e instalações sensíveis. 

§ 6º Para fins do controle e fiscalização previstos nesta Resolução, entende-se como inteligência a 

atividade que objetiva a obtenção e análise de dados e informações e de produção e difusão de 

conhecimentos, dentro e fora do território nacional, relativos a fatos e situações de imediata ou 

potencial influência sobre o processo decisório, a ação governamental, a salvaguarda e a segurança 

da  sociedade e do Estado. 

§ 7º Para fins do controle e da fiscalização previstos nesta Resolução, entende-se contrainteligência 

como a atividade que objetiva prevenir, detectar, obstruir e neutralizar a inteligência adversa e ações 

de qualquer natureza que constituam ameaça à salvaguarda de dados, informações e conhecimentos 

de interesse da segurança da sociedade e do Estado, bem como das áreas e dos meios que os 

retenham ou em que transitem, sendo função inerente à atividade de inteligência, dela não podendo 

ser dissociada. 

 

Seção II 

Das Competências da CCAI 

 

Art. 3º A CCAI tem por competência:  

I - realizar o controle e a fiscalização externos das atividades de inteligência e contrainteligência, 

inclusive das operações a elas relacionadas, desenvolvidas por órgãos do SISBIN em conformidade 

com a Constituição Federal e demais normas do ordenamento jurídico nacional; 

II - examinar e apresentar sugestões à Política Nacional de Inteligência a ser fixada pelo Presidente 

da República, na forma da Lei; 

III - examinar e emitir parecer sobre proposições legislativas relativas à atividade de inteligência e 

contrainteligência e à salvaguarda de assuntos sigilosos; 

IV - elaborar estudos sobre a atividade de inteligência; 

V - examinar as atividades e o funcionamento dos órgãos do SISBIN em conformidade com a 

Política Nacional de Inteligência; 

VI - apresentar recomendações ao Poder Executivo para a melhoria do funcionamento do SISBIN; 

VII - manifestar-se sobre os ajustes específicos e convênios a que se refere o art. 2º, § 2º, da Lei nº 

9.883, de 07 de dezembro de 1999; 

VIII - apresentar proposições legislativas sobre as atividades de inteligência, contrainteligência e 

salvaguarda de informações  sigilosas; 

IX - acompanhar a elaboração e disseminação da doutrina nacional de inteligência e o ensino nas 

escolas de inteligência e supervisionar os programas curriculares da Escola de Inteligência da 

Agência Brasileira de Inteligência (ESINT/ABIN) e das instituições de ensino da matéria; 

X - elaborar relatórios referentes às suas atividades de controle e fiscalização das ações e programas 

relativos à atividade de inteligência; 

XI - receber e apurar denúncias sobre violações a direitos e garantias fundamentais praticadas por 

órgãos e entidades públicos, em razão de realização de atividade de inteligência e 

contrainteligência, apresentadas por qualquer cidadão, partido político, associação ou sociedade; 

XII - analisar a parte da proposta orçamentária relativa aos órgãos e entidades da administração 

direta ou indireta que realizem atividades de inteligência e contrainteligência, bem como as 

propostas de créditos adicionais destinados ao custeio ou investimento em atividades e programas 

de inteligência e contrainteligência, em especial dos órgãos civis e militares que integram o Sistema 

Brasileiro de Inteligência, encaminhando o resultado de sua análise à Comissão Mista de Planos, 

Orçamentos Públicos e  Fiscalização (CMO); 

XIII - apresentar emendas ao parecer preliminar do Relator-Geral do projeto de lei orçamentária 

anual; 



 

 

71 

 

 

XIV - acompanhar a execução das dotações orçamentárias dos órgãos e entidades da administração 

direta ou indireta que realizem atividades de inteligência e contrainteligência.  

 

Art. 4º Compete à CCAI, com o objetivo de assegurar as condições necessárias ao cumprimento de 

suas atribuições, submeter à Mesa do Senado Federal ou da Câmara dos Deputados pedidos escritos 

de informações a Ministro de Estado ou titular de órgão diretamente subordinado à Presidência da 

República, referente à atuação dos órgãos vinculados às suas pastas que atuem nas áreas de 

inteligência, contrainteligência e na salvaguarda de assuntos sigilosos, observando-se as normas 

relativas ao manuseio das informações classificadas e à defesa da segurança e interesses nacionais. 

§ 1º a recusa injustificada de prestação das informações requeridas, no prazo constitucional, pela 

autoridade citada no caput deste artigo, implica prática de crime de responsabilidade. 

§ 2º Não será considerada justificativa para a não prestação da informação, no prazo constitucional, 

a alegação de classificação sigilosa da informação ou de imprescindibilidade do sigilo para a 

segurança da sociedade e do Estado. 

 

Art. 5º Compete também à CCAI convocar Ministro de Estado ou titular de órgão diretamente 

subordinado ao Presidente da República para prestar, pessoalmente, informações sobre assuntos 

relacionados às atividades de inteligência e contrainteligência e à salvaguarda de assuntos sigilosos, 

importando crime de responsabilidade a ausência sem justificação adequada. 

 

Art. 6º Compete, ainda, à CCAI, convidar qualquer autoridade ou cidadão para prestar 

esclarecimentos sobre assuntos relacionados à atividade de inteligência, contrainteligência ou 

salvaguarda de informações. 

 

Capítulo II 

DA COMPOSIÇÃO E DAS REGRAS SUBSIDIÁRIAS A SEREM APLICADAS AOS 

TRABALHOS DA COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 

INTELIGÊNCIA 

 

Seção I 

Da Composição da CCAI 

 

Art. 7º A CCAI será composta: 

I - pelos Presidentes da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional da Câmara dos 

Deputados e do Senado Federal; 

II - pelos Líderes da Maioria e da Minoria, na Câmara dos Deputados e no Senado Federal; 

III - por mais seis parlamentares, com mandato de dois anos, renováveis, nos seguintes termos: 

a) um Deputado indicado pela Liderança da Maioria da Câmara dos Deputados; 

b) um Deputado indicado pela Liderança da Minoria da Câmara dos Deputados; 

c) um Senador indicado pela Liderança da Maioria do Senado Federal; 

d) um Senador indicado pela Liderança da Minoria do Senado Federal; 

e) um Deputado indicado pela Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional da Câmara dos 

Deputados, mediante votação secreta de seus membros; 

f) um Senador indicado pela Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Senado 

Federal, mediante votação secreta de seus membros. 

§ 1º A Presidência da Comissão será exercida, alternadamente, pelo período de um ano, pelo 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional da Câmara dos Deputados e do 

Senado Federal. 

§ 2º A Vice-Presidência da Comissão será exercida pelo Presidente da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional da Casa que não ocupar a Presidência.  

§ 3º Os Presidentes das Comissões de Relações Exteriores e Defesa Nacional e os Líderes da 

Maioria e da Minoria indicados nos inciso I e II deste artigo poderão ser substituídos por seus 
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respectivos vice-presidentes e vice-líderes, os quais se sujeitarão aos mesmos procedimentos e 

obrigações relativos à salvaguarda de informações sigilosas previstos nesta Resolução e na forma da 

Lei. 

§ 4º A CCAI contará com assessoria permanente das Consultorias do Senado Federal e da Câmara 

dos Deputados, que, por designação da Comissão, poderão ter acesso às informações e instalações 

de que trata o art. 2º desta Resolução. 

 

Seção II 

Das Regras Subsidiárias Aplicáveis aos Trabalhos da CCAI 

 

Art. 8º Aplicam-se aos trabalhos da CCAI, subsidiariamente, no que couberem, as regras gerais 

previstas no Regimento Comum do Congresso Nacional, relativas ao funcionamento das Comissões 

Mistas Permanentes do Congresso Nacional e, nos casos omissos deste, sucessivamente, às 

disposições do Regimento Interno do Senado Federal e as do Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados. 

§ 1º No caso de ser suscitado conflito entre as regras gerais, previstas no Regimento Comum do 

Congresso Nacional, no Regimento Interno do Senado Federal ou no da Câmara dos Deputados, e 

norma específica da CCAI, prevista nesta Resolução, decidirá o conflito suscitado o Presidente da 

CCAI, dando prevalência, na decisão, à interpretação que assegure máxima efetividade à norma 

específica. 

§ 2º Da decisão do Presidente caberá recurso ao Plenário da CCAI, por qualquer dos membros da 

Comissão, no prazo de cinco reuniões ordinárias. 

§ 3º Incluído em pauta, o recurso será discutido e votado em turno único. 

 

Capítulo III 

DAS MATÉRIAS A SEREM APRECIADAS PELA COMISSÃO MISTA DE CONTROLE 

DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA E DOS PROCEDIMENTOS A SEREM 

ADOTADOS DAS MATÉRIAS A SEREM APRECIADAS PELA CCAI 

 

Art. 9º Serão submetidas a parecer da CCAI, preliminarmente ao exame das demais Comissões, 

todas as proposições que versarem sobre: 

I - a Agência Brasileira de Inteligência e os demais órgãos e entidades federais integrantes do 

Sistema Brasileiro de Inteligência; 

II - as atividades de inteligência e contrainteligência e de salvaguarda de assuntos sigilosos. 

 

Capítulo IV 

DOS RELATÓRIOS SOBRE AS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA E 

CONTRAINTELIGÊNCIA 

 

Seção I 

Dos Relatórios a Serem Encaminhados pelo Poder Executivo à CCAI 

 

Art. 10. A CCAI solicitará à Mesa da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal que requeiram à 

autoridade competente, na forma do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, relatórios periódicos para 

instrução de suas atividades de fiscalização e controle. 

§ 1º Os relatórios a serem solicitados são os seguintes: 

I - um relatório parcial, a ser solicitado ao final do primeiro semestre de cada ano, sobre as 

atividades de inteligência e contrainteligência desenvolvidas pelo respectivo órgão ou entidade do 

SISBIN; 

II - um relatório geral, anual, consolidado, das atividades de inteligência e contrainteligência 

desenvolvidas pelo respectivo órgão ou entidade do SISBIN; 
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III - relatórios extraordinários sobre temas de fiscalização da CCAI, que poderão ser solicitados a 

qualquer tempo. 

§ 2º Os relatórios a que se refere o presente artigo serão classificados como secretos, devendo no 

seu trato e manuseio serem obedecidas as normas legais e regimentais relativas a esta classificação 

sigilosa e à salvaguarda de assuntos sigilosos. 

 

Art. 11. A CCAI solicitará que os relatórios parcial e geral a que se refere o art. 10 desta Resolução 

contenham, no mínimo, as seguintes informações: 

I - indicação, estrutura e estratégia de ação do órgão ou entidade envolvido nas atividades de 

inteligência, contrainteligência ou de salvaguarda de assuntos sigilosos; 

II - histórico das atividades desenvolvidas e sua relação com a Política Nacional de Inteligência, a 

estratégia de ação e as diretrizes técnico-operacionais; 

III - enumeração dos componentes do SISBIN com os quais o órgão ou entidade mantém vínculos e 

das ações conjuntas ou de cooperação com esses órgãos e entidades; 

IV - enumeração de todos os órgãos de inteligência ou contrainteligência estrangeiros que tenham 

atuado em cooperação ou que tenham prestado qualquer tipo de assessoria ou informação a órgão 

ou entidade de inteligência brasileiro; 

V - identificação dos processos utilizados para a realização das atividades de inteligência e 

contrainteligência e de salvaguarda de informações sigilosas; 

VI - descrição pormenorizada das verbas alocadas e dos gastos efetuados na realização das 

atividades de inteligência, contrainteligência ou de salvaguarda de informações. 

 

Seção II 

Dos Relatórios produzidos pela CCAI 

 

Art. 12. A CCAI produzirá relatórios periódicos sobre a fiscalização e o controle das atividades de 

inteligência e contrainteligência e salvaguarda de assuntos sigilosos desenvolvidas por órgãos e 

entidades brasileiros. 

§ 1º Nos relatórios a que se refere o caput deste artigo deverá constar a quantidade global de 

recursos alocados e utilizados na execução de atividades de inteligência e contrainteligência, bem 

como na salvaguarda de assuntos sigilosos. 

§ 2º Ao elaborar os relatórios a que se refere o caput deste artigo, a CCAI deverá obedecer as 

normas estabelecidas no § 2º do art. 10 desta Resolução, com vistas à segurança da sociedade e do 

Estado e à proteção dos interesses e da segurança nacionais. 

 

Art. 13. A CCAI produzirá relatório anual, de caráter ostensivo, elaborado com base nas 

informações constantes dos relatórios parcial e geral encaminhados pelos órgãos do SISBIN, dele 

não podendo constar, sob hipótese alguma: 

I - informações que ponham em risco os interesses e a segurança nacionais e da sociedade e do 

Estado ou que violem a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas; 

II - nomes de pessoas engajadas nas atividades de inteligência, contrainteligência ou salvaguarda de 

informações; 

III - métodos de inteligência empregados ou fontes de informação em que tais relatórios estão 

baseados; 

IV - o montante de recursos alocados e utilizados especificamente em cada atividade de 

inteligência, contrainteligência ou de salvaguarda de informações. 

§ 1º As informações classificadas fornecidas pelos órgãos do SISBIN à CCAI deverão ser 

preservadas, na forma da Lei, não podendo em hipótese alguma ser desclassificados ou ter sua 

classificação alterada pela CCAI. 

§ 2º Caso o CCAI entenda que, por algum motivo, informação classificada por ela recebida de 

órgão do SISBIN deva ser de conhecimento público, deverá informar ao titular do órgão, cabendo à 
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autoridade competente ou hierarquicamente superior do referido órgão decidir pela desclassificação 

ou alteração da classificação. 

 

Capítulo V 

DOS PROCEDIMENTOS ESPECÍFICOS DA COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS 

ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA 

 

Seção I 

Das Regras de Segurança no Manuseio e Trato das Informações Sigilosas 

 

Art. 14. Parlamentar que integre a Comissão, servidor que atue junto à CCAI, ou qualquer outra 

pessoa engajada por contrato, ou por qualquer outro expediente, para realizar serviços para a CCAI 

ou a pedido desta, só poderá ter acesso a qualquer informação classificada, se tiver: 

I - concordado, por escrito, em cumprir normas legais e regimentais relativas ao manuseio e 

salvaguarda de informações sigilosas; 

II - recebido credencial de segurança de grau compatível com a natureza sigilosa das informações a 

que terá acesso, obedecidas, para o credenciamento, as normas legais que regem a matéria. 

§ 1º Aos parlamentares que compõem a CCAI será atribuída a credencial máxima de segurança 

(grau ultrassecreto), respondendo os mesmos, legal e regimentalmente, pela violação do sigilo 

relacionado às suas funções. 

§ 2º Aos Consultores Legislativos e de Orçamento, Assessores e demais servidores que atuem junto 

à Comissão, será atribuída a credencial mínima de segurança de grau "secreto", respondendo os 

mesmos, na forma da Lei, pela violação do sigilo relacionado à suas funções. 

§ 3º A concessão de credencial de segurança, prevista no inciso II do caput deste artigo, é de 

competência do Presidente do Congresso Nacional, podendo ser precedida de consultas e pareceres 

emitidos pelos órgãos competentes do Poder Legislativo e do Poder Executivo. 

§ 4º A competência prevista no § 2º poderá ser delegada pelo Presidente do Congresso Nacional ao 

Presidente da CCAI. 

§ 5º Será aberto, na CCAI, livro destinado à coleta de assinatura de adesão ao termo de 

responsabilidade previsto no inciso I do caput deste artigo, o qual deverá ser assinado no momento 

da concessão da credencial. 

 

Art. 15. A liberação de informações de posse da CCAI será condicionada à ressalva legal de 

salvaguarda de informações sigilosas, e obedecerá as seguintes normas: 

I - é vedada a previsão de liberação ao conhecimento público de informações que violem a 

intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas; 

II - é vedada a liberação de informações que, sob deliberação da maioria da Comissão, possam ser 

consideradas ameaça à segurança nacional, à ordem pública ou aos interesses nacionais; 

III - a liberação de qualquer informação que esteja de posse da CCAI só poderá ser feita após a 

aprovação pela maioria de seus membros, observados os termos e limites definidos em Lei; 

IV - em hipótese alguma poderá a CCAI liberar informações oriundas de material classificado 

recebido pela Comissão. 

 

 Seção II 

Das Regras Relativas aos Requerimentos de Informação Encaminhados à CCAI por 

Qualquer Membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 

Congresso Nacional 

 

Art. 16. Qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 

Congresso Nacional poderá encaminhar à CCAI requerimento de informações sobre matéria ou 

assunto de sua competência. 
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Art. 17. No pedido encaminhado, o parlamentar ou a Comissão deverá: 

I - justificar o interesse específico relativo ao conhecimento da matéria objeto do pedido de 

informações; 

II - explicitar o uso que dará às informações obtidas; 

III - assinar termo de compromisso relativo à obediência das normas legais referentes ao trato e 

manuseio das informações sigilosas a que tiver acesso. 

 

Art. 18. Recebido o requerimento de informações apresentado por parlamentar ou Comissão, a 

CCAI submeterá o pedido à discussão e votação, em turno único, dentro do prazo de trinta dias 

úteis, contados do recebimento. 

§ 1º Decorrido o prazo de trinta dias úteis, se o Presidente da CCAI não incluir o requerimento na 

Ordem do Dia da Comissão, ele será automaticamente incluído na pauta da reunião subsequente, 

sobrestando-se a apreciação, pela Comissão, de toda e qualquer outra matéria. 

§ 2º Da decisão da Comissão que negar provimento ao requerimento de informações caberá recurso 

ao Plenário da Casa a que pertencer o requerente, no prazo de dez dias úteis, contados da data da 

reunião em que foi negado provimento ao pedido. 

 

Art. 19. Concedida a informação solicitada, a sua utilização pelo parlamentar que a detiver, ou que a 

ela tiver acesso, de forma diversa da que foi especificada no pedido de informações ou em 

desacordo com as normas legais que regem o manuseio no trato das informações sigilosas, 

caracterizará ato incompatível com o decoro parlamentar, estando o responsável sujeito à perda de 

mandato, nos termos do art. 55, II, da Constituição Federal, sem prejuízo da sanção penal cabível. 

 

Art. 20. Na mesma hipótese prevista no art. 19 incorre o membro da CCAI que divulgar informação 

sigilosa de posse da Comissão, em desacordo com as normas previstas nesta Resolução. 

§ 1º No caso de a liberação ilegal de informação sigilosa se dar por ato de servidor efetivo, aplicar-

se-á o disposto no art. 132, inciso IX, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, sem prejuízo da 

sanção penal cabível. 

§ 2º Se a liberação ilegal de informação sigilosa se der por ato de qualquer outra pessoa engajada 

por contrato, ou por qualquer outro meio, para realizar serviços para CCAI ou a pedido desta, será 

imediatamente rompido seu vínculo com a Comissão, sem prejuízo da sanção penal cabível. 

 

Seção III 

Dos Procedimentos Relativos aos Fatos Ilícitos Apurados pela CCAI no Exercício de suas 

Competências. 

 

Art. 21. Tendo a CCAI apurado, em processo sigiloso, a prática de ilícitos civis ou penais por parte 

de pessoas ou órgãos responsáveis pela execução de atividades de inteligência, contrainteligência 

ou de salvaguarda de informações sigilosas, seja pela análise dos relatórios parcial e geral, seja pela 

apuração de denúncias de violação de direitos e garantias fundamentais, suas conclusões serão 

encaminhadas ao Ministério Público competente, conforme o caso, para que este promova a ação de 

responsabilidade civil ou criminal dos infratores. 

 

Parágrafo único. Ao proceder ao encaminhamento previsto no caput deste artigo, a Comissão 

solicitará que o processo corra em segredo de justiça, em virtude das questões de segurança 

nacional e preservação dos direitos e garantias individuais relacionadas ao tema. 

 

Seção IV 

Das Reuniões da CCAI 

 

Art. 22. As reuniões da CCAI serão secretas e mensais, ordinariamente, salvo quando a Comissão 

deliberar em contrário, delas só podendo participar os seus membros e os servidores credenciados.  
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§ 1º A Comissão reunir-se-á mediante convocação de seu Presidente, de ofício ou a requerimento 

de, no mínimo, um terço de seus membros. 

§ 2º Qualquer dos membros da Comissão poderá requerer a realização de reunião aberta, o que será 

decidido por maioria. 

 

Art. 23. As atas das reuniões da CCAI serão classificadas como secretas, sendo seu trato e manuseio 

realizados nos termos das normas legais e regimentais que disciplinam a matéria. 

 

Art. 24. A participação, nas reuniões da Comissão, de parlamentares que não a integrem, ou de 

outras autoridades, externas ao Poder Legislativo, somente poderá ocorrer se houver requerimento 

nesse sentido aprovado pela maioria dos membros da Comissão. 

Parágrafo único. A participação estará condicionada à assinatura do termo de responsabilidade, 

sujeitando-se os autorizados às normas de sigilo e às penas por suas violações, na forma dos artigos 

19 e 20 desta Resolução. 

 

Art. 25. As comunicações internas e externas da CCAI, bem como as correspondências e 

documentos produzidos, terão caráter reservado, salvo deliberação em contrário da maioria dos 

membros. 

 

Art. 26. Para o efetivo exercício das atribuições da Comissão, a Câmara dos Deputados e o Senado 

Federal instituirão, nos moldes dos órgãos de apoio às comissões técnicas, uma Secretaria de apoio 

à CCAI, a ser instalada em dependência dos edifícios do Congresso Nacional, fornecendo, para 

tanto, pessoal recrutado entre servidores efetivos das duas Casas e material necessário ao 

desenvolvimento de suas atividades. 

Parágrafo único. A Comissão proporcionará treinamento específico ao pessoal nela alocado para 

capacitar seus quadros sobre as especificidades de suas tarefas, particularmente no que concerne ao 

manuseio de dados e informações sigilosos. 

 

Art. 27. A CCAI deverá ter instalações adequadas ao caráter reservado de suas atividades e poderá 

estabelecer procedimentos especiais para a escolha de locais para seus trabalhos e dos servidores 

que venham atuar junto à Comissão. 

§ 1º Para o efetivo exercício de suas atribuições, a CCAI contará com uma sala específica para sua 

Secretaria no prédio do Congresso Nacional, a qual deve dispor de mecanismos e barreiras para a 

salvaguarda dos dados sigilosos e proteção ao conhecimento que ali se encontre. 

§ 2º A Comissão disporá, ainda, de cofre específico para a guarda dos documentos classificados. 

§ 3º A CCAI poderá firmar entendimento com os órgãos e entidades controlados e fiscalizados para 

dispor de sala específica dentro de suas dependências, de modo a preservar os documentos 

classificados em maior grau de sigilo, evitando-se, entre outras hipóteses, que tais documentos e 

arquivos sejam retirados, ainda que para fiscalização, dos locais em que estão guardados. 

 

Art. 28. Caso seja submetido e aprovado pelo plenário da Comissão, este Projeto de Resolução 

funcionará, no que couber, como Regimento Provisório da CCAI até a aprovação definitiva de 

respectivo Regimento Interno pelo Congresso Nacional. 
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Art. 29. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Congresso Nacional, em 22 de novembro de 2013  

 

Senador RENAN CALHEIROS 

Presidente do Senado Federal 

 

 
FONTE: Publicação D.O.U, de 25 de novembro de 2013. 



 

 

78 

 

 

DECRETO Nº 8.149, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2013 

 

Altera o Decreto nº 4.376, de 13 de setembro de 2002, que 

dispõe sobre a organização e o funcionamento do Sistema 

Brasileiro de Inteligência. 

 

 

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA 

REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea "a", da 

Constituição, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º O Decreto nº 4.376, de 13 de setembro de 2002, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

"Art.4º .............................................................................................................. 

............................................................................................................................................ 

XV - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, por meio de sua Secretaria-Executiva; 

........................................................................................................................................... 

XVII - Ministério dos Transportes, por meio de sua Secretaria-Executiva e do Departamento 

Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT 

XVIII - Ministério de Minas e Energia, por meio de sua Secretaria-Executiva; e  

XIX - Ministério das Comunicações, por meio de sua Secretaria-Executiva. 

...................................................................................................................................." (NR) 

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 10 de dezembro de 2013; 192º da Independência e 125º da República. 

 

 

MICHEL TEMER 

José Eduardo Cardozo 

Celso Luiz Nunes Amorim 

Eduardo dos Santos 

Roberto Sebastião Peternelli Júnior 

 

 
 

FONTE: Publicação DOU, de 11/12/2013. 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 696, DE 2 DE OUTUBRO DE 2015 

(Nota: Conversão em Lei 13.266/2016 com alteração) 

 

Extingue e transforma cargos públicos e altera a Lei nº 

10.683, de 28 de maio de 2003, que dispõe sobre a 

organização da Presidência da República e dos 

Ministérios. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 

Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

 

Art. 1º Ficam extintos os cargos de: 

I - Ministro de Estado do Trabalho e Emprego; 

II - Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura; 

III - Ministro de Estado Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República; 

IV - Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República; 

V - Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República; 

VI - Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da 

Presidência da República; 

VII - Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da 

República; 

VIII - Ministro de Estado Chefe da Secretaria da Micro e Pequena Empresa da Presidência da 

República; e 

IX - Natureza Especial de Secretário-Executivo da Secretaria de Assuntos Estratégicos da 

Presidência da República. 

 

Art. 2º A Lei n° 10683, de 28 de maio de 2003, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art.1° ..................................................................................... 

......................................................................................................... 

II - pela Secretaria de Governo da Presidência da República; 

........................................................................................................ 

VI - pela Casa Militar da Presidência da República; 

.............................................................................................." (NR) 

"Art. 3° À Secretaria de Governo da Presidência da República compete assistir direta e 

imediatamente o Presidente da República no desempenho de suas atribuições, especialmente: 

......................................................................................................... 

IX - na coordenação política do Governo federal; 

X - na condução do relacionamento do Governo federal com o Congresso Nacional e com os 

partidos políticos; 

XI - na interlocução com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; 

XII - na prevenção da ocorrência e na articulação do gerenciamento de crises, em caso de grave e 

iminente ameaça à estabilidade institucional; 

XIII - na coordenação das atividades de inteligência federal e de segurança da informação; 

XIV - na formulação da política de apoio à microempresa, à empresa de pequeno porte e ao 

artesanato; e 

XV - no exercício de outras atribuições que lhe forem designadas pelo Presidente da República. 

§ 1º À Secretaria de Governo da Presidência da República compete ainda: 

.......................................................................................................... 

§ 2° A Secretaria de Governo da Presidência da República tem como estrutura básica: 

......................................................................................................... 

VI - a Agência Brasileira de Inteligência - ABIN; 

VII - uma Secretaria Especial; 
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VIII - até duas Secretarias; e 

IX - um órgão de Controle Interno." 

"Art. 5° Ao Gabinete Pessoal do Presidente da República competem as atividades de 

assessoramento na elaboração da agenda futura e na preparação e formulação de subsídios para os 

pronunciamentos do Presidente da República, de coordenação de agenda, de secretaria particular, de 

cerimonial, de ajudância de ordens e de organização do acervo documental privado do Presidente da 

República." (NR) 

"Art. 6° À Casa Militar da Presidência da República compete: 

......................................................................................................... 

§ 3º Os locais onde o Presidente da República e o Vice-Presidente da República trabalham, residem, 

estejam ou haja a iminência de virem a estar, e adjacências, são áreas consideradas de segurança das 

referidas autoridades e cabe à Casa Militar da Presidência da República, para os fins do disposto 

neste artigo, adotar as necessárias medidas para a sua proteção e coordenar a participação de outros 

órgãos de segurança nessas ações. 

§ 4º A Casa Militar da Presidência da República tem como estrutura básica: 

......................................................................................................... 

II - o Gabinete; e 

........................................................................................................ 

IV - até duas Secretarias." (NR) 

"Art. 16. .................................................................................. 

Parágrafo único. O Conselho de Defesa Nacional e o Conselho da República terão como 

Secretários-Executivos, respectivamente, o Chefe da Casa Militar da Presidência da República e o 

Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Governo da Presidência da República." (NR) 

"Art. 25. .................................................................................. 

......................................................................................................... 

XXI - do Trabalho e Previdência Social; 

......................................................................................................... 

XXV - das Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos Humanos. 

............................................................................................." (NR) 

"Art. 27. ................................................................................... 

I - ............................................................................................. 

.......................................................................................................... 

q) política nacional pesqueira e aquícola, abrangendo produção, transporte, beneficiamento, 

transformação, comercialização, abastecimento e armazenagem; 

r) fomento da produção pesqueira e aquícola; 

s) implantação de infraestrutura de apoio à produção, ao beneficiamento e à comercialização do 

pescado e de fomento à pesca e à aquicultura; 

t) organização e manutenção do Registro Geral da Pesca; 

u) sanidade pesqueira e aquícola; 

v) normatização das atividades de aquicultura e pesca; 

w) fiscalização das atividades de aquicultura e pesca, no âmbito de suas atribuições e competências; 

x) concessão de licenças, permissões e autorizações para o exercício da aquicultura e das seguintes 

modalidades de pesca no território nacional, compreendendo as águas continentais e interiores e o 

mar territorial da Plataforma Continental e da Zona Econômica Exclusiva, as áreas adjacentes e as 

águas internacionais, excluídas as Unidades de Conservação federais e sem prejuízo das licenças 

ambientais previstas na legislação vigente: 

1. pesca comercial, incluídas as categorias industrial e artesanal; 

2. pesca de espécimes ornamentais; 

3. pesca de subsistência; e 

4. pesca amadora ou desportiva; 
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y) autorização do arrendamento de embarcações estrangeiras de pesca e de sua operação, 

observados os limites de sustentabilidade estabelecidos em conjunto com o Ministério do Meio 

Ambiente; 

z) operacionalização da concessão da subvenção econômica ao preço do óleo diesel instituída pela 

Lei n° 9.445, de 14 de março de 1997; 

aa) pesquisa pesqueira e aquícola; e 

bb) fornecimento ao Ministério do Meio Ambiente dos dados do Registro Geral da Pesca relativos 

às licenças, permissões e autorizações concedidas para pesca e aquicultura, para fins de registro 

automático dos beneficiários no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras 

e Utilizadoras de Recursos Ambientais; 

........................................................................................................ 

XVII - ..................................................................................... 

a) formulação do planejamento estratégico nacional e elaboração de subsídios para formulação de 

políticas públicas de longo prazo voltadas ao desenvolvimento nacional; 

......................................................................................................... 

XXI - Ministério do Trabalho e Previdência Social: 

.......................................................................................................... 

i) previdência social; e 

j) previdência complementar; 

......................................................................................................... 

XXV - Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos Humanos: 

a) formulação de políticas e diretrizes voltadas à promoção dos direitos da cidadania, da criança, do 

adolescente, do idoso e das minorias e à defesa dos direitos das pessoas com deficiência e à 

promoção da sua integração à vida comunitária; 

b) coordenação da política nacional de direitos humanos, em conformidade com as diretrizes do 

Programa Nacional de Direitos Humanos - PNDH; 

c) articulação de iniciativas e apoio a projetos voltados à proteção e à promoção dos direitos 

humanos em âmbito nacional, tanto por organismos governamentais, incluindo os Poderes 

Executivo, Legislativo e Judiciário, quanto por organizações da sociedade; 

d) exercício da função de ouvidoria nacional das mulheres, da igualdade racial e dos direitos 

humanos; 

e) atuação em favor da ressocialização e da proteção dos dependentes químicos, sem prejuízo das 

atribuições dos órgãos integrantes do Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - 

SISNAD; 

f) formulação, coordenação, definição de diretrizes e articulação de políticas para as mulheres, 

incluindo: 

1. elaboração e implementação de campanhas educativas e antidiscriminatórias de caráter nacional; 

2. planejamento de gênero que contribua na ação do Governo federal e das demais esferas de 

governo para a promoção da igualdade entre mulheres e homens; 

3. promoção, articulação e execução de programas de cooperação com organismos nacionais e 

internacionais, públicos e privados, voltados à implementação das políticas; e 

4. promoção do acompanhamento da implementação de legislação de ação afirmativa e definição de 

ações públicas que visem ao cumprimento de acordos, convenções e planos de ação firmados pelo 

País, nos aspectos relativos à igualdade entre mulheres e homens e de combate à discriminação; 

g) formulação, coordenação, definição de diretrizes e articulação de políticas para a promoção da 

igualdade racial; 

h) formulação, coordenação e avaliação das políticas públicas afirmativas de promoção da 

igualdade e da proteção dos direitos de indivíduos e grupos raciais e étnicos, com ênfase na 

população negra, afetados por discriminação racial e demais formas de intolerância;  

i) articulação, promoção e acompanhamento da execução dos programas de cooperação com 

organismos nacionais e internacionais, públicos e privados, voltados à implementação da promoção 

da igualdade racial; 
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j) formulação, coordenação e acompanhamento das políticas transversais de governo para a 

promoção da igualdade racial; 

k) planejamento, coordenação da execução e avaliação das políticas de ação afirmativa; 

l) acompanhamento da implementação de legislação de ação afirmativa e definição de ações 

públicas que visem ao cumprimento de acordos, convenções e outros instrumentos congêneres 

firmados pelo País, nos aspectos relativos à promoção da igualdade e de combate à discriminação 

racial ou étnica; 

m) relacionamento e articulação com as entidades da sociedade civil e na criação e implementação 

de instrumentos de consulta e de participação popular de interesse do Poder Executivo; 

n) formulação, supervisão, coordenação, integração e articulação de políticas públicas para a 

juventude; e 

o) articulação, promoção e execução de programas de cooperação com organismos nacionais e 

internacionais, públicos e privados, voltados à implementação de políticas de juventude. 

.......................................................................................................... 

§ 4º A competência atribuída ao Ministério do Meio Ambiente de que trata a alínea "f" do inciso 

XV do caput será exercida em conjunto com os Ministérios da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento; do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e da Integração Nacional. 

........................................................................................................ 

§ 6º Cabe aos Ministérios da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e do Meio Ambiente, em 

conjunto e sob a coordenação do primeiro, nos aspectos relacionados ao uso sustentável dos 

recursos pesqueiros: 

.......................................................................................................... 

§ 12. A competência referida na alínea "w" do inciso I do caput não exclui o exercício do poder de 

polícia ambiental do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - 

IBAMA. 

§ 13. Cabe ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento repassar ao Instituto Brasileiro 

do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA cinquenta por cento das receitas 

das taxas arrecadadas, destinadas ao custeio das atividades de fiscalização da pesca e da 

aquicultura." (NR) 

"Art. 29. ................................................................................. 

I - do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, o Conselho Nacional de Política 

Agrícola, o Conselho Deliberativo da Política do Café, o Conselho Nacional de Aquicultura e 

Pesca, a Comissão Especial de Recursos, a Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira, o 

Instituto Nacional de Meteorologia e até seis Secretarias; 

......................................................................................................... 

XXI - do Ministério do Trabalho e Previdência Social, o Conselho Nacional de Previdência Social, 

o Conselho de Recursos da Previdência Social, o Conselho Nacional de Previdência Complementar, 

a Câmara de Recursos da Previdência Complementar, o Conselho Nacional do Trabalho, o 

Conselho Nacional de Imigração, o Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 

o Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador, o Conselho Nacional de Economia 

Solidária e até quatro Secretarias; 

......................................................................................................... 

XXV - do Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos Humanos, o Conselho 

Nacional de Juventude, o Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial, o Conselho 

Nacional dos Direitos Humanos, o Conselho Nacional de Combate à Discriminação, o Conselho 

Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, o Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa 

com Deficiência, o Conselho Nacional dos Direitos do Idoso, o Conselho Nacional dos Direitos da 

Mulher e até sete Secretarias. 

......................................................................................................... 

§ 2º Os Conselhos Nacional do Trabalho, Nacional de Imigração, Curador do Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço e Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador, órgãos colegiados 

integrantes da estrutura do Ministério do Trabalho e Previdência Social, terão composição tripartite, 
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observada a paridade entre representantes dos trabalhadores e dos empregadores, na forma 

estabelecida pelo Poder Executivo. 

.......................................................................................................... 

§ 7º Ao Conselho Nacional de Aquicultura e Pesca, presidido pelo Ministro de Estado da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento e composto na forma estabelecida em regulamento pelo 

Poder Executivo, compete subsidiar a formulação da política nacional para a pesca e aquicultura, 

propor diretrizes para o desenvolvimento e fomento da produção pesqueira e aquícola e medidas 

destinadas a garantir a sustentabilidade da atividade pesqueira e aquícola e apreciar as diretrizes 

para o desenvolvimento do plano de ação da pesca e aquicultura. 

.............................................................................................." (NR) 

"Art. 54. O Conselho Nacional dos Direitos da Mulher e o Conselho Nacional de Promoção da 

Igualdade racial serão presididos, respectivamente, pela Secretária Especial de Políticas para as 

Mulheres e pelo Secretário Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial do Ministério 

das Mulheres, Igualdade Racial e Direitos Humanos." (NR) 

 

Art. 3º Ficam transformados os cargos: 

I - de Ministro de Estado da Previdência Social em Ministro de Estado do Trabalho e Previdência 

Social; 

II - de Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da República em Ministro de 

Estado Chefe da Secretaria de Governo da Presidência da República; 

III - de Natureza Especial de Secretário-Executivo do Ministério do Trabalho e Emprego no cargo 

de Natureza Especial de Secretário Especial do Trabalho do Ministério do Trabalho e Previdência 

Social; 

IV - de Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Direitos Humanos em Ministro de Estado das 

Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos Humanos. 

V - de Natureza Especial de Secretário-Executivo do Ministério da Previdência Social no cargo de 

Natureza Especial de Secretário Especial da Previdência Social do Ministério do Trabalho e 

Previdência Social; 

VI - de Natureza Especial de Secretário-Executivo do Ministério da Pesca e Aquicultura no cargo 

de Natureza Especial de Secretário- Executivo do Ministério do Trabalho e Previdência Social; 

VII - de Natureza Especial de Secretário-Executivo da Secretaria- Geral da Presidência da 

República no cargo de Natureza Especial de Secretário-Executivo da Secretaria de Governo da 

Presidência da República; 

VIII - de Natureza Especial de Secretário-Executivo do Gabinete de Segurança Institucional da 

Presidência da República no cargo de Natureza Especial de Chefe da Casa Militar da Presidência da 

República; 

IX - de Natureza Especial de Secretário-Executivo da Secretaria de Relações Institucionais da 

Presidência da República no cargo de Natureza Especial de Secretário Especial de Direitos 

Humanos do Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos Humanos;  

X - de Natureza Especial de Secretário-Executivo da Secretaria de Políticas de Promoção da 

Igualdade Racial da Presidência da República no cargo de Natureza Especial de Secretário Especial 

de Políticas de Promoção da Igualdade Racial do Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial e 

dos Direitos Humanos; 

XI - de Natureza Especial de Secretário-Executivo da Secretaria de Políticas para as Mulheres da 

Presidência da República no cargo de Natureza Especial de Secretário Especial de Políticas para as 

Mulheres do Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos Humanos; 

XII - de Natureza Especial de Secretário-Executivo da Secretaria de Direitos Humanos da 

Presidência da República no cargo de Natureza Especial de Secretário-Executivo do Ministério das 

Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos Humanos; 

XII - de Natureza Especial de Secretário-Executivo da Secretaria de Direitos Humanos da 

Presidência da República no cargo de Natureza Especial de Secretário-Executivo do Ministério das 

Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos Humanos; 
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Art. 4º O acervo patrimonial e o quadro de servidores efetivos dos órgãos extintos, transformados, 

transferidos, incorporados ou desmembrados por esta Medida Provisória será transferido para os 

órgãos que tiverem absorvido as competências correspondentes. 

  

Art. 5º É aplicável o disposto no art. 2° da Lei n° 9.007, de 17 de março de 1995: 

I - para o Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos Humanos, se a requisição 

ocorreu para o exercício de cargo em comissão ou de função de confiança até 30 de junho de 2016; 

e 

II - para o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, na hipótese do art. 8° da Lei n° 

11.958, de 26 de junho de 2009. 

 

Art. 6º Fica o Poder Executivo federal autorizado a remanejar, transpor, transferir ou utilizar as 

dotações orçamentárias aprovadas pela Lei n° 13.115, de 20 de abril de 2015 em favor dos órgãos 

extintos, transformados, transferidos, incorporados ou desmembrados por esta Medida Provisória, 

mantida a mesma classificação funcional funcionalprogramática, expressa por categoria de 

programação em seu menor nível, conforme definida pelo § 2° do art. 7° da Lei n° 13.080, de 2 de 

janeiro de 2015 , inclusive os títulos, os descritores, as metas, os objetivos e o respectivo 

detalhamento por esfera orçamentária, grupos de despesa, fontes de recursos, modalidades de 

aplicação e identificadores de uso. 

 

Art. 7º Ficam transferidas aos órgãos que receberam as atribuições pertinentes e a seus titulares as 

competências e as incumbências estabelecidas em leis gerais ou específicas aos órgãos 

transformados, transferidos ou extintos por esta Medida Provisória ou a seus titulares. 

 

Art. 8º Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei n° 10.683, de 28 de maio de 2003: 

I - os incisos III, VII a X e XIII do caput do art. 1°;  

II - o art. 2°-A; 

III - o § 3° do art. 3°; 

IV - os incisos I a III e V do caput do art. 3°; 

V - os incisos I e IV do § 2° do art. 3°; 

VI - os incisos II eIV do caput do art. 6°; 

VII - os incisos I e III do § 4° do art. 6°; 

VIII - os § 1° a § 3° do art. 8°; 

IX - o art. 22; 

X - o art. 24; 

XI - o art. 24-B; 

XII - o art. 24-C; 

XIII - o art. 24-E; 

XIV - os incisos XVIII e XXIV do caput do art. 25;  

XV - o inciso V do parágrafo único do art. 25;  

XVI – os incisos XVIII e XXIV do caput do art. 27; e 

XVII - os incisos XVIII e XXIV do caput do art. 29.  

 

Art. 9º Esta Medida Provisória entra em vigor na data da sua publicação, produzindo efeitos: 

I - quanto à alteração das estruturas dos órgãos abrangidos, a partir da data de entrada em vigor dos 

respectivos decretos de estrutura regimental; e 

II - quanto às transformações, às extinções de cargos e às demais disposições, de imediato. 
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Brasília, 2 de outubro de 2015; 194º da Independência e 127º da República. 

 

 

DILMA ROUSSEFF 

Nelson Barbosa 

 

 

 

 
FONTE: Publicação DOU, 05/10/2015 - Seção 1. E retificação DOU, de 06/10/2015 – Seção 1. 
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DECRETO Nº 8.579, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2015 

(Nota: revogado pelo Decreto n° 9038/2017) 

 

Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo 

dos Cargos em Comissão da Secretaria de Governo da 

Presidência da República, altera o Anexo II ao Decreto nº 

5.135, de 7 de julho de 2004, o Decreto nº 8.364, de 17 de 

novembro de 2014, o Decreto nº 6.884, de 25 de junho de 

2009, o Decreto nº 8.414, de 26 de fevereiro de 2015, o 

Decreto nº 4.376, de 13 de setembro de 2002, o Decreto nº 

8.373, de 11 de dezembro de 2014, e o Decreto nº 5.490, 

de 14 de julho de 2005, e remaneja cargos em comissão. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso 

VI, alínea "a", da Constituição, DECRETA :  

 

Art. 1º Ficam aprovados a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em 

Comissão da Secretaria de Governo da Presidência da República, na forma dos Anexos I e II. 

 

Art. 2º Ficam remanejados, na forma do Anexo III, os seguintes cargos em comissão do Grupo-

Direção e Assessoramento Superiores - DAS: 

I - da Secretaria-Geral da Presidência da República para a Secretaria de Gestão do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão:  

a) quatro DAS 101.6; 

b) dezesseis DAS 101.5; 

c) trinta e oito DAS 101.4; 

d) vinte e oito DAS 101.3; 

e) oito DAS 101.2; 

f) quinze DAS 101.1; 

g) dois DAS 102.6; 

h) quatorze DAS 102.5; 

i) vinte e nove DAS 102.4; 

j) quarenta e três DAS 102.3; 

k) setenta e seis DAS 102.2; e 

l) cinquenta e nove DAS 102.1; 

II - da Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República para a Secretaria de Gestão 

do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão: 

a) um DAS 101.6; 

b) três DAS 101.5; 

c) dois DAS 101.4; 

d) quinze DAS 102.5; 

e) vinte e oito DAS 102.4; 

f) vinte e quatro DAS 102.3; 

g) dezesseis DAS 102.2; e 

h) dezessete DAS 102.1; 

III - da Secretaria de Micro e Pequena Empresa da Presidência da República para a Secretaria de 

Gestão do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão: 

a) dois DAS 101.6; 

b) nove DAS 101.5; 

c) vinte e dois DAS 101.4; 

d) dez DAS 101.3; 

e) seis DAS 101.2; 
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f) dois DAS 101.1; 

g) onze DAS 102.3; 

h) dezesseis DAS 102.2; e 

i) dez DAS 102.1; 

IV - da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão para a Secretaria 

de Governo da Presidência da República: 

a) três DAS 101.6; 

b) vinte e cinco DAS 101.5; 

c) cinquenta e um DAS 101.4; 

d) trinta e oito DAS 101.3; 

e) doze DAS 101.2; 

f) quatorze DAS 101.1; 

g) dois DAS 102.6; 

h) vinte e quatro DAS 102.5; 

i) quarenta e sete DAS 102.4; 

j) sessenta e dois DAS 102.3; (Redação dada pelo Decreto 8589/2015) 

k) oitenta e três DAS 102.2; e 

l) sessenta e oito DAS 102.1; e (Redação dada pelo Decreto 8589/2015) 

V - da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão para a Casa Civil 

da Presidência da República: 

a) um DAS 101.4; e 

b) um DAS 101.3. 

 

Art. 3º Os ocupantes dos cargos em comissão das Estruturas Regimentais das extintas Secretaria-

Geral da Presidência da República, Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da 

República e Secretaria de Micro e Pequena Empresa da Presidência da República que deixam de 

existir por força deste Decreto ficam automaticamente exonerados ou dispensados. 

Parágrafo único. Ficam mantidas até a dispensa expressa as designações para Gratificação de 

Representação da Presidência da República e para Gratificação de Exercício em Cargo de 

Confiança existentes nos órgãos extintos de que trata o caput na data de entrada em vigor deste 

Decreto. (Redação dada pelo Decreto 8589/2015) 

 

Art. 4º Os apostilamentos decorrentes das alterações promovidas deverão ocorrer na data de entrada 

em vigor deste Decreto. 

Parágrafo único. O Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Governo da Presidência da República 

fará publicar no Diário Oficial da União, no prazo de trinta dias, contado da data de entrada em 

vigor deste Decreto, relação nominal dos titulares dos cargos em comissão e das funções de 

confiança a que se refere o Anexo II, que indicará, inclusive, o número de cargos e funções vagas, 

suas denominações e seus níveis. (Redação dada pelo Decreto 8589/2015) 

 

Art. 5º O Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Governo da Presidência da República poderá 

editar regimento interno para detalhar as unidades administrativas integrantes da Estrutura 

Regimental da Secretaria de Governo da Presidência da República, suas competências e as 

atribuições de seus dirigentes. 

 

Art. 6º A Secretaria de Governo da Presidência da República será responsável pelas seguintes 

medidas em relação à Secretaria- Geral da Presidência da República, à Secretaria de Relações 

Institucionais da Presidência da República e à Secretaria de Micro e Pequena Empresa da 

Presidência da República: 

I - elaboração dos Relatórios de Gestão, de acordo com orientações a serem emitidas pela 

Controladoria-Geral da União; e 
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II - remanejamento dos recursos orçamentários e financeiros e transferências de bens patrimoniais, 

de acordo com orientações emitidas pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

Parágrafo único. Órgão designado pelo Ministro de Estado das Mulheres, da Igualdade Racial e dos 

Direitos Humanos será responsável pelas medidas de que trata este artigo em relação à Secretaria 

Nacional de Juventude da Secretaria-Geral da Presidência da República. 

 

Art. 7º O Anexo ao decreto n°5135, de 7 de julho de 2004, passa a vigorar com as alterações 

constantes do Anexo IV. 

 

Art. 8º A Assessoria Jurídica da Secretaria da Micro e Pequena Empresa fica incorporada à 

Subchefia para Assuntos Jurídicos da Casa Civil da Presidência da República. 

 

Art. 9º O Decreto n° 8.364, de 17 de novembro de 2014, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

"Art. 1° .................................................................................... 

Parágrafo único. O Secretário Especial da Micro e Pequena Empresa da Secretaria de Governo da 

Presidência da República exercerá a presidência do Fórum Permanente e, em suas ausências e 

impedimentos, será substituído pelo Secretário-Adjunto da Secretaria Especial da Micro e Pequena 

Empresa da Secretaria de Governo da Presidência da República, na forma do Regimento Interno do 

Fórum Permanente." (NR) 

 

Art. 10. O Decreto n° 6.884, de 25 de junho de 2009passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 3° .................................................................................... 

I - Secretário Especial da Micro e Pequena Empresa da Secretaria de Governo da Presidência da 

República, que o presidirá; 

II - Secretário-Adjunto da Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa da Secretaria de 

Governo da Presidência da República;  

III - Diretor do Departamento de Registro Empresarial e Integração da Secretaria Especial da Micro 

e Pequena Empresa da Secretaria de Governo da Presidência da República; 

......................................................................................................... 

§ 1º Os membros do CGSIM serão designados por ato do Ministro de Estado Chefe da Secretaria de 

Governo da Presidência da República, mediante indicação dos órgãos e entidades vinculados, 

conforme disposto no § 8° do art. 2° da Lei Complementar n° 123, de 2006 

§ 2º O Presidente do CGSIM será substituído pelo Secretário- Adjunto da Secretaria Especial da 

Micro e Pequena Empresa da Secretaria de Governo da Presidência da República nas suas ausências 

ou impedimentos eventuais. 

......................................................................................................... 

§ 6º O apoio e assessoramento jurídico ao CGSIM serão prestados pela Subchefia para Assuntos 

Jurídicos da Casa Civil da Presidência da República."(NR) 

"Art. 8°................................................................................... 

 

§ 1º A Secretaria-Executiva do CGSIM será designada pelo Presidente do CGSIM, apoiada 

tecnicamente pelas instituições nele representadas, pelo Serviço Brasileiro de Apoio à 

Microempresa e Empresa de Pequeno Porte - Sebrae e pela Agência Brasileira de Desenvolvimento 

Industrial - ABDI. 

.............................................................................................." (NR) 

 

Art. 11. O Decreto n° 8.414, de 26 de fevereiro de 2015, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

"Art. 3° .................................................................................... 

§ 1º O Conselho Deliberativo será presidido por cidadão de livre designação pelo Presidente da 

República e composto pelos titulares dos seguintes órgãos: 
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I - Secretaria de Governo da Presidência da República; 

.............................................................................................." (NR) 

"Art. 4° .................................................................................... 

......................................................................................................... 

§ 1º O Comitê Gestor será integrado por um representante, titular e suplente, de cada órgão que 

compõe o Conselho Deliberativo e coordenado pelo representante da Secretaria de Governo da 

Presidência da República. 

........................................................................................................ 

§ 3º Os membros do Comitê Gestor serão indicados pelos seus respectivos órgãos e serão 

designados pelo Ministro de Estado 

Chefe da Secretaria de Governo da Presidência da República. 

............................................................................................." (NR) 

"Art. 5° A Secretaria de Governo da Presidência da República fornecerá o suporte administrativo 

para o funcionamento do Conselho Deliberativo e do Comitê Gestor. " (NR) 

"Art. 6° A presidência e a participação na composição do Conselho Deliberativo e do Comitê 

Gestor são consideradas prestação de serviço público relevante, não remunerada." (NR) 

 

Art. 12. O Decreto n° 4.376, de 13 de setembro de 2002, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

"Art. 4° ..................................................................................... 

.................................................................................................. 

II - Secretaria de Governo da Presidência da República, órgão de coordenação das atividades de 

inteligência federal; 

III - Agência Brasileira de Inteligência - ABIN, da Secretaria de Governo da Presidência da 

República, como órgão central do Sistema;  

......................................................................................................... 

VIII - Ministério do Trabalho e Previdência Social, por meio da Secretaria-Executiva; 

........................................................................................................ 

X - Casa Militar da Presidência da República, 

.............................................................................................." (NR) 

"Art. 6°-A. ............................................................................... 

.......................................................................................................... 

§ 3º Os representantes de que trata o caput cumprirão expediente no Centro de Integração do 

Departamento de Integração do Sistema Brasileiro de Inteligência da ABIN, ficando dispensados do 

exercício das atribuições habituais no órgão de origem e trabalhando em regime de disponibilidade 

permanente, na forma do disposto no regimento interno da ABIN, a ser proposto pelo seu Diretor-

Geral e aprovado pelo Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Governo da Presidência da 

República. 

.............................................................................................." (NR) 

"Art. 7° Fica instituído, vinculado à Secretaria de Governo da Presidência da República, o Conselho 

Consultivo do Sistema Brasileiro de Inteligência, ao qual compete: 

.............................................................................................." (NR) 

"Art. 8° .................................................................................... 

I - Secretaria de Governo da Presidência da República; 

II - Agência Brasileira de Inteligência - ABIN, da Secretaria de Governo da Presidência da 

República; 

........................................................................................................ 

§ 1º O Conselho é presidido pelo Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Governo da Presidência 

da República, que indicará seu substituto eventual. 

..............................................................................................." (NR) 
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Art. 13. Enquanto não entrar em vigor o Decreto da Estrutura Regimental do Ministério das 

Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos Humanos, a Secretaria Nacional de Juventude manterá 

a atual estrutura do Decreto n° 7.688, de 2 de março de 2012, e integrará a Secretaria de Governo da 

Presidência da República.  (Redação dada pelo Decreto 8589/2015)  

§ 1º (Suprimido pelo Decreto 8589/2015) 

§ 2º (Suprimido pelo Decreto 8589/2015) 

Parágrafo único. Não se aplica aos cargos em comissão da Secretaria Nacional de Juventude o 

disposto nos art. 3º e art. 4º.  (Acrescentado pelo Decreto 8589/2015) 

 

Art. 14. O Decreto n° 5.490, de 14 de julho de 2005, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1° O Conselho Nacional de Juventude - CNJ, órgão colegiado de caráter consultivo, integrante 

da estrutura básica do Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos Humanos, tem 

por finalidade formular e propor diretrizes da ação governamental voltadas à promoção de políticas 

públicas de juventude." (NR) 

"Art. 2° .................................................................................... 

......................................................................................................... 

II - apoiar o Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos Humanos na articulação 

com outros órgãos da administração pública federal e de Governos estaduais, municipais e do 

Distrito Federal; 

..............................................................................................." (NR) 

"Art. 5° O CNJ será constituído por sessenta membros titulares e seus suplentes, designados pelo 

Ministro de Estado das Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos Humanos, observada a 

seguinte composição: 

I - dezessete representantes do Poder Público federal, indicados pelos titulares dos seguintes órgãos: 

a) Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos Humanos; 

......................................................................................................... 

c) Ministério do Trabalho e Previdência Social; 

......................................................................................................... 

f) Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação; 

......................................................................................................... 

o) Casa Militar da Presidência da República; e 

p) Secretaria de Governo da Presidência da República; 

II - um integrante de cada um dos Poderes Públicos estadual ou do Distrito Federal, municipal e 

Legislativo federal, convidados pelo Ministro de Estado das Mulheres, da Igualdade Racial e dos 

Direitos Humanos; 

III - quarenta representantes da sociedade civil, designados pelo Ministro de Estado das Mulheres, 

da Igualdade Racial e dos Direitos Humanos, sendo: 

......................................................................................................... 

§ 1º A designação dos representantes a que se refere o inciso III do caput será precedida de amplo 

processo de diálogo social a ser promovido pela Secretaria Nacional de Juventude, sendo ela a 

responsável por apresentar ao Ministro de Estado das Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos 

Humanos as indicações para composição do CNJ. 

......................................................................................................... 

§ 3º As despesas com os deslocamentos dos membros integrantes do CNJ, dos grupos de trabalho e 

das comissões poderão correr à conta de dotações orçamentárias do Ministério das Mulheres, da 

Igualdade Racial e dos Direitos Humanos. 

......................................................................................................... 

§ 7º O Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos Humanos terá três 

representantes e os demais órgãos previstos no inciso I do caput, um." (NR) 
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Art. 15. Este Decreto entra em vigor no dia 4 de janeiro de 2016.  (Redação dada pelo Decreto 

8589/2015)   

 

Art. 16. Ficam revogados: 

I - o Decreto n° 8.001, de 10 de maio de 2013;  

II - o Decreto n° 7.688, de 2 de março de 2012;  

III - o Decreto n° 6.207, de 18 de setembro de 2007; e 

IV - as alíneas “q” e “r” do inciso I caput do art. 5° do Decreto n° 5.490, de 14 de julho de 2005. 

 

Brasília, 26 de novembro de 2015; 194º da Independência e 127º da República. 

 

 

DILMA ROUSSEFF 

Nelson Barbosa 
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ANEXO I 

ESTRUTURA REGIMENTAL DA SECRETARIA DE GOVERNO DA PRESIDÊNCIA DA 

REPÚBLICA 

Capítulo I 

DA NATUREZA E COMPETÊNCIA 

 

Art. 1º À Secretaria de Governo, órgão essencial da Presidência da República, compete assistir 

direta e imediatamente o 

Presidente da República no desempenho de suas atribuições, especialmente: 

I - na promoção de análises de políticas públicas e temas de interesse do Presidente da República e 

na realização de estudos de natureza político-institucional; 

II - na elaboração da agenda futura do Presidente da República; 

III - no relacionamento e na articulação com entidades da sociedade civil; 

IV - na criação, na implementação, na articulação e no monitoramento de instrumentos de consulta 

e participação popular nos órgãos governamentais, de interesse do Poder Executivo; 

V - na formulação, na supervisão, na coordenação, na integração e na articulação de políticas 

públicas para a participação social e na articulação, na promoção e na execução de programas de 

cooperação com organismos nacionais e internacionais, públicos e privados, voltados à 

implementação de políticas para a participação social; 

VI - na coordenação política do Governo federal; 

VII - na condução do relacionamento do Governo federal com o Congresso Nacional e com os 

Partidos Políticos; 

VIII - na interlocução com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; 

IX - na prevenção da ocorrência e na articulação do gerenciamento de crises, em caso de grave e 

iminente ameaça à estabilidade institucional; 

X - na coordenação das atividades de inteligência no âmbito do Governo federal; 

XI - na formulação da política de apoio à microempresa, à empresa de pequeno porte e ao 

artesanato; 

XII - na avaliação da ação governamental e do resultado da gestão dos administradores, no âmbito 

dos órgãos integrantes da Presidência da República e da Vice-Presidência da República, além de 

outros determinados em legislação específica, por intermédio da fiscalização contábil, financeira, 

orçamentária, operacional e patrimonial; 

XIII - na supervisão e na execução das atividades administrativas da Presidência da República e, 

supletivamente, da Vice- Presidência da República; e 

XIV - no exercício de outras atribuições que lhe forem designadas pelo Presidente da República. 

 

Capítulo II 

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

 

Art. 2º A Secretaria de Governo da Presidência da República tem a seguinte estrutura 

organizacional: 

I - órgãos de assistência direta e imediata ao Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Governo: 

a) Assessoria Especial; 

b) Secretaria Executiva do Programa Bem Mais Simples; 

c) Gabinete; 

d) Secretaria-Executiva: 

1. Departamento de Relações Institucionais; 

2. Departamento de Gestão Interna; e 

3. Secretaria de Administração: 

3.1. Diretoria de Planejamento, Orçamento e Finanças; 

3.2. Diretoria de Gestão de Pessoas; 
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3.3. Diretoria de Recursos Logísticos; e 

3.4. Diretoria de Tecnologia; 

e) Subchefia de Assuntos Parlamentares; e 

f) Subchefia de Assuntos Federativos; 

II - órgãos específicos singulares: 

a) Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa: 

1. Departamento de Registro Empresarial e Integração; 

2. Junta Comercial do Distrito Federal; 

3. Departamento de Competitividade e Gestão; e 

4. Departamento de Mercados e Inovação; e 

b) Secretaria Nacional de Articulação Social: 

1. Departamento de Relações Político-Sociais; 

2. Departamento de Diálogos Sociais; 

3. Departamento de Participação Social; 

4. Departamento de Educação Popular e Mobilização Cidadã; e 

5. Escritório Especial em Altamira - Estado do Pará; 

III - órgão central do Sistema Brasileiro de Inteligência: 

Agência Brasileira de Inteligência - ABIN; e 

IV - órgão setorial: Secretaria de Controle Interno. 

 

Capítulo III 

DAS COMPETÊNCIAS DOS ÓRGÃOS 

Seção I 

Dos órgãos de assistência direta e imediata ao Ministro de Estado Chefe da Secretaria de 

Governo da Presidência da República 

 

Art. 3º À Assessoria Especial compete: 

I - assessorar o Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Governo da Presidência da República no 

exercício de suas atribuições e, especialmente, no exame e na condução dos assuntos afetos à 

Secretaria de Governo da Presidência da República; 

II - assessorar o Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Governo da Presidência da República 

em sua atuação nos conselhos e órgãos colegiados em que tenha assento; e 

III - exercer outras atribuições que lhe forem designadas pelo Ministro de Estado Chefe da 

Secretaria de Governo da Presidência da República. 

 

Art. 4º À Secretaria-Executiva do Programa Bem Mais Simples compete dar assessoria técnica e 

apoio administrativo para o funcionamento do Conselho Deliberativo e do Comitê Gestor do 

Programa Bem Mais Simples Brasil. 

 

Art. 5º Ao Gabinete do Ministro compete: 

I - assessorar e assistir o Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Governo da Presidência da 

República em sua representação política e social; 

II - assessorar e assistir o Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Governo da Presidência da 

República no preparo e despacho do seu expediente pessoal e de sua agenda; 

III - apoiar o Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Governo da Presidência da República na 

participação em eventos e no seu relacionamento com representações e autoridades nacionais e 

estrangeiras; 

IV - providenciar o atendimento às consultas e aos requerimentos formulados ao Ministro de Estado 

Chefe da Secretaria de Governo da Presidência da República; 

V - assessorar o Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Governo da Presidência da República na 

supervisão das atividades de comunicação social da Secretaria de Governo da Presidência da 

República; 
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VI - assessorar o Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Governo da Presidência da República 

em assuntos internacionais relacionados às atribuições institucionais da Secretaria de Governo da 

Presidência da República; 

VII - articular-se com órgãos e entidades públicas e privadas para prevenir crises que ameacem o 

Estado e a estabilidade institucional; 

VIII - acompanhar e analisar cenários com potencial de gerar crises que ameacem a estabilidade 

institucional, o Estado, a sociedade ou o Governo federal; 

IX - articular e assessorar o gerenciamento de crises que ameacem o Estado e a estabilidade 

institucional, quando determinado; e  

X - exercer outras atribuições que lhe forem designadas pelo Ministro de Estado Chefe da 

Secretaria de Governo da Presidência da República. 

 

Art. 6º À Secretaria-Executiva compete: 

I - assessorar e assistir ao Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Governo da Presidência da 

República em sua representação funcional e política; 

II - auxiliar o Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Governo da Presidência da República na 

definição de diretrizes e na implementação das ações da área de competência da Secretaria de 

Governo da Presidência da República; 

III - submeter ao Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Governo da Presidência da República o 

planejamento da ação global da Secretaria de Governo da Presidência da República e a proposta 

orçamentária e a programação financeira anual da Presidência da República; 

IV - supervisionar e coordenar as atividades dos órgãos integrantes da estrutura da Secretaria de 

Governo da Presidência da República; 

V - supervisionar e coordenar as atividades administrativas da Presidência da República e, 

supletivamente, da Vice-Presidência da República; 

VI - auxiliar na articulação interministerial nos temas de competência da Secretaria de Governo da 

Presidência da República; 

VII - coordenar a interlocução com a Subchefia para Assuntos Jurídicos da Casa Civil nas matérias 

jurídicas de especial interesse da Secretaria de Governo da Presidência da República; 

VIII - apoiar o monitoramento e a avaliação de programação e de ações da Secretaria de Governo 

da Presidência da República; 

IX - planejar e organizar a gestão interna da Secretaria de Governo da Presidência da República; e 

X - exercer outras atribuições que lhe forem designadas pelo Ministro de Estado Chefe da 

Secretaria de Governo da Presidência da República. 

 

Art. 7º Ao Departamento de Relações Institucionais compete: 

I - planejar e coordenar a execução das atividades de planejamento e a organização e a inovação 

institucional da Secretaria de Governo da Presidência da República em conjunto com os 

Ministérios, em articulação com a Secretaria de Administração; 

II - assessorar a Secretaria de Governo da Presidência da República em assuntos de natureza 

federativa e parlamentar, em articulação com a Subchefia de Assuntos Federativos; 

III - assessorar a Secretaria de Governo da Presidência da República no acompanhamento da 

tramitação de proposições no Congresso Nacional, em articulação com a Subchefia de Assuntos 

Parlamentares; e 

IV - exercer outras atribuições que lhe forem designadas pelo Secretário-Executivo. 

 

Art. 8º Ao Departamento de Gestão Interna compete: 

I - encaminhar para a Secretaria de Administração e acompanhar as demandas recebidas das demais 

unidades da Secretaria de Governo da Presidência da República quanto à estrutura física, logística, 

de tecnologia e de gestão de pessoas necessárias ao desempenho de suas funções; 
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II - acompanhar, em articulação com a Secretaria de Administração, as atividades das demais 

unidades da Secretaria de Governo da Presidência da República, no que se refere à administração de 

pessoal, material, tecnologia da informação, patrimônio, serviços gerais, orçamento e finanças; 

III - prestar apoio aos eventos promovidos pela Secretaria de Governo da Presidência da República; 

e 

IV - exercer outras atribuições que lhe forem designadas pelo Secretário-Executivo. 

 

Art. 9º À Secretaria de Administração compete: 

I - planejar, coordenar, supervisionar, dirigir e controlar a execução das atividades internas 

relacionadas aos Sistemas de Planejamento e de Orçamento Federal, de Administração Financeira 

Federal, de Pessoal Civil da Administração Federal - SIPEC, de Serviços Gerais - SISG, de 

Administração dos Recursos de Informação e Informática - SISP, de Gestão de Documentos de 

Arquivo - SIGA e de Organização e Inovação Institucional - SIORG; (Redação dada pelo Decreto 

8589/2015)  

II - executar as atividades de administração patrimonial e de suprimento, de telecomunicações e de 

publicação dos atos oficiais da Presidência da República e da Vice-Presidência da República; 

III - planejar, coordenar, supervisionar, executar e controlar as atividades de articulação com a 

Autoridade Certificadora Raiz - AC Raiz da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil, no âmbito dos órgãos integrantes da estrutura da Presidência da República e agentes 

públicos indicados pela Secretaria de Governo da Presidência da República que se relacionem com 

a expedição de documentos eletrônicos; 

IV - gerir a reserva técnica de Gratificações de Exercício de Cargo em Confiança nos órgãos da 

Presidência da República e de Gratificação de Representação da Presidência da República; 

V - supervisionar e coordenar as atividades de relações públicas na Presidência da República; e 

VI - realizar outras atividades determinadas pelo Secretário- Executivo da Secretaria de Governo da 

Presidência da República. 

Parágrafo único. Ressalvadas as situações previstas em legislação específica, o âmbito de 

competência da Secretaria de Administração abrange os órgãos integrantes da estrutura 

organizacional da Presidência da República e, supletivamente, da Vice- Presidência da República. 

 

Art. 10. À Diretoria de Planejamento, Orçamento e Finanças compete: 

I - planejar, coordenar, supervisionar, executar, avaliar e controlar, segundo as normas dos órgãos 

centrais dos sistemas federais de planejamento e de orçamento de administração financeira, as 

atividades relacionadas com: 

a) a elaboração, a execução do orçamento, a programação e a execução financeira da Presidência da 

República e, no que couber, das entidades vinculadas ou supervisionadas; e 

b) a concessão, a aplicação e a comprovação de suprimentos de fundos, inclusive os destinados a 

cobrir despesas para atender peculiaridades da Presidência da República; e 

II - exercer outras atividades determinadas pelo Secretário de Administração. 

 

Art. 11. À Diretoria de Gestão de Pessoas compete: 

I - planejar, executar, coordenar, supervisionar e controlar as atividades relacionadas com a gestão 

das informações funcionais, a administração, a integração, o desenvolvimento, a capacitação, a 

formação, o aperfeiçoamento, a valorização e a assistência à saúde dos servidores; 

II - planejar e executar atividades administrativas internas relacionadas com a segurança e o apoio 

aos ex-Presidentes da República, na forma da legislação em vigor; 

III - desenvolver estudos, pesquisas e projetos na área de gestão de pessoas que contribuam para o 

desenvolvimento profissional e organizacional da Presidência da República; 

IV - estabelecer parcerias internas e externas para viabilizar o compartilhamento de informações e 

de recursos na realização e disseminação de práticas de gestão de pessoas; 

V - administrar o acervo bibliográfico e informacional da Presidência da República; e 



 

 

96 

 

 

VI - exercer outras atividades determinadas pelo Secretário de Administração. 

 

Art. 12. À Diretoria de Recursos Logísticos compete: 

I - planejar, coordenar, supervisionar e controlar a execução das atividades relacionadas com: 

a) as licitações e os contratos destinados à aquisição de bens patrimoniais permanentes e de 

consumo, de gêneros alimentícios e à contratação de obras e serviços; 

b) a elaboração de projetos de obras, de manutenção predial, de reparos, de modificações e de 

serviços de engenharia em edifícios e imóveis funcionais, incluindo manutenção de usinas 

geradoras de energia elétrica e de vapor e urbanização de áreas verdes; 

c) a administração de suprimento, de serviços gerais, de limpeza e de patrimônio; 

d) a administração do arquivo, da comunicação administrativa e da publicação dos atos oficiais; 

e) a administração de cozinhas, de refeitórios e de restaurantes e o preparo de locais de eventos 

presidenciais; 

f) a administração de palácios, de residências oficiais e de imóveis funcionais; 

g) a administração de transporte de cargas, de autoridades e servidores e da guarda e a manutenção 

dos veículos oficiais; e 

h) a contratação de hospedagens e o transporte de mudança de mobiliário e bagagens de servidores, 

de acordo com a legislação vigente; e 

II - exercer outras atividades determinadas pelo Secretário de Administração. 

 

Art. 13. À Diretoria de Tecnologia compete: 

I - planejar, executar, coordenar, supervisionar e controlar as atividades relacionadas com: 

a) a política, as diretrizes e a administração de recursos de tecnologia da informação, incluindo a 

segurança de informações eletrônicas, e de recursos de telecomunicações, eletrônica e segurança 

eletrônica; 

b) o desenvolvimento, a contratação e a manutenção de soluções de tecnologia; 

c) a articulação com órgãos do Poder Executivo federal e dos demais Poderes com empresas de 

telecomunicações e com o órgão regulador nacional de controle das telecomunicações em assuntos 

sobre uso de tecnologia da informação e de telecomunicações; 

d) a especificação de recursos, a implementação, a disseminação e o incentivo ao uso de soluções de 

tecnologia; 

e) a orientação e o suporte aos usuários na instalação, na configuração e no uso de equipamentos e 

na utilização de sistemas, aplicativos e demais serviços na área de tecnologia; 

f) a operação e a manutenção ininterrupta das centrais de comunicações, de atendimento, de 

informações e das mesas operadoras no âmbito da Presidência da República e da Vice-Presidência 

da República; e 

g) a utilização, a operação e a manutenção do auditório do Anexo I do Palácio do Planalto e dos 

equipamentos ali instalados; 

II - planejar, executar, coordenar e controlar as atividades de articulação da Secretaria de 

Administração com a Autoridade Certificadora Raiz - AC Raiz, da Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira - ICP-Brasil; 

III - promover a segurança das comunicações no âmbito da Presidência da República; 

IV - planejar e realizar, em articulação com a Casa Militar da Presidência da República, as 

atividades técnicas de apoio de telecomunicações, de eletrônica, de rádio-operação, de telefonia e de 

segurança eletrônica ao Presidente da República, inclusive as relacionadas com viagens, 

deslocamentos e eventos de que participe; e 

V - exercer outras atividades determinadas pelo Secretário de Administração. 

 

Art. 14. À Subchefia de Assuntos Parlamentares compete: 

I - assessorar o Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Governo da Presidência da República nos 

assuntos de sua área de atuação; 
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II - coordenar, em articulação com as assessorias parlamentares dos Ministérios e demais órgãos da 

administração pública federal, a consolidação de informações e pareceres sobre as proposições 

legislativas; 

III - articular-se com o Gabinete da Secretaria de Governo da Presidência da República e com a 

Casa Civil da Presidência da República na elaboração de mensagens do Poder Executivo ao 

Congresso Nacional e na proposição de vetos presidenciais; 

IV - acompanhar a tramitação de proposições no Congresso Nacional; 

V - promover, observadas as competências da Casa Civil da Presidência da República relativas à 

análise de mérito, de oportunidade e de compatibilidade com as diretrizes governamentais, a 

articulação entre os Poderes Executivo e Legislativo, no que se refere às proposições em tramitação 

no Congresso Nacional; 

VI - encaminhar as mensagens presidenciais ao Congresso Nacional; 

VII - apoiar os órgãos e as entidades da administração pública federal em seu relacionamento com o 

Congresso Nacional, em especial quando da apreciação dos Projetos de Lei do Plano Plurianual, de 

Diretrizes Orçamentárias, do Orçamento Anual e de suas alterações; 

VIII - acompanhar, apoiar e, quando couber, recomendar medidas aos órgãos e entidades da 

administração pública federal quanto à execução das emendas parlamentares, constantes da Lei 

Orçamentária Anual, e sua adequação aos critérios técnicos e de compatibilização com a ação 

governamental; 

IX - examinar os assuntos atinentes às relações de membros do Poder Legislativo com o Governo, a 

fim de submetê-los à superior decisão do Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Governo da 

Presidência da República; e 

X - realizar outras atividades determinadas pelo Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Governo 

da Presidência da República. 

 

Art. 15. À Subchefia de Assuntos Federativos compete: 

I - assessorar o Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Governo da Presidência da República nos 

assuntos de sua área de atuação; 

II - acompanhar a situação social, econômica e política dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios; 

III - acompanhar o desenvolvimento das ações federais no âmbito das unidades da Federação; 

IV - gerenciar informações, promover estudos e elaborar propostas e recomendações para o 

aperfeiçoamento do pacto federativo;  

V - subsidiar e estimular a integração das unidades federativas nos planos e programas de iniciativa 

do Governo federal; 

VI - contribuir com os órgãos e entidades da administração pública federal e da administração 

pública dos entes federados nas ações que tenham impacto nas relações federativas; 

VII - articular-se com os órgãos e entidades da administração pública federal em sua interlocução 

com os entes federativos, consolidando informações e pareceres sobre propostas relacionadas com o 

aprimoramento da Federação; 

VIII - contribuir com os órgãos da Presidência da República na constituição de instrumentos de 

avaliação permanente da ação governamental e na interlocução com os entes federativos; 

IX - estimular e apoiar processos, atividades e projetos de cooperação internacional dos entes 

federativos; 

X - subsidiar e apoiar os Estados, o Distrito Federal e os Municípios em suas atividades e projetos 

de cooperação; e 

XI - realizar outras atividades determinadas pelo Ministro de Estado Chefe da Secretaria de 

Governo da Presidência da República.  

 

Seção II 

Dos demais órgãos da Secretaria de Governo da Presidência da República 
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Art. 16. À Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa compete: 

I - formular, coordenar e articular: 

a) as políticas e as diretrizes para o apoio às microempresas, às empresas de pequeno porte e ao 

artesanato e de fortalecimento, expansão e formalização de micro e pequenas empresas; 

b) os programas de incentivo e promoção de arranjos produtivos locais relacionados às 

microempresas e às empresas de pequeno porte e de promoção do desenvolvimento da produção; 

c) os programas e ações de qualificação e extensão empresarial voltados às microempresas, às 

empresas de pequeno porte e ao artesanato; e 

d) os programas de promoção da competitividade e inovação voltados às microempresas e às 

empresas de pequeno porte; 

II - coordenar e supervisionar os programas de apoio às empresas de pequeno porte custeados com 

recursos da União; 

III - articular e incentivar a participação das microempresas, das empresas de pequeno porte e do 

artesanato nas exportações brasileiras de bens e serviços e sua internacionalização; 

IV - acompanhar e avaliar a observância do tratamento diferenciado, simplificado e favorecido em 

atos normativos que criem obrigação para as microempresas ou para as empresas de pequeno porte; 

e 

V- exercer outras atribuições que lhe forem designadas pelo Ministro de Estado Chefe da Secretaria 

de Governo da Presidência da República ou pelo Secretário-Executivo. 

Parágrafo único. A Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa participará da formulação de 

políticas voltadas ao microempreendedorismo e ao microcrédito, exercendo suas competências em 

articulação com os demais órgãos da administração pública federal, em especial com os Ministérios 

do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, da Fazenda, da Ciência, Tecnologia e Inovação 

e do Trabalho e Previdência Social. 

 

Art. 17. Ao Departamento de Registro Empresarial e Integração compete: 

I - assessorar o Secretário Especial da Micro e Pequena Empresa da Secretaria de Governo da 

Presidência da República na articulação e supervisão dos órgãos e entidades envolvidos na 

integração para o registro e legalização de empresas; 

II - em relação à integração para o registro e a legalização de empresas: 

a) propor planos de ação, políticas, diretrizes e implementar as medidas decorrentes, em articulação 

com outros órgãos e entidades públicas, inclusive estaduais, distritais e municipais; 

b) especificar os sistemas de informação, propondo as normas e executando os treinamentos 

decorrentes, em articulação e observadas as competências de outros órgãos, inclusive estaduais, 

distritais e municipais; 

c) implementar e executar sistemática de coleta e tratamento de informações e estatísticas; e 

d) propor e implementar projetos, ações, convênios e programas de cooperação, em articulação com 

o setor privado, entidades e organismos, nacionais e internacionais; 

III - propor os planos de ação, políticas, diretrizes, normas e implementar as medidas decorrentes, 

relativas ao Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins; 

IV - coordenar a ação dos órgãos incumbidos da execução dos serviços do Registro Público de 

Empresas Mercantis e Atividades Afins; 

V - coordenar a manutenção e a atualização da Base Nacional de Empresas; 

VI - exercer as demais atribuições estabelecidas no Decreto no 1.800, de 30 de janeiro de 1996; e 

VII - desenvolver, implantar, manter e operar os sistemas de informação relativos à integração para 

o registro e a legalização de empresas, em articulação e observadas as competências de outros 

órgãos. 

 

Art. 18. À Junta Comercial do Distrito Federal compete: 

I - executar os serviços de registro de empresário, empresa individual de responsabilidade limitada, 

sociedade empresária e sociedade cooperativa, neles compreendidos: 
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a) o arquivamento dos atos relativos ao empresário e à empresa individual de responsabilidade 

limitada e a constituição, alteração, dissolução e extinção de sociedade empresária e de sociedade 

cooperativa, das declarações de microempresas e empresas de pequeno porte e dos atos relativos a 

consórcios e grupo de sociedades de que trata a lei das sociedades por ações; 

b) o arquivamento dos atos concernentes a sociedades empresárias estrangeiras autorizadas a 

funcionar no País; 

c) o arquivamento de atos ou de documentos que, por determinação legal, seja atribuído ao Registro 

Público de Empresas, e daqueles que possam interessar ao empresário, à sociedade empresária ou à 

sociedade cooperativa; 

d) a autenticação dos instrumentos de escrituração dos empresários, das empresas individuais de 

responsabilidade limitada, das sociedades empresárias, das sociedades cooperativas registradas e 

dos agentes auxiliares do comércio, nos termos de lei específica;  

e) a emissão de certidões de informações relativas aos serviços prestados; e 

f) o julgamento dos recursos a ela submetidos, na forma da lei; 

II - submeter à aprovação da autoridade competente a tabela de preços de serviços; e 

III - processar, em relação aos agentes auxiliares do comércio: 

a) a habilitação, a nomeação, a matrícula e seu cancelamento de tradutores públicos e intérpretes 

comerciais; 

b) a matrícula e seu cancelamento de leiloeiros, trapicheiros e administradores de armazéns gerais; 

c) apurar as infrações cometidas e instaurar processos administrativos para aplicação das 

penalidades. 

 

Art. 19. Ao Departamento de Competitividade e Gestão compete: 

I - assessorar o Secretário Especial da Micro e Pequena Empresa da Secretaria de Governo da 

Presidência da República no acompanhamento e na articulação com os órgãos e entidades 

envolvidos no aumento da qualidade e produção, na redução de custos e na melhoria da gestão do 

segmento; 

II - propor planos de ação, políticas e diretrizes e implementar as medidas decorrentes, em 

articulação com outros órgãos e entidades públicas, inclusive estaduais, distritais e municipais, de 

interesse do segmento e relativos a: 

a) acesso simplificado aos instrumentos e mecanismos para inovação e certificação de qualidade 

dos produtos, serviços e dos respectivos processos produtivos; 

b) acesso facilitado e organizado aos conhecimentos necessários à melhoria da gestão, inclusive aos 

instrumentos de apoio ao processo de decisão; e 

c) facilitação do acesso aos mecanismos que permitam a prospecção e informações para linhas 

especiais de crédito; 

III - em relação aos assuntos previstos no inciso II: 

a) especificar os sistemas de informação, propondo as normas e executando os treinamentos 

decorrentes, em articulação e observadas as competências de outros órgãos, inclusive estaduais, 

distritais e municipais; 

b) implementar e executar sistemática de coleta e tratamento de informações e estatísticas; e 

c) propor e implementar projetos, ações, convênios e programas de cooperação, em articulação com 

o setor privado, entidades e organismos, nacionais e internacionais; 

IV - participar e coordenar os Grupos de Trabalho do Fórum Permanente das Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte, relativos aos assuntos previstos no inciso II; e 

V - realizar melhorias e atualizações no sistema de Registro e Legalização de Empresas. 

 

Art. 20. Ao Departamento de Mercados e Inovação compete: 

I - assessorar o Secretário Especial da Micro e Pequena Empresa da Secretaria de Governo da 

Presidência da República no acompanhamento e na articulação com os órgãos e entidades 

envolvidos na ampliação do acesso aos mercados pelo segmento; 
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II - assessorar o Secretário Especial da Micro e Pequena Empresa da Secretaria de Governo da 

Presidência da República no acompanhamento, coordenação, articulação e avaliação do 

desenvolvimento, da integração e da disponibilidade dos sistemas de informação necessários ao 

cumprimento das políticas públicas de sua competência; 

III - formular, coordenar, supervisionar, avaliar e executar diretrizes, políticas públicas, programas, 

projetos, planos de ação e atividades, relativos ao desenvolvimento, à integração e à disponibilidade 

dos sistemas necessários à informatização dos processos;  

IV - propor planos de ação, políticas e diretrizes e implementar as medidas decorrentes, em 

articulação com outros órgãos e entidades públicas, inclusive estaduais, distritais e municipais, 

relativos a: 

a) aumento e simplificação do acesso do segmento às compras promovidas pela administração 

pública; 

b) aumento e simplificação de exportação pelo segmento; e 

c) facilitação do acesso à prospecção e às informações entre empresas compradoras e os 

microempreendedores, as microempresas, as empresas de pequeno porte e os artesãos fornecedores; 

V - em relação aos assuntos previstos nas alíneas do inciso IV: 

a) especificar os sistemas de informação, propondo as normas e executando os treinamentos 

decorrentes, em articulação e observadas as competências de outros órgãos, inclusive estaduais, 

distritais e municipais; 

b) implementar e executar sistemática de coleta e tratamento de informações e estatísticas; e 

c) propor e implementar projetos, ações, convênios e programas de cooperação, em articulação com 

o setor privado, entidades e organismos, nacionais e internacionais; 

VI - participar e coordenar os Grupos de Trabalho do Fórum Permanente das Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte, relativos aos assuntos previstos no inciso IV; 

VII - assessorar o Secretário Especial da Micro e Pequena Empresa da Secretaria de Governo da 

Presidência da República na articulação e supervisão dos órgãos e entidades envolvidos na 

simplificação e desregulamentação das obrigações estatais incidentes sobre o segmento; e 

VIII - em relação à simplificação e desregulamentação das exigências estatais incidentes sobre o 

segmento: 

a) propor planos de ação, políticas, diretrizes e implementar as medidas decorrentes, em articulação 

com outros órgãos e entidades públicas, inclusive estaduais, distritais e municipais; 

b) especificar os sistemas de informação, propondo as normas e executando os treinamentos 

decorrentes, em articulação e observadas as competências de outros órgãos, inclusive estaduais, 

distritais e municipais; 

c) implementar e executar sistemática de coleta e tratamento de informações e estatísticas; e 

d) propor e implementar projetos, ações, convênios e programas de cooperação, em articulação com 

o setor privado, entidades e organismos, nacionais e internacionais. 

 

Art. 21. À Secretaria Nacional de Articulação Social compete: 

I - implementar a Política Nacional de Participação Social; 

II - coordenar o Comitê Governamental da Política Nacional de Participação Social; 

III - coordenar e articular as relações políticas do Governo com os diferentes segmentos da 

sociedade civil; 

IV - propor e apoiar novos instrumentos de participação social; 

V - definir e desenvolver metodologia para coleta de dados com a finalidade de subsidiar o 

acompanhamento das ações do Governo em seu relacionamento com a sociedade civil; 

VI - cooperar com os movimentos sociais na articulação das agendas e ações que fomentem o 

diálogo, a participação social e a educação popular; 

VII - articular, fomentar e apoiar processos educativo-formativos, em conjunto com os movimentos 

sociais, no âmbito das políticas públicas do Governo federal; 

VIII - articular, fomentar, apoiar e gerir processos de participação social por meios digitais no 

âmbito das políticas públicas do Governo federal; 



 

 

101 

 

 

IX - apoiar o planejamento, organização e acompanhamento da agenda do Presidente da República 

com os diferentes segmentos da sociedade civil; 

X - colaborar com o Gabinete Pessoal do Presidente da República e demais órgãos envolvidos na 

organização de eventos e solenidades de que participe o Presidente da República; 

XI - contribuir na elaboração da agenda futura do Presidente da República; 

XII - coordenar e apoiar iniciativas das entidades da sociedade civil e entes federativos referentes a 

projetos especiais relacionados às competências da Secretaria de Governo da Presidência da 

República; 

XIII - promover análises de políticas públicas e de temas de interesse do Presidente da República; 

XIV - criar e consolidar canais de articulação nas esferas estadual, distrital e municipal de governo, 

entre gestores da participação social e lideranças; 

XV - realizar estudos de natureza político-institucional; e 

XVI - exercer outras atribuições que lhe forem designadas pelo Ministro de Estado Chefe da 

Secretaria de Governo da Presidência da República ou pelo Secretário-Executivo. 

 

Art. 22. Ao Departamento de Relações Político-Sociais compete: 

I - planejar, organizar e acompanhar a agenda do Presidente da República no que se refere a 

atividades nacionais externas ao Palácio do Planalto ou no Palácio do Planalto, se de titularidade da 

Secretaria de Governo da Presidência da República, ou por demanda do Gabinete Pessoal da 

Presidência da República; 

II - coordenar a relação político-social com os atores locais na construção da agenda presidencial; 

III - contribuir na elaboração da agenda futura do Presidente da República; 

IV - participar das atividades do Escalão Avançado da Presidência da República; 

V - participar das atividades de precursor da agenda presidencial; 

VI - realizar a interlocução com os movimentos sociais que se dirigem às imediações dos palácios 

presidenciais; 

VII - planejar, organizar e acompanhar, quando demandado, o precursor de atividades com a 

presença do Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Governo da Presidência da República; 

VIII - realizar análise conjuntural e produzir estudos para subsidiar sua atuação em eventos 

presidenciais e em projetos especiais;  

IX - apoiar a Secretaria de Governo da Presidência da República na interlocução com movimentos 

sociais; 

X - realizar análises, debates e implementação de projetos especiais especificados em plano 

estratégico da Secretaria de Governo da Presidência da República; 

XI - apoiar a constituição e funcionamento da Política de Participação Social; e 

XII - exercer outras atribuições que lhe forem determinadas pelo Secretário Nacional de Articulação 

Social. 

 

Art. 23. Ao Departamento de Diálogos Sociais compete: 

I - fomentar e articular o diálogo entre os diferentes segmentos da sociedade civil e os órgãos 

governamentais; 

II - encaminhar aos órgãos governamentais competentes as demandas sociais que lhes sejam 

apresentadas e monitorar a sua apreciação; 

III - fomentar a interação entre sociedade e órgãos governamentais nos Estados, no Distrito Federal 

e nos Municípios; e 

IV - exercer outras atribuições que lhe forem determinadas pelo Secretário Nacional de Articulação 

Social. 

 

Art. 24. Ao Departamento de Participação Social compete: 

I - propor e acompanhar a criação e a articulação dos mecanismos e instâncias da política nacional 

de participação social; 

II - desenvolver estudos e pesquisas sobre participação social e diálogos sociais; 
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III - articular e propor a sistematização da participação social no âmbito governamental; 

IV - fomentar a intersetorialidade e a integração entre os conselhos nacionais, ouvidorias e 

conferências; 

V - acompanhar a realização de processos conferenciais; 

VI - promover a participação social em articulação com os demais entes federativos e contribuir 

para o fortalecimento da organização social; e 

VII - exercer outras atribuições que lhe forem designadas pelo Secretário Nacional de Articulação 

Social. 

 

Art. 25. Ao Departamento de Educação Popular e Mobilização Cidadã compete: 

I - desenvolver processos de educação popular voltados para o acesso a políticas públicas, com 

prioridade para as populações vulneráveis; 

II - apoiar e promover processos formativos de conselheiros e agentes de participação social; 

III - articular com os movimentos sociais na área de educação popular para atuação junto aos 

programas sociais e às políticas do Governo federal; 

IV - articular e integrar social, política e culturalmente as práticas de educação popular no âmbito 

do Governo federal, promovendo sua intersetorialidade e territorialidade; 

V - promover e fomentar estudos, pesquisas e avaliações, com indicadores e metodologias 

participativas, no campo da educação popular; e 

VI - exercer outras atribuições que lhe forem designadas pelo Secretário Nacional de Articulação 

Social. 

 

Art. 26. Ao Escritório Especial em Altamira, Estado do Pará, compete: 

I - representar a Secretaria de Governo da Presidência da República e participar da implementação e 

acompanhamento das políticas, programas e projetos de sua competência; 

II - auxiliar a Secretaria de Governo da Presidência da República na articulação com os órgãos 

federais, estaduais e municipais e entidades privadas, incluindo empresas e organizações da 

sociedade civil; 

III - exercer outras atribuições que lhes forem designadas pelo Ministro de Estado Chefe da 

Secretaria de Governo da Presidência da República ou pelo Secretário-Executivo; e 

IV - monitorar e avaliar a implementação das ações federais constantes do Plano de 

Desenvolvimento Regional e Sustentável do Xingu. 

 

Art. 27. À Agência Brasileira de Inteligência compete: 

I - como órgão central do Sistema Brasileiro de Inteligência, criado pela Lei n° 9.883, de 7 de 

dezembro de 1999, exercer as competências estabelecidas na legislação própria; e 

II - exercer outras atribuições que lhe forem delegadas pelo Ministro de Estado Chefe da Secretaria 

de Governo da Presidência da República. 

 

Art. 28. À Secretaria de Controle Interno, órgão setorial do Sistema de Controle Interno do Poder 

Executivo federal, compete: 

I - exercer o controle, a fiscalização e a avaliação da gestão contábil, financeira, orçamentária, 

operacional e patrimonial, inclusive quanto à eficiência e à eficácia de seus resultados; 

II - fiscalizar e avaliar o cumprimento das metas estabelecidas no plano plurianual e nos orçamentos 

da União, inclusive quanto ao nível da execução dos programas de governo e à qualidade do 

gerenciamento; 

III - exercer as atividades de órgão setorial contábil dos órgãos integrantes da Presidência da 

República, das entidades a eles vinculadas e da Vice-Presidência da República; 

IV - administrar e controlar o acesso aos sistemas corporativos do Governo federal, no âmbito de 

sua área de atuação; 

V - auditar tomadas de contas especiais, extraordinárias e anuais; 
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VI - apurar, no exercício de suas funções, os atos ou fatos inquinados de ilegais ou irregulares 

relacionados à utilização de recursos públicos; 

VII - realizar auditorias sobre a gestão dos recursos públicos federais transferidos, para fins de 

execução, a órgãos e entidades públicos e privados e sobre acordos e contratos firmados com 

organismos internacionais; 

VIII - verificar a exatidão e a suficiência dos dados relativos à admissão de pessoal, a qualquer 

título, e à concessão de aposentadorias e pensões; 

IX - prestar orientação aos gestores de recursos públicos na execução orçamentária, financeira, 

patrimonial e contábil; 

X - apoiar a supervisão ministerial e administrativa e o controle externo no exercício de sua missão, 

atuando, sempre que solicitada, como interlocutora junto ao Tribunal de Contas da União; 

XI - exercer as atividades de controle interno de outros órgãos determinados em legislação 

específica; 

XII - atuar na prevenção e na apuração de ilícitos disciplinares no âmbito dos órgãos integrantes da 

Presidência da República, das entidades a eles vinculadas e da Vice-Presidência da República, por 

meio do acompanhamento, da instauração e da condução de procedimentos correcionais, com 

exceção da Controladoria- Geral da União e da Agência Brasileira de Inteligência; e 

XIII - realizar outras atividades determinadas pelo Ministro de Estado Chefe da Secretaria de 

Governo da Presidência da República.  

Parágrafo único. As auditorias e fiscalizações que devam ser realizadas em outras unidades da 

Federação, inclusive sobre a execução de convênios, acordos, ajustes, contratos de repasse e outros 

instrumentos congêneres, poderão ser realizadas pelas unidades regionais da Controladoria-Geral da 

União, quando solicitado pela Secretaria de Controle Interno. 

 

 

 

Capítulo IV 

DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES 

Seção I 

Do Secretário-Executivo 

 

Art. 29. Ao Secretário-Executivo incumbe: 

I - coordenar, consolidar e submeter ao Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Governo da 

Presidência da República o plano de ação global da Secretaria de Governo da Presidência da 

República; 

II - monitorar e avaliar a execução dos projetos e ações da Secretaria de Governo da Presidência da 

República; 

III - supervisionar e coordenar a atividade dos órgãos integrantes da estrutura da Secretaria de 

Governo da Presidência da República;  

IV - supervisionar e coordenar a articulação dos órgãos da Secretaria de Governo da Presidência da 

República com os órgãos centrais dos sistemas afetos à área de competência da Secretaria- 

Executiva; 

V - substituir o Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Governo da Presidência da República nos 

seus afastamentos ou impedimentos legais ou regulamentares; e 

VI - exercer outras atribuições que lhe forem designadas pelo Ministro de Estado Chefe da 

Secretaria de Governo da Presidência da República. 

 

Seção II 

Dos demais dirigentes 

 

Art. 30. Aos Subchefes, ao Secretário Especial, aos Secretários, ao Chefe da Assessoria Especial e 

aos Diretores incumbe planejar, dirigir, coordenar, orientar, acompanhar, controlar e avaliar a 
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execução das atividades das unidades que integrem suas respectivas áreas e exercer outras 

atribuições que lhes forem designadas pelo Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Governo da 

Presidência da República. 

 

Art. 31. Ao Chefe de Gabinete do Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Governo da 

Presidência da República incumbe planejar, coordenar e orientar a execução das atividades da 

Chefia de Gabinete e exercer outras atribuições que lhes forem designadas pelo 

Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Governo da Presidência da República. 

 

Capítulo V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 32. As requisições de pessoal para exercício na Secretaria de Governo da Presidência da 

República serão feitas por intermédio da Casa Civil da Presidência da República. 

Parágrafo único. As requisições de que trata o caput são irrecusáveis, por tempo indeterminado, e 

serão atendidas, exceto nos casos previstos em lei. 

 

Art. 33. As requisições de militares das Forças Armadas e os pedidos de cessão de membros das 

Polícias Militares e dos Corpos de Bombeiros Militares para a Secretaria de Governo da Presidência 

da República serão feitas pelo Chefe da Casa Militar da Presidência da República diretamente ao 

Ministério da Defesa ou aos Governos dos Estados e do Distrito Federal, conforme o caso. 

§ 1º Os militares à disposição da Presidência da República ficam vinculados à Casa Militar da 

Presidência da República para fins disciplinares, de remuneração e de alterações, respeitada a 

peculiaridade de cada Força. 

§ 2º As requisições de que trata o caput são irrecusáveis e serão atendidas, exceto nos casos 

previstos em lei. 

 

Art. 34. Aos servidores e aos empregados públicos de qualquer órgão ou entidade da administração 

pública federal colocados à disposição da Secretaria de Governo da Presidência da República, são 

assegurados todos os direitos e vantagens a que façam jus no órgão ou entidade de origem, inclusive 

promoção funcional. 

§ 1º O servidor ou empregado público requisitado continuará contribuindo para a instituição de 

previdência a que seja filiado, sem interrupção da contagem de tempo de serviço no órgão ou 

entidade de origem. 

§ 2º O período pelo qual o servidor ou empregado público permanecer à disposição da Secretaria de 

Governo da Presidência da República será considerado, para todos os efeitos da vida funcional, 

como efetivo exercício no cargo ou emprego que ocupe no órgão ou entidade de origem. 

 

Art. 35. O desempenho de função na Secretaria de Governo da Presidência da República constitui, 

para o militar, atividade de natureza militar e serviço relevante e, para o pessoal civil, serviço 

relevante e título de merecimento, para todos os efeitos da vida funcional. 

 

Art. 36. Na execução de suas atividades, a Secretaria de Governo da Presidência da República 

poderá firmar contratos ou celebrar convênios, acordos, ajustes ou outros instrumentos congêneres 

com entidades, instituições ou organismos nacionais e internacionais para a realização de estudos, 

pesquisas e propostas sobre assuntos relacionados com sua área de atuação. 
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ANEXO II 

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS GRATIFICAÇÕES 

DE EXERCÍCIO EM CARGO DE CONFIANÇA DA SECRETARIA DE GOVERNO DA 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA  (Redação dada pelo Decreto 8589/2015)  

  

UNIDADE QTDE DENOMINAÇÃO NE/DAS/FG 

ASSESSORIA ESPECIAL 

2 Assessor Especial 102.6 

1 Chefe da Assessoria Especial 101.6 

4 Assessor Especial 102.5 

4 Assessor 102.4 

2 Assistente Técnico 102.1 

SECRETARIA-EXECUTIVA DO PROGRAMA BEM MAIS 
SIMPLES 

1 Secretário-Executivo 101.5 

3 Gerente de Projeto 101.4 

2 Assistente 102.2 

GABINETE 

1 Chefe de Gabinete 101.5 

1 Gerente de Projeto 101.4 

3 Assessor 102.4 

3 Assessor Técnico 102.3 

1 Assistente 102.2 

Coordenação 2 Coordenador 101.3 

Assessoria Internacional 

1 Chefe de Assessoria 101.4 

1 Assessor Técnico 102.3 

1 Assistente 102.2 

Assessoria de Comunicação Social 

1 Chefe de Assessoria 101.4 

2 Assessor Técnico 102.3 

2 Assistente Técnico 102.1 

SECRETARIA-EXECUTIVA 

1 Secretário-Executivo NE 

1 Secretário-Executivo Adjunto 101.5 

2 Assessor 102.4 

1 Assessor Técnico 102.3 

Gabinete 
1 Chefe de Gabinete 101.4 

2 Assistente 102.2 

Coordenação 1 Coordenador 101.3 

DEPARTAMENTO DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS 

1 Diretor 101.5 

1 Gerente de Projeto 101.4 

1 Assessor 102.4 

3 Assessor Técnico 102.3 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO INTERNA 

1 Diretor 101.5 

1 Assessor Técnico 102.3 

1 Assistente 102.2 

Coordenação-Geral de Gestão Interna 

1 Coordenador-Geral 101.4 

1 Assessor Técnico 102.3 

1 Assistente 102.2 
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2 Assistente Técnico 102.1 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

1 Secretário 101.6 

1 Secretário de Administração Adjunto 101.5 

1 Assessor Especial 102.5 

1 Assessor 102.4 

Gabinete 
1 Chefe de Gabinete 101.4 

3 Assessor Técnico 102.3 

Coordenação-Geral de Relações Públicas 

1 Coordenador-Geral 101.4 

1 Assessor Técnico 102.3 

2 Assistente 102.2 

4 Assistente Técnico 102.1 

DIRETORIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E 
FINANÇAS 

1 Diretor 101.5 

1 Assessor 102.4 

1 Assessor Técnico 102.3 

1 Assistente 102.2 

2 Assistente Técnico 102.1 

Coordenação-Geral de Planejamento Orçamentário e 
Financeiro 

1 Coordenador-Geral 101.4 

2 Assessor Técnico 102.3 

4 Assistente 102.2 

3 Assistente Técnico 102.1 

Coordenação-Geral de Execução Orçamentária e Financeira 

1 Coordenador-Geral 101.4 

3 Assessor Técnico 102.3 

3 Assistente 102.2 

3 Assistente Técnico 102.1 

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

1 Diretor 101.5 

4 Assessor Técnico 102.3 

1 Assistente Técnico 102.1 

Coordenação 

2 Coordenador 101.3 

2 Assessor Militar Grupo 0002 (B) 

3 Assessor Técnico Militar Grupo 0003 (C) 

4 Assistente 102.2 

9 Assistente Militar Grupo 0004 (D) 

2 Assistente Técnico 102.1 

5 Assistente Técnico Militar Grupo 0005 (E) 

Coordenação-Geral de Desenvolvimento de Pessoas 

1 Coordenador-Geral 101.4 

3 Assistente 102.2 

1 Assistente Técnico 102.1 

Coordenação 
1 Coordenador 101.3 

1 Assistente Técnico 102.1 

Coordenação-Geral de Gestão de Informações Funcionais 

1 Coordenador-Geral 101.4 

1 Assessor Técnico 102.3 

4 Assistente 102.2 

1 Assistente Técnico 102.1 

Apoio a ex-Presidentes da República 8 Assessor Especial de ex-Presidente 102.5 
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8 Assessor de ex-Presidente 102.4 

8 Assistente de ex-Presidente 102.2 

8 Assistente Técnico de ex-Presidente 102.1 

DIRETORIA DE RECURSOS LOGÍSTICOS 

1 Diretor 101.5 

2 Assessor 102.4 

1 Assistente Militar Grupo 0004 (D) 

1 Assistente Técnico 102.1 

Coordenação 
2 Coordenador 101.3 

2 Assistente 102.2 

Coordenação-Geral de Engenharia 1 Coordenador-Geral 101.4 

Coordenação 

1 Coordenador 101.3 

1 Assessor Técnico 102.3 

3 Assistente 102.2 

2 Assistente Técnico 102.1 

Coordenação-Geral de Licitação e 
Contrato 1 Coordenador-Geral 101.4 

Coordenação 
3 Coordenador 101.3 

4 Assistente Técnico 102.1 

Coordenação-Geral de Transporte 

1 Coordenador-Geral 101.4 

1 Assessor Técnico 102.3 

1 Assistente 102.2 

2 Assistente Técnico 102.1 

Coordenação-Geral de Administração Geral 1 Coordenador-Geral 101.4 

Coordenação 

4 Coordenador 101.3 

1 Assessor Técnico 102.3 

6 Assistente 102.2 

2 Assistente Técnico 102.1 

1 Assistente Técnico Militar Grupo 0005 (E) 

DIRETORIA DE TECNOLOGIA 

1 Diretor 101.5 

2 Assessor Técnico 102.3 

2 Assessor Técnico Militar Grupo 0003 (C) 

1 Assistente 102.2 

1 Assistente Militar Grupo 0004 (D) 

1 Assistente Técnico 102.1 

Coordenação-Geral de Operações e Atendimento a Usuários 
1 Coordenador-Geral 101.4 

5 Assistente 102.2 

Coordenação 2 Coordenador 101.3 

Divisão 3 Chefe 101.2 

Serviço 3 Chefe 101.1 

Coordenação-Geral de Desenvolvimento de Soluções de 
Tecnologia 

1 Coordenador-Geral 101.4 

2 Assistente 102.2 

Serviço 1 Chefe 101.1 

Coordenação 2 Coordenador 101.3 

Divisão 2 Chefe 101.2 
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Serviço 4 Chefe 101.1 

Coordenação-Geral de Redes de Tecnologia da Informação e 
Telecomunicações 

1 Coordenador-Geral 101.4 

2 Assistente 102.2 

Coordenação 2 Coordenador 101.3 

Divisão 2 Chefe 101.2 

Serviço 2 Chefe 101.1 

Coordenação-Geral de Segurança das Informações em Meios 
Tecnológicos 

1 Coordenador-Geral 101.4 

1 Assistente Militar Grupo 0004 (D) 

2 Assistente Técnico Militar Grupo 0005 (E) 

Coordenação 2 Coordenador 101.3 

Serviço 2 Chefe 101.1 

Coordenação-Geral de Centro de Dados 1 Coordenador-Geral 101.4 

Coordenação 2 Coordenador 101.3 

Serviço 1 Chefe 101.1 

SUBCHEFIA DE ASSUNTOS PARLAMENTARES 

1 Subchefe NE 

1 Subchefe Adjunto 101.5 

4 Assessor Especial 102.5 

9 Assessor 102.4 

6 Assessor Técnico 102.3 

7 Assistente 102.2 

7 Assistente Técnico 102.1 

SUBCHEFIA DE ASSUNTOS FEDERATIVOS 

1 Subchefe NE 

1 Subchefe Adjunto 101.5 

5 Assessor Especial 102.5 

9 Assessor 102.4 

5 Assessor Técnico 102.3 

1 Assistente 102.2 

7 Assistente Técnico 102.1 

SECRETARIA ESPECIAL DA MICRO E PEQUENA 
EMPRESA 

1 Secretário Especial NE 

1 Secretário-Adjunto 101.5 

1 Diretor de Programa 101.5 

3 Gerente de Projeto 101.4 

4 Assessor Técnico 102.3 

4 Assistente 102.2 

1 Assistente Técnico 102.1 

Gabinete 1 Chefe de Gabinete 101.4 

DEPARTAMENTO DE REGISTRO EMPRESARIAL E 
INTEGRAÇÃO 1 Diretor 101.5 

Coordenação-Geral de Normas 1 Coordenador-Geral 101.4 

Coordenação 

2 Coordenador 101.3 

1 Assistente 102.2 

1 Assistente Técnico 102.1 

Coordenação-Geral de Integração 1 Coordenador-Geral 101.4 

Coordenação 2 Coordenador 101.3 

JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO FEDERAL 1 Presidente 101.5 



 

 

109 

 

 

2 Diretor 101.4 

1 Secretário-Geral 101.3 

Coordenação 3 Coordenador 101.3 

Divisão 
2 Chefe 101.2 

3 Assistente Técnico 102.1 

DEPARTAMENTO DE COMPETITIVIDADE E GESTÃO 1 Diretor 101.5 

Coordenação-Geral de Competitividade e Gestão 1 Coordenador-Geral 101.4 

Coordenação 2 Coordenador 101.3 

Divisão 1 Chefe 101.2 

DEPARTAMENTO DE MERCADOS E INOVAÇÃO 1 Diretor 101.5 

Coordenação-Geral de Acesso a Mercados 1 Coordenador-Geral 101.4 

Coordenação 1 Coordenador 101.3 

Divisão 1 Chefe 101.2 

Coordenação-Geral de Inovação 1 Coordenador-Geral 101.4 

Coordenação 1 Coordenador 101.3 

SECRETARIA NACIONAL DE ARTICULAÇÃO SOCIAL 

1 Secretário 101.6 

1 Secretário-Adjunto 101.5 

2 Assessor Especial 102.5 

Gabinete 

1 Chefe de Gabinete 101.4 

1 Assessor Técnico 102.3 

2 Assistente 102.2 

DEPARTAMENTO DE RELAÇÕES POLÍTICO-SOCIAIS 

1 Diretor 101.5 

5 Assessor 102.4 

1 Assessor Técnico 102.3 

1 Assistente 102.2 

1 Assistente Técnico 102.1 

Coordenação-Geral de Precursor 1 Coordenador-Geral 101.4 

Coordenação-Geral de Informações 1 Coordenador-Geral 101.4 

Coordenação-Geral de Projetos Especiais 1 Coordenador-Geral 101.4 

DEPARTAMENTO DE DIÁLOGOS SOCIAIS 
1 Diretor 101.5 

1 Assessor 102.4 

Coordenação-Geral de Movimentos Urbanos 1 Coordenador-Geral 101.4 

  2 Assessor Técnico 102.3 

Coordenação-Geral de Movimentos do Campo e Territórios 
1 Coordenador-Geral 101.4 

2 Assessor Técnico 102.3 

DEPARTAMENTO DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL 
1 Diretor 101.5 

1 Assessor 102.4 

Coordenação-Geral de Participação Social na Gestão Pública 1 Coordenador-Geral 101.4 

Coordenação-Geral de Mecanismos e Instâncias de 
Participação Social 1 Coordenador-Geral 101.4 

Coordenação-Geral de Participação Social 1 Coordenador-Geral 101.4 

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO POPULAR E 
MOBILIZAÇÃO CIDADÃ 1 Diretor 101.5 

Coordenação-Geral de Processos Formativos 1 Coordenador-Geral 101.4 

Coordenação-Geral de Educação Popular e Mobilização 
Cidadã 1 Coordenador-Geral 101.4 
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Escritório Especial em Altamira - Estado do Pará 

1 Chefe 101.5 

1 Coordenador-Geral 101.4 

1 Assessor Técnico 102.3 

1 Assistente 102.2 

SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO 
1 Secretário 101.5 

2 Assessor Técnico 102.3 

Serviço 1 Chefe 101.1 

Coordenação-Geral de Auditoria e Planejamento 

1 Coordenador-Geral 101.4 

2 Assessor Técnico 102.3 

3 Assistente 102.2 

1 Assistente Técnico 102.1 

Coordenação-Geral de Auditoria e Contabilidade 

1 Coordenador-Geral 101.4 

2 Assessor Técnico 102.3 

2 Assistente 102.2 

1 Assistente Técnico 102.1 

Divisão 1 Chefe 101.2 

Coordenação-Geral de Auditoria e de Fiscalização de Atos de 
Pessoal 

1 Coordenador-Geral 101.4 

1 Assessor Técnico 102.3 

2 Assistente 102.2 

1 Assistente Técnico 102.1 

Coordenação-Geral de Correição 

1 Coordenador-Geral 101.4 

1 Assessor Técnico 102.3 

1 Assistente Técnico 102.1 

  

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO DA SECRETARIA DE 

GOVERNO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA  (Redação dada pelo Decreto 8589/2015)  

  

  

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO QTDE. VALOR TOTAL 

NE 6,41 4 25,64 

101.6 6,27 3 18,81 

101.5 5,04 25 126,00 

101.4 3,84 51 195,84 

101.3 2,10 38 79,80 

101.2 1,27 12 15,24 

101.1 1,00 14 14,00 

102.6 6,27 2 12,54 

102.5 5,04 24 120,96 

102.4 3,84 47 180,48 

102.3 2,10 62 130,20 

102.2 1,27 83 105,41 

102.1 1,00 68 68,00 

TOTAL 433 1.092,92 
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c) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DAS GRATIFICAÇÕES DE EXERCÍCIO EM CARGO DE 

CONFIANÇA DA SECRETARIA DE GOVERNO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. 

(Acrescentado pelo Decreto 8589/2015) 

  

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO QTDE VALOR TOTAL 

Grupo 0002 (B) 0,58 2 1,16 

Grupo 0003 (C) 0,53 5 2,65 

Grupo 0004 (D) 0,48 12 5,76 

Grupo 0005 (E) 0,44 8 3,52 

TOTAL 27 13,09 

  

ANEXO III 

REMANEJAMENTO DE CARGOS 

a) Secretaria-Geral da Presidência da República 

  

DA SG/PR PARA A SEGES/MP 

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO QTDE. VALOR TOTAL 

101.6 6,27 4 25,08 

101.5 5,04 16 80,64 

101.4 3,84 38 145,92 

101.3 2,10 28 58,80 

101.2 1,27 8 10,16 

101.1 1,00 15 15,00 

102.6 6,27 2 12,54 

102.5 5,04 14 70,56 

102.4 3,84 29 111,36 

102.3 2,10 43 90,30 

102.2 1,27 76 96,52 

102.1 1,00 59 59,00 

TOTAL 332 775,88 

  

b) Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República 

  

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO 
DA SRI/PR PARA A SEGES/MP 

QTDE. VALOR TOTAL 

101.6 6,27 1 6,27 

101.5 5,04 3 15,12 

101.4 3,84 2 7,68 

102.5 5,04 15 75,60 
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102.4 3,84 28 107,52 

102.3 2,10 24 50,40 

102.2 1,27 16 20,32 

102.1 1,00 17 17,00 

TOTAL 106 299,91 

  

c) Secretaria de Micro e Pequena Empresa 

  

    DA SMPE/PR PARA A SEGES/MP 

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO QTDE. VALOR TOTAL 

101.6 6,27 2 12,54 

101.5 5,04 9 45,36 

101.4 3,84 22 84,48 

101.3 2,10 10 21,00 

101.2 1,27 6 7,62 

101.1 1,00 2 2,00 

102.3 2,10 11 23,10 

102.2 1,27 16 20,32 

102.1 1,00 10 10,00 

TOTAL 88 226,42 

  

d) Secretaria de Governo da Presidência da República (Redação dada pelo Decreto 8589/2015)  

  

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO 
DA SEGES/MP PARA A SEGOV/PR 

QTDE VALOR TOTAL 

101.6 6,27 3 18,81 

101.5 5,04 25 126,00 

101.4 3,84 51 195,84 

101.3 2,10 38 79,80 

101.2 1,27 12 15,24 

101.1 1,00 14 14,00 

        

102.6 6,27 2 12,54 

102.5 5,04 24 120,96 

102.4 3,84 47 180,48 

102.3 2,10 62 130,20 

102.2 1,27 83 105,41 

102.1 1,00 68 67,00 

TOTAL 429 1.067,28 
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e) Casa Civil da Presidência da República 

  

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO 
DA SEGES/MP PARA A CC/PR 

QTDE. VALOR TOTAL 

101.4 3,84 1 3,84 

101.3 2,10 1 2,10 

TOTAL 2 5,94 

  

ANEXO IV 

(Anexo II ao Decreto nº 5.135, de 7 de julho de 2004) 

"a) .................................... 

  

        

SUBCHEFIA PARA ASSUNTOS 
JURÍDICOS 1 Subchefe NE 

  5 Subchefe Adjunto 101.5 

  1 Assessor Especial 102.5 

  12 Assessor 102.4 

  12 Assessor Técnico 102.3 

Gabinete 1 Chefe 101.4 

  10 Assistente 102.2 

  9 Assistente Técnico 102.1 

Coordenação 1 Coordenador 101.3 

Divisão 2 Chefe 101.2 

Serviço 1 Chefe 101.1 

  1 Coordenador-Geral 101.4 

Coordenação-Geral de Micro e Pequena 
Empresa 1   101.3 

Coordenação   Coordenador   

      " (NR) 

  

"b) .................................... 

  

CÓDIGO DAS- UNITÁRIO 
SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

QTDE. VALOR TOTAL QTDE. VALOR TOTAL 

NE 6,41 4 25,64 4 25,64 

DAS 101.6 6,27 3 18,81 3 18,81 

DAS 101.5 5,04 19 95,76 19 95,76 

DAS 101.4 3,84 12 46,08 13 49,92 

DAS 101.3 2,10 8 16,80 9 18,90 

DAS 101.2 1,27 3 3,81 3 3,81 
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DAS 101.1 1,00 1 1,00 1 1,00 

DAS 102.5 5,04 20 100,80 20 100,80 

DAS 102.4 3,84 53 203,52 53 203,52 

DAS 102.3 2,10 43 90,30 43 90,30 

DAS 102.2 1,27 58 73,66 58 73,66 

DAS 102.1 1,00 46 46,00 46 46,00 

SUBTOTAL 1 270 722,18 272 728,12 

FG-3 0,12 32 3,84 32 3,84 

SUBTOTAL 2 32 3,84 32 3,84 

TOTAL (1 2) 302 726,02 304 731,96" (NR) 

  

 

 

 

 

 

FON  FONTE: Publicação DOU, de 27/11/2015 - Seção 1. 
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DECRETO Nº 8.589, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2015 

(Nota: revogado pelo Decreto n° 9038/2017) 

 

Altera o Decreto nº 8.579, de 26 de novembro de 2015, 

que aprova a Estrutura Regimental e o Quadro 

Demonstrativo dos Cargos em Comissão da Secretaria de 

Governo da Presidência da República. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso 

VI, alínea "a", da Constituição, DECRETA: 

 

Art. 1º O Decreto n° 8.579, de 26 de novembro de 2015, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

"Art. 2° .................................................................................... 

......................................................................................................... 

IV - .......................................................................................... 

......................................................................................................... 

j) sessenta e dois DAS 102.3; 

......................................................................................................... 

l) sessenta e oito DAS 102.1; e 

..............................................................................................." (NR) 

"Art. 3° ................................................................................... 

Parágrafo único. Ficam mantidas até a dispensa expressa as designações para Gratificação de 

Representação da Presidência da República e para Gratificação de Exercício em Cargo de 

Confiança existentes nos órgãos extintos de que trata o caput na data de entrada em vigor deste 

Decreto." (NR) 

"Art. 4° .................................................................................... 

Parágrafo único. O Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Governo da Presidência da República 

fará publicar no Diário Oficial da União, no prazo de trinta dias, contado da data de entrada em 

vigor deste Decreto, relação nominal dos titulares dos cargos em comissão e das funções de 

confiança a que se refere o Anexo II, que indicará, inclusive, o número de cargos e funções vagas, 

suas denominações e seus níveis." (NR) 

"Art. 13. Enquanto não entrar em vigor o Decreto da Estrutura Regimental do Ministério das 

Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos Humanos, a Secretaria Nacional de Juventude manterá 

a atual estrutura do Decreto n° 7.688, de 2 de março de 2012, e integrará a Secretaria de Governo da 

Presidência da República. 

Parágrafo único. Não se aplica aos cargos em comissão da Secretaria Nacional de Juventude o 

disposto nos art. 3º e art. 4º." (NR) 

"Art;. 15. Este Decreto entra em vigor no dia 4 de janeiro de 2016." (NR) 

 

Art. 2º O Anexo I ao decreto n° 8.579, de 2015, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 9° ................................................................................... 

I - planejar, coordenar, supervisionar, dirigir e controlar a execução das atividades internas 

relacionadas aos Sistemas de Planejamento e de Orçamento Federal, de Administração Financeira 

Federal, de Pessoal Civil da Administração Federal - SIPEC, de Serviços Gerais - SISG, de 

Administração dos Recursos de Informação e Informática - SISP, de Gestão de Documentos de 

Arquivo - SIGA e de Organização e Inovação Institucional - SIORG; 

.............................................................................................." (NR) 

 

Art. 3º O Anexo II ao Decreto n° 8.579, de 2015, passa a vigorar na forma do Anexo I a este 

Decreto. 
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Art. 4º O Anexo III ao Decreto n° 8.579, de 2015, passa a vigorar com as alterações constantes do 

Anexo II a este Decreto. 

 

Art. 5º Ficam sob a responsabilidade do Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Governo da 

Presidência da República ou a quem este delegar: 

I - a Agência Brasileira de Inteligência - ABIN; 

II - a prevenção da ocorrência e a articulação do gerenciamento de crises, em caso de grave e 

iminente ameaça à estabilidade institucional; e 

III - a coordenação das atividades de inteligência no âmbito do Governo federal. 

 

Art. 6º Este Decreto entra em vigor no dia 17 de dezembro de 2015. 

 

Art. 7º Fica revogado o parágrafo único do art. 6° do Decreto n° 8.579, de 26 de novembro de 2015. 

 

Brasília, 15 de dezembro de 2015; 194º da Independência e 127º da República. 

 

 

DILMA ROUSSEFF 

Nelson Barbosa 
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ANEXO I 

(Anexo II ao Decreto nº 8.579, de 26 de novembro de 2015) 

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS GRATIFICAÇÕES 

DE EXERCÍCIO EM CARGO DE CONFIANÇA DA SECRETARIA DE GOVERNO DA 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

  

UNIDADE QTDE DENOMINAÇÃO NE/DAS/FG 

ASSESSORIA ESPECIAL 

2 Assessor Especial 102.6 

1 Chefe da Assessoria Especial 101.6 

4 Assessor Especial 102.5 

4 Assessor 102.4 

2 Assistente Técnico 102.1 

SECRETARIA-EXECUTIVA DO PROGRAMA BEM MAIS 
SIMPLES 

1 Secretário-Executivo 101.5 

3 Gerente de Projeto 101.4 

2 Assistente 102.2 

GABINETE 

1 Chefe de Gabinete 101.5 

1 Gerente de Projeto 101.4 

3 Assessor 102.4 

3 Assessor Técnico 102.3 

1 Assistente 102.2 

Coordenação 2 Coordenador 101.3 

Assessoria Internacional 

1 Chefe de Assessoria 101.4 

1 Assessor Técnico 102.3 

1 Assistente 102.2 

Assessoria de Comunicação Social 

1 Chefe de Assessoria 101.4 

2 Assessor Técnico 102.3 

2 Assistente Técnico 102.1 

SECRETARIA-EXECUTIVA 

1 Secretário-Executivo NE 

1 Secretário-Executivo Adjunto 101.5 

2 Assessor 102.4 

1 Assessor Técnico 102.3 

Gabinete 
1 Chefe de Gabinete 101.4 

2 Assistente 102.2 

Coordenação 1 Coordenador 101.3 

DEPARTAMENTO DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS 

1 Diretor 101.5 

1 Gerente de Projeto 101.4 

1 Assessor 102.4 

3 Assessor Técnico 102.3 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO INTERNA 

1 Diretor 101.5 

1 Assessor Técnico 102.3 

1 Assistente 102.2 

Coordenação-Geral de Gestão Interna 1 Coordenador-Geral 101.4 
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1 Assessor Técnico 102.3 

1 Assistente 102.2 

2 Assistente Técnico 102.1 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

1 Secretário 101.6 

1 Secretário de Administração Adjunto 101.5 

1 Assessor Especial 102.5 

1 Assessor 102.4 

Gabinete 
1 Chefe de Gabinete 101.4 

3 Assessor Técnico 102.3 

Coordenação-Geral de Relações Públicas 

1 Coordenador-Geral 101.4 

1 Assessor Técnico 102.3 

2 Assistente 102.2 

4 Assistente Técnico 102.1 

DIRETORIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E 
FINANÇAS 

1 Diretor 101.5 

1 Assessor 102.4 

1 Assessor Técnico 102.3 

1 Assistente 102.2 

2 Assistente Técnico 102.1 

Coordenação-Geral de Planejamento Orçamentário e 
Financeiro 

1 Coordenador-Geral 101.4 

2 Assessor Técnico 102.3 

4 Assistente 102.2 

3 Assistente Técnico 102.1 

Coordenação-Geral de Execução Orçamentária e Financeira 

1 Coordenador-Geral 101.4 

3 Assessor Técnico 102.3 

3 Assistente 102.2 

3 Assistente Técnico 102.1 

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

1 Diretor 101.5 

4 Assessor Técnico 102.3 

1 Assistente Técnico 102.1 

Coordenação 

2 Coordenador 101.3 

2 Assessor Militar Grupo 0002 (B) 

3 Assessor Técnico Militar Grupo 0003 (C) 

4 Assistente 102.2 

9 Assistente Militar Grupo 0004 (D) 

2 Assistente Técnico 102.1 

5 Assistente Técnico Militar Grupo 0005 (E) 

Coordenação-Geral de Desenvolvimento de Pessoas 

1 Coordenador-Geral 101.4 

3 Assistente 102.2 

1 Assistente Técnico 102.1 

Coordenação 
1 Coordenador 101.3 

1 Assistente Técnico 102.1 

Coordenação-Geral de Gestão de Informações Funcionais 

1 Coordenador-Geral 101.4 

1 Assessor Técnico 102.3 

4 Assistente 102.2 
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1 Assistente Técnico 102.1 

Apoio a ex-Presidentes da República 

8 Assessor Especial de ex-Presidente 102.5 

8 Assessor de ex-Presidente 102.4 

8 Assistente de ex-Presidente 102.2 

8 Assistente Técnico de ex-Presidente 102.1 

DIRETORIA DE RECURSOS LOGÍSTICOS 

1 Diretor 101.5 

2 Assessor 102.4 

1 Assistente Militar Grupo 0004 (D) 

1 Assistente Técnico 102.1 

Coordenação 
2 Coordenador 101.3 

2 Assistente 102.2 

Coordenação-Geral de Engenharia 1 Coordenador-Geral 101.4 

Coordenação 

1 Coordenador 101.3 

1 Assessor Técnico 102.3 

3 Assistente 102.2 

2 Assistente Técnico 102.1 

Coordenação-Geral de Licitação e 
Contrato 1 Coordenador-Geral 101.4 

Coordenação 
3 Coordenador 101.3 

4 Assistente Técnico 102.1 

Coordenação-Geral de Transporte 

1 Coordenador-Geral 101.4 

1 Assessor Técnico 102.3 

1 Assistente 102.2 

2 Assistente Técnico 102.1 

Coordenação-Geral de Administração Geral 1 Coordenador-Geral 101.4 

Coordenação 

4 Coordenador 101.3 

1 Assessor Técnico 102.3 

6 Assistente 102.2 

2 Assistente Técnico 102.1 

1 Assistente Técnico Militar Grupo 0005 (E) 

DIRETORIA DE TECNOLOGIA 

1 Diretor 101.5 

2 Assessor Técnico 102.3 

2 Assessor Técnico Militar Grupo 0003 (C) 

1 Assistente 102.2 

1 Assistente Militar Grupo 0004 (D) 

1 Assistente Técnico 102.1 

Coordenação-Geral de Operações e Atendimento a Usuários 
1 Coordenador-Geral 101.4 

5 Assistente 102.2 

Coordenação 2 Coordenador 101.3 

Divisão 3 Chefe 101.2 

Serviço 3 Chefe 101.1 

Coordenação-Geral de Desenvolvimento de Soluções de 
Tecnologia 

1 Coordenador-Geral 101.4 

2 Assistente 102.2 

Serviço 1 Chefe 101.1 
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Coordenação 2 Coordenador 101.3 

Divisão 2 Chefe 101.2 

Serviço 4 Chefe 101.1 

Coordenação-Geral de Redes de Tecnologia da Informação e 
Telecomunicações 

1 Coordenador-Geral 101.4 

2 Assistente 102.2 

Coordenação 2 Coordenador 101.3 

Divisão 2 Chefe 101.2 

Serviço 2 Chefe 101.1 

Coordenação-Geral de Segurança das Informações em Meios 
Tecnológicos 

1 Coordenador-Geral 101.4 

1 Assistente Militar Grupo 0004 (D) 

2 Assistente Técnico Militar Grupo 0005 (E) 

Coordenação 2 Coordenador 101.3 

Serviço 2 Chefe 101.1 

Coordenação-Geral de Centro de Dados 1 Coordenador-Geral 101.4 

Coordenação 2 Coordenador 101.3 

Serviço 1 Chefe 101.1 

SUBCHEFIA DE ASSUNTOS PARLAMENTARES 

1 Subchefe NE 

1 Subchefe Adjunto 101.5 

4 Assessor Especial 102.5 

9 Assessor 102.4 

6 Assessor Técnico 102.3 

7 Assistente 102.2 

7 Assistente Técnico 102.1 

SUBCHEFIA DE ASSUNTOS FEDERATIVOS 

1 Subchefe NE 

1 Subchefe Adjunto 101.5 

5 Assessor Especial 102.5 

9 Assessor 102.4 

5 Assessor Técnico 102.3 

1 Assistente 102.2 

7 Assistente Técnico 102.1 

SECRETARIA ESPECIAL DA MICRO E PEQUENA 
EMPRESA 

1 Secretário Especial NE 

1 Secretário-Adjunto 101.5 

1 Diretor de Programa 101.5 

3 Gerente de Projeto 101.4 

4 Assessor Técnico 102.3 

4 Assistente 102.2 

1 Assistente Técnico 102.1 

Gabinete 1 Chefe de Gabinete 101.4 

DEPARTAMENTO DE REGISTRO EMPRESARIAL E 
INTEGRAÇÃO 1 Diretor 101.5 

Coordenação-Geral de Normas 1 Coordenador-Geral 101.4 

Coordenação 

2 Coordenador 101.3 

1 Assistente 102.2 

1 Assistente Técnico 102.1 

Coordenação-Geral de Integração 1 Coordenador-Geral 101.4 
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Coordenação 2 Coordenador 101.3 

JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO FEDERAL 

1 Presidente 101.5 

2 Diretor 101.4 

1 Secretário-Geral 101.3 

Coordenação 3 Coordenador 101.3 

Divisão 
2 Chefe 101.2 

3 Assistente Técnico 102.1 

DEPARTAMENTO DE COMPETITIVIDADE E GESTÃO 1 Diretor 101.5 

Coordenação-Geral de Competitividade e Gestão 1 Coordenador-Geral 101.4 

Coordenação 2 Coordenador 101.3 

Divisão 1 Chefe 101.2 

DEPARTAMENTO DE MERCADOS E INOVAÇÃO 1 Diretor 101.5 

Coordenação-Geral de Acesso a Mercados 1 Coordenador-Geral 101.4 

Coordenação 1 Coordenador 101.3 

Divisão 1 Chefe 101.2 

Coordenação-Geral de Inovação 1 Coordenador-Geral 101.4 

Coordenação 1 Coordenador 101.3 

SECRETARIA NACIONAL DE ARTICULAÇÃO SOCIAL 

1 Secretário 101.6 

1 Secretário-Adjunto 101.5 

2 Assessor Especial 102.5 

Gabinete 

1 Chefe de Gabinete 101.4 

1 Assessor Técnico 102.3 

2 Assistente 102.2 

DEPARTAMENTO DE RELAÇÕES POLÍTICO-SOCIAIS 

1 Diretor 101.5 

5 Assessor 102.4 

1 Assessor Técnico 102.3 

1 Assistente 102.2 

1 Assistente Técnico 102.1 

Coordenação-Geral de Precursor 1 Coordenador-Geral 101.4 

Coordenação-Geral de Informações 1 Coordenador-Geral 101.4 

Coordenação-Geral de Projetos Especiais 1 Coordenador-Geral 101.4 

DEPARTAMENTO DE DIÁLOGOS SOCIAIS 
1 Diretor 101.5 

1 Assessor 102.4 

Coordenação-Geral de Movimentos Urbanos 1 Coordenador-Geral 101.4 

  2 Assessor Técnico 102.3 

Coordenação-Geral de Movimentos do Campo e Territórios 
1 Coordenador-Geral 101.4 

2 Assessor Técnico 102.3 

DEPARTAMENTO DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL 
1 Diretor 101.5 

1 Assessor 102.4 

Coordenação-Geral de Participação Social na Gestão Pública 1 Coordenador-Geral 101.4 

Coordenação-Geral de Mecanismos e Instâncias de 
Participação Social 1 Coordenador-Geral 101.4 

Coordenação-Geral de Participação Social 1 Coordenador-Geral 101.4 

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO POPULAR E 
MOBILIZAÇÃO CIDADÃ 1 Diretor 101.5 
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Coordenação-Geral de Processos Formativos 1 Coordenador-Geral 101.4 

Coordenação-Geral de Educação Popular e Mobilização 
Cidadã 1 Coordenador-Geral 101.4 

Escritório Especial em Altamira - Estado do Pará 

1 Chefe 101.5 

1 Coordenador-Geral 101.4 

1 Assessor Técnico 102.3 

1 Assistente 102.2 

SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO 
1 Secretário 101.5 

2 Assessor Técnico 102.3 

Serviço 1 Chefe 101.1 

Coordenação-Geral de Auditoria e Planejamento 

1 Coordenador-Geral 101.4 

2 Assessor Técnico 102.3 

3 Assistente 102.2 

1 Assistente Técnico 102.1 

Coordenação-Geral de Auditoria e Contabilidade 

1 Coordenador-Geral 101.4 

2 Assessor Técnico 102.3 

2 Assistente 102.2 

1 Assistente Técnico 102.1 

Divisão 1 Chefe 101.2 

Coordenação-Geral de Auditoria e de Fiscalização de Atos de 
Pessoal 

1 Coordenador-Geral 101.4 

1 Assessor Técnico 102.3 

2 Assistente 102.2 

1 Assistente Técnico 102.1 

Coordenação-Geral de Correição 

1 Coordenador-Geral 101.4 

1 Assessor Técnico 102.3 

1 Assistente Técnico 102.1 
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b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO DA SECRETARIA DE 

GOVERNO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

  

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO QTDE. VALOR TOTAL 

NE 6,41 4 25,64 

101.6 6,27 3 18,81 

101.5 5,04 25 126,00 

101.4 3,84 51 195,84 

101.3 2,10 38 79,80 

101.2 1,27 12 15,24 

101.1 1,00 14 14,00 

102.6 6,27 2 12,54 

102.5 5,04 24 120,96 

102.4 3,84 47 180,48 

102.3 2,10 62 130,20 

102.2 1,27 83 105,41 

102.1 1,00 68 68,00 

TOTAL 433 1.092,92 

  

c) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DAS GRATIFICAÇÕES DE EXERCÍCIO EM CARGO DE 

CONFIANÇA DA SECRETARIA DE GOVERNO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. 

  

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO QTDE VALOR TOTAL 

Grupo 0002 (B) 0,58 2 1,16 

Grupo 0003 (C) 0,53 5 2,65 

Grupo 0004 (D) 0,48 12 5,76 

Grupo 0005 (E) 0,44 8 3,52 

TOTAL 27 13,09 
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ANEXO II 

(Anexo III ao Decreto nº 8.579, de 26 de novembro de 2015) 

"...................................... 

d) Secretaria de Governo da Presidência da República 

  

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO 
DA SEGES/MP PARA A SEGOV/PR 

QTDE VALOR TOTAL 

101.6 6,27 3 18,81 

101.5 5,04 25 126,00 

101.4 3,84 51 195,84 

101.3 2,10 38 79,80 

101.2 1,27 12 15,24 

101.1 1,00 14 14,00 

        

102.6 6,27 2 12,54 

102.5 5,04 24 120,96 

102.4 3,84 47 180,48 

102.3 2,10 62 130,20 

102.2 1,27 83 105,41 

102.1 1,00 68 67,00 

TOTAL 429 1.067,28 

  

.............................. (NR) 

 

 

FONTE: Publicação DOU, de 16/12/2015 - Seção 1. 
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LEI N° 13.266, DE 5 DE ABRIL DE 2016 

 

Extingue e transforma cargos públicos; altera a Lei nº 

10.683, de 28 de maio de 2003, que dispõe sobre a 

organização da Presidência da República e dos 

Ministérios, e a Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007; e 

revoga dispositivos da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 

2003. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

 

Art. 1o   Ficam extintos: 

I – o Ministério da Previdência Social; 

II – o Ministério da Pesca e Aquicultura; 

III – a Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República; 

IV – a Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República; 

V – a Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República; 

VI – a Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da República; 

VII – a Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República; e 

VIII – a Secretaria da Micro e Pequena Empresa da Presidência da República. 

 

Art. 2º  Ficam transformados: 

I – o Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República em Casa Militar da 

Presidência da República; 

II – a Secretaria-Geral da Presidência da República em Secretaria de Governo da Presidência da 

República; 

III – o Ministério do Trabalho e Emprego em Ministério do Trabalho e Previdência Social. 

 

Art. 3º  Fica criado o Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial, da Juventude e dos Direitos 

Humanos. 

 

Art. 4º  Ficam extintos os cargos de: 

I – Ministro de Estado do Trabalho e Emprego; 

II – Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura; 

III – Ministro de Estado Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República; 

IV – Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da 

República; 

V – Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República; 

VI – Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da 

Presidência da República; 

VII – Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da 

República; e 

VIII – Ministro de Estado Chefe da Secretaria da Micro e Pequena Empresa da Presidência da 

República. 

 

Art. 5º  A Lei n° 10.683, de 29 de maio de 2003, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art.  1º ...................................................................... 

........................................................................................... 

II - pela Secretaria de Governo da Presidência da República; 

III - (revogado); 

........................................................................................... 
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VI - pela Casa Militar da Presidência da República; 

VII - (revogado); 

VIII - (revogado); 

IX - (revogado); 

X - (revogado); 

.......................................................................................... 

XIII - (revogado). 

.................................................................................” (NR) 

‘Art. 3º - À Secretaria de Governo da Presidência da República compete assistir direta e 

imediatamente o Presidente da República no desempenho de suas atribuições, especialmente: 

........................................................................................... 

II - (revogado); 

III - (revogado); 

........................................................................................... 

V - (revogado); 

.......................................................................................... 

IX - na coordenação política do Governo Federal; 

X – na condução do relacionamento do Governo Federal com o Congresso Nacional e com os 

partidos políticos; 

XI – na interlocução com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; 

XII – na prevenção da ocorrência e na articulação do gerenciamento de crises, em caso de grave e 

iminente ameaça à estabilidade institucional; 

XIII – na coordenação das atividades de inteligência federal; 

XIV – na formulação da política de apoio à microempresa, à empresa de pequeno porte e ao 

artesanato; e 

XV – no exercício de outras atribuições que lhe forem designadas pelo Presidente da República. 

§ 1º À Secretaria de Governo da Presidência da República compete ainda: 

............................................................................................. 

§ 2ºA Secretaria de Governo da Presidência da República tem como estrutura básica: 

I - (revogado); 

............................................................................................ 

IV - (revogado); 

V - até 2 (duas) Secretarias; 

VI – 1 (um) órgão de Controle Interno; 

VII – até 2 (duas) Subchefias; 

VIII – a Agência Brasileira de Inteligência (Abin); e 

IX – 1 (uma) Secretaria Especial.” (NR) 

“Art. 5º Ao Gabinete Pessoal do Presidente da República competem as atividades de 

assessoramento na elaboração da agenda futura e na preparação e formulação de subsídios para os 

pronunciamentos do Presidente da República, de coordenação de agenda, de secretaria particular, de 

cerimonial, de ajudância de ordens e de organização do acervo documental privado do Presidente da 

República.” (NR) 

“Art. 6ºÀ Casa Militar da Presidência da República compete: 

............................................................................................ 

II - (revogado); 

............................................................................................ 

IV - coordenar as atividades de segurança da informação; 

............................................................................................ 

§ 3º Os locais onde o Presidente da República e o Vice-Presidente da República trabalham, residem, 

estejam ou haja a iminência de virem a estar, e adjacências, são áreas consideradas de segurança das 

referidas autoridades e cabe à Casa Militar da Presidência da República, para os fins do disposto 
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neste artigo, adotar as necessárias medidas para a sua proteção e coordenar a participação de outros 

órgãos de segurança nessas ações. 

§ 4º A Casa Militar da Presidência da República tem como estrutura básica: 

I - (revogado); 

II - o Gabinete; 

III - (revogado); 

IV - até 2 (duas) Secretarias.” (NR) 

“Art. 16. ........................................................................ 

Parágrafo único O Conselho de Defesa Nacional e o Conselho da República terão como Secretários-

Executivos, respectivamente, o Chefe da Casa Militar da Presidência da República e o Ministro de 

Estado Chefe da Secretaria de Governo da Presidência da República.” (NR) 

“Art. 25. ....................................................................... 

........................................................................................... 

XVIII - (revogado); 

............................................................................................ 

XXI - do Trabalho e Previdência Social; 

........................................................................................... 

XXIV - (revogado); 

XXV - das Mulheres, da Igualdade Racial, da Juventude e dos Direitos Humanos. 

Parágrafo único. .......................................................... 

........................................................................................... 

V - (revogado); 

..................................................................................” (NR) 

“Art. 27. ....................................................................... 

I – ................................................................................. 

............................................................................................ 

q) política nacional pesqueira e aquícola, abrangendo produção, transporte, beneficiamento, 

transformação, comercialização, abastecimento e armazenagem; 

r) fomento da produção pesqueira e aquícola; 

s) implantação de infraestrutura de apoio à produção, ao beneficiamento e à comercialização do 

pescado e de fomento à pesca e à aquicultura; 

t) organização e manutenção do Registro Geral da Atividade Pesqueira; 

u) sanidade pesqueira e aquícola; 

v) normatização das atividades de aquicultura e pesca; 

w) fiscalização das atividades de aquicultura e pesca, no âmbito de suas atribuições e competências; 

x) concessão de licenças, permissões e autorizações para o exercício da aquicultura e das seguintes 

modalidades de pesca no território nacional, compreendendo as águas continentais e interiores e o 

mar territorial da Plataforma Continental e da Zona Econômica Exclusiva, as áreas adjacentes e as 

águas internacionais, excluídas as unidades de conservação federais e sem prejuízo das licenças 

ambientais previstas na legislação vigente: 

1. pesca comercial, incluídas as categorias industrial e artesanal; 

2. pesca de espécimes ornamentais; 

3. pesca de subsistência; e 

4. pesca amadora ou desportiva; 

y) autorização do arrendamento de embarcações estrangeiras de pesca e de sua operação, 

observados os limites de sustentabilidade estabelecidos em conjunto com o Ministério do Meio 

Ambiente; 

z) operacionalização da concessão da subvenção econômica ao preço do óleo diesel instituída pela 

Lei n° 9.445, de 14 de março de 1997; 

aa) pesquisa pesqueira e aquícola; e 

bb) fornecimento ao Ministério do Meio Ambiente dos dados do Registro Geral da Atividade 

Pesqueira relativos às licenças, permissões e autorizações concedidas para pesca e aquicultura, para 
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fins de registro automático dos beneficiários no Cadastro Técnico Federal de Atividades 

Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais; 

............................................................................................ 

XVII – .......................................................................... 

a) formulação do planejamento estratégico nacional e elaboração de subsídios para formulação de 

políticas públicas de longo prazo voltadas ao desenvolvimento nacional; 

............................................................................................ 

XVIII – (revogado); 

........................................................................................... 

XXI - Ministério do Trabalho e Previdência Social: 

.......................................................................................... 

i) previdência social; e 

j) previdência complementar; 

............................................................................................ 

XXIV - (revogado); 

XXV - Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial, da Juventude e dos Direitos Humanos: 

a) formulação de políticas e diretrizes voltadas à promoção dos direitos da cidadania, da criança, do 

adolescente, do idoso e das minorias e à defesa dos direitos das pessoas com deficiência e à 

promoção da sua integração à vida comunitária; 

b) (VETADO); 

c) articulação de iniciativas e apoio a projetos voltados à proteção e à promoção dos direitos 

humanos em âmbito nacional, tanto por organismos governamentais, incluindo os Poderes 

Executivo, Legislativo e Judiciário, quanto por organizações da sociedade; 

d) exercício da função de ouvidoria nacional de direitos humanos, da criança, do adolescente, do 

idoso e das minorias; 

e) atuação em favor da ressocialização e da proteção dos dependentes químicos, sem prejuízo das 

atribuições dos órgãos integrantes do Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas (Sisnad); 

f) formulação, coordenação, definição de diretrizes e articulação de políticas para as mulheres, 

incluindo: 

1. elaboração e implementação de campanhas educativas e antidiscriminatórias de caráter nacional; 

2. planejamento que contribua na ação do Governo Federal e das demais esferas de governo para a 

promoção da igualdade entre mulheres e homens; 

3. promoção, articulação e execução de programas de cooperação com organismos nacionais e 

internacionais, públicos e privados, voltados à implementação das políticas; e 

4. promoção do acompanhamento da implementação de legislação de ação afirmativa e definição de 

ações públicas que visem ao cumprimento de acordos, convenções e planos de ação firmados pelo 

País, nos aspectos relativos à igualdade entre mulheres e homens e ao combate à discriminação; 

g) formulação, coordenação, definição de diretrizes e articulação de políticas para a promoção da 

igualdade racial; 

h) formulação, coordenação e avaliação das políticas públicas afirmativas de promoção da 

igualdade e da proteção dos direitos de indivíduos e grupos raciais e étnicos, com ênfase na 

população negra, afetados por discriminação racial e demais formas de intolerância; 

i) articulação, promoção e acompanhamento da execução dos programas de cooperação com 

organismos nacionais e internacionais, públicos e privados, voltados à implementação da promoção 

da igualdade racial; 

j) formulação, coordenação e acompanhamento das políticas transversais de governo para a 

promoção da igualdade racial; 

k) planejamento, coordenação da execução e avaliação do Programa Nacional de Ações 

Afirmativas; 

l) acompanhamento da implementação de legislação de ação afirmativa e definição de ações 

públicas que visem ao cumprimento de acordos, convenções e outros instrumentos congêneres 
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firmados pelo País, nos aspectos relativos à promoção da igualdade e ao combate à discriminação 

racial ou étnica; 

m) formulação, supervisão, coordenação, integração e articulação de políticas públicas para a 

juventude; e 

n) articulação, promoção e execução de programas de cooperação com organismos nacionais e 

internacionais, públicos e privados, voltados à implementação de políticas de juventude. 

............................................................................................ 

§ 4º  A competência atribuída ao Ministério do Meio Ambiente de que trata a alínea “f” do inciso 

XV do caput será exercida em conjunto com o Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento, o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e o Ministério da 

Integração Nacional. 

.......................................................................................... 

§ 6º  Cabe ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e ao Ministério do Meio 

Ambiente, em conjunto e sob a coordenação do primeiro, nos aspectos relacionados ao uso 

sustentável dos recursos pesqueiros: 

............................................................................................. 

§ 12.  A competência referida na alínea “w” do inciso I do caput não exclui o exercício do poder de 

polícia ambiental do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

(Ibama). 

§ 13.  Cabe ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento repassar ao Instituto Brasileiro 

do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) 50% (cinquenta por cento) das 

receitas das taxas arrecadadas, destinadas ao custeio das atividades de fiscalização da pesca e da 

aquicultura.” (NR) 

“Art. 29. ...................................................................... 

I – (VETADO); 

............................................................................................ 

XII - do Ministério da Fazenda o Conselho Monetário Nacional, o Conselho Nacional de Política 

Fazendária, o Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, o Conselho Nacional de 

Seguros Privados, o Conselho de Recursos do Sistema Nacional de Seguros Privados, de 

Previdência Privada Aberta e de Capitalização, o Conselho de Controle de Atividades Financeiras, 

o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, o Conselho Diretor do Fundo de Garantia à 

Exportação (CFGE), o Comitê Brasileiro de Nomenclatura, o Comitê de Avaliação de Créditos ao 

Exterior, a Secretaria da Receita Federal do Brasil, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, a 

Escola de Administração Fazendária e até 5 (cinco) Secretarias; 

............................................................................................. 

XVIII - (revogado); 

.............................................................................................. 

XXI - do Ministério do Trabalho e Previdência Social o Conselho Nacional de Previdência Social, o 

Conselho de Recursos da Previdência Social, o Conselho Nacional de Previdência Complementar, a 

Câmara de Recursos da Previdência Complementar, o Conselho Nacional do Trabalho, o Conselho 

Nacional de Imigração, o Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, o 

Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador, o Conselho Nacional de Economia 

Solidária, a Secretaria Especial do Trabalho, a Secretaria Especial de Previdência Social e até 5 

(cinco) Secretarias; 

............................................................................................ 

XXIV - (revogado); 

XXV - do Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial, da Juventude e dos Direitos Humanos o 

Conselho Nacional de Juventude, o Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial, o 

Conselho Nacional dos Direitos Humanos, o Conselho Nacional de Combate à Discriminação, o 

Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, o Conselho Nacional dos Direitos da 

Pessoa com Deficiência, o Conselho Nacional dos Direitos do Idoso, o Conselho Nacional dos 

Direitos da Mulher, a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, a Secretaria Especial de 
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Políticas de Promoção da Igualdade Racial, a Secretaria Especial de Direitos Humanos, a Secretaria 

Nacional de Juventude e até 7 (sete) Secretarias. 

........................................................................................... 

§ 2º Os Conselhos Nacional do Trabalho, Nacional de Imigração, Curador do Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço e Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador, órgãos colegiados 

integrantes da estrutura do Ministério do Trabalho e Previdência Social, terão composição tripartite, 

observada a paridade entre representantes dos trabalhadores e dos empregadores, na forma 

estabelecida pelo Poder Executivo. 

............................................................................................. 

§ 7º  (VETADO). 

“Art. 54. O Conselho Nacional dos Direitos da Mulher e o Conselho Nacional de Promoção da 

Igualdade Racial serão presididos, respectivamente, pela Secretária Especial de Políticas para as 

Mulheres e pelo Secretário Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial do Ministério 

das Mulheres, da Igualdade Racial, da Juventude e dos Direitos Humanos. 

...................................................................................” (NR) 

 

Art. 6º  Ficam transformados os cargos: 

I – de Ministro de Estado da Previdência Social em Ministro de Estado do Trabalho e Previdência 

Social; 

II – de Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da República em Ministro de 

Estado Chefe da Secretaria de Governo da Presidência da República; 

III – de Natureza Especial de Secretário-Executivo do Ministério do Trabalho e Emprego no Cargo 

de Natureza Especial de Secretário Especial do Trabalho do Ministério do Trabalho e Previdência 

Social; 

IV – de Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República 

em Ministro de Estado das Mulheres, da Igualdade Racial, da Juventude e dos Direitos Humanos; 

V – de Natureza Especial de Secretário-Executivo do Ministério da Previdência Social no Cargo de 

Natureza Especial de Secretário Especial da Previdência Social do Ministério do Trabalho e 

Previdência Social; 

VI – de Natureza Especial de Secretário-Executivo do Ministério da Pesca e Aquicultura no Cargo 

de Natureza Especial de Secretário-Executivo do Ministério do Trabalho e Previdência Social; 

VII – de Natureza Especial de Secretário-Executivo da Secretaria-Geral da Presidência da 

República no Cargo de Natureza Especial de Secretário-Executivo da Secretaria de Governo da 

Presidência da República; 

VIII – de Natureza Especial de Secretário-Executivo do Gabinete de Segurança Institucional da 

Presidência da República no Cargo de Natureza Especial de Chefe da Casa Militar da Presidência 

da República; 

IX – de Natureza Especial de Secretário-Executivo da Secretaria de Relações Institucionais da 

Presidência da República no Cargo de Natureza Especial de Secretário Especial de Direitos 

Humanos do Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial, da Juventude e dos Direitos Humanos; 

X – de Natureza Especial de Secretário-Executivo da Secretaria de Políticas de Promoção da 

Igualdade Racial da Presidência da República no Cargo de Natureza Especial de Secretário Especial 

de Políticas de Promoção da Igualdade Racial do Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial, da 

Juventude e dos Direitos Humanos; 

XI – de Natureza Especial de Secretário-Executivo da Secretaria de Políticas para as Mulheres da 

Presidência da República no Cargo de Natureza Especial de Secretário Especial de Políticas para as 

Mulheres do Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial, da Juventude e dos Direitos Humanos; 

XII – de Natureza Especial de Secretário-Executivo da Secretaria de Direitos Humanos da 

Presidência da República no Cargo de Natureza Especial de Secretário-Executivo do Ministério das 

Mulheres, da Igualdade Racial, da Juventude e dos Direitos Humanos; 
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XIII – de Natureza Especial de Secretário-Executivo da Secretaria de Micro e Pequena Empresa da 

Presidência da República no Cargo de Natureza Especial de Secretário Especial da Micro e Pequena 

Empresa da Secretaria de Governo da Presidência da República; e 

XIV – (VETADO). 

 

Art. 7º  O acervo patrimonial e o quadro de servidores efetivos dos órgãos extintos, transformados, 

transferidos, incorporados ou desmembrados por esta Lei serão transferidos para os órgãos que 

tiverem absorvido as competências correspondentes, bem como os respectivos direitos, créditos e 

obrigações decorrentes de lei, atos administrativos ou contratos, inclusive as respectivas receitas. 

 

Art. 8º  É aplicável o disposto no art. 2º da Lei nº 9.007, de 17 de março de 1995, ao Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento na hipótese do art. 8º da Lei nº 11.958, de 26 de junho de 

2009. 

 

Art. 9º  Enquanto não dispuser de quadro de pessoal permanente, o Ministério das Mulheres, da 

Igualdade Racial, da Juventude e dos Direitos Humanos poderá requisitar servidores da 

administração federal direta ou indireta para terem exercício naquele órgão, independentemente da 

função a ser exercida, e os servidores e empregados requisitados por órgãos cujas atribuições foram 

transferidas àquele Ministério poderão permanecer à sua disposição, aplicando-se-lhes o disposto no 

parágrafo único do art. 2° da Lei n° 9.007, de 17 de março de 1995. 

 

Art. 10.  Ficam transferidas aos órgãos que receberam as atribuições pertinentes e a seus titulares as 

competências e as incumbências estabelecidas em leis gerais ou específicas aos órgãos 

transformados, transferidos ou extintos por esta Lei ou a seus titulares. 

 

Art. 11.  (VETADO). 

 

Art. 12.  Revogam-se os seguintes dispositivos da Lei n° 10.683, de 28 de maio de 2003: 

I – os  incisos III, VII a X e XIII do caput do art. 1º 

II – o art. 2º - A;  

III – os incisos II, III e V do caput do art. 3º; 

IV – os incisos I e IV do § 2º do art. 3º;  

V – o inciso II do caput do art. 6º;  

VI – os incisos I e III do § 4º do art. 6º;  

VII – os §§ 1º a 3º do art. 8º;  

VIII – o art. 22;  

IX – o art. 24;  

X – o art. 24-B;  

XI – o art. 24-C;  

XII – o art. 24-E;  

XIII – os incisos XVIII e XXIV do caput do art. 25;  

XIV – o inciso V do parágrafo único do art. 25;  

XV – os incisos XVIII e XXIV do caput do art. 27; e 

XVI – os incisos XVIII e XXIV do caput do art. 29. 

  

Art. 13.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos: 

I – quanto à alteração das estruturas dos órgãos abrangidos, a partir da data de entrada em vigor dos 

respectivos decretos de estrutura regimental; e 

II – quanto às transformações, às extinções de cargos e às demais disposições, de imediato. 

 

Brasília,  5  de  abril  de 2016; 195o da Independência e 128o da República. 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 726, DE 12 DE MAIO DE 2016 

(Nota: convertida na Lei 13.341/2016) 

 

Altera e revoga dispositivos da Lei n° 10.683, de 28 de 

maio de 2003, que dispõe sobre a organização da 

Presidência da República e dos Ministérios 

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da República, no 

uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com 

força de lei: 

 

Art. 1o  Ficam extintos: 

I - a Secretaria de Portos da Presidência da República; 

II - a Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República; 

III - a Controladoria-Geral da União; 

IV - o Ministério da Cultura;   (Revogado pela Medida Provisória nº 728, de 2016) 

V - o Ministério das Comunicações; 

VI - o Ministério do Desenvolvimento Agrário; 

VII - Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial, da Juventude e dos Direitos Humanos; 

VIII - a Casa Militar da Presidência República; e 

IX - a Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República. 

 

Art. 2o  Ficam transformados: 

I - o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior em Ministério da Indústria, 

Comércio Exterior e Serviços; 

II - o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação em Ministério da Ciência, Tecnologia, 

Inovações e Comunicações; 

III - o Ministério da Educação em Ministério da Educação e Cultura;   (Revogado pela Medida 

Provisória nº 728, de 2016) 

IV - o Ministério do Trabalho e Previdência Social em Ministério do Trabalho; 

V - o Ministério da Justiça em Ministério da Justiça e Cidadania; 

VI - o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome em Ministério do 

Desenvolvimento Social e Agrário; 

VII - o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão em Ministério do Planejamento, 

Desenvolvimento e Gestão; e 

VIII - o Ministério dos Transportes em Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil. 

 

Art. 3o  Ficam criados: 

I -  o Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle; e 

II - o Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República. 

 

Art. 4o  Ficam extintos os cargos de: 

I - Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Portos da Presidência da República; 

II - Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República; 

III - Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República; 

IV - Ministro de Estado Chefe da Controladoria-Geral da União; 

V - Ministro de Estado da Cultura;  (Revogado pela Medida Provisória nº 728, de 2016) 

VI - Ministro de Estado das Comunicações; 

VII - Ministro de Estado do Desenvolvimento Agrário; 

VIII - Ministro de Estado das Mulheres, da Igualdade Racial, da Juventude e dos Direitos Humanos; 

IX - Secretário-Executivo da Secretaria de Portos da Presidência da República; 

X - Secretário-Executivo da Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República;    

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Mpv/mpv728.htm#art5
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XI - Secretário-Executivo do Ministério da Cultura;  (Revogado pela Medida Provisória nº 728, de 

2016) 

XII - Secretário-Executivo do Ministério das Comunicações; 

XIII - Secretário-Executivo do Ministério do Desenvolvimento Agrário; 

XIV - Secretário-Executivo do Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial, da Juventude e dos 

Direitos Humanos;  

XV - Chefe da Casa Militar da Presidência da República; 

XVI - Secretário Especial da Previdência Social do Ministério do Trabalho e Previdência Social; e 

XVII - Secretário Especial do Trabalho do Ministério do Trabalho e Previdência Social. 

 

Art. 5o  Ficam criados os cargos de: 

I - Ministro de Estado da Transparência, Fiscalização e Controle; 

II - Ministro de Estado Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República;  

III - Natureza Especial de Secretário-Executivo do Gabinete de Segurança Institucional da 

Presidência da República; 

IV - Natureza Especial de Secretário Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento 

Agrário do Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário; e 

V - Natureza Especial de Secretário Especial Nacional da Cultura do Ministério da Educação e 

Cultura.   (Revogado pela Medida Provisória nº 728, de 2016) 

 

Art. 6o  Ficam transferidas as competências: 

I - da Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República e da Secretaria de Portos da 

Presidência da República para o Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil; 

II - da Controladoria-Geral da União para o Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle; 

III - do Ministério das Comunicações para o Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e 

Comunicações; 

IV - do Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial, da Juventude e dos Direitos Humanos para o 

Ministério da Justiça e Cidadania, ressalvadas as competências sobre políticas para a juventude; 

V - do Ministério do Desenvolvimento Agrário para o Ministério do Desenvolvimento Social e 

Agrário; 

VI - do Ministério da Cultura para o Ministério da Educação e Cultura;   (Revogado pela Medida 

Provisória nº 728, de 2016) 

VII - da Casa Militar da Presidência República para o Gabinete de Segurança Institucional da 

Presidência da República; e 

VIII - da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República para a Casa Civil da 

Presidência da República. 

 

Art. 7o  Ficam transferidos os órgãos e as entidades supervisionadas, no âmbito: 

I - da Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República e da Secretaria de Portos da 

Presidência da República para o Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil; 

II - da Controladoria-Geral da União para o Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle; 

III - do Ministério das Comunicações para o Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e 

Comunicações; 

IV - do Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial, da Juventude e dos Direitos Humanos para o 

Ministério da Justiça e Cidadania; 

V - do Ministério do Desenvolvimento Agrário para o Ministério do Desenvolvimento Social e 

Agrário; 

VI - do Ministério da Cultura para o Ministério da Educação e Cultura;    (Revogado pela Medida 

Provisória nº 728, de 2016) 

VII - da Casa Militar da Presidência República para o Gabinete de Segurança Institucional da 

Presidência da República; e 
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VIII - da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República para Casa Civil da 

Presidência da República.  

Parágrafo único.  Mantidos os demais órgãos e entidades supervisionadas que lhe componham a 

estrutura organizacional ou que lhe estejam vinculados, ficam transferidos: 

I - o Instituto Nacional da Tecnologia da Informação - ITI da Casa Civil da Presidência da 

República para o Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações; 

II - o Conselho de Recursos da Previdência Social, que passa a se chamar Conselho de Recursos do 

Seguro Social, e o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, do Ministério do Trabalho e 

Previdência Social para o Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário; 

III - a Superintendência Nacional de Previdência Complementar - Previc, o Conselho Nacional de 

Previdência Complementar e a Câmara de Recursos da Previdência Complementar para o 

Ministério da Fazenda; 

IV - o Conselho Nacional de Previdência Social e a Empresa de Tecnologia e Informações da 

Previdência Social - Dataprev, que passam a se chamar, respectivamente, Conselho Nacional de 

Previdência e Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência - Dataprev, para o Ministério 

da Fazenda; 

V - a Agência Brasileira Gestora de Fundos Garantidores e Garantias S.A. - ABGF e o Banco 

Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES para o Ministério do Planejamento, 

Desenvolvimento e Gestão; 

VI - o Conselho Deliberativo do Sistema de Proteção da Amazônia - CONSIPAM da Casa Civil da 

Presidência da República para o Ministério da Defesa; 

VII - a Agência Brasileira de Promoção de Exportações e Investimentos - Apex para o Ministério 

das Relações Exteriores; 

VIII - a Câmara de Comércio Exterior - CAMEX para a Presidência da República.  

 

Art. 8o  Ficam transformados os cargos de: 

I - Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior em cargo de Ministro de 

Estado da Indústria, Comércio Exterior e Serviços; 

II - Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia e Inovação em cargo de Ministro de Estado da 

Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações; 

III - Ministro de Estado da Educação em cargo de Ministro de Estado da Educação e Cultura;    

(Revogado pela Medida Provisória nº 728, de 2016) 

IV - Ministro de Estado do Trabalho e Previdência Social em cargo de Ministro de Estado do 

Trabalho; 

V - Ministro de Estado da Justiça em cargo de Ministro de Estado da Justiça e Cidadania; 

VI - Ministro de Estado do Desenvolvimento Social e Combate à Fome em cargo de Ministro de 

Estado do Desenvolvimento Social e Agrário; 

VII - Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão em cargo de Ministro de Estado do 

Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; 

VIII - Ministro de Estado dos Transportes em cargo de Ministro de Estado dos Transportes, Portos e 

Aviação Civil; 

IX - Natureza Especial de Secretário-Executivo do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 

Comércio Exterior em cargo de Natureza Especial de Secretário-Executivo do Ministério da 

Indústria, Comércio Exterior e Serviços; 

X - Natureza Especial de Secretário-Executivo do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação em 

cargo de Natureza Especial de Secretário-Executivo do Ministério da Ciência, Tecnologia, 

Inovações e Comunicações; 

XI - Natureza Especial de Secretário-Executivo do Ministério da Educação em cargo de Natureza 

Especial de Secretário-Executivo do Ministério da Educação e Cultura;   (Revogado pela Medida 

Provisória nº 728, de 2016) 

XII - Natureza Especial de Secretário-Executivo do Ministério do Trabalho e Previdência Social em 

cargo de Natureza Especial de Secretário-Executivo do Ministério do Trabalho; 
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XIII - Natureza Especial de Secretário-Executivo do Ministério da Justiça em cargo de Natureza 

Especial de Secretário-Executivo do Ministério da Justiça e Cidadania; 

XIV - Natureza Especial de Secretário-Executivo do Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome em cargo de Natureza Especial de Secretário-Executivo do Ministério do 

Desenvolvimento Social e Agrário; 

XV - Natureza Especial de Secretário-Executivo do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão em cargo de Natureza Especial de Secretário-Executivo do Ministério do Planejamento, 

Desenvolvimento e Gestão; 

XVI - Natureza Especial de Secretário-Executivo do Ministério dos Transportes em cargo de 

Natureza Especial de Secretário-Executivo do Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil; 

XVII - Natureza Especial de Secretário-Executivo da Controladoria-Geral da União em cargo de 

Natureza Especial de Secretário-Executivo do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle; 

XVIII - Natureza Especial de Subchefe-Executivo da Secretaria de Comunicação Social da 

Presidência da República em cargo de Natureza Especial de Secretário Especial da Secretaria de 

Comunicação Social da Casa Civil da Presidência da República; 

XIX - Natureza Especial de Secretário Especial da Micro e Pequena Empresa da Secretaria de 

Governo da Presidência da República em cargo de Natureza Especial de Secretário Especial da 

Micro e Pequena Empresa da Casa Civil da Presidência da República; 

XX - Natureza Especial de Secretário Especial de Direitos Humanos do Ministério das Mulheres, da 

Igualdade Racial, da Juventude e dos Direitos Humanos em cargo de Natureza Especial de 

Secretário Especial de Direitos Humanos do Ministério da Justiça e Cidadania; 

XXI - Natureza Especial de Secretário Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial do 

Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial, da Juventude e dos Direitos Humanos em cargo de 

Natureza Especial de Secretário Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial do 

Ministério da Justiça e Cidadania; e 

XXII - Natureza Especial de Secretário Especial de Políticas para as Mulheres do Ministério das 

Mulheres, da Igualdade Racial, da Juventude e dos Direitos Humanos em cargo de Natureza 

Especial de Secretário Especial de Políticas para as Mulheres do Ministério da Justiça e Cidadania. 

 

Art. 9o  Para fins do disposto no art. 1o, os cargos inerentes aos órgãos comuns, nos termos em que 

os define o art. 28 da Lei no 10.683, de 28 de maio de 2003, serão suprimidos quando da publicação 

dos decretos das estruturas regimentais dos órgãos que incorporarem as respectivas competências. 

 

Art. 10.  O acervo patrimonial e o quadro de servidores efetivos dos órgãos e entidades extintos, 

transformados, transferidos, incorporados ou desmembrados por esta Medida Provisória serão 

transferidos aos órgãos que absorverem as suas competências, bem como os respectivos direitos, 

créditos e obrigações decorrentes de lei, atos administrativos ou contratos, inclusive as receitas e 

despesas.  

Parágrafo único.  Aplica-se às dotações orçamentárias dos órgãos e entidades de que trata o caput o 

disposto no art. 52 da Lei nº 13.242, de 30 de dezembro de 2015. 

 

Art. 11.  Ficam transferidas aos órgãos que recebam as atribuições correspondentes e a seus titulares 

as competências e as incumbências, estabelecidas em lei, dos órgãos transformados e de seus 

titulares, transferidos ou extintos por esta Medida Provisória. 

 

Art. 12.  A Lei nº 10.683, de 2003, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 1º  ................................................................................ 

..................................................................................................... 

VI  - pelo Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República; 

.................................................................................................... 

§ 3o  Integra, ainda, a Presidência da República a Câmara de Comércio Exterior - CAMEX.” (NR) 

Art. 2º  ................................................................................. 
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I - ................................................................................... 

............................................................................................. 

e) na formulação da política de apoio à microempresa, à empresa de pequeno porte e ao artesanato;  

f) na formulação e implementação da política de comunicação e divulgação social do Governo 

federal; 

g) na implementação de programas informativos; 

h) na organização e desenvolvimento de sistemas de informação e pesquisa de opinião pública; 

i) na coordenação da comunicação interministerial e das ações de informação e difusão das políticas 

de governo; 

j) na coordenação, normatização, supervisão e controle da publicidade e de patrocínios dos órgãos e 

das entidades da administração pública federal, direta e indireta, e de sociedades sob controle da 

União; 

k) na convocação de redes obrigatórias de rádio e televisão; 

l) na coordenação e consolidação da implementação do sistema brasileiro de televisão pública; 

m) na assistência ao Presidente da República relativamente à comunicação com a sociedade; 

n) no relacionamento do Presidente da República com a imprensa nacional, regional e internacional; 

o) na coordenação do credenciamento de profissionais de imprensa e do acesso e do fluxo a locais 

onde ocorram atividades de que participe o Presidente da República; 

p) na prestação de apoio jornalístico e administrativo ao comitê de imprensa do Palácio do Planalto; 

q) na divulgação de atos e de documentação para órgãos públicos; e 

r) no apoio aos órgãos integrantes da Presidência da República no relacionamento com a imprensa; 

e 

Parágrafo único. .................................................................. 

.................................................................................................... 

IV - a Secretaria-Executiva; 

V - até três Subchefias; 

VI - a Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa; 

VII - a Secretaria Especial de Comunicação Social; e 

VIII - até três Secretarias.” (NR) 

Art. 3º  ................................................................................ 

.................................................................................................... 

§ 1o  ............................................................................ 

I - supervisão e execução das atividades administrativas da Presidência da República e, 

supletivamente, da Vice-Presidência da República; 

II - avaliação da ação governamental e do resultado da gestão dos administradores, no âmbito dos 

órgãos integrantes da Presidência da República e Vice-Presidência da República, além de outros 

determinados em legislação específica, por intermédio da fiscalização contábil, financeira, 

orçamentária, operacional e patrimonial; 

III - formulação, supervisão, coordenação, integração e articulação de políticas públicas para a 

juventude; 

IV - articulação, promoção e execução de programas de cooperação com organismos nacionais e 

internacionais, públicos e privados, voltados à implementação de políticas de juventude; e 

V - elaboração da agenda futura do Presidente da República. 

§ 2o  .............................................................................. 

.............................................................................................. 

IV-A - a Secretaria Nacional de Juventude; 

............................................................................................. 

X - o Conselho Nacional de Juventude.  

§ 3º  Caberá ao Secretário-Executivo da Secretaria de Governo da Presidência da República exercer, 

além da supervisão e da coordenação das Secretarias integrantes da estrutura regimental da Secretaria 

de Governo da Presidência da República subordinadas ao Ministro de Estado da Secretaria de 

Governo da Presidência da República, as funções que lhe forem por este atribuídas. 
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................................................................................................... 

Art. 6º  Ao Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República compete: 

.............................................................................................. 

III - prevenir a ocorrência e articular o gerenciamento de crises, em caso de grave e iminente 

ameaça à estabilidade institucional; 

IV - coordenar as atividades de inteligência federal; 

V - realizar o assessoramento pessoal em assuntos militares e de segurança; 

VI - coordenar as atividades de segurança da informação e das comunicações; e 

VII - zelar, assegurado o exercício do poder de polícia, pela segurança pessoal do Presidente da 

República, do Vice-Presidente da República e respectivos familiares, dos titulares dos órgãos 

essenciais da Presidência da República e de outras autoridades ou personalidades, quando 

determinado pelo Presidente da República, bem como pela segurança dos palácios presidenciais e 

das residências do Presidente da República e do Vice-Presidente da República. 

.................................................................................................... 

§ 3º  Os locais onde o Presidente da República e o Vice-Presidente da República trabalham, 

residem, estejam ou haja a iminência de virem a estar, e adjacências, são áreas consideradas de 

segurança das referidas autoridades e cabe ao Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 

República, para os fins do disposto neste artigo, adotar as necessárias medidas para a sua proteção e 

coordenar a participação de outros órgãos de segurança nessas ações. 

§ 4º O Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República tem como estrutura básica: 

.................................................................................................... 

IV- a Secretaria-Executiva e até três Secretarias; e 

V - a Agência Brasileira de Inteligência - Abin. (NR) 

................................................................................................... 

Art. 11-A.  Ao Conselho de Aviação Civil, presidido pelo Ministro de Estado dos Transportes, 

Portos e Aviação Civil, com composição e funcionamento estabelecidos pelo Poder Executivo, 

compete estabelecer as diretrizes da política relativa ao setor de aviação civil. 

................................................................................................... 

Art. 16  ............................................................................... 

.................................................................................................... 

§ 1º O Conselho da República e o Conselho de Defesa Nacional terão como Secretários-Executivos, 

respectivamente, o Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Governo da Presidência da República 

e o Ministro de Estado Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República. 

§ 2o  A Câmara de Relações Exteriores e Defesa Nacional será presidida pelo Ministro de Estado 

Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República.” (NR) 

 

“Art. 18.  Ao Ministro de Estado da Transparência, Fiscalização e Controle, no exercício da sua 

competência, incumbe, especialmente: 

I - decidir, preliminarmente, sobre as representações ou denúncias fundamentadas que receber, 

indicando as providências cabíveis; 

II - instaurar os procedimentos e processos administrativos a seu cargo, constituindo comissões, e 

requisitar a instauração daqueles que venham sendo injustificadamente retardados pela autoridade 

responsável; 

III - acompanhar procedimentos e processos administrativos em curso em órgãos ou entidades da 

administração pública federal; 

IV - realizar inspeções e avocar procedimentos e processos em curso na administração pública 

federal, para exame de sua regularidade, propondo a adoção de providências ou a correção de 

falhas; 

V - efetivar ou promover a declaração da nulidade de procedimento ou processo administrativo e, se 

for o caso, a imediata e regular apuração dos fatos mencionados nos autos e na nulidade declarada; 

VI - requisitar procedimentos e processos administrativos já arquivados por autoridade da 

administração pública federal; 
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VII - requisitar a órgão ou entidade da administração pública federal ou, quando for o caso, propor 

ao Presidente da República que sejam solicitadas, as informações e os documentos necessários a 

trabalhos do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle; 

VIII - requisitar aos órgãos e às entidades federais servidores e empregados necessários à 

constituição das comissões referidas no inciso II, e de outras análogas, bem como qualquer servidor 

ou empregado indispensável à instrução do processo; 

IX - propor medidas legislativas ou administrativas e sugerir ações que visem evitar a repetição de 

irregularidades constatadas; 

X - receber as reclamações relativas à prestação de serviços públicos em geral e promover a 

apuração do exercício negligente de cargo, emprego ou função na administração pública federal, 

quando não houver disposição legal que atribua a competência a outros órgãos; e 

XI - desenvolver outras atribuições de que o incumba o Presidente da República.” (NR) 

 

Art. 25.  ....................................................................... 

.............................................................................................. 

II - da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações; 

III - da Defesa; 

IV - da Educação e Cultura; 

V - da Fazenda; 

VI - da Indústria, Comércio Exterior e Serviços; 

VII - da Integração Nacional; 

VIII - da Justiça e Cidadania; 

IX - da Saúde; 

X - da Transparência, Fiscalização e Controle; 

XI - das Cidades; 

XII - das Relações Exteriores; 

XIII - de Minas e Energia; 

XIV - do Desenvolvimento Social e Agrário; 

XV - do Esporte; 

XVI - do Meio Ambiente; 

XVII - do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; 

XIX - do Trabalho; 

XX - do Turismo; e 

XXI - dos Transportes, Portos e Aviação Civil. 

Parágrafo único.  ................................................................. 

.................................................................................................... 

II - o Chefe da Secretaria de Governo da Presidência da República; 

III - o Advogado-Geral da União, até que seja aprovada emenda constitucional para incluí-lo no rol 

das alíneas “c” e “d” do inciso I do caput do art. 102 da Constituição; 

.................................................................................................... 

VII – O Presidente do Banco Central do Brasil, até que seja aprovada emenda constitucional para 

incluí-lo, juntamente com os diretores da entidade, no rol das alíneas “c” e “d” do inciso I do artigo 

102 da Constituição; 

VIII – o Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República. (NR) 

.................................................................................................... 

Art. 27.  ................................................................................. 

I – Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento: 

a) política agrícola, abrangendo produção e comercialização, abastecimento, armazenagem e 

garantia de preços mínimos; 

b) produção e fomento agropecuário, inclusive das atividades da heveicultura; 

c) mercado, comercialização e abastecimento agropecuário, inclusive estoques reguladores e 

estratégicos; 
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d) informação agrícola; 

e) defesa sanitária animal e vegetal; 

f) fiscalização dos insumos utilizados nas atividades agropecuárias e da prestação de serviços no 

setor; 

g) classificação e inspeção de produtos e derivados animais e vegetais, inclusive em ações de apoio 

às atividades exercidas pelo Ministério da Fazenda, relativamente ao comércio exterior; 

h) proteção, conservação e manejo do solo, voltados ao processo produtivo agrícola e pecuário; 

i) pesquisa tecnológica em agricultura e pecuária; 

j) meteorologia e climatologia; 

l) cooperativismo e associativismo rural; 

m) energização rural, agroenergia, inclusive eletrificação rural; 

n) assistência técnica e extensão rural; 

o) política relativa ao café, açúcar e álcool; 

p) planejamento e exercício da ação governamental nas atividades do setor agroindustrial 

canavieiro; 

q) política nacional pesqueira e aquícola, abrangendo produção, transporte, beneficiamento, 

transformação, comercialização, abastecimento e armazenagem; 

r) fomento da produção pesqueira e aquícola; 

s) implantação de infraestrutura de apoio à produção, ao beneficiamento e à comercialização do 

pescado e de fomento à pesca e à aquicultura; 

t) organização e manutenção do Registro Geral da Atividade Pesqueira; 

u) sanidade pesqueira e aquícola; 

v) normatização das atividades de aquicultura e pesca; 

w) fiscalização das atividades de aquicultura e pesca, no âmbito de suas atribuições e competências; 

x) concessão de licenças, permissões e autorizações para o exercício da aquicultura e das seguintes 

modalidades de pesca no território nacional, compreendendo as águas continentais e interiores e o 

mar territorial da Plataforma Continental e da Zona Econômica Exclusiva, as áreas adjacentes e as 

águas internacionais, excluídas as unidades de conservação federais e sem prejuízo das licenças 

ambientais previstas na legislação vigente: 

1. pesca comercial, incluídas as categorias industrial e artesanal; 

2. pesca de espécimes ornamentais; 

3. pesca de subsistência; e 

4. pesca amadora ou desportiva; 

y) autorização do arrendamento de embarcações estrangeiras de pesca e de sua operação, 

observados os limites de sustentabilidade estabelecidos em conjunto com o Ministério do Meio 

Ambiente; 

z) operacionalização da concessão da subvenção econômica ao preço do óleo diesel instituída 

pela Lei nº 9.445, de 14 de março de 1997; 

aa) pesquisa pesqueira e aquícola; e 

bb) fornecimento ao Ministério do Meio Ambiente dos dados do Registro Geral da Atividade 

Pesqueira relativos às licenças, permissões e autorizações concedidas para pesca e aquicultura, para 

fins de registro automático dos beneficiários no Cadastro Técnico Federal de Atividades 

Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais 

II - Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações: 

a) política nacional de telecomunicações; 

b) política nacional de radiodifusão; 

c) serviços postais, telecomunicações e radiodifusão; 

d) políticas nacionais de pesquisa científica e tecnológica e de incentivo à inovação; 

e) planejamento, coordenação, supervisão e controle das atividades de ciência, tecnologia e 

inovação; 

f) política de desenvolvimento de informática e automação; 

g) política nacional de biossegurança; 
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h) política espacial; 

i) política nuclear; 

j) controle da exportação de bens e serviços sensíveis; e 

k) articulação com os Governos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, com a sociedade 

civil e com órgãos do Governo federal para estabelecimento de diretrizes para as políticas nacionais 

de ciência, tecnologia e inovação; 

III - Ministério da Defesa: 

a) política de defesa nacional, estratégia nacional de defesa e elaboração do Livro Branco de Defesa 

Nacional; 

b) políticas e estratégias setoriais de defesa e militares;  

c) doutrina, planejamento, organização, preparo e emprego conjunto e singular das Forças Armadas; 

d) projetos especiais de interesse da defesa nacional; 

e) inteligência estratégica e operacional no interesse da defesa; 

f) operações militares das Forças Armadas; 

g) relacionamento internacional de defesa; 

h) orçamento de defesa; 

i) legislação de defesa e militar; 

j) política de mobilização nacional; 

k) política de ensino de defesa; 

l) política de ciência, tecnologia e inovação de defesa; 

m) política de comunicação social de defesa; 

n) política de remuneração dos militares e pensionistas; 

o) política nacional: 

1. de exportação de produtos de defesa e fomento às atividades de pesquisa e desenvolvimento, 

produção e exportação em áreas de interesse da defesa e controle da exportação de produtos de 

defesa; 

2. de indústria de defesa; e 

3. de inteligência de defesa; 

p) atuação das Forças Armadas, quando couber, na garantia da lei e da ordem, visando à 

preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, na garantia da 

votação e da apuração eleitoral e sua cooperação com o desenvolvimento nacional e a defesa civil e 

no combate a delitos transfronteiriços e ambientais; 

q) logística de defesa; 

r) serviço militar; 

s) assistência à saúde, social e religiosa das Forças Armadas; 

t) constituição, organização, efetivos, adestramento e aprestamento das forças navais, terrestres e 

aéreas; 

u) política marítima nacional; 

v) segurança da navegação aérea e do tráfego aquaviário e salvaguarda da vida humana no mar; 

w) patrimônio imobiliário administrado pelas Forças Armadas, sem prejuízo das competências 

atribuídas ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; 

x) política militar aeronáutica e atuação na política aeroespacial nacional; 

y) infraestrutura aeroespacial e aeronáutica; e 

z) operacionalização do Sistema de Proteção da Amazônia - Sipam; 

IV - Ministério da Educação e Cultura: 

a) política nacional de educação; 

b) educação infantil; 

c) educação em geral, compreendendo ensino fundamental, ensino médio, ensino superior, 

educação de jovens e adultos, educação profissional, educação especial e educação a distância, 

exceto ensino militar; 

d) avaliação, informação e pesquisa educacional; 

e) pesquisa e extensão universitária; 
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f) magistério; 

g) assistência financeira a famílias carentes para a escolarização de seus filhos ou dependentes; 

h) política nacional de cultura; 

i) proteção do patrimônio histórico e cultural; 

j) regulação de direitos autorais; e 

k) assistência e acompanhamento do Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário e do Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA nas ações de regularização fundiária, para 

garantir a preservação da identidade cultural dos remanescentes das comunidades dos quilombos; 

V - Ministério da Fazenda: 

a) moeda, crédito, instituições financeiras, capitalização, poupança popular, seguros privados e 

previdência privada aberta; 

b) política, administração, fiscalização e arrecadação tributária e aduaneira; 

c) administração financeira e contabilidade públicas; 

d) administração das dívidas públicas interna e externa; 

e) negociações econômicas e financeiras com governos, organismos multilaterais e agências 

governamentais; 

f) preços em geral e tarifas públicas e administradas; 

g) fiscalização e controle do comércio exterior; 

h) realização de estudos e pesquisas para acompanhamento da conjuntura econômica; 

i) autorização, ressalvadas as competências do Conselho Monetário Nacional: 

1. da distribuição gratuita de prêmios a título de propaganda quando efetuada mediante sorteio, 

vale-brinde, concurso ou operação assemelhada; 

2. das operações de consórcio, fundo mútuo e outras formas associativas assemelhadas, que 

objetivem a aquisição de bens de qualquer natureza; 

3. da venda ou da promessa de venda de mercadorias a varejo, mediante oferta pública e com 

recebimento antecipado, parcial ou total, do preço; 

4. da venda ou da promessa de venda de direitos, inclusive cotas de propriedade de entidades civis, 

como hospital, motel, clube, hotel, centro de recreação ou alojamento e organização de serviços de 

qualquer natureza, com ou sem rateio de despesas de manutenção, mediante oferta pública e com 

pagamento antecipado do preço; 

5. da venda ou promessa de venda de terrenos loteados a prestações mediante sorteio; e 

6. da exploração de loterias, inclusive os sweepstakes e outras modalidades de loterias realizadas 

por entidades promotoras de corridas de cavalos; 

j) previdência; e 

k) previdência complementar; 

VI - Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços: 

a) política de desenvolvimento da indústria, do comércio e dos serviços; 

b) propriedade intelectual e transferência de tecnologia; 

c) metrologia, normalização e qualidade industrial; 

d) políticas de comércio exterior; 

e) regulamentação e execução dos programas e atividades relativas ao comércio exterior; 

f) aplicação dos mecanismos de defesa comercial; 

g) participação em negociações internacionais relativas ao comércio exterior; e 

h) execução das atividades de registro do comércio; 

VII -  Ministério da Integração Nacional: 

a) formulação e condução da política de desenvolvimento nacional integrada; 

b) formulação dos planos e programas regionais de desenvolvimento; 

c) estabelecimento de estratégias de integração das economias regionais; 

d) estabelecimento das diretrizes e prioridades na aplicação dos recursos dos programas de 

financiamento de que trata a alínea “c” do inciso I do caput art. 159 da Constituição; 

e) estabelecimento das diretrizes e prioridades na aplicação dos recursos do Fundo de 

Desenvolvimento da Amazônia - FDA e do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste - FDNE; 
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f) estabelecimento de normas para cumprimento dos programas de financiamento dos fundos 

constitucionais e das programações orçamentárias dos fundos de investimentos regionais; 

g) acompanhamento e avaliação dos programas integrados de desenvolvimento nacional; 

h) defesa civil; 

i) obras contra as secas e de infraestrutura hídrica; 

j) formulação e condução da política nacional de irrigação; 

k) ordenação territorial; e 

l) obras públicas em faixas de fronteiras; 

VIII - Ministério da Justiça e Cidadania: 

a) defesa da ordem jurídica, dos direitos políticos e das garantias constitucionais; 

b) política judiciária; 

c) direitos dos índios; 

d) políticas sobre drogas, segurança pública, Polícias Federal, Rodoviária, Ferroviária Federal e do 

Distrito Federal; 

e) defesa da ordem econômica nacional e dos direitos do consumidor; 

f) planejamento, coordenação e administração da política penitenciária nacional; 

g) nacionalidade, imigração e estrangeiros; 

h) ouvidoria-geral dos índios e do consumidor; 

i) ouvidoria das polícias federais; 

j) prevenção e repressão à lavagem de dinheiro e cooperação jurídica internacional; 

k) defesa dos bens e dos próprios da União e das entidades integrantes da administração pública 

federal indireta; 

l) articulação, coordenação, supervisão, integração e proposição das ações do Governo e do Sistema 

Nacional de Políticas sobre Drogas nos aspectos relacionados com as atividades de prevenção, 

repressão ao tráfico ilícito e à produção não autorizada de drogas e aquelas relacionadas com o 

tratamento, a recuperação e a reinserção social de usuários e dependentes e ao Plano Integrado de 

Enfrentamento ao Crack e outras Drogas; 

m) política nacional de arquivos; 

n) formulação de políticas e diretrizes voltadas à promoção dos direitos da cidadania, da criança, do 

adolescente, do idoso e das minorias e à defesa dos direitos das pessoas com deficiência e à 

promoção da sua integração à vida comunitária; 

o) articulação de iniciativas e apoio a projetos voltados à proteção e à promoção dos direitos 

humanos em âmbito nacional, tanto por organismos governamentais, incluindo os Poderes 

Executivo, Legislativo e Judiciário, quanto por organizações da sociedade; 

p) exercício da função de ouvidoria nacional de direitos humanos, da criança, do adolescente, do 

idoso e das minorias;  

q) atuação em favor da ressocialização e da proteção dos dependentes químicos, sem prejuízo das 

atribuições dos órgãos integrantes do Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad; 

r) formulação, coordenação, definição de diretrizes e articulação de políticas para as mulheres, 

incluindo: 

1. elaboração e implementação de campanhas educativas e antidiscriminatórias de caráter nacional; 

2. planejamento que contribua na ação do Governo federal e das demais esferas de governo para a 

promoção da igualdade entre mulheres e homens;  

3. promoção, articulação e execução de programas de cooperação com organismos nacionais e 

internacionais, públicos e privados, voltados à implementação das políticas; e 

4. acompanhamento da implementação de legislação de ação afirmativa e definição de ações 

públicas que visem ao cumprimento de acordos, convenções e planos de ação firmados pelo País, 

nos aspectos relativos à igualdade entre mulheres e homens e ao combate à discriminação; 

s) formulação, coordenação, definição de diretrizes e articulação de políticas para a promoção da 

igualdade racial; 
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t) formulação, coordenação e avaliação das políticas públicas afirmativas de promoção da igualdade 

e da proteção dos direitos de indivíduos e grupos raciais e étnicos, com ênfase na população negra, 

afetados por discriminação racial e demais formas de intolerância; 

u) articulação, promoção e acompanhamento da execução dos programas de cooperação com 

organismos nacionais e internacionais, públicos e privados, voltados à implementação da promoção 

da igualdade racial; 

v) formulação, coordenação e acompanhamento das políticas transversais de governo para a 

promoção da igualdade racial; 

w) planejamento, coordenação da execução e avaliação do Programa Nacional de Ações 

Afirmativas; 

x) acompanhamento da implementação de legislação de ação afirmativa e definição de ações 

públicas que visem ao cumprimento de acordos, convenções e outros instrumentos congêneres 

firmados pelo País, nos aspectos relativos à promoção da igualdade e ao combate à discriminação 

racial ou étnica; e 

y) assistência ao Presidente da República em matérias não afetas a outro Ministério; 

IX - Ministério da Saúde: 

a) política nacional de saúde; 

b) coordenação e fiscalização do Sistema Único de Saúde - SUS; 

c) saúde ambiental e ações de promoção, proteção e recuperação da saúde individual e coletiva, 

inclusive a dos trabalhadores e dos índios; 

d) informações de saúde; 

e) insumos críticos para a saúde; 

f) ação preventiva em geral, vigilância e controle sanitário de fronteiras e de portos marítimos, 

fluviais e aéreos; 

g) vigilância de saúde, especialmente quanto a drogas, medicamentos e alimentos; e 

h) pesquisa científica e tecnologia na área de saúde; 

X - Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle: 

a) adoção das providências necessárias à defesa do patrimônio público, ao controle interno, à 

auditoria pública, à correição, à prevenção e combate à corrupção, às atividades de ouvidoria e ao 

incremento da transparência da gestão no âmbito da administração pública federal; 

b) decisão preliminar acerca de representações ou denúncias fundamentadas que receber, indicando 

as providências cabíveis; 

c) instauração de procedimentos e processos administrativos a seu cargo, constituindo comissões, e 

requisitar a instauração daqueles injustificadamente retardados pela autoridade responsável; 

d) acompanhamento de procedimentos e processos administrativos em curso em órgãos ou 

entidades da administração pública federal; 

e) realização de inspeções e avocação de procedimentos e processos em curso na administração 

pública federal, para exame de sua regularidade, propondo a adoção de providências ou a correção 

de falhas; 

f) efetivação ou promoção da declaração da nulidade de procedimento ou processo administrativo e, 

se for o caso, da imediata e regular apuração dos fatos envolvidos nos autos e na nulidade 

declarada; 

g) requisição de dados, informações e documentos relativos a procedimentos e processos 

administrativos já arquivados por autoridade da administração pública federal; 

h) requisição a órgão ou entidade da administração pública federal de informações e documentos 

necessários a seus trabalhos ou atividades; 

i) requisição a órgãos ou entidades da administração pública federal de servidores ou empregados 

necessários à constituição de comissões, inclusive as que são objeto do disposto na alínea “c”, e de 

qualquer servidor ou empregado indispensável à instrução de processo ou procedimento; 

j) proposição de medidas legislativas ou administrativas e sugestão de ações necessárias a evitar a 

repetição de irregularidades constatadas; 
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k) recebimento de reclamações relativas à prestação de serviços públicos, em geral, e apuração do 

exercício negligente de cargo, emprego ou função na administração pública federal, quando não 

houver disposição legal que atribua competências específicas a outros órgãos; e 

l) execução das atividades de controladoria no âmbito do Poder Executivo Federal. 

XI - Ministério das Cidades: 

a) política de desenvolvimento urbano; 

b) políticas setoriais de habitação, saneamento ambiental, transporte urbano e trânsito; 

c) promoção, em articulação com as diversas esferas de governo, com o setor privado e 

organizações não governamentais, de ações e programas de urbanização, de habitação, de 

saneamento básico e ambiental, transporte urbano, trânsito e desenvolvimento urbano; 

d) política de subsídio à habitação popular, saneamento e transporte urbano; 

e) planejamento, regulação, normatização e gestão da aplicação de recursos em políticas de 

desenvolvimento urbano, urbanização, habitação, saneamento básico e ambiental, transporte urbano 

e trânsito; e 

f) participação na formulação das diretrizes gerais para conservação dos sistemas urbanos de água e 

para a adoção de bacias hidrográficas como unidades básicas do planejamento e gestão do 

saneamento; 

XII - Ministério das Relações Exteriores: 

a) política internacional; 

b) relações diplomáticas e serviços consulares; 

c) participação nas negociações comerciais, econômicas, técnicas e culturais com governos e 

entidades estrangeiras; 

d) programas de cooperação internacional; 

e) promoção do comércio exterior, de investimentos e da competitividade internacional do País, em 

coordenação com as políticas governamentais de comércio exterior; e 

f) apoio a delegações, comitivas e representações brasileiras em agências e organismos 

internacionais e multilaterais; 

XIII - Ministério de Minas e Energia: 

a) geologia, recursos minerais e energéticos; 

b) aproveitamento da energia hidráulica; 

c) mineração e metalurgia; e 

d) petróleo, combustível e energia elétrica, inclusive nuclear; 

XIV - Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário: 

a) política nacional de desenvolvimento social; 

b) política nacional de segurança alimentar e nutricional; 

c) política nacional de assistência social;   

d) política nacional de renda de cidadania;  

e) articulação com os Governos federal, estaduais, do Distrito Federal e municipais e a sociedade 

civil no estabelecimento de diretrizes para as políticas nacionais de desenvolvimento social, de 

segurança alimentar e nutricional, de renda de cidadania e de assistência social; 

f) articulação entre as políticas e programas dos governos federal, estaduais, do Distrito Federal e 

municipais e as ações da sociedade civil ligadas ao desenvolvimento social, à produção alimentar, 

alimentação e nutrição, à renda de cidadania e à assistência social; 

g) orientação, acompanhamento, avaliação e supervisão de planos, programas e projetos relativos às 

áreas de desenvolvimento social, segurança alimentar e nutricional, de renda de cidadania e de 

assistência social;  

h) normatização, orientação, supervisão e avaliação da execução das políticas de desenvolvimento 

social, segurança alimentar e nutricional, de renda de cidadania e de assistência social; 

i) gestão do Fundo Nacional de Assistência Social; 

j) coordenação, supervisão, controle e avaliação da operacionalização de programas de transferência 

de renda;  
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k) aprovação dos orçamentos gerais do Serviço Social da Indústria - SESI, do Serviço Social do 

Comércio - SESC e do Serviço Social do Transporte - SEST;  

l) reforma agrária; 

m) promoção do desenvolvimento sustentável do segmento rural constituído pelos agricultores 

familiares; e 

n) delimitação das terras dos remanescentes das comunidades dos quilombos e determinação de 

suas demarcações, a serem homologadas por decreto; 

XV - Ministério do Esporte: 

a) política nacional de desenvolvimento da prática dos esportes; 

b) intercâmbio com organismos públicos e privados, nacionais, internacionais e estrangeiros, 

voltados à promoção do esporte; 

c) estímulo às iniciativas públicas e privadas de incentivo às atividades esportivas; e 

d) planejamento, coordenação, supervisão e avaliação dos planos e programas de incentivo aos 

esportes e de ações de democratização da prática esportiva e inclusão social por intermédio do 

esporte; 

XVI - Ministério do Meio Ambiente: 

a) política nacional do meio ambiente e dos recursos hídricos; 

b) política de preservação, conservação e utilização sustentável de ecossistemas, e biodiversidade e 

florestas; 

c) proposição de estratégias, mecanismos e instrumentos econômicos e sociais para a melhoria da 

qualidade ambiental e do uso sustentável dos recursos naturais; 

d) políticas para integração do meio ambiente e produção; 

e) políticas e programas ambientais para a Amazônia Legal; e 

f) zoneamento ecológico-econômico; 

XVII - Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; 

a) formulação do planejamento estratégico nacional e elaboração de subsídios para formulação de 

políticas públicas de longo prazo voltadas ao desenvolvimento nacional;  

b) avaliação dos impactos socioeconômicos das políticas e programas do Governo federal e 

elaboração de estudos especiais para a reformulação de políticas; 

c) realização de estudos e pesquisas para acompanhamento da conjuntura socioeconômica e gestão 

dos sistemas cartográficos e estatísticos nacionais; 

d) elaboração, acompanhamento e avaliação do plano plurianual de investimentos e dos orçamentos 

anuais; 

e) viabilização de novas fontes de recursos para os planos de governo; 

f) formulação de diretrizes, coordenação das negociações e acompanhamento e avaliação dos 

financiamentos externos de projetos públicos com organismos multilaterais e agências 

governamentais; 

g) coordenação e gestão dos sistemas de planejamento e orçamento federal, de pessoal civil, de 

organização e modernização administrativa, de administração de recursos da informação e 

informática e de serviços gerais; 

h) formulação de diretrizes, coordenação e definição de critérios de governança corporativa das 

empresas estatais federais;  

i) administração patrimonial; e 

j) política e diretrizes para modernização do Estado; 

XVIII - Ministério do Trabalho: 

a) política e diretrizes para a geração de emprego e renda e de apoio ao trabalhador; 

b) política e diretrizes para a modernização das relações de trabalho; 

c) fiscalização do trabalho, inclusive do trabalho portuário, bem como aplicação das sanções 

previstas em normas legais ou coletivas; 

d) política salarial; 

e) formação e desenvolvimento profissional; 

f) segurança e saúde no trabalho; 
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g) política de imigração; 

h) cooperativismo e associativismo urbanos; 

XIX - Ministério do Trabalho: 

a) política e diretrizes para a geração de emprego e renda e de apoio ao trabalhador; 

b) política e diretrizes para a modernização das relações de trabalho; 

c) fiscalização do trabalho, inclusive do trabalho portuário, e aplicação das sanções previstas em 

normas legais ou coletivas; 

d) política salarial; 

e) formação e desenvolvimento profissional; 

f) segurança e saúde no trabalho; 

g) política de imigração; e 

h) cooperativismo e associativismo urbanos; 

XX - Ministério do Turismo:  

a) política nacional de desenvolvimento do turismo; 

b) promoção e divulgação do turismo nacional, no País e no exterior; 

c) estímulo às iniciativas públicas e privadas de incentivo às atividades turísticas; 

d) planejamento, coordenação, supervisão e avaliação dos planos e programas de incentivo ao 

turismo; 

e) gestão do Fundo Geral de Turismo; e 

f) desenvolvimento do Sistema Brasileiro de Certificação e Classificação das atividades, 

empreendimentos e equipamentos dos prestadores de serviços turísticos; e 

XXI - Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil: 

a) política nacional de transportes ferroviário, rodoviário, aquaviário e aeroviário;  

b) marinha mercante e vias navegáveis; 

c) formulação de políticas e diretrizes para o desenvolvimento e o fomento do setor de portos e 

instalações portuárias marítimos, fluviais e lacustres e execução e avaliação de medidas, programas 

e projetos de apoio ao desenvolvimento da infraestrutura e da superestrutura dos portos e 

instalações portuárias marítimos, fluviais e lacustres; 

d) formulação, coordenação e supervisão das políticas nacionais do setor de portos e instalações 

portuárias marítimos, fluviais e lacustres;  

e) participação no planejamento estratégico, no estabelecimento de diretrizes para sua 

implementação e na definição das prioridades dos programas de investimentos;  

f) elaboração dos planos gerais de outorgas;  

g) estabelecimento de diretrizes para a representação do País nos organismos internacionais e em 

convenções, acordos e tratados referentes às suas competências; 

h) desenvolvimento da infraestrutura e da superestrutura aquaviária dos portos e instalações 

portuárias em sua esfera de competência, com a finalidade de promover a segurança e a eficiência 

do transporte aquaviário de cargas e de passageiros; e 

i) aviação civil e infraestruturas aeroportuária e de aeronáutica civil, em articulação, no que couber, 

com o Ministério da Defesa; 

................................................................................................... 

§ 3o   A competência atribuída ao Ministério da Integração Nacional de que trata a alínea “k” do 

inciso VII do caput será exercida em conjunto com o Ministério da Defesa. 

§ 4º A competência atribuída ao Ministério do Meio Ambiente, nos termos da alínea “f” do inciso 

XVI do caput, será exercida em conjunto com o Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento, o Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, o Ministério da 

Indústria, Comércio Exterior e Serviços e o Ministério da Integração Nacional. 

§ 5º A competência relativa aos direitos dos índios atribuída ao Ministério da Justiça e Cidadania na 

alínea “c” do inciso VIII do caput inclui o acompanhamento das ações de saúde desenvolvidas em 

prol das comunidades indígenas. 

................................................................................................... 
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§ 8º As competências atribuídas ao Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil, nos termos 

das alíneas “a”, “b” e “i” do inciso XX do caput, compreendem: 

................................................................................................... 

III - a elaboração e a aprovação dos planos de outorgas, ouvida, tratando-se da exploração da 

infraestrutura aeroportuária, a Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC; 

.................................................................................................... 

V - a formulação e a supervisão da execução da política referente ao Fundo de Marinha Mercante, 

destinado à renovação, recuperação e ampliação da frota mercante nacional, em articulação com os 

Ministérios da Fazenda e do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; 

...................................................................................................... 

VI - o estabelecimento de diretrizes para afretamento de embarcações estrangeiras por empresas 

brasileiras de navegação e para liberação do transporte de cargas prescritas; 

VII - a elaboração de estudos e projeções relativos aos assuntos de aviação civil e de infraestruturas 

aeroportuária e aeronáutica civil e sobre a logística do transporte aéreo e do transporte intermodal e 

multimodal, ao longo de eixos e fluxos de produção, em articulação com os demais órgãos 

governamentais competentes, com atenção às exigências de mobilidade urbana e acessibilidade; 

VIII - a formulação e a implementação do planejamento estratégico do setor aeroviário, definindo 

prioridades dos programas de investimentos; 

IX - a proposição de que se declare a utilidade pública, para fins de desapropriação ou instituição de 

servidão administrativa, dos bens necessários à construção, manutenção e expansão da 

infraestrutura aeronáutica e aeroportuária; 

X - a coordenação dos órgãos e das entidades do sistema de aviação civil, em articulação com o 

Ministério da Defesa, no que couber; e 

XI - a transferência, para Estados, o Distrito Federal ou Municípios, da implantação, da 

administração, da operação, da manutenção e da exploração de aeródromos públicos, direta ou 

indiretamente. 

................................................................................................... 

§ 14.  Ao Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle, no exercício de sua competências, 

cabe dar o devido andamento às representações ou denúncias fundamentadas que receber, relativas 

a lesão ou ameaça de lesão ao patrimônio público, velando por seu integral deslinde. 

§ 15. Ao Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle, por seu titular, sempre que constatar 

omissão da autoridade competente, cumpre requisitar a instauração de sindicância, procedimentos e 

processos administrativos, e avocar aqueles já em curso perante órgão ou entidade da administração 

pública federal, visando à correção do andamento, inclusive mediante a aplicação da penalidade 

administrativa cabível. 

§ 16.  Cumpre ao Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle, na hipótese do § 15, 

instaurar sindicância ou processo administrativo ou, conforme o caso, representar a autoridade 

competente para apurar a omissão das autoridades responsáveis. 

§ 17. O Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle encaminhará à Advocacia-Geral da 

União os casos que configurarem improbidade administrativa e aqueles que recomendarem a 

indisponibilidade de bens, o ressarcimento ao erário e outras providências a cargo da Advocacia-

Geral da União e provocará, sempre que necessária, a atuação do Tribunal de Contas da União, da 

Secretaria da Receita Federal do Brasil, dos órgãos do Sistema de Controle Interno do Poder 

Executivo Federal e, quando houver indícios de responsabilidade penal, do Departamento de Polícia 

Federal e do Ministério Público, inclusive quanto a representações ou denúncias que se afigurarem 

manifestamente caluniosas. 

§ 18. Os procedimentos e processos administrativos de instauração e avocação facultados ao 

Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle incluem aqueles de que tratam o Título V da 

Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e o Capítulo V da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992, e 

outros a serem desenvolvidos ou já em curso em órgão ou entidade da administração pública 

federal, desde que relacionados a lesão ou ameaça de lesão ao patrimônio público. 
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§ 19. Os titulares dos órgãos do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal devem 

cientificar o Ministro de Estado da Transparência, Fiscalização e Controle acerca de irregularidades 

que, registradas em seus relatórios, se tratem de atos ou fatos atribuíveis a agentes da administração 

pública federal e das quais haja resultado ou possa resultar prejuízo ao erário de valor superior ao 

limite fixado pelo Tribunal de Contas da União para efeito da tomada de contas especial elaborada 

de forma simplificada. 

§ 20. O Ministro de Estado da Transparência, Fiscalização e Controle poderá requisitar servidores 

na forma do art. 2o da Lei no 9.007, de 17 de março de 1995. 

§ 21. Para efeito do disposto no § 19, os órgãos e as entidades da administração pública federal 

estão obrigados a atender, no prazo indicado, às requisições e solicitações do Ministro de Estado da 

Transparência, Fiscalização e Controle e a comunicar-lhe a instauração de sindicância ou outro 

processo administrativo e o respectivo resultado. 

§ 22.  Fica autorizada a manutenção no Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle das 

Gratificações de Representação da Presidência da República alocadas à Controladoria-Geral da 

União da Presidência República na data de publicação desta Medida Provisória. 

§ 23.  O INSS é vinculado ao Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário e, quanto às 

questões previdenciárias, segue as diretrizes gerais estabelecidas pelo Conselho Nacional de 

Previdência. 

................................................................................................... 

 

Art. 29.  .............................................................................. 

I -   do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, o Conselho Nacional de Política 

Agrícola, o Conselho Deliberativo da Política do Café, o Conselho Nacional de Aquicultura e 

Pesca, a Comissão Especial de Recursos, a Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira, o 

Instituto Nacional de Meteorologia e até cinco Secretarias; 

II -  do Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário, o Conselho Nacional de Assistência 

Social, o Conselho de Articulação de Programas Sociais, o Conselho Gestor do Programa Bolsa 

Família, o Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável, o Conselho Curador do 

Banco da Terra, o Conselho de Recursos do Seguro Social, a Secretaria Especial de Agricultura 

Familiar e do Desenvolvimento Agrário e até seis Secretarias; 

..................................................................................................... 

IV - do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, o Conselho Nacional de 

Ciência e Tecnologia, o Centro de Tecnologias Estratégicas do Nordeste, o Instituto Nacional de 

Pesquisa do Pantanal, o Instituto Nacional de Águas, o Instituto Nacional da Mata Atlântica, o 

Conselho Nacional de Informática e Automação, a Comissão de Coordenação das Atividades de 

Meteorologia, Climatologia e Hidrologia, o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais, o Instituto 

Nacional de Pesquisas da Amazônia, o Instituto Nacional de Tecnologia, o Instituto Brasileiro de 

Informação em Ciência e Tecnologia, o Instituto Nacional do Semiárido, o Centro de Tecnologia da 

Informação Renato Archer, o Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas, o Centro de Tecnologia 

Mineral, o Laboratório Nacional de Astrofísica, o Laboratório Nacional de Computação Científica, 

o Museu de Astronomia e Ciências Afins, o Museu Paraense Emílio Goeldi, o Observatório 

Nacional, a Comissão Técnica Nacional de Biossegurança, o Conselho Nacional de Controle de 

Experimentação Animal, o Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais e até 

cinco Secretarias; 

VII - do Ministério da Defesa, o Conselho Militar de Defesa, o Comando da Marinha, o Comando 

do Exército, o Comando da Aeronáutica, o Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas, a 

Secretaria-Geral, a Escola Superior de Guerra, o Centro Gestor e Operacional do Sistema de 

Proteção da Amazônia, o Hospital das Forças Armadas, a Representação Brasileira na Junta 

Interamericana de Defesa, o Conselho Deliberativo do Sistema de Proteção da Amazônia - 

CONSIPAM, até três Secretarias e um órgão de controle interno; 
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IX - do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços, o Conselho Nacional de Metrologia, 

Normalização e Qualidade Industrial, o Conselho Nacional das Zonas de Processamento de 

Exportação e até quatro Secretarias; 

X -  do Ministério da Educação e Cultura, o Conselho Nacional de Educação, o Instituto Benjamin 

Constant, o Instituto Nacional de Educação de Surdos, o Conselho Superior do Cinema, o Conselho 

Nacional de Política Cultural, a Comissão Nacional de Incentivo à Cultura, a Secretaria Especial 

Nacional da Cultura e até doze Secretarias; 

.................................................................................................... 

XII -  do Ministério da Fazenda, o Conselho Monetário Nacional, o Conselho Nacional de Política 

Fazendária, o Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, o Conselho Nacional de 

Seguros Privados, o Conselho de Recursos do Sistema Nacional de Seguros Privados, o Conselho 

de Previdência Privada Aberta e de Capitalização, o Conselho de Controle de Atividades 

Financeiras, o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, o Conselho Diretor do Fundo de 

Garantia à Exportação, o Comitê Brasileiro de Nomenclatura, o Comitê de Avaliação de Créditos ao 

Exterior, a Secretaria da Receita Federal do Brasil, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, a 

Escola de Administração Fazendária, o Conselho Nacional de Previdência Complementar, a 

Câmara de Recursos da Previdência Complementar, o Conselho Nacional de Previdência e até seis 

Secretarias; 

.................................................................................................... 

XIV - do Ministério da Justiça e Cidadania, o Conselho Nacional de Política Criminal e 

Penitenciária, o Conselho Nacional de Segurança Pública, o Conselho Federal Gestor do Fundo de 

Defesa dos Direitos Difusos, o Conselho Nacional de Combate à Pirataria e Delitos contra a 

Propriedade Intelectual, o Conselho Nacional de Arquivos, o Conselho Nacional de Políticas sobre 

Drogas, o Departamento de Polícia Federal, o Departamento de Polícia Rodoviária Federal, o 

Departamento Penitenciário Nacional, o Arquivo Nacional, o Conselho Nacional de Promoção da 

Igualdade Racial, o Conselho Nacional dos Direitos Humanos, o Conselho Nacional de Combate à 

Discriminação, o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, o Conselho 

Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência, o Conselho Nacional dos Direitos do Idoso, o 

Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, a 

Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, a Secretaria Especial de Direitos 

Humanos e até seis Secretarias; 

................................................................................................... 

XVII - do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, a Comissão de Financiamentos 

Externos, a Assessoria Econômica e até dez Secretarias; 

................................................................................................... 

XIX - do Ministério das Relações Exteriores, o Cerimonial, a Secretaria de Planejamento 

Diplomático, a Inspetoria-Geral do Serviço Exterior, a Secretaria-Geral das Relações Exteriores, 

composta de até nove Subsecretarias-Gerais, a Secretaria de Controle Interno, o Instituto Rio 

Branco, as missões diplomáticas permanentes, as repartições consulares, o Conselho de Política 

Externa, a Comissão de Promoções e a Secretaria-Executiva da Câmara de Comércio Exterior; 

.................................................................................................... 

XXI -  do Ministério do Trabalho, o Conselho Nacional do Trabalho, o Conselho Nacional de 

Imigração, o Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, o Conselho 

Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador, o Conselho Nacional de Economia Solidária e 

até três Secretarias; 

XXII - do Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil, o Conselho Nacional de Aviação 

Civil, o Instituto Nacional de Pesquisas Hidroviárias e até cinco Secretarias; 

.................................................................................................... 

XXVI - do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle, o Conselho de Transparência 

Pública e Combate à Corrupção, a Comissão de Coordenação de Controle Interno, a Corregedoria-

Geral da União, a Ouvidoria-Geral da União e duas Secretarias, sendo uma a Secretaria Federal de 

Controle Interno; 
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.................................................................................................... 

§ 7º - Ao Conselho Nacional de Aquicultura e Pesca, presidido pelo Ministro de Estado da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento e composto na forma estabelecida em regulamento pelo 

Poder Executivo, compete subsidiar a formulação da política nacional para a pesca e aquicultura, 

propondo diretrizes para o desenvolvimento e fomento da produção pesqueira e aquícola, apreciar 

as diretrizes para o desenvolvimento do plano de ação da pesca e aquicultura e propor medidas 

destinadas a garantir a sustentabilidade da atividade pesqueira e aquícola. 

.................................................................................................... 

§ 9º O Conselho de Transparência Pública e Combate à Corrupção será presidido pelo Ministro de 

Estado da Transparência, Fiscalização e Controle e composto, paritariamente, por representantes da 

sociedade civil organizada e representantes do Governo federal.(NR) 

.........................................................................................” (NR) 

 

Art. 13.  A criação, a extinção, a transformação, a transferência, a incorporação ou o 

desmembramento de órgãos ou unidades administrativas integrantes das entidades e dos órgãos, 

para fins do disposto nesta Medida Provisória, ocorrerá mediante a edição de decreto, desde que não 

implique aumento de despesa, que também disporá sobre a estrutura regimental e a distribuição do 

pessoal e de cargos ou funções no âmbito do órgão ou da unidade administrativa. 

 

Art. 14.  Enquanto não forem publicados os decretos de estrutura regimental dos Ministérios que 

absorverão as competências dos órgãos de que trata o art. 1o, as estruturas remanescentes dos órgãos 

a serem extintos na forma do art. 9o ficarão subordinadas aos Ministros de Estado titulares dos 

órgãos que irão assumir as competências respectivas. 

 

Art. 15.  A estrutura organizacional dos órgãos extintos e transformados, assim como as entidades 

que lhes sejam vinculadas, integrarão os órgãos resultantes das transformações ou daqueles que 

absorveram as respectivas competências, bem como serão mantidas as gratificações devidas em 

virtude de exercício nos órgãos transformados ou extintos. 

Art. 16.  É aplicável o disposto no art. 2o da Lei no 9.007, de 1995, para os servidores, os militares e 

os empregados em exercício no Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil ou no Ministério 

da Justiça e Cidadania requisitados para a Secretaria de Aviação Civil da Presidência, para a 

Secretaria de Portos da Presidência da República ou para o Ministério das Mulheres, da Igualdade 

Racial, da Juventude e dos Direitos Humanos até a data de entrada em vigor desta Medida 

Provisória. 

Parágrafo único.  Os servidores, os militares e os empregados de que trata o caput poderão ser 

designados para o exercício de Gratificações de Representação da Presidência da República ou de 

Gratificação de Exercício em Cargo de Confiança nos órgãos da Presidência da República devida 

aos militares enquanto permanecerem em exercício nos sucessores dos órgãos para os quais foram 

requisitados. 

 

Art. 17.  Ficam revogados: 

I - os seguintes dispositivos da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003: 

a) os incisos IV, XI e XII do caput do art. 1º 

b) o inciso X do § 1º do art. 1º, 

c) o inciso I do parágrafo único do art. 2ª; 

d) o art. 2º-B; 

e) os incisos XII a XIV do caput do art. 3o; 

f) os incisos VIII e IX do § 2o do art. 3o; 

g) os §§ 1o a 5o do art. 18;  

h) os arts. 17, 19, 20, 24-A e 24-D; 

i) os incisos XXII, XXIII e XXV do caput do art. 25; 

j) o inciso VI do parágrafo único do art. 25; 
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k) os incisos XXII a XXV do caput do art. 27; e 

l) os incisos V, VI, VIII e XXV do caput do art. 29; e 

II - a Medida Provisória no 717, de 16 de março de 2016. 

 

Art. 18.  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos: 

I - quanto à alteração das estruturas dos órgãos abrangidos, a partir da data de entrada em vigor dos 

respectivos decretos de estrutura regimental; e 

II - quanto às transformações, às extinções de cargos, às alterações de supervisão ministerial de 

entidades e às demais disposições, de imediato. 

Parágrafo único.  A competência sobre Previdência e Previdência Complementar serão exercidas, 

de imediato, pelo Ministério da Fazenda, com apoio das estruturas que atualmente dão suporte a 

elas. 

 

Brasília, 12 de maio de 2016; 195º da Independência e 128º da República. 

MICHEL TEMER 

 

FONTE: Publicação DOU, de 12/05/2016. 

file:///T:/CCIVIL_03/LEIS/2003/L10.683.htm%23art27xxii
file:///T:/CCIVIL_03/LEIS/2003/L10.683.htm%23art29v
file:///T:/CCIVIL_03/LEIS/2003/L10.683.htm%23art29vi.
file:///T:/CCIVIL_03/LEIS/2003/L10.683.htm%23art29viii.
file:///T:/CCIVIL_03/LEIS/2003/L10.683.htm%23art29xxv
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Mpv/mpv717.htm


 

 

153 

 

 

DECRETO Nº 8.793, DE 29 DE JUNHO DE 2016 

Fixa a Política Nacional de Inteligência 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da República, no 

uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea “a”, da Constituição,   

 

DECRETA:  

 

Art. 1º A Política Nacional de Inteligência - PNI, fixada na forma do Anexo, visa a definir os 

parâmetros e os limites de atuação da atividade de inteligência e de seus executores no âmbito do 

Sistema Brasileiro de Inteligência, nos termos estabelecidos pela Lei n° 9.883, de 7 de dezembro de 

1999.  

 

Art. 2º Compete ao Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República a coordenação 

das atividades de inteligência no âmbito da administração pública federal.  

 

Art. 3º Os órgãos e as entidades da administração pública federal deverão considerar, em seus 

planejamentos, as ações que concorram para o fortalecimento do Sistema Brasileiro de Inteligência.  

 

Art. 4º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 29 de junho de 2016; 195º da Independência e 128º da República.  

 

MICHEL TEMER 

Sergio Westphalen Etchegoyen 
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1 INTRODUÇÃO  

 

A Política Nacional de Inteligência (PNI), documento de mais alto nível de orientação da atividade 

de Inteligência no País, foi concebida em função dos valores e princípios fundamentais consagrados 

pela Constituição Federal, das obrigações decorrentes dos tratados, acordos e demais instrumentos 

internacionais de que o Brasil é parte, das condições de inserção internacional do País e de sua 

organização social, política e econômica. É fixada pelo Presidente da República, após exame e 

sugestões do competente órgão de controle externo da atividade de Inteligência, no âmbito do 

Congresso Nacional.  

 

A PNI define os parâmetros e limites de atuação da atividade de Inteligência e de seus executores e 

estabelece seus pressupostos, objetivos, instrumentos e diretrizes, no âmbito do Sistema Brasileiro 

de Inteligência (SISBIN).   

 

Para efeito da implementação da PNI, adotam-se os seguintes conceitos:  

 

Atividade de Inteligência: exercício permanente de ações especializadas, voltadas para a produção 

e difusão de conhecimentos, com vistas ao assessoramento das autoridades governamentais nos 

respectivos níveis e áreas de atribuição, para o planejamento, a execução, o acompanhamento e a 

avaliação das políticas de Estado. A atividade de Inteligência divide-se, fundamentalmente, em dois 

grandes ramos:  

 

I – Inteligência: atividade que objetiva produzir e difundir conhecimentos às autoridades 

competentes, relativos a fatos e situações que ocorram dentro e fora do território nacional, de 

imediata ou potencial influência sobre o processo decisório, a ação governamental e a salvaguarda 

da sociedade e do Estado;   

 

II – Contrainteligência: atividade que objetiva prevenir, detectar, obstruir e neutralizar a 

Inteligência adversa e as ações que constituam ameaça à salvaguarda de dados, conhecimentos, 

pessoas, áreas e instalações de interesse da sociedade e do Estado.  

 

2 PRESSUPOSTOS DA ATIVIDADE DE INTELIGÊNCIA 

 

2.1 Obediência à Constituição Federal e às Leis  
A Inteligência desenvolve suas atividades em estrita obediência ao ordenamento jurídico brasileiro, 

pautando-se pela fiel observância aos Princípios, Direitos e Garantias Fundamentais expressos na 

Constituição Federal, em prol do bem-comum e na defesa dos interesses da sociedade e do Estado 

Democrático de Direito.  

 

2.2 Atividade de Estado  
A Inteligência é atividade exclusiva de Estado e constitui instrumento de assessoramento de mais 

alto nível de seus sucessivos governos, naquilo que diga respeito aos interesses da sociedade 

brasileira. Deve atender precipuamente ao Estado, não se colocando a serviço de grupos, ideologias 

e objetivos mutáveis e sujeitos às conjunturas político-partidárias.  
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2.3 Atividade de assessoramento oportuno  
À Inteligência compete contribuir com as autoridades constituídas, fornecendo-lhes informações 

oportunas, abrangentes e confiáveis, necessárias ao exercício do processo decisório.  

 

Cumpre à Inteligência acompanhar e avaliar as conjunturas interna e externa, buscando identificar 

fatos ou situações que possam resultar em ameaças ou riscos aos interesses da sociedade e do 

Estado. O trabalho da Inteligência deve permitir que o Estado, de forma antecipada, mobilize os 

esforços necessários para fazer frente às adversidades futuras e para identificar oportunidades à 

ação governamental.   

 

2.4 Atividade especializada  

A Inteligência é uma atividade especializada e tem o seu exercício alicerçado em um conjunto 

sólido de valores profissionais e em uma doutrina comum.  

 

A atividade de Inteligência exige o emprego de meios sigilosos, como forma de preservar sua ação, 

seus métodos e processos, seus profissionais e suas fontes. Desenvolve ações de caráter sigiloso 

destinadas à obtenção de dados indispensáveis ao processo decisório, indisponíveis para coleta 

ordinária em razão do acesso negado por seus detentores. Nesses casos, a atividade de Inteligência 

executa operações de Inteligência - realizadas sob estrito amparo legal -, que buscam, por meio do 

emprego de técnicas especializadas, a obtenção do dado negado.  

 

2.5 Conduta Ética  
A Inteligência pauta-se pela conduta ética, que pressupõe um conjunto de princípios orientadores do 

comportamento humano em sociedade. A sua observância é requisito fundamental a profissionais 

de qualquer campo de atividade humana. No que concerne ao comportamento dos profissionais de 

Inteligência, representa o cuidado com a preservação dos valores que determinam a primazia da 

verdade, sem conotações relativas, da honra e da conduta pessoal ilibada, de forma clara e sem 

subterfúgios.  

 

Na atividade de Inteligência, os valores éticos devem balizar tanto os limites de ação de seus 

profissionais quanto os de seus usuários. A adesão incondicional a essa premissa é o que a 

sociedade espera de seus dirigentes e servidores.   

 

2.6 Abrangência  

A atividade de Inteligência deve possuir abrangência tal que lhe possibilite identificar ameaças, 

riscos e oportunidades ao País e à sua população.  

 

É importante que as capacidades individuais e coletivas, disponíveis nas universidades, centros de 

pesquisa e demais instituições e organizações públicas ou privadas, colaborem com a Inteligência, 

potencializando sua atuação e contribuindo com a sociedade e o Estado na persecução de seus 

objetivos.  

 

2.7 Caráter permanente  

A Inteligência é uma atividade perene e sua existência confunde-se com a do Estado ao qual serve. 

A necessidade de assessorar o processo decisório e de salvaguardar os ativos estratégicos da Nação 

é ditada pelo Estado, em situações de paz, de conflito ou de guerra.  

 

3 O ESTADO, A SOCIEDADE E A INTELIGÊNCIA  

 

No mundo contemporâneo, a gestão dos negócios de Estado ocorre no curso de uma crescente 

evolução tecnológica, social e gerencial. Em igual medida, as opiniões, interesses e demandas da 

sociedade evoluem com celeridade. Nessas condições, amplia-se o papel da Inteligência no 
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assessoramento ao processo decisório nacional e, simultaneamente, impõe-se aos profissionais 

dessa atividade o desafio de reavaliar, de forma ininterrupta, sua contribuição àquele processo no 

contexto da denominada "era da informação". Em meio a esse cenário, há maior disponibilidade de 

informações acerca de temas de interesse, exigindo dos órgãos de Inteligência atuação não 

concorrente, bem como a produção de análises com maior valor agregado.  

 

O desenvolvimento das tecnologias da informação e das comunicações impõe a atualização 

permanente de meios e métodos, obrigando os órgãos de Inteligência - no que se refere à segurança 

dos sistemas de processamento, armazenamento e proteção de dados sensíveis - a resguardar o 

patrimônio nacional de ataques cibernéticos e de outras ações adversas, cada vez mais centradas na 

área econômico-tecnológica. A crescente interdependência dos processos produtivos e dos sistemas 

de controle da tecnologia da informação e comunicações desperta preocupação quanto à segurança 

do Estado e da sociedade, em decorrência da vulnerabilidade a ataques eletrônicos, ensejando 

atenção permanente da Inteligência em sua proteção.  

 

Os atuais cenários internacional e nacional revelam peculiaridades que induzem a atividade de 

Inteligência a redefinir suas prioridades, dentre as quais adquirem preponderância aquelas 

relacionadas a questões econômico-comerciais e científico-tecnológicas. Nesse contexto, assumem 

contornos igualmente preocupantes os aspectos relacionados com a espionagem, propaganda 

adversa, desinformação, a sabotagem e a cooptação.   

 

Paralelamente, potencializa-se o interesse da Inteligência frente a fenômenos como: violência, em 

larga medida financiada por organizações criminosas ligadas ao narcotráfico; crimes financeiros 

internacionais; violações dos direitos humanos; terrorismo e seu financiamento; e atividades ilegais 

envolvendo o comércio de bens de uso dual e de tecnologias sensíveis, que desafiam os Estados 

democráticos.  

 

Ao desenvolverem o seu trabalho, os órgãos de Inteligência devem, também, atentar para a 

identificação de oportunidades que possam surgir para o Estado, indicando-as às autoridades 

detentoras de poder decisório.   

 

A crescente complexidade das relações entre Estados e desses com as sociedades define o ambiente 

onde atua a Inteligência. Ameaças à segurança da sociedade e do Estado demandam ações 

preventivas concertadas entre os organismos de Inteligência de diferentes países, e desses com suas 

estruturas internas. Esse universo acentua a importância do compartilhamento de informações e do 

trabalho coordenado e integrado, de forma a evitar a deflagração de crises em áreas de interesse 

estratégico para o Estado ou, quando inevitável, a oferecer às autoridades o assessoramento capaz 

de permitir o seu adequado gerenciamento.  

 

4 OS AMBIENTES INTERNACIONAL E NACIONAL  

 

A conjuntura mundial tem alterado a percepção e a conduta dos Estados nacionais, das organizações 

e dos indivíduos, realçando os chamados temas globais e transnacionais. Alguns deles, já 

anteriormente citados, encerram desafios e graves ameaças, a exemplo de: criminalidade 

organizada; narcotráfico; terrorismo e seu financiamento; armas de destruição em massa; e 

atividades ilegais envolvendo comércio de bens de uso dual e de tecnologias sensíveis. Nenhum dos 

problemas associados a esses temas globais pode ser evitado ou enfrentado sem efetiva cooperação 

internacional.  

 

No entanto, as relações internacionais não se resumem ao exame de temas de convergência e a 

ações cooperativas, e as denominadas ameaças transnacionais não logram unir e congraçar os 

Estados em torno de interesses e objetivos comuns. O ambiente internacional caracteriza-se, ao 
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contrário, pela contínua competição entre Estados. Cada um busca melhorar seu respectivo 

posicionamento estratégico.  

 

O Brasil assume crescente relevância no cenário internacional. No campo econômico, integra um 

bloco de países que apresenta considerável potencial de crescimento e capacidade de atração de 

investimentos produtivos. Na área comercial, emerge como destacado exportador de produtos 

primários e de produtos de alto valor agregado. Conquistada a estabilidade econômica, sua moeda 

ganha credibilidade, seu sistema bancário goza de sólida reputação e sua estrutura regulatória 

sobressai entre as mais confiáveis do mundo.   

 

No campo político-militar, o País contribui para a estabilidade regional, a construção de consensos 

e a conciliação de interesses, por meio de iniciativas de integração sulamericana. Concorre para o 

êxito das operações de manutenção da paz da Organização das Nações Unidas (ONU) e dispõe-se a 

assumir novas responsabilidades no âmbito dessa organização.  

 

Esse cenário projeta benefícios para a população brasileira sob todos os aspectos, especialmente nos 

campos político, econômico e social. Também torna o País suscetível à perpetração de ações 

adversas de vários tipos, quer no âmbito interno, quer externo.   

Cumpre ressaltar que a complexidade global já não permite clara diferenciação de aspectos internos 

e externos na identificação da origem das ameaças e aponta, cada vez mais, para a necessidade de 

que sejam entendidas, analisadas e avaliadas de forma integrada.   

 

Afigura-se, assim, imprescindível o delineamento de uma Política capaz de orientar e balizar a 

atividade de Inteligência do País, visando ao adequado assessoramento ao processo decisório 

nacional de forma singular, oportuna e eficaz. Esse instrumento de gestão pública deve guardar 

perfeita sintonia com os preceitos da Política Externa Brasileira e com os interesses estratégicos 

definidos pelo Estado, como aqueles consignados na Política de Defesa Nacional e na Estratégia 

Nacional de Defesa.   

 

É necessário, ainda, ampliar o desenvolvimento de ações de proteção dos conhecimentos sensíveis e 

da infraestrutura crítica nacional, bem como contrapor-se ao surgimento de ameaças representadas 

tanto por serviços de Inteligência, quanto por grupos de interesse, organizações ou indivíduos que 

atuem de forma adversa aos interesses estratégicos nacionais. 

  

5 INSTRUMENTOS  

 

Para efeito da presente Política, consideram-se instrumentos da Inteligência os atos normativos, 

instituições, métodos, processos, ações e recursos necessários à implementação dos seus objetivos.  

São instrumentos essenciais da Inteligência nacional: 

I – Plano Nacional de Inteligência; 

II – Doutrina Nacional de Inteligência; 

III – diretivas e prioridades estabelecidas pelas autoridades competentes; 

IV – SISBIN e órgãos de Inteligência que o integram;  

V – intercâmbio de dados e conhecimentos no âmbito do SISBIN, nos termos da legislação em 

vigor; 

VI – planejamento integrado do regime de cooperação entre órgãos integrantes do SISBIN; 

VII – capacitação, formação e desenvolvimento de pessoas para a atividade de Inteligência; 

VIII – pesquisa e desenvolvimento tecnológico para as áreas de Inteligência e Contrainteligência; 

IX – ajustes de cooperação mediante instrumentos específicos entre órgãos ou entidades integrantes 

da Administração Pública Federal (APF), das Unidades da Federação ou da iniciativa privada; 

X – recursos financeiros necessários à consecução das atividades de Inteligência; 

XI – controle interno e externo da atividade de Inteligência; e 
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XII – intercâmbio de Inteligência e cooperação técnica internacionais.   

 

6 PRINCIPAIS AMEAÇAS  

 

Para efeito da presente Política, consideram-se principais ameaças aquelas que apresentam potencial 

capacidade de pôr em perigo a integridade da sociedade e do Estado e a segurança nacional do 

Brasil.  

 

A PNI, para o balizamento das atividades dos diversos órgãos que integram o Sistema Brasileiro de 

Inteligência (SISBIN), prioriza as ameaças a seguir apresentadas.  

 

6.1 Espionagem  
É a ação que visa à obtenção de conhecimentos ou dados sensíveis para beneficiar Estados, grupos 

de países, organizações, facções, grupos de interesse, empresas ou indivíduos.   

 

Ações de espionagem podem afetar o desenvolvimento socioeconômico e comprometer a soberania 

nacional. Há instituições e empresas brasileiras vulneráveis à espionagem, notadamente aquelas que 

atuam nas áreas econômico-financeira e científico-tecnológica. O acesso indevido a dados e 

conhecimentos sensíveis em desenvolvimento, bem como a interceptação ilegal de comunicações 

entre organizações para a obtenção de informações estratégicas, têm sido recorrentes e causado 

significativa evasão de divisas.  

 

6.2 Sabotagem  

É a ação deliberada, com efeitos físicos, materiais ou psicológicos, que visa a destruir, danificar, 

comprometer ou inutilizar, total ou parcialmente, definitiva ou temporariamente, dados ou 

conhecimentos; ferramentas; materiais; matérias-primas; equipamentos; cadeias produtivas; 

instalações ou sistemas logísticos, sobretudo aqueles necessários ao funcionamento da infraestrutura 

crítica do País, com o objetivo de suspender ou paralisar o trabalho ou a capacidade de satisfação 

das necessidades gerais, essenciais e impreteríveis do Estado ou da população.  

 

A projeção internacional do País e sua influência em vários temas globais atraem a atenção 

daqueles cujas pretensões se veem ameaçadas pelo processo de desenvolvimento nacional. A 

ocorrência de ações de sabotagem pode impedir ou dificultar a consecução de interesses 

estratégicos brasileiros.  

 

6.3 Interferência Externa  

É a atuação deliberada de governos, grupos de interesse, pessoas físicas ou jurídicas que possam 

influenciar os rumos políticos do País com o objetivo de favorecer interesses estrangeiros em 

detrimento dos nacionais.  

 

É prejudicial à sociedade brasileira que ocorra interferência externa no processo decisório ou que 

autoridades brasileiras sejam levadas a atuar contra os interesses nacionais e em favor de objetivos 

externos antagônicos. A interferência externa é uma ameaça frontal ao princípio constitucional da 

soberania.  

 

Deve constituir também motivo de constante atenção e preocupação a eventual presença militar 

extrarregional na América do Sul, podendo ser caracterizada como ameaça à estabilidade regional.  

 

6.4 Ações contrárias à Soberania Nacional  

São ações que atentam contra a autodeterminação, a não-ingerência nos assuntos internos e o 

respeito incondicional à Constituição e às leis.  
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Deve constituir preocupação constante do Estado e de seus governantes, e requerer a atenção da 

Inteligência nacional, a violação: dos  espaços  territorial e aéreo brasileiros; de suas fronteiras 

marítimas e terrestres; da segurança dos navios e aeronaves de bandeira brasileira, à luz das 

Convenções em vigor no País; dos direitos exclusivos sobre sua plataforma continental; do seu 

direito sobre seus recursos naturais; e do seu direito soberano de regular a exploração e de usufruir 

de sua biodiversidade.  

 

6.5 Ataques cibernéticos  

Referem-se a ações deliberadas com o emprego de recursos da tecnologia da informação e 

comunicações que visem a interromper, penetrar, adulterar ou destruir redes utilizadas por setores 

públicos e privados essenciais à sociedade e ao Estado, a exemplo daqueles pertencentes à 

infraestrutura crítica nacional.   

 

Os prejuízos das ações no espaço cibernético não advêm apenas do comprometimento de recursos 

da tecnologia da informação e comunicações. Decorrem, também, da manipulação de opiniões, 

mediante ações de propaganda ou de desinformação.  

 

Há países que buscam abertamente desenvolver capacidade de atuação na denominada guerra 

cibernética, ainda que os ataques dessa natureza possam ser conduzidos não apenas por órgãos 

governamentais, mas também por grupos e organizações criminosas; por simpatizantes de causas 

específicas; ou mesmo por nacionais que apoiem ações antagônicas aos interesses de seus países.  

 

6.6 Terrorismo  

É uma ameaça à paz e à segurança dos Estados. O Brasil solidariza-se com os países diretamente 

afetados por este fenômeno, condena enfaticamente as ações terroristas e é signatário de todos os 

instrumentos internacionais sobre a matéria. Implementa as resoluções pertinentes do Conselho de 

Segurança da Organização das Nações Unidas. A temática é área de especial interesse e de 

acompanhamento sistemático por parte da Inteligência em âmbito mundial.  

 

A prevenção e o combate a ações terroristas e a seu financiamento, visando a evitar que ocorram em 

território nacional ou que este seja utilizado para a prática daquelas ações em outros países, somente 

serão possíveis se realizados de forma coordenada e compartilhada entre os serviços de Inteligência 

nacionais e internacionais e, em âmbito interno, em parceria com os demais órgãos envolvidos nas 

áreas de defesa e segurança.  

 

6.7 Atividades ilegais envolvendo bens de uso dual e tecnologias sensíveis  

São ameaças crescentes que atingem países produtores desses bens e detentores dessas tecnologias, 

em especial nas áreas química, biológica e nuclear. O Brasil insere-se nesse contexto. As redes 

criminosas e terroristas buscam ter acesso, na maioria das vezes de forma regular, porém 

dissimulada, a esses bens e tecnologias. Para tanto, utilizam-se, entre outros meios, de empresas ou 

instituições de fachada criadas legalmente ao redor do mundo para tentar burlar controles 

executados por órgãos de Inteligência e de repressão em conformidade com a legislação brasileira e 

com os compromissos internacionais assumidos pelo País.  

 

O trabalho da Inteligência nessa área é identificar essas redes, grupos, empresas ou instituições, 

seus modus operandi e objetivos ao tentar ter acesso a bens de uso dual e tecnologias sensíveis, 

assim como aos detentores desses conhecimentos.  

 

O controle das tecnologias de uso dual deve dar-se de modo a preservar o direito ao 

desenvolvimento científico e tecnológico para fins pacíficos, de acordo com os instrumentos 

internacionais incorporados ao ordenamento jurídico nacional. O País adota legislação avançada de 

controle de transferência dessas tecnologias.  
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6.8 Armas de Destruição em Massa  

Constituem ameaça que atinge a todos os países. A existência de armas de destruição em massa 

(químicas, biológicas e nucleares) é, em si mesma, uma fonte potencial de proliferação, além de 

representar risco à paz mundial e aos países que abdicaram da opção por essas armas para sua 

defesa.  

 

Para contrapor-se à ameaça representada pelas armas de destruição em massa, sobressaem dois 

imperativos: a não-proliferação e a eliminação dos estoques existentes.  

A implementação de ações de Inteligência nessa área é fator determinante e contribui para a 

proteção da população brasileira e das infraestruturas críticas em território nacional contra possíveis 

efeitos do emprego de armas ou artefatos produzidos a partir desses bens ou tecnologias.  

 

6.9 Criminalidade Organizada  

É ameaça a todos os Estados e merece atenção especial dos órgãos de Inteligência e de repressão 

nacionais e internacionais. A incidência desse fenômeno, notadamente em sua vertente 

transnacional, reforça a necessidade de aprofundar a cooperação. Apesar dos esforços individuais e 

coletivos das nações, não se projetam resultados que apontem para a redução desse flagelo global 

em curto e médio prazo.   

 

A atuação cada vez mais integrada nas vertentes preventiva (Inteligência) e reativa (Policial) mostra 

ser a forma mais efetiva de enfrentar esse fenômeno, inclusive no que diz respeito a subsidiar os 

procedimentos de identificação e interrupção dos fluxos financeiros que lhe dão sustentação. 

Atualmente, a grande maioria dos países desenvolve e aprofunda o intercâmbio de dados e 

conhecimentos entre os órgãos de Inteligência e de repressão em âmbito nacional e internacional.  

 

6.10 Corrupção  

A corrupção é um fenômeno mundial capaz de produzir a erosão das instituições e o descrédito do 

Estado como agente a serviço do interesse nacional. Pode ter, nos pólos ativo e passivo, agentes 

públicos e privados.  

 

Cabe à Inteligência cooperar com os órgãos de controle e com os governantes na prevenção, 

identificação e combate à corrupção em suas diversas manifestações, inclusive quando advindas do 

campo externo, que colocam em risco o interesse público.  

 

6.11 Ações Contrárias ao Estado Democrático de Direito  

Representam ameaça que deve merecer especial atenção de todos os entes governamentais, em 

particular daqueles com atribuições institucionais de garantir a defesa do Estado Democrático de 

Direito.   

 

As ações contrárias ao Estado Democrático de Direito são aquelas que atentam contra o pacto 

federativo; os direitos e garantias fundamentais; a dignidade da pessoa humana; o bem-estar e a 

saúde da população; o pluralismo político; o meio ambiente e as infraestruturas críticas do País, 

além de outros atos ou atividades que representem ou possam representar risco aos preceitos 

constitucionais relacionados à integridade do Estado.   

 

Identificar essas ações e informar às autoridades governamentais competentes é tarefa primordial da 

atividade de Inteligência, que assim estará proporcionando aos governantes o subsídio adequado e 

necessário ao processo de tomada de decisão.   
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7 OBJETIVOS DA INTELIGÊNCIA NACIONAL  

 

Contribuir para a promoção da segurança e dos interesses do Estado e da sociedade brasileira, por 

meio de atividades e da produção de conhecimentos de Inteligência que possibilitem: 

I – acompanhar e avaliar as conjunturas interna e externa, assessorando o processo decisório 

nacional e a ação governamental;  

II – identificar fatos ou situações que possam resultar em ameaças, riscos ou oportunidades; 

III – neutralizar ações da Inteligência adversa; 

IV – proteger áreas e instalações, sistemas, tecnologias e conhecimentos sensíveis, bem como os 

detentores desses conhecimentos; e 

V – conscientizar a sociedade para o permanente aprimoramento da atividade de Inteligência. 

 

8 DIRETRIZES 

 

8.1 Prevenir ações de espionagem no País  

O desenvolvimento de ações destinadas à obtenção de dados protegidos é fato usual e consolidado 

nas relações internacionais.  

 

A diversidade de interesses e iniciativas com impacto regional e global vem aumentando 

continuamente.   

 

Segredos militares, industriais (inovação e tecnologia) e de política externa são alvos preferenciais 

da espionagem estrangeira.  Faz-se necessário identificar, avaliar e interpretar posturas externas, 

elencando aquelas que representem ameaças, prejuízos e comprometimento das políticas e planos 

nacionais.   

 

8.2 Ampliar a capacidade de detectar, acompanhar e informar sobre ações adversas aos 

interesses do Estado no exterior  
O Brasil vem ampliando a sua atuação no cenário internacional e, não raro, ações de interesse 

estratégico para o País são executadas em regiões com elevado nível de tensão política e social ou 

em áreas de conflito.   

 

Paralelamente, a cooperação técnico-científica mundial demanda a presença de especialistas 

brasileiros em vários pontos dos cinco continentes.  

 

Nesse cenário, torna-se imprescindível para a Inteligência conhecer as principais ameaças e 

vulnerabilidades a que estão sujeitas as posições e os interesses nacionais no exterior, como forma 

de bem assessorar o chefe de Estado e os órgãos responsáveis pela consecução dos objetivos no 

exterior.  

 

8.3 Prevenir ações de sabotagem  

A posição mais relevante do País no cenário internacional aumenta o risco de se tornar alvo de 

ações de sabotagem, que visam a impedir ou a dificultar a consecução de seus interesses 

estratégicos.   

 

As consequências de atos de sabotagem podem situar-se em pontos distintos de uma ampla escala, 

que vão da suspensão temporária até a paralisação total de atividades e serviços essenciais à 

população e ao Estado.   

 

Dessa forma, é necessário mapear os alvos potenciais para atos de sabotagem, com o intuito de 

detectar o planejamento de ações dessa natureza em seus estágios iniciais.  
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8.4 Expandir a capacidade operacional da Inteligência no espaço cibernético  
O funcionamento de um aparato estatal não pode prescindir da utilização de tecnologias da 

informação e das comunicações. O comprometimento da capacidade operacional do Estado e de 

sistemas computacionais essenciais ao provimento das necessidades básicas da sociedade deve ser 

preocupação permanente, exigindo constante aperfeiçoamento técnico dos entes públicos 

responsáveis pela integridade desses sistemas.  

 

Por sua vez, a rede mundial de computadores, além de canal cada vez mais propício à perpetração 

de atos protagonizados por agentes do crime organizado ou por organizações terroristas, tem-se 

constituído, ainda, em espaço privilegiado de discussões, diversas das quais relativas aos interesses 

do País. Nesse contexto, é primordial acompanhar, avaliar tendências, prevenir e evitar ações 

prejudiciais à consecução dos objetivos nacionais.  

 

8.5 Compartilhar dados e conhecimentos  

O êxito de uma atuação coordenada depende do compartilhamento oportuno de dados e 

conhecimentos entre os diversos organismos estatais, observadas as características específicas da 

atividade de Inteligência, em especial quanto aos usuários que a eles devem ter acesso.   

 

As missões e atribuições da Inteligência devem ser realizadas, sempre que possível, com a 

disponibilidade sistêmica de acesso a dados e conhecimentos entre os órgãos do SISBIN.  

 

8.6 Ampliar a confiabilidade do Sistema Brasileiro de Inteligência  

O acesso a conhecimentos de Inteligência é tão valioso quanto a sua confiabilidade, bem como a 

dos profissionais que integram o SISBIN. A disseminação de um conhecimento de Inteligência 

falseado ou impreciso pode comprometer a cadeia decisória do Estado que dele faça uso. A 

divulgação não autorizada de dados e conhecimentos classificados ou originalmente sigilosos 

também prejudica os órgãos de Inteligência, afetando diretamente a sua credibilidade.  

 

Nesse contexto, a confiabilidade do SISBIN deve ser ampliada continuamente pelo aperfeiçoamento 

do processo de seleção de recursos humanos para a área de Inteligência, pelo treinamento de 

servidores públicos encarregados de temas e missões sensíveis e pela implementação efetiva de 

contramedidas de segurança corporativa indispensáveis à segurança e ao desenvolvimento da 

atividade de Inteligência.  

 

8.7 Expandir a capacidade operacional da Inteligência  

As ações de obtenção de dados sigilosos, visando a contribuir para a neutralização de ameaças à 

sociedade e ao Estado brasileiros, exigem equipes operacionais altamente capacitadas. Para o 

melhor aproveitamento e produção de resultados, é imprescindível que essas equipes disponham de 

recursos materiais, humanos, tecnológicos e financeiros, entre outros, compatíveis com a 

complexidade das missões que se lhes apresentem.  

 

Desse modo, deve ser estudada a viabilidade de expansão da capacidade operacional da 

Inteligência, sobretudo no que diz respeito ao adequado efetivo de agentes especializados nessa 

atividade; aos recursos, capacitações e treinamentos necessários à sua execução; e à inserção, no 

ordenamento jurídico nacional, dos instrumentos que amparem suas atividades.  

 

8.8 Fortalecer a cultura de proteção de conhecimentos  

O acesso não autorizado a técnicas, processos de inovação, pesquisas, planos e estratégias, bem 

como ao patrimônio genético e a conhecimentos tradicionais a ele associados, pode comprometer a 

consecução de objetivos nacionais e resultar em prejuízos expressivos no campo socioeconômico. A 

proteção dos conhecimentos sensíveis nacionais constitui fator essencial para o desenvolvimento do 
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País. Os importantes resultados advindos de pesquisas científicas e tecnológicas requerem contínuo 

aperfeiçoamento de mecanismos de proteção nos meios acadêmicos e empresariais.   

 

Torna-se, portanto, imprescindível e urgente fortalecer, no âmbito da sociedade, a cultura de 

proteção, visando ao estabelecimento de práticas para a salvaguarda de conhecimentos por parte 

daqueles que os detenham. A Inteligência deve concorrer para a disseminação dessa cultura como 

forma de evitar ou minimizar prejuízos ao País.  

 

8.9 Cooperar na proteção das infraestruturas críticas nacionais  

Ameaças como terrorismo, organizações criminosas transnacionais e grupos de diferentes origens e 

com distintos interesses ligados a atos de sabotagem devem ser monitoradas, como forma de 

minimizar as possibilidades de sucesso das ações que visem a interromper ou mesmo comprometer 

o funcionamento das infraestruturas críticas nacionais.   

 

Nesse cenário, a Inteligência deve participar do processo de avaliação de riscos e vulnerabilidades 

relativos a alvos potenciais daquelas ameaças, visando a concorrer para a proteção das 

infraestruturas críticas nacionais.  

 

8.10 Cooperar na identificação de oportunidades ou áreas de interesse para o Estado 

brasileiro  

A atividade de Inteligência, pela sua atuação prospectiva e preventiva, auxilia o Estado na 

identificação de oportunidades e interesses para o desenvolvimento nacional.  

 

Nesse cenário, a Inteligência deve desenvolver a capacidade de assessorar as instâncias decisórias 

por meio de instrumentos, estruturas e processos que possibilitem essa identificação nas diversas 

áreas do interesse nacional. 

 

 
FONTE: Publicação DOU, de 30/06/2016. 
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DECRETO N° 8.905, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2016 

 

Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo 

dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança da 

Agência Brasileira de Inteligência, remaneja cargos em 

comissão e substitui cargos em comissão do Grupo 

Direção e Assessoramento Superior - DAS por Funções 

Comissionadas do Poder Executivo - FCPE. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput , inciso 

VI, alínea "a", da Constituição, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º Ficam aprovados a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em 

Comissão e das Funções de Confiança da Agência Brasileira de Inteligência - ABIN, na forma dos 

Anexos I e II. 

 

Art. 2º Ficam remanejados, na forma do Anexo III, em decorrência do Decreto nº 8.785, de 10 de 

junho de 2016, os seguintes cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - 

DAS: 

I - da ABIN para a Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão: 

a) três DAS 101.3; 

b) dois DAS 102.5; 

c) sete DAS 102.3; 

d) cinco DAS 102.2; e 

e) onze DAS 102.1; e 

II - da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão para a 

ABIN: 

a) um DAS 101.5; 

b) três DAS 101.4; e 

c) um DAS 101.2. 

 

Art. 3º Ficam remanejadas, da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, 

Desenvolvimento e Gestão para a ABIN, na forma do Anexo IV, em cumprimento à Lei nº 13.346, 

de 10 de outubro de 2016, as seguintes Funções Comissionadas do Poder Exe 

cutivo - FCPE: 

I - vinte e cinco FCPE 101.4; 

II - sessenta e cinco FCPE 101.3; e 

III - nove FCPE 101.2. 

Parágrafo único. Ficam extintos noventa e nove cargos em comissão do Grupo-DAS conforme 

demonstrado no Anexo IV. 

 

Art. 4º Os ocupantes dos cargos em comissão que deixam de existir na Estrutura Regimental da 

ABIN por força deste Decreto ficam automaticamente exonerados. 

 

Art. 5º Os apostilamentos decorrentes das alterações promovidas na Estrutura Regimental da ABIN 

deverão ocorrer na data de entrada em vigor deste Decreto. 

Parágrafo único. O Diretor-Geral da ABIN publicará, no Diário Oficial da União, no prazo de trinta 

dias, contado da data de entrada em vigor deste Decreto, relação das matrículas dos titulares dos 
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cargos em comissão e das funções de confiança a que se refere o Anexo II, que indicará, inclusive, 

o número de cargos e funções 

vagos, suas denominações e seus níveis. 

 

Art. 6º O Diretor-Geral da ABIN editará regimento interno para detalhar as unidades 

administrativas integrantes da Estrutura Regimental da ABIN, suas competências e as atribuições de 

seus dirigentes, no prazo de cento e vinte dias, contado da data de entrada 

em vigor deste Decreto. 

§ 1º O regimento interno conterá o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções 

de Confiança da ABIN. 

§ 2º Fica delegada ao Ministro de Estado Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da 

Presidência da República a competência para a aprovação do regimento interno da ABIN de que 

trata o § 2º do art. 8º da Lei nº 9.883, de 7 de dezembro de 1999. 

§ 3º A publicação do regimento interno da ABIN no Diário Oficial da União se dará na forma do 

art. 9º da Lei nº 9.883, de 1999.  

 

Art. 7º O Diretor-Geral da ABIN poderá, mediante alteração do regimento interno, permutar cargos 

em comissão do Grupo DAS com FCPE, desde que não sejam alteradas as unidades da estrutura 

organizacional básica especificadas na Tabela "a" do Anexo II e sejam mantidos as categorias, os 

níveis e os quantitativos previstos na Tabela "b" do Anexo II, conforme o disposto no art. 9º do 

Decreto nº 6.944, de 21 de agosto de 2009. 

Parágrafo único. Na hipótese do caput, o extrato do regimento interno publicado no Diário Oficial 

da União incluirá as alterações realizadas no Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das 

Funções de Confiança da ABIN. 

 

Art. 8º Este Decreto entra em vigor em 13 de dezembro de 2016. 

 

Art. 9º Fica revogado o Decreto nº 6.408, de 24 de março de 2008. 

 

Brasília, 17 de novembro de 2016; 195º da Independência e 128º da República.  

 

 

MICHEL TEMER 

Dyogo Henrique de Oliveira 

Sergio Westphalen Etchegoyen 

 

 

 

 

 

 
FONTE: Publicação DOU, de 18/11/2016. 
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ANEXO I 

ESTRUTURA REGIMENTAL DA AGÊNCIA BRASILEIRA 

DE INTELIGÊNCIA – ABIN 
 

 

 

Capítulo I 

DA NATUREZA E COMPETÊNCIA 

 

Art. 1º A Agência Brasileira de Inteligência - ABIN, órgão integrante do Gabinete de Segurança 

Institucional da Presidência da República, criada pela Lei nº 9.883, de 7 de dezembro de 1999, é 

órgão central do Sistema Brasileiro de Inteligência e tem por com- 

petência planejar, executar, coordenar, supervisionar e controlar as atividades de Inteligência do 

País, obedecidas a política e as diretrizes superiormente traçadas na forma da legislação específica. 

§ 1º Compete, ainda, à ABIN: 

I - executar a Política Nacional de Inteligência e as ações dela decorrentes, sob a supervisão da 

Câmara de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Conselho de Governo; 

II - planejar e executar ações, inclusive sigilosas, relativas à obtenção e à análise de dados para a 

produção de conhecimentos destinados a assessorar o Presidente da República; 

III - planejar e executar a proteção de conhecimentos sensíveis relativos aos interesses e à segurança 

do Estado e da sociedade; 

IV - avaliar as ameaças internas e externas à ordem constitucional; 

V - promover o desenvolvimento de recursos humanos e da doutrina de Inteligência; e 

VI - realizar estudos e pesquisas para o exercício e o aprimoramento da Atividade de Inteligência. 

§ 2º As atividades de Inteligência serão desenvolvidas, no que se refere aos limites de sua extensão 

e ao uso de técnicas e meios sigilosos, com observância dos direitos e das garantias individuais, e 

com fidelidade às instituições e aos princípios éticos que regem os interesses e a segurança do 

Estado. 

§ 3º Os órgãos componentes do Sistema Brasileiro de Inteligência fornecerão à ABIN, nos termos e 

nas condições previstos no Decreto nº 4.376, de 13 de setembro de 2002, e nos demais dispositivos 

legais pertinentes, para fins de integração, dados e conhecimentos específicos relacionados à defesa 

das instituições e dos interesses nacionais, sempre que solicitados. 

 

Capítulo II 

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

 

Art. 2º A ABIN tem a seguinte estrutura organizacional: 

I - órgãos de assistência direta e imediata ao Diretor-Geral da Agência Brasileira de Inteligência: 

a) Gabinete; 

b) Assessoria de Relações Institucionais e Comunicação Social; 

c) Assessoria de Relações Internacionais; 

d) Assessoria Jurídica; 

e) Corregedoria-Geral; 

f) Assessoria Executiva do Sistema Brasileiro de Inteligência; e 

g) Secretaria de Planejamento e Gestão: 

1. Assessoria de Segurança Orgânica; 

2. Centro de Pesquisa e Desenvolvimento para a Segurança das Comunicações 

3. Departamento de Administração e Logística; 

4. Departamento de Gestão de Pessoal; 

5. Departamento de Planejamento e Gestão Estratégica; e 

6. Escola de Inteligência; 

II - órgãos específicos singulares: 
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a) Departamento de Inteligência Estratégica; 

b) Departamento de Contrainteligência; 

c) Departamento de Contraterrorismo e Ilícitos Transnacionais; e 

d) Departamento de Operações de Inteligência; e 

III - unidades estaduais. 

 

Capítulo III 

DA COMPETÊNCIA DAS UNIDADES 

Seção I 

Dos órgãos de assistência direta e imediata ao Diretor-Geral da Agência Brasileira de 

Inteligência 

 

Art. 3º Ao Gabinete compete: 

I - assistir o Diretor-Geral da ABIN em sua representação institucional e ocupar-se do preparo e do 

despacho de seu expediente; 

II - planejar, executar e coordenar as atividades de cerimonial no âmbito da ABIN; 

III - providenciar, em articulação com as demais unidades, o atendimento às consultas e aos 

requerimentos formulados pelo Congresso Nacional e aos pedidos de acesso à informação, 

decorrentes de legislação; 

IV - coordenar, no âmbito da ABIN, as atividades relacionadas a ouvidoria; e 

V - coordenar, em articulação com as unidades técnicas, a realização e a participação da ABIN em 

fóruns de Inteligência e eventos correlatos, em âmbito nacional e internacional. 

 

Art. 4º À Assessoria de Relações Institucionais e Comunicação Social compete: 

I - planejar e gerir ações para o fortalecimento das relações institucionais da ABIN; 

II - planejar, coordenar e acompanhar, no Congresso Nacional, os projetos de lei e as iniciativas de 

interesse da ABIN e assessorar o Diretor-Geral da ABIN e os seus dirigentes quanto a atividades e 

solicitações do Poder Legislativo; 

III - planejar, supervisionar, controlar e orientar as atividades de comunicação social e contatos com 

a imprensa a fim de atender suas demandas e divulgar assuntos afetos à ABIN, resguardados 

aqueles considerados de natureza sigilosa; 

IV - organizar campanhas educativas e publicitárias para a divulgação da ABIN junto à sociedade 

brasileira e à comunidade internacional; e 

V - desenvolver ações de comunicação voltadas ao público interno da ABIN. 

 

Art. 5º À Assessoria de Relações Internacionais compete: 

I - planejar e apoiar as relações internacionais da ABIN e as atividades com os parceiros 

estrangeiros, de acordo com as diretrizes fixadas pelo Diretor-Geral e em consonância com as ações 

executadas pelas unidades da ABIN; 

II - supervisionar e acompanhar o trabalho dos adidos civis de Inteligência e de outros postos de 

servidores da ABIN no exterior; e 

III - articular o intercâmbio seguro de dados e conhecimentos de interesse da Atividade de 

Inteligência entre os parceiros no exterior e as unidades da ABIN. 

 

Art. 6º À Assessoria Jurídica, órgão setorial da Advocacia-Geral da União, compete: 

I - prestar assessoria e consultoria jurídica no âmbito da ABIN; 

II - fixar a interpretação da Constituição, das leis, dos tratados e dos demais atos normativos, a ser 

uniformemente seguida na área de atuação da ABIN quando não houver orientação normativa do 

Advogado-Geral da União; 

III - realizar revisão final da técnica legislativa e emitir parecer conclusivo sobre a 

constitucionalidade, a legalidade e a compatibilidade com o ordenamento jurídico das propostas de 

atos normativos; 
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IV - assistir o Diretor-Geral e as demais autoridades da ABIN no controle interno da legalidade dos 

atos da ABIN; e 

V - examinar, prévia e conclusivamente, no âmbito da ABIN: 

a) os textos de editais de licitação e os respectivos contratos ou instrumentos congêneres a serem 

publicados e celebrados; e 

b) os atos pelos quais se reconheça a inexigibilidade ou se decida pela dispensa de licitação. 

 

Art. 7º À Corregedoria-Geral compete: 

I - receber e apurar denúncias e representações sobre irregularidades e infrações disciplinares 

cometidas por agentes públicos em exercício na ABIN; 

II - planejar, executar, coordenar, supervisionar e controlar as atividades de correição da ABIN; 

III - articular o intercâmbio de informações relativas à conduta funcional dos agentes públicos em 

exercício na ABIN com as demais unidades da ABIN, especialmente com a Assessoria de 

Segurança Orgânica; e 

IV - orientar preventivamente os integrantes das unidades da ABIN quanto ao cumprimento da 

legislação disciplinar. 

 

Art. 8º À Assessoria Executiva do Sistema Brasileiro de Inteligência compete: 

I - intercambiar dados e conhecimentos entre os membros do Sistema Brasileiro de Inteligência; 

II - planejar, executar, supervisionar e controlar as ações de integração dos órgãos do Sistema 

Brasileiro de Inteligência, em consonância com a Política Nacional de Inteligência; e 

III - prover suporte técnico e administrativo às reuniões do Conselho Consultivo do Sistema 

Brasileiro de Inteligência. 

 

Art. 9º À Secretaria de Planejamento e Gestão compete: 

I - planejar, coordenar, supervisionar, controlar e avaliar as atividades de planejamento, orçamento, 

modernização e governança institucional, de capacitação e gestão de pessoal, de desenvolvimento 

científico e tecnológico, de Inteligência cibernética, de telecomunicações, de eletrônica, de 

logística, de serviços gráficos e de administração geral e as ações de segurança orgânica; 

II - planejar, coordenar, supervisionar e controlar o desenvolvimento do processo orçamentário 

anual e da programação financeira, em consonância com as políticas, as diretrizes e as prioridades 

estabelecidas pelo Diretor-Geral da ABIN; 

III - articular com as unidades da ABIN a elaboração de planos, projetos anuais e plurianuais, 

termos de convênios, acordos de cooperação e instrumentos correlatos a serem celebrados com 

entidades de direito público e privado, nacionais e estrangeiras, e submetê-los à apreciação do 

Diretor-Geral da ABIN; 

IV - desenvolver estudos destinados ao contínuo aperfeiçoamento da ABIN e propor, quando 

necessário, a reformulação e a padronização de suas estruturas, processos de trabalho, normas, 

sistemas e métodos; e 

V - acompanhar, junto aos órgãos da administração pública federal e a outras entidades e 

organizações, a alocação de recursos destinados ao cumprimento dos programas, das ações e das 

atividades da ABIN. 

 

Art. 10. À Assessoria de Segurança Orgânica compete: 

I - planejar, coordenar, executar e controlar as ações de segurança de pessoas, das áreas e das 

instalações, do uso de sistemas de informação e da documentação da ABIN; 

II - identificar ameaças ou ocorrências de comprometimento ou violação da segurança orgânica, e 

adotar medidas necessárias; 

III - articular o intercâmbio de informações relativas à segurança de pessoas da ABIN com as 

demais unidades da ABIN, especialmente com a Corregedoria-Geral; 

IV - coordenar, executar e fiscalizar o Sistema de Gerenciamento de Armas da ABIN; e 
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V - realizar pesquisas em bases de dados para assessoramento nos assuntos de competência da 

ABIN. 

 

Art. 11. Ao Centro de Pesquisa e Desenvolvimento para a Segurança das Comunicações compete: 

I - coordenar e executar pesquisas científicas e tecnológicas a serem aplicadas na implementação de 

dispositivos, processos, sistemas e soluções para a Atividade de Inteligência; 

II - pesquisar, desenvolver e implementar algoritmos criptográficos de Estado em soluções voltadas 

para a segurança da informação e das comunicações; 

III - desenvolver pesquisas científicas e tecnológicas aplicadas a projetos e soluções de segurança 

das comunicações e Inteligência cibernética; 

IV - planejar e executar atividades vinculadas ao funcionamento de produtos e serviços de 

tecnologia da informação e comunicações; 

V - apoiar a Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional nas atividades de caráter 

científico e tecnológico relacionadas à segurança da informação e à segurança cibernética; e 

VI - implementar os planos relacionados a Inteligência cibernética aprovados pela ABIN. 

 

Art. 12. Ao Departamento de Administração e Logística compete: 

I - planejar, coordenar e executar a dotação orçamentária anual da ABIN; 

II - planejar, executar e controlar as atividades administrativas, patrimoniais, de gestão logística, de 

protocolo-geral e de arquivo de documentos administrativos; e 

III - propor instrumentos normativos nas suas áreas de competência. 

 

Art. 13. Ao Departamento de Gestão de Pessoal compete: 

I - executar e coordenar as atividades relacionadas ao Sistema de Pessoal Civil da Administração 

Federal; 

II - elaborar projetos de normativos e emitir manifestações técnicas acerca de temas relativos à 

gestão de pessoal; 

III - planejar, executar, coordenar e supervisionar as atividades relacionadas ao recrutamento e à 

seleção de candidatos a ingresso na ABIN, bem como à ambientação, ao desenvolvimento 

profissional, ao acompanhamento e à capacitação dos agentes pú- 

blicos da ABIN; 

IV - realizar ações destinadas à adequação das competências dos agentes públicos às atribuições das 

unidades da ABIN; e 

V - promover políticas permanentes de melhoria da qualidade de vida e saúde dos agentes públicos 

em exercício na ABIN. 

 

Art. 14. Ao Departamento de Planejamento e Gestão Estratégica compete: 

I - coordenar a elaboração de políticas e diretrizes de gestão estratégica da ABIN; 

II - propor e coordenar a elaboração e consolidação dos planos, projetos e programas relativos ao 

desenvolvimento e à integração institucional; 

III - apoiar e monitorar a implementação e a execução de programas e projetos estratégicos e de 

ações sistêmicas de transformação da gestão voltadas ao fortalecimento institucional; 

IV - participar, em articulação com as unidades da ABIN, da elaboração de proposta orçamentária, 

observada a priorização de atividades de acordo com as diretrizes institucionais; e 

V - sistematizar, monitorar e gerenciar a obtenção e a utilização de dados relativos à avaliação 

gerencial e ao desempenho institucional. 

 

Art. 15. À Escola de Inteligência compete: 

I - realizar a capacitação e o desenvolvimento de recursos humanos para a Atividade de Inteligência 

e para o Sistema Brasileiro de Inteligência e a capacitação de pessoal selecionado por meio de 

concurso público; 
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II - coordenar as ações de pesquisa e desenvolvimento da Doutrina Nacional da Atividade de 

Inteligência; 

III - elaborar planos e estudos e conduzir pesquisas para o exercício e o aprimoramento da 

Atividade de Inteligência; e 

IV - estabelecer intercâmbio com escolas, centros de ensino, bibliotecas e outras organizações 

congêneres nacionais e estrangeiras. 

 

Seção II 

Dos órgãos específicos singulares 

 

Art. 16. Ao Departamento de Inteligência Estratégica compete: 

I - produzir conhecimentos de Inteligência sobre ameaças e oportunidades, no âmbito nacional e 

internacional, para fins de assessoramento ao processo decisório do País; 

II - planejar, coordenar, supervisionar e controlar a execução das atividades de Inteligência 

Estratégica do País; 

III - processar dados e conhecimentos fornecidos pelos adidos civis brasileiros no exterior, 

representantes estrangeiros acreditados junto ao Governo brasileiro e pelos serviços estrangeiros 

congêneres; e 

IV - implementar os planos relacionados à Atividade de Inteligência Estratégica aprovados pela 

ABIN. 

 

Art. 17. Ao Departamento de Contrainteligência compete: 

I - desenvolver ações de contraespionagem; 

II - prevenir, detectar, obstruir e neutralizar a atuação deliberada de governos, grupos e pessoas 

físicas ou jurídicas que possam influenciar o processo decisório do País com o objetivo de favorecer 

interesses estrangeiros em detrimento dos nacionais; 

III - empreender ações e programas de fortalecimento da cultura de proteção e salvaguarda de 

conhecimentos sensíveis cujo acesso não autorizado possa resultar em prejuízos aos objetivos 

estratégicos da sociedade e do Estado brasileiros; 

IV - elaborar, em articulação com as demais unidades, avaliações de risco em áreas e instalações 

críticas e estratégicas; 

V - processar dados e conhecimentos fornecidos pelos adidos civis brasileiros no exterior, pelos 

representantes estrangeiros acreditados junto ao Governo brasileiro e pelos serviços estrangeiros 

congêneres; e 

VI - implementar os planos relacionados à Atividade de Contrainteligência aprovados pela ABIN. 

 

Art. 18. Ao Departamento de Contraterrorismo e Ilícitos Transnacionais compete: 

I - planejar e executar as atividades de prevenção às ações terroristas no território nacional e obter 

informações e produzir conhecimentos sobre organizações terroristas e ilícitos transnacionais; 

II - processar dados e conhecimentos fornecidos pelos adidos civis brasileiros no exterior, pelos 

representantes estrangeiros acreditados junto ao Governo brasileiro e pelos serviços estrangeiros 

congêneres; e 

III - implementar os planos relacionados à atividade de contra-terrorismo e de análise de ilícitos 

transnacionais aprovados pela ABIN. 

 

Art. 19. Ao Departamento de Operações de Inteligência compete: 

I - planejar, executar, coordenar, supervisionar e controlar operações de Inteligência, em 

consonância com as diretrizes e prioridades institucionais; 

II - orientar, supervisionar e apoiar as unidades estaduais em operações de Inteligência; e 

III - implementar os planos relacionados a operações de Inteligência aprovados pela ABIN. 

 

 



 

 

171 

 

 

 

 

Seção III 

Das unidades estaduais 

 

Art. 20. Às unidades estaduais compete: 

I - planejar, executar, coordenar, supervisionar, controlar e difundir a produção de conhecimentos 

de interesse da Atividade de Inteligência nas respectivas áreas, de acordo com as diretrizes fixadas 

pelo Diretor-Geral da ABIN; 

II - coordenar, em articulação com a Assessoria Executiva do Sistema Brasileiro de Inteligência, as 

ações desse sistema em âmbito estadual; e 

III - planejar, executar e controlar, em articulação com o Departamento de Operações de 

Inteligência, as ações operacionais em nível estadual. 

 

Capítulo IV 

DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES 

Seção I 

Do Diretor-Geral da Agência Brasileira de Inteligência 

 

Art. 21. Ao Diretor-Geral da ABIN incumbe: 

I - assistir o Ministro de Estado Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 

República nos assuntos de competência da ABIN; 

II - coordenar as atividades de Inteligência no âmbito do Sistema Brasileiro de Inteligência; 

III - deliberar sobre projetos e atividades da ABIN; 

IV - editar atos normativos sobre a organização e o funcionamento da ABIN e aprovar manuais de 

normas, procedimentos e rotinas; 

V - propor a criação ou a extinção das superintendências estaduais, subunidades e postos no 

exterior, onde se fizer necessário, observados os quantitativos fixados na Estrutura Regimental da 

ABIN; 

VI - fazer indicações para provimento de cargos em comissão, inclusive do Diretor-Adjunto, e 

propor a exoneração de seus ocupantes e dos substitutos; 

VII - indicar ao Ministro de Estado Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 

República os servidores que poderão ser designados para prestar serviço no exterior nos termos do 

art. 10 da Lei nº 11.776, de 17 de setembro de 2008; 

VIII - decidir sobre os recursos impetrados contra indeferimento ou arquivamento de denúncias ou 

representações para instauração de procedimentos administrativos disciplinares; 

IX - aprovar planos de operações da Atividade de Inteligência; 

X - aprovar as ações decorrentes da Política Nacional de Inteligência; e 

XI - realizar outras atividades determinadas pelo Ministro de Estado Chefe do Gabinete de 

Segurança Institucional da Presidência da República. 

 

Art. 22. O Diretor-Geral da ABIN será substituído, nos seus impedimentos legais, pelo Diretor-

Adjunto, que poderá exercer outras atribuições e competências definidas pelo Diretor-Geral da 

Agência. 

Parágrafo único. Nas hipóteses de afastamentos ou impedimentos legais ou regulamentares e na 

vacância dos cargos de Diretor-Geral e de Diretor-Adjunto, a Direção-Geral da ABIN será exercida 

pelo Secretário de Planejamento e Gestão. 
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Seção II 

Dos demais dirigentes 

 

Art. 23. Ao Secretário de Planejamento e Gestão, aos Diretores, ao Chefe de Gabinete e aos demais 

dirigentes incumbe planejar, dirigir, coordenar, orientar e avaliar a execução das atividades das 

unidades subordinadas e exercer outras atribuições que lhes forem cometidas. 

 

 

Capítulo V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 24. O provimento de cargos de confiança, no caso dos militares em exercício na ABIN, 

observará as seguintes diretrizes: 

I - os cargos de Assessor Especial Militar, de Assessor Militar e de Assessor Técnico Militar serão 

ocupados por Oficiais Superiores das Forças Armadas ou das Forças Auxiliares; 

II - os cargos de Assistente Militar serão ocupados, em princípio, por Oficiais Intermediários das 

Forças Armadas ou das Forças Auxiliares; e 

III - os cargos de Assistente Técnico Militar serão ocupados, em princípio, por Oficiais Subalternos 

das Forças Armadas ou das Forças Auxiliares. 

 

Art. 25. O Corregedor-Geral da ABIN será indicado pelo Diretor-Geral, ouvido o Ministério da 

Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União, e nomeado na forma da legislação 

vigente 
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ANEXO II 

 

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE 

CONFIANÇA DA AGÊNCIA BRASILEIRA DE INTELIGÊNCIA - ABIN 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

UNIDADE 

 

CARGO/ 

FUNÇÃO Nº 

 

DENOMINAÇÃO/ 

CARGO/FUNÇÃO 

 

NE/DAS/FC- 

PE/RMP/RGA 

 

 1 

 

Diretor-Geral 

 

NE 

 

 1 Diretor-Adjunto 

 

NE 

 1 Assessor de Controle 

Interno 

 

DAS 102.4 

 

 

GABINETE 

 

1 Chefe 

 

DAS 101.4 

 

 1 Assessor 

 

DAS 102.4 

 

Divisão 

 

1 Chefe 

 

DAS 101.2 

 

 4 

 

Assistente 

 

DAS 102.2 

 

 4 

 

Assistente Técnico 

 

DAS 102.1 

 

    

Ouvidoria 

 

1 Ouvidor 

 

DAS 101.3 

 

    

ASSESSORIA DE 

RELAÇÕES INSTITU- 

CIONAIS E 

COMUNICAÇÃO 

SOCIAL 

 

1 Chefe de Assessoria 

 

DAS 101.4 

 

Coordenação 

 

2 Coordenador 

 

DAS 101.3 

 

    

ASSESSORIA DE 

RELAÇÕES INTERNA- 

CIONAIS 

 

1 Chefe de Assessoria 

 

FCPE 101.4 

 

    

ASSESSORIA 

JURÍDICA 

 

1 Chefe de Assessoria 

 

DAS 101.4 

 

 2 Assessor Técnico 

 

DAS 102.3 

 

Divisão 

 

1 Chefe 

 

DAS 101.2 

 

    

CORREGEDORIA-

GERAL 

 

1 Corregedor-Geral 

 

DAS 101.4 

 

Coordenação 

 

2 Coordenador 

 

DAS 101.3 

 

Divisão 1 Chefe DAS 101.2 
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ASSESSORIA 

EXECUTIVA DO 

SISTEMA 

BRASILEIRO DE 

INTELIGÊNCIA 

 

1 Chefe de Assessoria 

 

FCPE 101.4 

 

Coordenação 

 

2 Coordenador 

 

FCPE 101.3 

 

    

SECRETARIA DE 

PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

 

1 Secretário 

 

DAS 101.6 

 

 1 Assessor 

 

DAS 102.4 

 

 1 Assistente 

 

DAS 102.2 

 

Divisão 

 

1 Chefe 

 

DAS 101.2 

 

    

ASSESSORIA DE 

SEGURANÇA 

ORGÂNICA 

 

1 Chefe 

 

DAS 101.4 

 

Coordenação 

 

3 Coordenador 

 

DAS 101.3 

 

Divisão 

 

1 Chefe 

 

DAS 101.2 

 

    

CENTRO DE 

PESQUISA E 

DESENVOLVI- 

MENTO PARA A 

SEGURANÇA DAS CO- 

MUNICAÇÕES 

 

1 Diretor 

 

DAS 101.5 

 

 

Divisão 

 

1 Chefe 

 

DAS 101.2 

 

Coordenação-Geral 

 

3 Coordenador-Geral 

 

FCPE 101.4 

 

Coordenação 

 

8 Coordenador 

 

FCPE 101.3 

 

Divisão 

 

6 Chefe 

 

FCPE 101.2 

 

    

DEPARTAMENTO DE 

ADMINISTRAÇÃO 

E LOGÍSTICA 

 

1 Diretor 

 

DAS 101.5 

 

Coordenação-Geral 

 

2 Coordenador-Geral 

 

DAS 101.4 

 

Coordenação 

 

7 Coordenador 

 

DAS 101.3 

 

Divisão 

 

11 Chefe 

 

DAS 101.2 

 

    

DEPARTAMENTO DE 

GESTÃO DE PESSOAL 

 

1 Diretor 

 

DAS 101.5 

 

Divisão 

 

1 Chefe 

 

DAS 101.2 

 

Coordenação-Geral 

 

2 Coordenador-Geral 

 

DAS 101.4 

 

Coordenação 

 

4 Coordenador 

 

DAS 101.3 
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DEPARTAMENTO DE 

PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

ESTRATÉGICA 

 

1 Diretor 

 

DAS 101.5 

 

Coordenação-Geral 

 

2 Coordenador-Geral 

 

DAS 101.4 

 

 

Coordenação 

 

4 Coordenador 

 

DAS 101.3 

 

    

ESCOLA DE 

INTELIGÊNCIA 

 

1 Diretor 

 

DAS 101.5 

 

Coordenação-Geral 

 

2 Coordenador-Geral 

 

DAS 101.4 

 

Coordenação 

 

8 Coordenador 

 

DAS 101.3 

 

Divisão 

 

2 Chefe 

 

DAS 101.2 

 

    

DEPARTAMENTO DE 

INTELIGÊNCIA ES- 

T R AT É G I C A 

 

1 Diretor 

 

DAS 101.5 

 

Divisão 

 

1 Chefe 

 

DAS 101.2 

 

Coordenação-Geral 

 

2 Coordenador-Geral 

 

FCPE 101.4 

 

Coordenação 

 

4 Coordenador 

 

FCPE 101.3 

 

Divisão 

 

1 Chefe 

 

FCPE 101.2 

 

    

DEPARTAMENTO DE 

CONTRAINTELI- 

GÊNCIA 

 

1 Diretor 

 

DAS 101.5 

 

Divisão 

 

1 Chefe 

 

DAS 101.2 

 

Coordenação-Geral 

 

2 Coordenador-Geral 

 

FCPE 101.4 

 

Coordenação 

 

4 Coordenador 

 

FCPE 101.3 

 

    

DEPARTAMENTO DE 

CONTRATERRORIS- 

MO E ILÍCITOS 

TRANSNACIONAIS 

 

1 Diretor 

 

DAS 101.5 

 

Divisão 

 

1 Chefe 

 

DAS 101.2 

 

Coordenação-Geral 

 

2 Coordenador-Geral 

 

FCPE 101.4 

 

Coordenação 

 

4 Coordenador 

 

 

    

DEPARTAMENTO DE 

OPERAÇÕES DE IN- 

TELIGÊNCIA 

 

1 Diretor 

 

DAS 101.5 

 

Divisão 

 

1 Chefe 

 

DAS 101.2 

 

 

Coordenação-Geral 

 

2 Coordenador-Geral 

 

FCPE 101.4 

 

Coordenação 

 

5 Coordenador 

 

FCPE 101.3 
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UNIDADES 

ESTADUAIS 

 

   

Superintendência 

Estadual Tipo "A" 

 

12 Superintendente 

 

FCPE 101.4 

 

Coordenação 

 

24 Coordenador 

 

FCPE 101.3 

 

Divisão 

 

12 Chefe 

 

DAS 101.2 

 

    

Superintendência 

Estadual Tipo "B" 

 

14 Superintendente 

 

FCPE 101.3 

 

    

Subunidade 

 

2 Chefe 

 

FCPE 101.2 

 

    

 4 Assessor Especial 

Militar 

 

RMP-Grupo 1 (A) 

 

 4 Assessor Militar 

 

RMP-Grupo 2 (B) 

 

 10 Assessor Técnico 

Militar 

 

RMP-Grupo 3 (C) 

 

 11 Assistente Militar 

 

RMP-Grupo 4 (D) 

 

 16 Assistente Técnico 

Militar 

 

RMP-Grupo 5 (E) 

 

 45 Supervisor 

 

RGA-5 

 

 94 Assistente 

 

RGA-4 

 

 22 Secretário 

 

RGA-3 

 

 115 Especialista 

 

RGA-1 

 157 Auxiliar 

 

RGA-1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES 

DE CONFIANÇA DA AGÊNCIA BRASILEIRA DE INTELIGÊNCIA – ABIN 
 

CÒDIGO DAS-

UNITÁRIO 
Situação atual 

QTD.                     VALOR TOTAL 

 

Situação nova 
QTD.                     VALOR TOTAL 

 
NE 

 

6,41 

 

2 12,82 

 

2 12,82 

 

DAS 101.6 6,27 1 6,27 1 6,27 
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DAS 101.5 

 

5,04 

 

8 40,32 

 

9 45,36 

 

DAS 101.4 

 

3,84 

 

35 134,40 

 

13 49,92 

 

DAS 101.3 

 

2,10 

 

99 207,90 

 

31 65,10 

DAS 101.2 

 

1,27 

 

44 55,88 

 

36 45,72 

 

DAS 102.5 

 

5,04 

 

2 10,08 

 

- - 

DAS 102.4 

 

3,84 

 

3 11 , 5 2 

 

3 11 , 5 2 

 

DAS 102.3 

 

2,10 

 

9 18,90 

 

2 4,20 

 

DAS 102.2 

 

1,27 

 

10 12,70 

 

5 6,35 

 

DAS 102.1 

 

1,00 

 

15 15,00 

 

4 4,00 

 

SUBTOTAL 1 

 

228 

 

525,79 

 

106 

 

251,26 

 

FCPE 101.4 

 

2,30 

 

- - 25 57,50 

 

FCPE 101.3 

 

1,26 

 

- - 65 81,90 

 

FCPE 101.2 

 

0,76 

 

- - 9 6,84 

 

SUBTOTAL 2 

 

- - 99 146,24 

 

TO TA L 

 

228 525,79 

 

205 

 

397,50 

 

 

 

 

c) QUADRO RESUMO DAS GRATIFICAÇÕES DE EXERCÍCIO EM CARGO DE 

CONFIANÇA DA AGÊNCIA BRASILEIRA DE INTELIGÊNCIA – ABIN 

 

 
CÓDIGO 

 
DAS-UNITÁRIO 

 
QTD. 

 
VALOR TOTAL 

 
RMP - Grupo 1 (A) 

 
0,64 

 
4 2,56 

 
RMP - Grupo 2 (B) 

 

0,58 

 

4 2,32 

 

RMP - Grupo 3 (C) 

 

0,53 

 

10 5,30 

 

RMP - Grupo 4 (D) 

 

0,48 

 

11 5,28 

 

RMP - Grupo 5 (E) 

 

0,44 16 7,04 

TOTAL 45 22,50 

 

d) QUADRO RESUMO DAS GRATIFICAÇÕES DE REPRESENTAÇÃO DA AGÊNCIA 

BRASILEIRA DE INTELIGÊNCIA – ABIN 

 

 
CÓDIGO 

 
DAS-UNITÁRIO 

 
QTD. 

 
VALOR TOTAL 

 
RGA-5 

 
0,43 

 
45 19,35 

 
RGA-4 

 

0,38 

 

94 35,72 

 

RGA-3 

 

0,34 

 

22 7,48 
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RGA-2 

 

0,29 

 

115 33,35 

 

RGA-1 

 

0,24 

 

157 37,68 

 

TO TA L 

 

433 133,58 

 

 

 

 

ANEXO III 

 

REMANEJAMENTO DE CARGOS EM COMISSÃO EM DECORRÊNCIA DO DECRETO 

Nº 8.785,DE 10 DE JUNHO DE 2016, E SALDO DE DAS-UNITÁRIO A SER 

REDUZIDODA AGÊNCIA BRASILEIRA DE INTELIGÊNCIA – ABIN 

 

 
CÓDIGO 

 
DAS- 

UNITÁRIO 

 

DA ABIN PARA 

A SEGES/MP (a) 

QTD.                          VALOR    

TOTAL 

 

DA SEGES/MP PARA 

A ABIN (b) 

QTD.                         VALOR 

TOTAL 

 

 

 
DAS 101.5 

 

5,04 

 
- - 1 5,04 

 
DAS 101.4 

 

3,84 

 
- - 3 11 , 5 2 

 

DAS 101.3 

 

2,10 

 

3 6,30 

 
- - 

DAS 101.2 

 

1,27 

 
- - 1 1,27 

 

      

DAS 102.5 

 

5,04 

 

2 10,08 

 
- - 

DAS 102.3 

 

2,10 

 

7 14,70 

 
- - 

DAS 102.2 

 

1,27 

 

5 6,35 

 

- - 

DAS 102.1 

 

1,00 

 

11 11 , 0 0 

 

- - 

S U B TO TA L 

 

28 48,43 

 

5 17,83 

 

SALDO DO REMANEJAMENTO (a-b=c) 

 

23 30,60 

 

VALOR TOTAL DE DAS-UNITÁRIO A SER REMANEJADO DA AGÊNCIA 

BRASILEIRA DE INTELIGÊNCIA - ABIN, EM DECORRÊNCIA DO DECRETO 

Nº 8.785, DE 10 DE JUNHO DE 2016 (d) 

31,53 

 

SALDO A SER REMANEJADO DA AGÊNCIA BRASILEIRA DE 

INTELIGÊNCIA - ABIN, EM DECORRÊNCIA DO DECRETO Nº 8.785, 

DE 10 DE JUNHO DE 2016 (DAS-UNITÁRIO) (c-d) 

 

0,93 
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ANEXO IV 

REMANEJAMENTO DE FUNÇÕES COMISSIONADAS DO PODER EXECUTIVO – 

FCPE E DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO DO GRUPO DIREÇÃO E 

ASSESSORAMENTO SUPERIORES-DAS EXTINTOS NA AGÊNCIA BRASILEIRA DE 

INTELIGÊNCIA EM CUMPRIMENTO À LEI Nº 13.346, DE 10 DE OUTUBRO DE 2016 

 

 

a) FUNÇÕES COMISSIONADAS DO PODER EXECUTIVO REMANEJADAS 

 

 
CÓDIGO 

 
DAS-UNITÁRIO 

 
DA SEGES/MP PARA A ABIN 

QTD                                      VALOR TOTAL DAS-

UNITÁRIO 

 
FCPE 101.4 

 
2,30 

 
25 57,50 

 
FCPE 101.3 

 

1,26 

 

65 81,90 

 

FCPE 101.2 

 

0,76 

 

9 6,84 

 

SALDO DO REMANEJAMENTO 

 

99 146,24 

 

 

 

 

b) DEMONSTRATIVO DE CARGOS EM COMISSÃO EXTINTOS 

 
CÓDIGO 

 
DAS-UNITÁRIO 

 
QTD. 

 
VALOR TOTAL 

 
DAS-4 

 
3,84 

 
25 96,00 

 
DAS-3 

 

2,10 

 

65 136,50 

 

DAS-2 

 

1,27 

 

9 11 , 4 3 

 

TO TA L 

 

99 243,93 
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DECRETO Nº 9.209, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2017 

 

Altera o Decreto n° 4.376, de 13 de setembro de 2002, que 

dispõe sobre a organização e o funcionamento do Sistema 

Brasileira de Inteligência, instituído pela Lei n° 9.883, de 

7 de dezembro de 1999.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso 

VI, alínea "a", da Constituição, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º O Decreto nº 4.376, de 13 de setembro de 2002, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 4º ................................................................................................................... 

................................................................................................................................ 

II - Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, órgão de coordenação das 

atividades de inteligência federal; 

III - Agência Brasileira de Inteligência - ABIN, do Gabinete de Segurança Institucional da 

Presidência da República, como órgão central do Sistema; 

IV - Ministério da Justiça e Segurança Pública, por meio da Secretaria Nacional de Segurança 

Pública, da Diretoria de Inteligência Policial do Departamento de Polícia Federal, do Departamento 

de Polícia Rodoviária Federal, do Departamento Penitenciário Nacional e do Departamento de 

Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica Internacional da Secretaria Nacional de Justiça e 

Cidadania; 

V - Ministério da Defesa, por meio da Subchefia de Inteligência de Defesa, da Divisão de 

Inteligência Estratégico-Militar da Subchefia de Estratégia do Estado-Maior da Armada, do Centro 

de Inteligência da Marinha, do Centro de Inteligência do Exército, do Centro de Inteligência da 

Aeronáutica e do Centro Gestor e Operacional do Sistema de Proteção da Amazônia; 

VI - Ministério das Relações Exteriores, por meio da Secretaria-Geral de Relações Exteriores e da 

Divisão de Combate aos Ilícitos Transnacionais da Subsecretaria-Geral de Assuntos Políticos 

Multilaterais, Europa e América do Norte; 

.............................................................................................................................. 

VIII - Ministério do Trabalho, por meio da sua Secretaria-Executiva; 

........................................................................................................................... 

XI - Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, por meio da Secretaria-

Executiva; 

........................................................................................................................... 

XIII - Ministério da Integração Nacional, por meio da Secretaria Nacional de Proteção e Defesa 

Civil; 

XIV - Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União - CGU, por meio 

da sua Secretaria-Executiva; 

........................................................................................................................... 

XVII - Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil, por meio da sua Secretaria-Executiva, 

da Secretaria de Aviação Civil, da Agência Nacional de Aviação Civil, da Agência Nacional de 

Transportes Terrestres, da Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária e do Departamento 

Nacional de Infraestrutura de Transportes; 

........................................................................................................................... 

XIX - Advocacia-Geral da União, por meio da sua Secretaria-Executiva. 

..................................................................................................................." (NR) 

 

"Art. 6º-A. A ABIN poderá manter, em caráter permanente, representantes dos órgãos componentes 

do Sistema Brasileiro de Inteligência na Assessoria-Executiva do Sistema Brasileiro de Inteligência. 
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§ 1º Para os fins do disposto no caput, a ABIN poderá requerer aos órgãos integrantes do Sistema 

Brasileiro de Inteligência a designação de representantes para atuarem na Assessoria-Executiva do 

Sistema Brasileiro de Inteligência. 

§ 2º A Assessoria-Executiva do Sistema Brasileiro de Inteligência terá por atribuição coordenar a 

articulação do fluxo de dados e informações oportunas e de interesse da atividade de Inteligência de 

Estado, com a finalidade de subsidiar o Presidente da República em seu processo decisório. 

§ 3º Os representantes mencionados no caput cumprirão expediente na Assessoria-Executiva do 

Sistema Brasileiro de Inteligência, ficando dispensados do exercício das atribuições habituais no 

órgão de origem e trabalhando em regime de disponibilidade permanente, na forma do disposto no 

regimento interno da ABIN, a ser proposto pelo seu Diretor-Geral e aprovado pelo Ministro de 

Estado Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República. 

..................................................................................................................." (NR) 

 

"Art. 7º Fica instituído, vinculado ao Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 

República, o Conselho Consultivo do Sistema Brasileiro de Inteligência, ao qual compete: 

.................................................................................................................." (NR) 

 

"Art. 8º ............................................................................................................. 

I - Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República; 

II - ABIN, do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República; 

III - Secretaria Nacional de Segurança Pública, Diretoria de Inteligência Policial do Departamento 

de Polícia Federal e Departamento de Polícia Rodoviária Federal, do Ministério da Justiça e 

Segurança Pública; 

IV - Subchefia de Inteligência de Defesa, Divisão de Inteligência Estratégico-Militar da Subchefia 

de Estratégia do Estado-Maior da Armada, Centro de Inteligência da Marinha, Centro de 

Inteligência do Exército, Centro de Inteligência da Aeronáutica, e Centro Gestor e Operacional do 

Sistema de Proteção da Amazônia, do Ministério da Defesa; 

V - Divisão de Combate a Ilícitos Transnacionais, da Subsecretaria-Geral de Assuntos Políticos 

Multilaterais, Europa e América do Norte, do Ministério das Relações Exteriores; e 

VI - Conselho de Controle de Atividades Financeiras e Secretaria da Receita Federal do Brasil, do 

Ministério da 

Fazenda. 

§ 1º O Conselho é presidido pelo Ministro de Estado Chefe do Gabinete de Segurança Institucional 

da Presidência da República, que indicará seu substituto eventual. 

...................................................................................................................." (NR) 

 

Art. 2º Ficam revogados os incisos X e XVI do caput do art. 4º do Decreto nº 4.376, de 13 de 

setembro de 2002. 

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 27 de novembro de 2017; 196º da Independência e 129º da República. 

 

MICHEL TEMER 

Marco Antônio Freire Gomes 

 

 
FONTE: Publicação DOU, seção I, de 28 de novembro de 2017.  p. 2. 
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PORTARIA Nº 126, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2017 

 

 

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DO GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL 

DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelos 

incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal e de acordo com o inciso II do 

art. 7º do Decreto nº 4.376, de 13 de setembro de 2002, alterado pelo Decreto nº 9.209, de 27 de 

novembro de 2017,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Aprovar o Protocolo para Ingresso no Sistema Brasileiro de Inteligência (SISBIN), na forma 

do Anexo a esta Portaria. 

 

 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

SERGIO WESTPHALEN ETCHEGOYEN 
 

 

 

 

FONTE: Publicação DOU, n. 229, seção 1, 30 de novembro de 2017, p. 54. 
                                  BS ABIN, n. 22, 30 de novembro de 2017, p. 59. 
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ANEXO 

 

PROTOCOLO PARA INGRESSO NO SISTEMA BRASILEIRO DE INTELIGÊNCIA 

 

I - PROPOSITURA 
 

1. O órgão interessado em integrar o Sistema Brasileiro de Inteligência (SISBIN) deve enviar ao 

Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República (GSI/PR) um pedido formal de 

ingresso, acompanhado de documento de candidatura. O pedido deverá ser encaminhado por meio 

de aviso ministerial ou documento equivalente, dirigido ao Ministro de Estado Chefe do GSI/PR.  

 

2. No documento de candidatura, o órgão interessado deve: 

 

2.1 Relatar as atividades exercidas pelo órgão e as razões do pedido de ingresso. Para justificá-lo, a 

argumentação deve contemplar e desenvolver pelo menos um dos seguintes critérios: 

I) que o órgão produz conhecimentos de Inteligência úteis aos demais integrantes do SISBIN; 

II) que o órgão dispõe de dados relevantes aos demais; e 

III) em que medida o órgão faria uso de conhecimentos ou dados do SISBIN para aprimorar a 

execução de suas atribuições legais, com benefícios para o Estado. 

 

2.2 Explicitar qual unidade ou fração do órgão seria responsável pela interface com o SISBIN, que 

atribuições a referida unidade possui e que atribuições passaria a ter, caso o ingresso do órgão 

venha a ser aprovado. 

 

2.3 Explicitar o contingente de profissionais capacitados em cursos de Inteligência em seus quadros, 

se houver, e como o órgão pretende desenvolver a capacitação dos servidores que atuariam na área. 

 

2.4 Detalhar se o órgão dispõe de normas e programas de segurança corporativa compatíveis com o 

tratamento de informação sigilosa e documentação classificada, quais são esses instrumentos e, caso 

não possua, como o órgão pretende implantar medidas de segurança adequadas, em caso de ingresso 

no Sistema. 

 

II - AVALIAÇÃO DA CANDIDATURA 
 

1. O GSI/PR, por meio da Agência Brasileira de Inteligência (ABIN), apresentará o(s) pedido(s) 

existente(s) em reunião do Conselho Consultivo do SISBIN (CONSISBIN). 

 

2. Para cada pedido apresentado, será constituída uma comissão de avaliação, composta por três 

membros de órgãos do CONSISBIN. 

 

Esta comissão será responsável pela elaboração de um parecer sobre o pedido. 

 

2.1 Os membros da comissão serão escolhidos da seguinte forma: 

2.1.1 Por manifestação voluntária de interesse aprovada na plenária do CONSISBIN; 

2.1.2 Por sorteio entre os presentes que manifestarem interesse, em caso de não haver consenso; ou 

2.1.3 Por sorteio entre todos os órgãos do CONSISBIN, caso não haja manifestações voluntárias. 

2.1.4 Apenas um representante de cada órgão poderá participar do sorteio. 

 

2.2 Deverá ser designado, entre os membros da comissão, um relator que coordenará os trabalhos 

do grupo. 
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2.3 A ABIN apoiará as comissões de avaliação formadas, provendo suporte e dando o 

encaminhamento necessário aos trabalhos. 

 

3. À comissão de avaliação competirá: 

3.1 Elaborar parecer, no prazo de 30 dias, avaliando se o órgão postulante atende aos requisitos 

necessários para integrar o SISBIN, nos termos da candidatura apresentada. 

3.2 Convidar, se julgar necessário, representante do órgão postulante para expor presencialmente os 

motivos do pedido. 

3.3 A comissão avaliadora poderá examinar outros aspectos julgados relevantes, tais como a 

existência de instalações adequadas, pessoal especializado e estrutura de tecnologia da informação 

compatível com o atendimento à legislação aplicável aos documentos classificados. Para isso, 

poderá propor a realização de visitas técnicas, solicitar informações adicionais ou adotar outras 

ações justificadas que contribuam para a elaboração do parecer final. 

 

4. O parecer elaborado deverá recomendar a aprovação, rejeição ou aprovação condicional da 

candidatura, entendida esta última como a aprovação condicionada ao atendimento de determinados 

requisitos por parte do órgão solicitante, estabelecidos durante a avaliação e devidamente 

justificados. 

 

III - APROVAÇÃO OU REJEIÇÃO DA CANDIDATURA 
 

1. O parecer elaborado pela comissão será enviado aos membros do CONSISBIN para que tomem 

conhecimento e será objeto de deliberação em reunião do Conselho, o qual poderá propor alterações 

ao documento. 

 

2. O CONSISBIN votará pela aprovação ou rejeição do parecer, por sistema de votação simples, um 

voto por órgão do Conselho, cabendo ao Ministro de Estado Chefe do GSI/PR o voto de desempate, 

quando necessário. 

 

3. A decisão será comunicada formalmente, pela secretaria do CONSISBIN, ao órgão solicitante, 

que terá acesso ao parecer da comissão. 

 

4. Em caso de rejeição da candidatura, o órgão solicitante terá o prazo de 15 dias para apresentar 

recurso escrito à comissão de avaliação, a qual terá mais 15 dias para avaliar a argumentação 

apresentada e, de forma justificada, manter ou reformar o parecer. 

 

5. O instrumento do recurso escrito e o parecer revisado da comissão devem ser enviados aos 

membros do CONSISBIN, para que se proceda a nova deliberação na reunião seguinte do 

Conselho, quando se retificará ou ratificará a decisão inicial. 

 

6. Mantida a rejeição, a justificativa será encaminhada ao órgão solicitante, ao qual é facultado 

propor nova candidatura. 

 

SERGIO WESTPHALEN ETCHEGOYEN 
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DECRETO DE 15 DE DEZEMBRO DE 2017 

 

Aprova a Estratégia Nacional de Inteligência. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, 

alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no Decreto nº 4.376, de 13 de setembro de 

2002, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º Fica aprovada a Estratégia Nacional de Inteligência - ENINT, constante do Anexo. 

 

Art. 2º Os órgãos e as entidades da administração pública federal considerarão, em seus 

planejamentos, ações que concorram para o fortalecimento do Sistema Brasileiro de Inteligência. 

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 15 de dezembro de 2017; 196º da Independência e 129º da República. 

 

MICHEL TEMER 

Sergio Westphalen Etchegoyen 

 
FONTE: Publicação DOU, seção 1, de 18 de dezembro de 2017, p. 36.  
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ANEXO 

 

ESTRATÉGIA NACIONAL DE INTELIGÊNCIA 

 

 

8. MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

 

O Brasil que queremos é um país harmônico. Um país que cumpra a sua vocação para um 

desenvolvimento integral, aliando o crescimento econômico à justa distribuição de suas riquezas; a 

plena utilização de suas capacidades à preservação do meio ambiente; a defesa de sua soberania à 

cooperação internacional. Queremos, em suma, um país que, na busca constante desses equilíbrios, 

garanta condições dignas de vida a todos os seus cidadãos. 

 

Para alcançar esse desenvolvimento harmônico, é fundamental que os programas de governo, da 

concepção à implementação, se apoiem em informações precisas e oportunas. Para decidir, o 

Governo tem de sopesar os diversos matizes de uma realidade em constante evolução, considerando 

as ações dos múltiplos agentes, domésticos e externos, que em conjunto influem nos rumos de nossa 

sociedade. 

 

Quanto mais ágeis e mais precisas forem essas informações, tanto melhor será a capacidade do 

Estado brasileiro de fazer frente a seus desafios estratégicos, identificando oportunidades e 

neutralizando riscos. Diante disso, contar com um sistema de Inteligência capaz e bem estruturado, 

com a necessária capilaridade doméstica e internacional, é uma necessidade imperiosa do próprio 

desenvolvimento nacional. 

 

Em meio aos muitos desafios que enfrentamos e vamos suplantando, tenho orgulho de poder 

afirmar que estive atento a essas necessidades desde os primeiros dias de minha gestão. Data, afinal, 

de 29 de junho de 2016 – escassos 48 dias após o início de meu governo – a publicação da Política 

Nacional de Inteligência, adotada pelo Decreto nº 8.793. O documento, como se sabe, é fruto de um 

esforço iniciado pela Agência Brasileira de Inteligência ainda em 2009 e que em sua maturação foi 

enriquecido pela análise crítica da Comissão Mista de Controle das atividades de Inteligência do 

Congresso Nacional.  

 

Foram necessárias sensibilidade e vontade política para levar a bom termo esse processo de análise 

e tornar vigente aquele projeto Esta Estratégia será, oportunamente, complementada por um Plano 

Nacional de Inteligência e, juntos, esses dois documentos darão muito maior concretude, nos níveis 

operacional e tático, aos mandamentos daquele documento básico de junho de 2016. Mais 

importante: encerram o ciclo iniciado em março de 1990, que buscou circunscrever plenamente a 

atividade de Inteligência aos marcos do Estado Democrático de Direito. 

 

Esse processo todo tem por objetivo último o fortalecimento do Sistema Brasileiro de Inteligência 

(SISBIN), de maneira que as 37 agências que hoje o integram possam trabalhar em sintonia cada 

vez maior, sempre com vistas a subsidiar o Estado brasileiro na tomada de decisões estratégicas e 

na sua implementação. 

 

O que buscamos, em suma, é continuar dotando o Brasil das ferramentas adequadas para a 

promoção do progresso e da paz social, atendendo aos principais anseios de nossa sociedade e 

proporcionando às gerações futuras uma nação de que possam orgulhar-se. 

 

2. INTRODUÇÃO 

 



 

 

187 

 

 

Em um ambiente interno e externo de profundas e constantes transformações, o conhecimento 

torna-se fator essencial para que o Brasil se posicione adequadamente nesse contexto desafiador, 

competitivo e de muitas ameaças. Avaliações corretas, oportunas e aprofundadas conferem ao País 

um diferencial competitivo, além de proporcionar segurança e proteger os interesses nacionais. O 

espaço para erros é cada vez menor. Por isso, a atividade de Inteligência, que objetiva a obtenção, a 

análise e a disseminação de conhecimentos sobre fatos e situações que possam impactar o processo 

decisório e a ação governamental, vem ganhando progressivamente importância estratégica. 

 

Nesse sentido, a formulação de uma Estratégia Nacional de Inteligência (ENINT) se tornou 

imperiosa. A ENINT é um documento de orientação estratégica decorrente da Política Nacional de 

Inteligência (PNI), fixada por meio do Decreto nº 8.793, de 29 de junho de 2016, e servirá de 

referência para a formulação do Plano Nacional de Inteligência. Ela consolida conceitos e identifica 

os principais desafios para a atividade de Inteligência, definindo eixos estruturantes e objetivos 

estratégicos, de forma a criar as melhores condições para que o Brasil possa se antecipar às ameaças 

e aproveitar as oportunidades. 

 

A ENINT foi elaborada a partir de discussões oriundas de um grupo de trabalho composto por 

representantes de órgãos do Conselho Consultivo do Sistema Brasileiro de Inteligência (Consisbin), 

com o apoio de estudiosos da atividade de Inteligência de vários segmentos (universidades, órgãos 

de governo e instituições de referência), tendo sido apreciada ao final por todos os órgãos do 

SISBIN. 

 

Por meio de orientação sistemática e foco, a ENINT irá propiciar a execução da PNI. Por ter caráter 

público, traz a transparência necessária e permite à sociedade conhecer os elementos norteadores 

para o Sistema Brasileiro de Inteligência no horizonte temporal de 2017 a 2021. 

 

A ENINT não é um documento rígido e terá flexibilidade para considerar os ajustes que se fizerem 

necessários em função da alteração de variáveis e de cenários que possam impactar a atividade de 

Inteligência. Ela traz uma oportunidade de aprendizado para todos 

os órgãos que compõem o SISBIN, com a certeza de que o êxito de qualquer sistema está 

diretamente relacionado a sua capacidade de atuação coesa, integrada e direcionada. 

 

2.1 Atividade de Inteligência no Brasil 

 

Todo ato decisório do Estado deve estar lastreado em subsídios oportunos, amplos e seguros. Para 

tanto, faz-se necessário o conhecimento dos temas de interesse para a ação governamental, 

notadamente aqueles que possam representar ameaças ou oportunidades à consecução dos objetivos 

nacionais. 

 

Nesse contexto, o exercício permanente de ações especializadas de Inteligência, com o objetivo de 

produzir e difundir conhecimentos para auxiliar as autoridades governamentais, ganha suma 

importância. 

 

Cabe à atividade de Inteligência acompanhar o ambiente interno e externo, buscando identificar 

oportunidades e possíveis ameaças e riscos aos interesses do Estado e à sociedade brasileira. As 

ações destinadas à produção de conhecimentos devem permitir que o Estado, de forma antecipada, 

direcione os recursos necessários para prevenir e neutralizar adversidades futuras e para identificar 

oportunidades para sua atuação. 

 

A atividade de Inteligência no Brasil vem ganhando relevância crescente e transparência, sobretudo 

com a aprovação da PNI e a edição da presente ENINT. Esses documentos são elos aglutinadores 
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dos órgãos que compõem o SISBIN e os direcionadores para a formulação das iniciativas 

estratégicas referentes à atividade de Inteligência. 

 

A seguir, conforme disposto na PNI, é explicitado o conceito da atividade de Inteligência: 

“Exercício permanente de ações especializadas, voltadas para a produção e difusão de 

conhecimentos, com vistas ao assessoramento das autoridades governamentais nos respectivos 

níveis e áreas de atribuição, para o planejamento, a execução, o acompanhamento e a avaliação das 

políticas de Estado. A atividade de Inteligência divide-se, fundamentalmente, em dois grandes 

ramos: 

 

I – Inteligência: atividade que objetiva produzir e difundir conhecimentos às autoridades 

competentes, relativos a fatos e situações que ocorram dentro e fora do território nacional, de 

imediata ou potencial influência sobre o processo decisório, a ação governamental e a salvaguarda 

da sociedade e do Estado; 

 

II – Contrainteligência: atividade que objetiva prevenir, detectar, obstruir e neutralizar a Inteligência 

adversa e as ações que constituam ameaça à salvaguarda de dados, conhecimentos, pessoas, áreas e 

instalações de interesse da sociedade e do Estado”. 

 

2.2 PNI 

 

A PNI definiu os parâmetros e os limites de atuação da atividade de Inteligência e estabeleceu seus 

pressupostos, instrumentos, identificou as principais ameaças, ou seja, aquelas que apresentam 

potencial capacidade de colocar em risco a segurança da sociedade e do Estado e, finalmente, 

definiu objetivos e diretrizes no âmbito do SISBIN. 

 

2.3 SISBIN 

 

Em 7 de dezembro de 1999, foi sancionada a Lei nº 9.883, que instituiu o Sistema Brasileiro de 

Inteligência e criou a Agência Brasileira de Inteligência (ABIN), na posição de seu órgão central. O 

Sistema tem por objetivo integrar ações de planejamento e execução das atividades de Inteligência 

no País, com a finalidade de fornecer subsídios ao Presidente da República nos assuntos de 

interesse nacional. Já a ABIN passou a ter sob sua responsabilidade a função de planejar, executar, 

coordenar, supervisionar e controlar as atividades de Inteligência do País, obedecidas a política e as 

diretrizes superiormente traçadas nos termos da lei. 

 

Cabe ao SISBIN a responsabilidade pelo processo de obtenção e análise de informações e produção 

de conhecimentos de Inteligência necessários ao processo decisório do Poder Executivo. O Sistema 

também atua na proteção das informações sensíveis e estratégicas do Estado brasileiro. Nesse 

sentido, reúne órgãos e estruturas capazes de colaborar, de modo decisivo, em variados temas, a 

exemplo daqueles relacionados a questões financeiras, tributárias, econômicas, sociais, ambientais, 

de infraestrutura, de política externa e de segurança. 

 

O SISBIN tem como fundamentos a preservação da soberania nacional, a defesa do Estado 

Democrático de Direito e a dignidade da pessoa humana, devendo ainda cumprir e preservar os 

direitos e as garantias individuais e os demais dispositivos da Constituição, os tratados, as 

convenções, os acordos e ajustes internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte 

ou signatária, além da legislação ordinária. 

 

O SISBIN é fundamental para a identificação de fatos e situações que podem influenciar o processo 

decisório e a ação governamental e para a segurança da sociedade e do Estado. Sua importância 
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ficou evidenciada na realização exitosa dos grandes eventos ocorridos no Brasil nos últimos anos, 

demonstrando um avançado estágio de integração entre as diversas instituições que o compõem. 

 

2.4. Controle da atividade de Inteligência 

 

Em função da natureza estratégica, os conhecimentos fornecidos para o assessoramento às decisões 

tomadas pelas autoridades governamentais devem ser garantidos pelo sigilo.  

Efetivamente, trata-se de uma das principais peculiaridades inerentes à atividade de Inteligência. 

Desprovidas dessa exceção à regra geral de publicidade dos atos públicos, os conhecimentos 

produzidos no âmbito do SISBIN se tornariam, muitas vezes, inócuos. Perder-se-ia a capacidade do 

Estado de antecipar-se à materialização de ameaças ou de aproveitar oportunidades surgidas em um 

ambiente altamente competitivo. 

 

O exercício permanente de ações especializadas com vistas à produção e à difusão de 

conhecimentos que assessorem o processo decisório impõe a necessidade de garantias jurídicas 

aptas a assegurar o seu adequado desempenho. Nesse sentido, as normas atinentes à atividade de 

Inteligência têm sido desenvolvidas com o fim de atender as suas peculiaridades e de tornar 

possível a atuação eficiente dos diversos órgãos incumbidos dessa função. O que particulariza a 

estrutura normativa da atividade de Inteligência é, portanto, a previsão legal de exceções aos 

paradigmas impostos a outras funções essenciais do Estado sem, todavia, distanciar-se dos ideais 

democráticos que inspiram todo o serviço público. 

 

Um dos principais pilares sobre os quais se estrutura o arcabouço jurídico da atividade de 

Inteligência, a Lei nº 9.883, de 1999, introduziu mecanismos jurídicos para a materialização das 

funções nela previstas. Nesse dispositivo legal, encontram-se instrumentos que viabilizam a 

proteção dos conhecimentos manipulados pela atividade 

de Inteligência. O principal deles é a garantia do sigilo, consignada nos artigos 9º e 9º-A. 

 

Para garantir que o sigilo não afete o Estado Democrático de Direito, as sociedades desenvolveram 

mecanismos de controle com atores variados. Na maioria dos países do Ocidente, o controle está a 

cargo do Poder Legislativo, por meio de comissões específicas. Mas há diversas formas de controle 

para a atividade de Inteligência. 

 

Em primeiro lugar, há um controle realizado pelo órgão executivo, assegurando que os objetivos a 

serem alcançados, assim como as políticas a serem implementadas e os planos formulados 

respondam adequadamente às demandas da sociedade. Esse controle é responsável também por 

garantir que os gastos dos serviços de Inteligência sejam efetuados com racionalidade e 

exclusivamente para ações legítimas, necessárias e úteis para o Estado. 

 

No caso brasileiro, esse tipo de controle é exercido pela Câmara de Relações Exteriores e Defesa 

Nacional do Conselho de Governo, responsável pela supervisão da execução da PNI, e pelo 

Gabinete de Segurança Institucional, a quem cabe coordenar a atividade de Inteligência federal. 

 

Além do controle político, existe um controle que é efetuado pelo titular do organismo de 

Inteligência. Esse controle enfoca o comportamento dos seus subordinados, a legitimidade e a 

adequação das suas ações à legislação vigente. 

 

Aplica-se, ainda, um controle estrito sobre a utilização de recursos públicos. Os órgãos do SISBIN 

estão sujeitos ao controle do Tribunal de Contas da União (TCU), que avalia a gestão financeira e 

patrimonial. Em âmbito interno, os órgãos são controlados pela Se- 

cretaria de Controle Interno da Presidência da República (CISET/PR), no caso de órgãos ligados à 

Presidência da República, e pelo Ministério da Transparência e Controladoria Geral da União. 
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Por fim, existe o controle parlamentar. Esse controle tem por objetivo verificar tanto a legitimidade 

como a eficácia da atividade de Inteligência. No que diz respeito a esse último aspecto, o controle 

parlamentar deve evitar um posicionamento meramente reativo, episódico ou de respostas 

contingenciais, procurando também influir permanentemente para atingir as mudanças desejadas, 

emanando recomendações e buscando estimular as condutas e atitudes adequadas. 

 

Os parlamentos são, sem dúvida, os mais poderosos órgãos de controle da atividade de Inteligência 

ao redor do mundo. No Brasil, foi instalada a Comissão Mista de Controle da Atividade de 

Inteligência (CCAI), cujo principal objetivo, de acordo com seu regimento, é fiscalizar e controlar a 

atividade de Inteligência desenvolvida por órgãos da administração pública federal, especialmente 

dos órgãos integrantes do SISBIN, destacando-se a preocupação de assegurar que a atividade seja 

realizada em conformidade com a Constituição e em defesa dos direitos e garantias individuais, da 

sociedade e do Estado 

 

3. Missão do SISBIN 

 

É a declaração clara e objetiva que exprime de modo contundente aquilo que o Sistema de 

Inteligência oferece à sociedade. 

 

Ao permitir o entendimento da razão de ser do SISBIN, a Missão promove o comprometimento e 

reforça a cooperação entre os parceiros do Sistema. Ela explicita o propósito fundamental, 

beneficiários e o impacto a ser produzido, além de possuir horizonte de longo prazo. 

 

Para o SISBIN, foi desenvolvida a seguinte Missão: 

 

Desenvolver a atividade de Inteligência, de forma integrada, para promover e defender os interesses 

do Estado e da sociedade brasileira. 

 

4. Visão do SISBIN 

 

É, ao mesmo tempo, aspiração e inspiração. Aspiração porque indica uma condição futura a ser 

alcançada. E inspiração porque suscita em todos a vontade em conquistar essa condição. 

 

Ao partir de sua realidade atual, e tendo como foco a satisfação dos seus clientes (o Estado e a 

sociedade brasileira), o SISBIN buscará alcançar sua visão de futuro por meio da ação coordenada e 

efetiva de seus integrantes. 

 

Assim, como visão de futuro, o SISBIN projeta: 

 

Excelência e integração no desempenho da atividade de Inteligência, tornando-a imprescindível 

para a garantia da segurança e dos interesses do Estado e da sociedade brasileira. 

 

5. Princípios éticos 

 

A atividade de Inteligência deve ser conduzida em estrita obediência ao ordenamento jurídico 

brasileiro, pautando-se pela fiel observância aos Princípios, aos direitos e às garantias fundamentais 

expressos na Constituição, em prol do bem comum e na defesa dos interesses da sociedade e do 

Estado Democrático de Direito. 

 

Para atender a esse propósito, a atividade de Inteligência lida com assuntos e conhecimentos 

sensíveis, que devem receber tratamento adequado, a fim de sempre garantir o atendimento dos 
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objetivos maiores do País. Portanto, como esse exercício típico da atividade envolve escolhas e 

deliberações, impõem-se criteriosos e rigorosos comportamentos éticos para seus profissionais. 

 

De acordo com a PNI, a Inteligência pauta-se pela conduta ética, que pressupõe um conjunto de 

princípios orientadores do comportamento humano em sociedade. Naquilo que em se aplica aos 

seus profissionais, representa, especialmente, o cuidado com a preservação dos valores que 

determinam a primazia da verdade, sem conotações relativas, da honra e da conduta pessoal ilibada, 

de forma clara e sem subterfúgios. 

 

Os princípios éticos devem balizar tanto as condutas dos profissionais que lidam com a Inteligência 

quanto as dos usuários dos conhecimentos produzidos, para conferir à atividade de Inteligência a 

necessária legitimidade e credibilidade perante a sociedade. O produto da atividade deve ser 

utilizado no interesse do Estado e da sociedade brasileira, e apenas para propósitos legitimados 

democraticamente. 

 

Os profissionais da atividade de Inteligência atuam com a consciência de cumprirem verdadeira 

missão de Estado, para a qual dedicam seus melhores esforços, sempre imbuídos do espírito de 

servir a Nação com dedicação e lealdade. No curso de sua ação 

individual e coletiva, além de outros orientadores legais, observam e praticam os seguintes 

princípios éticos: 

 

Respeito: adotam comportamentos e praticam ações que respeitam a dignidade do indivíduo e os 

interesses coletivos; 

 

Imparcialidade: atuam de modo isento, buscando a verdade no interesse do Estado e da sociedade 

brasileira, sem se deixar influenciar por ideias preconcebidas, interesses particulares ou 

corporativos; 

 

Cooperação: compartilham de forma sistemática e proativa dados e conhecimentos úteis para 

promoção e defesa dos interesses do Estado e da sociedade brasileira; 

 

Discrição: tratam os diversos aspectos de seu trabalho com reserva e sigilo, visando a proteger e 

preservar as instituições do SISBIN, os seus integrantes e os conhecimentos produzidos; 

 

Senso crítico: analisam e refletem sobre as implicações morais de suas ações e decisões; e 

 

Excelência: realizam as atividades com dedicação, qualidade, profissionalismo, de forma metódica, 

diligente e oportuna. 

 

6. Ambiente estratégico: 

 

Os países, em tempos de crise ou não, na condução das questões internas, externas e na garantia de 

sua segurança e de seus interesses, necessitam conhecer os possíveis cenários e as variáveis que os 

compõem, bem como suas implicações, desejadas ou indesejadas. Os tomadores de decisão 

necessitam de informações confiáveis, relevantes e oportunas que possam auxiliá-los na condução 

de suas atribuições. 

 

O conjunto desses cenários moldam o ambiente estratégico no qual a atividade de Inteligência 

também atua e sobre o qual o Estado é instado a oferecer respostas tanto a desafios já identificados 

quanto àqueles inéditos, derivados das novas circunstâncias. Para fazer frente a essa conjuntura tão 

dinâmica e difícil, ampliam-se os investimentos em Inteligência e Defesa no mundo. Os serviços e 

os sistemas de Inteligência se desenvolvem e se profissionalizam como reflexo do aumento da 
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complexidade dos ambientes interno e externo, em consonância com as características de cada país, 

seu arranjo institucional, suas prioridades e suas necessidades de informações. 

 

Nesse contexto, para o melhor desempenho da atividade de Inteligência, organismos de diversos 

países realizam, entre si, mais interações, apoiando ações e intercambiando informações, conforme 

os interesses, que, embora possam ser comuns sobre algumas te- 

máticas, podem conflitar sobre outras que envolvam posicionamentos estratégicos específicos. 

 

O aumento de tais interações é decorrente do desenvolvimento de pautas de interesse mundial, 

como o terrorismo internacional e os ilícitos transnacionais, e está sendo facilitado pelo avanço 

tecnológico que possibilita o intercâmbio ágil das informações. 

 

O avanço tecnológico permeia e impacta qualquer processo desenvolvido na atualidade: as 

informações circulam com menos intermediação e mais velocidade; os instrumentos tecnológicos e 

de comunicação são onipresentes graças à interconectividade e à convergência com as plataformas 

móveis; a infraestrutura tecnológico-informacional está cada vez mais presente em produtos 

domésticos e industriais; o ambiente virtual permite que conteúdos e aplicativos tenham ampliação 

do alcance e da eficiência; e a mobilidade se faz ainda mais presente pela disseminação de 

armazenamento baseado em servidores remotos (em nuvem). 

 

Os inegáveis benefícios e facilidades trazidos pela utilização da tecnologia são, contudo, 

acompanhados de vulnerabilidades. Como consequência, o mundo enfrenta o crescimento da 

espionagem cibernética, inclusive com fins econômicos e científicos. Da mesma forma, outros 

riscos surgem com a evolução tecnológica: a automatização e a interconectividade dos sistemas de 

infraestruturas críticas, por exemplo, tornam possíveis sabotagens pela via cibernética. 

 

A disseminação das ameaças cibernéticas também resultou na intensificação das demandas por 

soluções capazes de ampliar o nível de segurança da informação, das comunicações e das 

infraestruturas críticas. Contudo, algumas das soluções de segurança, a exemplo dos recursos 

criptográficos, podem também ser utilizadas por grupos adversos aos interesses nacionais (como os 

ligados ao extremismo e ao crime) para a própria proteção. Esse uso dual torna ainda mais 

complexa a atuação do Estado no ambiente cibernético. 

 

O cenário de evolução tecnológica implica também a crescente produção e armazenamento de 

grandes volumes de dados nos meios digitais (big data). A obtenção e a análise dessas quantidades 

massivas de dados ensejam oportunidades para a atividade de Inteligência, seja ela brasileira ou 

adversa. São os casos da utilização de aplicações para análise de vínculos, entendimento de 

contextos, localização de pessoas e de lugares e uso de inteligência artificial e de técnicas analíticas 

para grandes conjuntos de dados ( 

analytics). 

 

Junta-se a isso um ambiente internacional em que os fatos se multiplicam e adquirem grande 

imprevisibilidade. As fronteiras nacionais, a identidade nacional e os valores coletivos são 

desafiados diante das possibilidades de livre troca de informações, intercâmbio com uma 

comunidade mundial progressivamente mais conectada e trânsito de pessoas intenso. 

 

Essa dinâmica configura um processo irrefreável de internacionalização do mundo, com um fluxo 

multidirecional, cada vez maior, de bens, transações, valores, informações e ideias. 

 

O mundo vivencia o fortalecimento de novos atores não estatais que possuem ramificações em 

diversos países e apresentam considerável capacidade para influenciar políticas públicas. Tais atores 
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se utilizam intensamente da tecnologia, conseguem se articular melhor e se estruturar em formato 

de redes, tornando-se, assim, mais flexíveis e resilientes. 

 

As atuais estruturas que compõem o sistema internacional se encontram em rápida mutação, 

resultando em uma conjuntura complexa para a formulação de estratégias de inserção externa dos 

países, sendo difícil o surgimento de um paradigma hegemônico para a interpretação e a condução 

de ações bem-sucedidas no cenário internacional. 

 

Nesse sistema, cabe ao Brasil enfrentar as ameaças globais à segurança, como as atividades ilícitas 

transnacionais, as ideologias extremistas e o terrorismo, que continuam se intensificando. Na outra 

ponta, o País precisa estar atento às oportunidades que favoreçam a consolidação de mercados 

tradicionais e que abram caminhos alternativos para um desenvolvimento econômico sustentável 

que melhore a qualidade de vida da população brasileira. 

 

A atividade de Inteligência se insere no esforço de integração do Brasil com os demais países e, em 

especial, os da América do Sul, de forma a aumentar a eficácia no enfrentamento dos problemas 

econômicos, nos temas de segurança do Estado e da sociedade, nas questões de desenvolvimento 

humano e no fortalecimento dos valores democráticos. 

 

No âmbito interno, há também as ameaças à segurança pública que, mesmo não dissociadas de 

questões internacionais, fazem-se mais presentes na realidade da população brasileira, com o 

aumento da violência, o agravamento dos problemas estruturais do sistema prisional e a crescente 

atuação do crime organizado, inclusive sobre as estruturas de Estado. 

 

Os problemas de segurança internos e externos ao Brasil encontram-se, muitas vezes, nas próprias 

fronteiras territoriais. É determinante a necessidade de se manter uma fiscalização adequada das 

fronteiras para se controlar o trânsito de pessoas, além de evitar o fluxo de narcóticos, de armas e de 

produtos relacionados ao contrabando. 

 

Ainda relativamente às questões internas do País, deve permanecer o esforço de combate à 

corrupção e à lavagem de dinheiro, associado a demandas por respostas político-sociais mais 

efetivas, com perspectivas de reformas do sistema político nacional. Por consequência do aumento 

da influência das redes sociais no comportamento humano, elas têm sido cada vez mais utilizadas 

como meio de mobilização social. Paralelamente, as redes também servem a outros grupos de 

influência, que podem se utilizar delas para in- 

centivar radicalizações de quaisquer gêneros. 

 

A necessidade de conciliar a preservação do meio ambiente com o desenvolvimento sustentável e a 

exploração racional dos recursos naturais serão pautas constantes nos próximos anos. Nesse 

contexto, o País deve estar atento e preparado para questões como 

desmatamento ilegal, pressões sobre biomas e busca por fontes eficientes de energia. 

 

Na organização legal, o País enfrenta o desafio de harmonizar as múltiplas demandas e 

necessidades de uma população com tanta diversidade e obter um arcabouço que seja justo para 

todos os brasileiros. 

 

Os instrumentos legais aplicados à atividade de Inteligência devem proporcionar as condições para 

que a Inteligência atue com a eficiência que os desafios impostos ao Brasil requerem. 

 

Num ambiente estratégico de profundas e rápidas transformações, caberá à atividade de Inteligência 

um papel de suma importância na promoção e defesa dos interesses do Estado e da sociedade 

brasileira e para o desenvolvimento do País. 
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Da atividade de Inteligência do Brasil, cada vez mais, será cobrada uma atuação voltada para 

contribuir com um país que se fundamenta na cidadania, na dignidade da pessoa humana, nos 

valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e no pluralismo político, e que rege suas relações 

internacionais pela solução pacífica dos conflitos, pela cooperação entre os povos para o progresso 

da humanidade, pela autodeterminação dos povos e pela prevalência dos direitos humanos. 

 

Da análise do ambiente estratégico e das orientações emanadas da PNI foram identificadas e 

priorizadas, dentre outras, ameaças à integridade e à segurança do Estado e da sociedade brasileira e 

oportunidades que, se aproveitadas, podem alçar o País a um novo nível de desenvolvimento, 

conforme a seguir. 

 

6.1 Ameaças 

 

Consideram-se principais ameaças aquelas que apresentam potencial capacidade de pôr em perigo a 

integridade da sociedade e do Estado e a segurança nacional. 

 

As ameaças retratadas neste documento foram discutidas e definidas quando da formulação da 

Política Nacional de Inteligência e estão detalhadas no Anexo ao Decreto nº 8.793, de 2016. Segue 

um extrato da abordagem utilizada na PNI para cada ameaça: 

 

Espionagem, que visa à obtenção de conhecimentos ou dados sensíveis para beneficiar Estados, 

grupos de países, organizações, facções, grupos de interesse, empresas ou indivíduos; 

 

Sabotagem, que é a ação deliberada, com efeitos físicos, materiais ou psicológicos para destruir, 

danificar, comprometer ou inutilizar, total ou parcialmente, definitiva ou temporariamente, dados ou 

conhecimentos; ferramentas; materiais; matérias-primas; equipamentos; cadeias produtivas; 

instalações ou sistemas logísticos, sobretudo aqueles necessários ao funcionamento da infraestrutura 

crítica do País; 

 

Interferência externa, que é a atuação deliberada de governos, grupos de interesse, pessoas físicas 

ou jurídicas que possam influenciar os rumos políticos do País com o objetivo de favorecer 

interesses estrangeiros em detrimento dos nacionais; 

 

Ações contrárias à soberania nacional, que atentam contra a autodeterminação, a não ingerência nos 

assuntos internos e o respeito incondicional à Constituição e às leis; 

 

Ataques cibernéticos, que são ações deliberadas com o emprego de recursos da tecnologia da 

informação para interromper, penetrar, adulterar ou destruir redes utilizadas por setores públicos e 

privados essenciais à sociedade e ao Estado, a exemplo daqueles pertencentes à infraestrutura crítica 

nacional; 

 

Terrorismo, que é uma ameaça à paz e à segurança dos Estados. A temática é área de especial 

interesse e de acompanhamento sistemático pela Inteligência em âmbito mundial; 

 

Atividades ilegais envolvendo bens de uso dual e tecnologias sensíveis, que atingem países 

produtores desses bens e detentores dessas tecnologias, em especial nas áreas química, biológica e 

nuclear; 

 

Armas de destruição em massa, cuja potencial proliferação representa risco à paz mundial e aos 

países que abdicaram da opção por essas armas para sua defesa; 
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Criminalidade organizada, que ameaça a todos os Estados e cuja incidência, notadamente em sua 

vertente transnacional, reforça a necessidade de aprofundar a cooperação; 

 

Corrupção, que é um fenômeno mundial capaz de produzir a erosão das instituições e o descrédito 

do Estado como agente a serviço do interesse nacional; 

 

Ações contrárias ao Estado Democrático de Direito, que atentam contra o pacto federativo; os 

direitos e as garantias fundamentais; a dignidade da pessoa humana; o bem-estar e a saúde da 

população; o pluralismo político; o meio ambiente e as infraestruturas 

críticas do País, além de outros atos ou atividades que representem ou possam representar risco aos 

preceitos constitucionais relacionados à integridade do Estado. 

 

6.2 Oportunidades: 

 

Consideram-se principais oportunidades aquelas que apresentam potencial capacidade de posicionar 

o País num outro patamar de competitividade e auxiliam na promoção e na defesa dos interesses do 

Estado e da sociedade brasileira: 

 

Inserção do país no cenário internacional  

 

Uma maior inserção internacional do Brasil tem potencial para ampliar a oferta de recursos 

tangíveis e intangíveis estratégicos para o desenvolvimento nacional. O acesso a tais recursos nem 

sempre ocorre de maneira automática. Cabe à Inteligência de Estado 

papel fundamental no sentido de mediar parte desse processo, elaborando análises prospectivas e 

gerando conhecimentos estratégicos que o viabilizem. 

 

A maior exposição do País ao ambiente internacional exige, ainda, que a sociedade e o governo 

brasileiros estejam aptos a lidar com novas dinâmicas interestatais e com novos atores não estatais. 

 

Nesse sentido, o conhecimento produzido pelos órgãos que tratam da atividade de Inteligência 

auxilia no entendimento dessas realidades complexas. 

 

Cooperação internacional 

 

A interação externa proporciona, igualmente, oportunidades para a negociação de acordos nos mais 

variados temas, assim como para o debate e a resolução de problemas coletivos. À medida que se 

multiplicam fóruns que tratam de questões políticas, econômicas e diplomáticas, entre outras, que 

envolvem ou impactam o Brasil, a atividade de Inteligência será cada vez mais demandada a prestar 

assessoramento de alto nível às autoridades e às instituições brasileiras que participam desses 

mecanismos de articulação. 

 

O crescimento da quantidade de iniciativas de cooperação internacional observado em diversas 

esferas das relações do Brasil com o mundo também é verificado na atividade de Inteligência. 

 

Nesse sentido, surgem oportunidades para o intercâmbio de informações em matérias de interesse 

comum com outros países, em especial os fronteiriços. 

 

 

Desenvolvimento científico e tecnológico 

 

O avanço da ciência e de suas aplicações práticas, por meio do desenvolvimento de novas 

tecnologias, estabelece os rumos em direção aos quais a realidade será transformada.  
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Análises prospectivas permitirão ao País posicionar-se estrategicamente para extrair maiores 

benefícios para o seu desenvolvimento. Nesse contexto, a atividade de Inteligência assume missão 

importante na antecipação de movimentos e tendências mediante o acompanhamento da evolução 

científico-tecnológica. 

 

Determinadas tecnologias podem representar ativos estratégicos para o desenvolvimento econômico 

nacional. Aparatos tecnológicos também podem prover novos instrumentos e ferramentas de 

trabalho para o próprio exercício da atividade de Inteligência. O acesso ao estado da arte em matéria 

científica e tecnológica é capaz de possibilitar ao País avançar no desenvolvimento socioeconômico 

e melhor posicionar-se em áreas em que atualmente não ocupa lugar de destaque. 

 

Inteligência cibernética 

 

O domínio das soluções tecnológicas mais avançadas para lidar com o espaço cibernético 

proporciona vantagens significativas às Nações. Nesse ambiente virtual de ameaças e 

oportunidades, países que se desenvolverem mais rapidamente se tornam mais aptos a 

alcançar os objetivos nacionais. 

 

A adoção de atitudes não apenas defensivas, mas também proativas nessa área é capaz de 

proporcionar avanços significativos para os interesses do País. 

 

Consolidação de rede logística e de infraestrutura de interesse nacional  

 

A consolidação de rede logística e de infraestrutura possibilitará maior integração e 

desenvolvimento para o País, melhorando e ampliando o fluxo de bens, pessoas, recursos 

financeiros e informações entre as diversas localidades. 

 

Por se tratar de empreendimentos estratégicos para o desenvolvimento nacional, a Inteligência pode 

contribuir para a melhor implantação dos projetos e a integridade das redes e das infraestruturas 

instaladas. Nesse sentido, análises estratégicas dos setores envolvidos, especialmente em relação às 

novas tecnologias utilizadas no mundo, serão produtos, cada vez mais, demandados para subsidiar o 

processo decisório em diferentes esferas governamentais. 

 

7. Desafios: 

 

Tendo como base as orientações da PNI e a análise do ambiente estratégico, no contexto interno e 

externo, surgem os desafios, que representam as questões de caráter estratégico e de grande 

relevância para que a atividade de Inteligência atue com eficácia em prol da segurança e dos 

interesses do Estado e da sociedade brasileira. 

 

Os desafios, relacionados a seguir, reúnem os elementos considerados essenciais para que o Sistema 

de Inteligência realize sua Missão e alcance sua Visão: 

 

Fortalecimento da atuação integrada e coordenada da atividade de Inteligência. 

 

O aumento da demanda por conhecimentos e ações que possam auxiliar na defesa dos interesses do 

Estado e da sociedade brasileira requer atuação mais sinérgica do SISBIN. 

 

O aprimoramento da atuação em rede se estabelece por meio de uma comunicação mais fluida, que 

favoreça o compartilhamento de conhecimentos para o alcance de objetivos comuns do Sistema. A 

definição mais clara e adequada de políticas, objetivos, responsa- 
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bilidades e competências para o Sistema de Inteligência é fundamental para seu funcionamento 

mais eficaz. 

 

Fortalecimento de cultura de proteção do conhecimento e de preservação do sigilo 

 

A preservação do sigilo e a proteção das fontes, dos agentes e do conhecimento sensível são 

determinantes para o cumprimento dos objetivos da Inteligência. 

 

A cultura de proteção, inerente à atividade Inteligência, se estende para um campo maior, dentro do 

qual se incluem os ativos estratégicos nacionais, tanto materiais quanto imateriais, que apoiam o 

desenvolvimento da sociedade brasileira. O fortalecimento da proteção dos ativos do Estado e da 

sociedade brasileira é fundamental para que interferências externas não comprometam o interesse 

nacional. 

 

Ampliação e aperfeiçoamento do processo de capacitação para atuação na área de Inteligência 

 

O desempenho consistente e efetivo da atividade de Inteligência exige profissionais qualificados e 

recursos compatíveis com os desafios que se apresentam. 

 

A ampliação do processo de capacitação permite o aperfeiçoamento de técnicas, processos e 

competências, de modo a buscar a excelência e a inovação na atividade de Inteligência. 

 

A capacidade de o Sistema de gerar valor depende diretamente da qualificação dos profissionais que 

nele atuam, viabilizada pelos investimentos em formação e atualização desses quadros. 

 

Maior utilização de tecnologia de ponta, especialmente no campo cibernético 

 

A sociedade atual presencia crescente investimento em tecnologia da informação e comunicação 

(TIC). A virtualização do mundo e o desenvolvimento constante de todo aparato tecnológico são 

aspectos primordiais nas estratégias de atuação dos países. O in- 

vestimento na atualização constante dos recursos tecnológicos necessários à atividade de 

Inteligência potencializa a eficácia do seu desempenho. Especialmente no espaço cibernético, tal 

investimento será decisivo para maior efetividade no combate às ameaças virtuais, na identificação 

de oportunidades e na antecipação de situações eventualmente danosas aos interesses nacionais. 

 

Intensificação do uso de tecnologias de tratamento e análise de grandes volumes de dados (big data 

e analytics) 

 

O avanço tecnológico levou ao crescimento exponencial da quantidade de dados e informações 

disponíveis. Porém, essa quantidade, a diversidade e, muitas vezes, a desorganização tornam a 

interpretação desses dados e informações extremamente complexa. 

 

O esforço aplicado na organização e na análise desse material, por meio de modelos e ferramentas 

adequados, contribui para a produção de conhecimentos diferenciados, capazes de promover 

resultados mais efetivos para a atividade de Inteligência 

 

Ampliação da internacionalização da atividade de Inteligência brasileira 

 

Para acompanhar a inserção internacional do País, oferecendo assessoramento tempestivo às 

demandas sobre temas de interesse no âmbito externo, a atividade de Inteligência deve ampliar a 

capacidade de representação e de realização de parcerias no exterior. 
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Essa internacionalização da atividade permite ainda maior interação com outros serviços 

congêneres, com benefícios importantes nos resultados finais. 

 

Apoio ao fortalecimento da inserção do país no cenário internacional 

 

O aumento das relações políticas e econômicas entre os países, por meio de ações multilaterais ou 

bilaterais, e o surgimento de novos polos econômicos e centros de poder são mudanças estruturais 

no cenário internacional. 

 

Ao Brasil interessa avançar no protagonismo internacional, participando de modo cada vez mais 

intenso desse ambiente de complexa transformação. Essa atuação oferece perspectivas de acordos, 

parcerias e entendimentos, porém também permite o surgimento de atritos. 

 

À atividade de Inteligência cabe o desafio de contribuir com análises e conhecimentos úteis para 

uma participação mais efetiva do País nas interações internacionais. 

 

Apoio ao combate à corrupção, ao crime organizado, aos ilícitos transnacionais e ao terrorismo 

 

A maior sofisticação da criminalidade, no âmbito nacional e internacional, e a dimensão mais global 

do terrorismo impõem desafios às ações de combate a essas ameaças, que muitas vezes ocorrem de 

forma articulada, inclusive compartilhando redes de atuação. 

 

A capilaridade e as conexões das estruturas relacionadas a essas ameaças exigem soluções 

conjuntas, com a participação de diferentes atores governamentais. A produção de conhecimentos 

relevantes e oportunos pela atividade de Inteligência é condição para o 

sucesso do enfrentamento a essas ameaças. 

 

Monitoramento e enfrentamento eficaz de ações adversas contra interesses nacionais 

 

As ameaças contra os interesses nacionais, promovidas por atores governamentais ou não 

governamentais, crescem em escala, diversidade e complexidade, muito apoiadas pelas alternativas 

proporcionadas pelo uso da tecnologia. 

 

As ações adversas sob patrocínios cada vez mais difusos atentam contra a segurança do Estado e da 

sociedade brasileira, ameaçando o funcionamento e o desenvolvimento da Nação. 

 

A proteção dos ativos nacionais depende de uma atividade de Inteligência que se contraponha com 

eficácia às ações adversas. 

 

Aprimoramento da legislação para a atividade de Inteligência A legislação que trata da atividade de 

Inteligência deve proporcionar segurança a seus profissionais e beneficiários, além de garantias à 

sociedade em relação a seus direitos fundamentais. 

 

O aprimoramento do conjunto normativo da atividade de Inteligência precisa combinar mecanismos 

indispensáveis para a prestação de contas com dispositivos apropriados para o exercício eficaz e 

responsável da atividade. 

 

8. Eixos estruturantes: 

 

A identificação dos Eixos Estruturantes é resultado da análise do ambiente estratégico e dos 

desafios da ENINT. Dessa avaliação se extraem quatro grandes eixos, que constituem os principais 

pilares para a efetividade da atividade de Inteligência. 
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Os eixos organizam os desafios, alinhando-os e estabelecendo vínculos, de modo a criar uma 

Estratégia organicamente coerente e coesa, que deve impulsionar o funcionamento do Sistema de 

Inteligência. 

 

São Eixos Estruturantes da ENINT: 

 

Atuação em rede 

 

Eixo que preconiza um modelo de trabalho coordenado, integrado e sinérgico, com a participação 

efetiva dos integrantes do Sistema, de modo a potencializar o cumprimento da Missão. 

 

O Sistema deve praticar o compartilhamento de dados e conhecimentos, assim como realiza ações 

específicas conjuntas, sempre em prol dos interesses do Estado e da sociedade brasileira. Órgãos 

diferentes, com perspectivas de abordagem próprias, produzem soluções finais mais eficazes 

quando articulados em rede. 

 

A atuação em rede exige também a responsabilidade pela adequada proteção de fontes, 

conhecimentos e profissionais, por meio da gestão eficaz dos riscos inerentes à atividade de 

Inteligência 

 

Tecnologia e capacitação 

 

Eixo que sustenta a necessidade de capacitação em alto nível para os profissionais de Inteligência, 

para que se promova, por consequência, a excelência da atividade de Inteligência. 

 

Para o melhor desempenho da atividade, o Sistema deve prover treinamento e capacitação que 

maximize o potencial dos profissionais de Inteligência, desenvolvendo e aprimorando competências 

e habilidades capazes de torná-los preparados para desafios em constante transformação. 

 

Da mesma forma, o investimento em tecnologias de ponta deve estar sempre presente nas pautas de 

discussões. O avanço tecnológico e a intensificação de tecnologias para tratamento e análise de 

dados permeiam e impactam fortemente a atividade de Inteligência. Nesse sentido, os profissionais 

devem dispor das ferramentas tecnológicas mais avançadas, que potencializem a resposta do seu 

trabalho. 

 

O ambiente profissional da Inteligência ainda deve favorecer o compartilhamento de ideias, 

recursos e experiências, para que se estabeleçam as condições para a inovação e o uso de melhores 

práticas. 

 

Projeção internacional 

 

Eixo que se fundamenta na importância da atividade de Inteligência para oferecer soluções capazes 

de alavancar a projeção política e econômica do Brasil. 

 

Em uma nova ordem internacional, em constante transformação, o Brasil necessita estar inserido 

com protagonismo. Para isso, a Inteligência exerce papel fundamental para um melhor 

entendimento do mundo, em suas novas dinâmicas e relações. 

 

O esforço de projeção do País deve contar com uma Inteligência cuja capilaridade garanta presença 

internacional, inclusive por meio de associação com parceiros estrangeiros. 
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Segurança do Estado e da sociedade 

 

Eixo que se apoia na convicção do papel central desempenhado pela atividade de Inteligência para a 

garantia da segurança e dos interesses do Estado e da sociedade brasileira. 

 

A antecipação de fatos e situações que se caracterizam como ameaças à integridade da sociedade e 

do Estado, no âmbito nacional ou internacional, é essencial para que o processo de assessoria ao 

mais alto nível decisório do País seja eficaz. 

 

Para que esse papel seja exercido de forma efetiva, a legislação deve ser adequada à especificidade 

da Inteligência, proporcionando as condições ideais para o exercício da atividade. 

 

9. Objetivos estratégicos: 

 

Com base nos desafios estratégicos identificados e nos eixos de sustentação da ENINT, foram 

definidos 33 objetivos para o desempenho eficaz da atividade de Inteligência, considerado o 

horizonte temporal de cinco anos. 

 

Os objetivos a seguir apresentados, sem ordem de prioridade, retratam o foco estratégico para 

direcionar os esforços e sinalizam os resultados essenciais a serem atingidos pelo SISBIN no 

cumprimento da sua Missão 

 

- Aprimorar os processos e protocolos para comunicação e compartilhamento de informações; 

 

- Mapear e gerenciar os principais processos a serem realizados no SISBIN; 

 

- Definir e regular critérios para atuação conjunta e coordenada no âmbito do SISBIN; 

 

- Criar protocolos conjuntos para proteção de conhecimentos sensíveis; 

 

- Aperfeiçoar o processo de gestão de riscos; 

 

- Fomentar a cultura de proteção do conhecimento na sociedade; 

 

- Ampliar a capacidade do Estado na obtenção de dados por meio da Inteligência cibernética; 

 

- Fortalecer a capacidade de pesquisa e desenvolvimento em tecnologia da informação e 

comunicação (TIC); 

 

- Aprimorar a capacidade de desenvolver e implementar criptografia de Estado; 

 

- Modernizar a infraestrutura de tecnologia da informação e comunicação (TIC); 

 

- Ampliar a capacidade de obtenção e análise de grandes volumes de dados estruturados e não 

estruturados; 

 

- Aprimorar a estruturação e o compartilhamento de bases de dados de Inteligência; 

 

- Promover a interoperabilidade de bases de dados de interesse em nível nacional; 

 

- Promover a integração entre as Escolas de Governo para ampliar a oferta de cursos relacionados à 

Inteligência e estruturar capacitações conjuntas; 
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- Estabelecer processo de gestão por competências para capacitação em Inteligência; 

 

- Fortalecer a educação a distância (EAD); 

 

- Promover a qualificação técnica para proteção e exploração do campo cibernético; 

 

- Aumentar a representação da atividade de Inteligência no exterior; 

 

- Incrementar a interação do SISBIN com os demais sistemas de inteligência em temas de interesse; 

 

- Aperfeiçoar a qualificação de adidos e demais agentes diplomáticos; 

 

- Aumentar a participação em fóruns, eventos e encontros internacionais; 

 

- Ampliar as redes de parcerias e incrementar os acordos de cooperação internacional; 

 

- Apoiar as instituições brasileiras em sua atuação no exterior; 

 

- Ampliar o intercâmbio de informações entre os órgãos brasileiros com atuação no exterior; 

 

- Consolidar a atividade de Inteligência em questões externas estratégicas; 

 

- Estabelecer temas prioritários para produção de conhecimentos referentes às seguintes ameaças: 

corrupção, crime organizado, ilícitos transnacionais e terrorismo; 

 

- Aprimorar os meios de compartilhamento de informações sobre as seguintes ameaças: corrupção, 

crime organizado, ilícitos transnacionais e terrorismo 

 

- Criar protocolos específicos para atuação integrada do SISBIN em relação às seguintes ameaças: 

corrupção, crime organizado, ilícitos transnacionais e terrorismo; 

 

- Identificar os principais temas de interesse nacional para defesa contra ações adversas externas; 

 

- Estabelecer sistema de alerta para prevenção de potenciais ações adversas; 

 

- Criar protocolos específicos para atuação integrada visando a neutralização de ações adversas; 

 

- Acompanhar e apoiar o processo legislativo nos temas de interesse da atividade de Inteligência; e 

 

- Aperfeiçoar o marco legal da atividade de Inteligência. 

 

O quadro sintético abaixo mostra as correlações entre os eixos estruturantes, os desafios e os 

objetivos estratégicos. 

 

É importante ressaltar que a distribuição de desafios e objetivos pelos Eixos se realizou com base 

nos vínculos mais nítidos e fortes, porém, na dinâmica de interações desses três elementos, existe 

uma transversalidade que lhe é própria. Objetivos podem impactar vários desafios, que, por sua vez, 

podem se associar a diferentes eixos, fruto da natureza orgânica da Estratégia: 
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Quadro 1 - Correlações entre os Eixos Estruturantes, os Desafios e os Objetivos Estratégicos. 

 

 
EIXOS ESTRUTURANTES DESAFIOS OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 
1. Atuação em rede 

 
1.1 Fortalecimento da atuação  

integrada e coordenada da atividade 

de Inteligência 

 

-Aprimorar os processos e protocolos 

para comunicação e 

compartilhamento de informações 

- Mapear e gerenciar os principais 

processos a serem realizados no 

SISBIN 

- Definir e regular critérios para 

atuação conjunta e coordenada no 

âmbito do  

SISBIN 
1.2 Fortalecimento de cultura de 

proteção do conhecimento e de 

preservação do sigilo 

 

- Criar protocolos conjuntos para 

proteção de conhecimentos sensíveis 

- Aperfeiçoar o processo de gestão de 

riscos 

- Fomentar a cultura de proteção do 

conhecimento na sociedade 

 
2. Tecnologia e Capacitação 

 
2.1 Maior utilização de tecnologias de 

ponta, especialmente no campo ciber- 

nético 

 

- Ampliar a capacidade do Estado na 

obtenção de dados por meio da 

Inteligência cibernética 

- Fortalecer a capacidade de pesquisa 

e desenvolvimento em tecnologia da 

informação e comunicação (TIC) 

 - Aprimorar a capacidade de 

desenvolver e implementar 

criptografia de Estado 

- Modernizar a infraestrutura de 

tecnologia da informação e 

comunicação (TIC) 

 

 
2.2 Intensificação do uso de 

tecnologias de tratamento e análise de 

grandes volumes de dados (Big Data 

e Analytics) 

 

- Ampliar a capacidade de obtenção e 

análise de grandes volumes de dados 

estruturados e não estruturados 

- Aprimorar a estruturação e o 

compartilhamento de bases de dados 

de Inteligência 

- Promover a interoperabilidade de 

bases de dados de interesse em nível 

nacional 

 
2.3 Ampliação e aperfeiçoamento do 

processo de capacitação para atuação 

na área de Inteligência 

 

- Promover a integração entre as 

Escolas de Governo para ampliar a 

oferta de cursos relacionados à 

Inteligência e estruturar capacitações 

conjuntas 

- Estabelecer processo de gestão por 

competências para capacitação em 

Inteligência 

- Fortalecer a educação a distância 

(EAD) 

- Promover a qualificação técnica 

para proteção e exploração do campo 

cibernético 
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3. Projeção internacional 

 
3.1 Ampliação da internacionalização 

da atividade de Inteligência brasileira 

 

- Aumentar a representação da 

atividade de Inteligência no exterior 

- Incrementar a interação do SISBIN 

com os demais sistemas de 

inteligência em temas de interesse 

- Aperfeiçoar a qualificação de adidos 

e demais agentes diplomáticos 

- Aumentar a participação em fóruns, 

eventos e encontros internacionais 

 
3.2 Apoio ao fortalecimento da 

inserção do País no cenário 

internacional 

 

- Ampliar as redes de parcerias e 

incrementar os acordos de cooperação 

internacional 

- Apoiar as instituições brasileiras em 

sua atuação no exterior 

- Ampliar o intercâmbio de 

informações entre os órgãos 

brasileiros com atuação no exterior 

- Consolidar a atividade de 

Inteligência em questões externas 

estratégicas 
4. Segurança do Estado e da 

sociedade 

 

4.1 Apoio ao combate à corrupção, ao 

crime organizado, aos ilícitos 

transnacionais e ao terrorismo 

 

- Estabelecer temas prioritários para 

produção de conhecimentos referente 

s às seguintes ameaças: corrupção, 

crime organizado, ilícitos 

transnacionais e terrorismo 

- Aprimorar os meios de 

compartilhamento de informações 

sobre as seguintes ameaças: 

corrupção, 

crime organizado, ilícitos 

transnacionais e terrorismo 

- Criar protocolos específicos para 

atuação integrada do SISBIN em 

relação às seguintes ameaças: 

corrupção, crime organizado, ilícitos 

transnacionais e terrorismo 
4.2 Monitoramento e enfrentamento 

eficaz de ações adversas contra 

interesses nacionais 

 

- Identificar os principais temas de 

interesse nacional para defesa contra  

ações adversas externas 

- Estabelecer sistema de alerta para 

prevenção de potenciais ações 

adversas 

- Criar protocolos específicos para 

atuação integrada visando a 

neutralização de ações adversas 

 
4.3 Aprimoramento da legislação para 

a atividade de Inteligência 

 

- Acompanhar e apoiar o processo 

legislativo nos temas de interesse da 

atividade de Inteligência 

- Aperfeiçoar o marco legal da 

atividade de Inteligência 

 

 
. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

9.1 Orientadores: 

 

São apresentadas, a seguir, orientações que devem ser consideradas e adotadas, quando do 

desdobramento dos objetivos da ENINT no Plano Nacional de Inteligência, para garantir a atuação 

integrada e coordenada do SISBIN e a entrega de resultados que impactem positivamente o Estado 

e a sociedade brasileira. Os orientadores direcionam os esforços para questões essenciais e, apesar 

dos diferentes enfoques, devem ser considerados de forma integrada, a fim de que as ações 

subsequentes estejam em harmonia com os objetivos definidos: 

 

- Aperfeiçoamento do fluxo de produção de conhecimentos sobre ameaças e oportunidades; 
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- Direcionamento da produção de conhecimentos para temas priorizados; 

 

- Intercâmbio em capacitação e de conhecimentos sobre tecnologia da informação e comunicação, 

especialmente no campo cibernético, com os setores privado e público, acadêmico e com outros 

países; 

 

- Fortalecimento dos sistemas de segurança da informação em estruturas críticas do País; 

 

- Desenvolvimento integrado de soluções que atendam às diversas necessidades do SISBIN no 

campo tecnológico; 

 

- Aproximação e cooperação com entes privados que custodiem informações de nteresse para a 

atividade de Inteligência; 

 

- Maior interação com Estados e organismos estrangeiros; 

 

- As interações com estrangeiros devem atentar para questões de contrainteligência; 

 

- Compartilhamento do conhecimento com as instituições e órgãos brasileiros que atuam no 

exterior; 

 

- Ampliação da interação com a sociedade, órgãos representativos e com o Poder Legislativo; 

 

- Intercâmbio de melhores práticas na atividade de Inteligência entre os órgãos do SISBIN; 

 

- Compatibilização de plataformas de educação a distância das Escolas de Governo; 

 

- Proteção adequada de fontes, técnicas, conhecimentos e profissionais; 

 

- Responsabilização pela quebra de sigilo dos conhecimentos compartilhados; 

 

- Sensibilização para a importância da proteção do conhecimento; e 

 

- Atuação integrada entre as assessorias parlamentares e jurídicas dos órgãos do SISBIN. 

 

10. Implementação da Estratégia 

 

A ENINT define a direção a ser seguida e consolida os objetivos estratégicos a serem alcançados, 

contudo, é na implementação integrada das ações que a Estratégia se consolidará. A implementação 

se dará com a elaboração e a consecução do Plano Nacional de Inteligência. O Plano será o 

documento que explicitará a forma de se atingir o que a ENINT propõe e onde serão definidos os 

parâmetros de atuação dos órgãos do SISBIN. 

 

Para a estruturação do Plano Nacional de Inteligência, deverá ser elaborada uma matriz de 

responsabilidades que contemple o conjunto de ações e metas estipuladas para o cumprimento dos 

objetivos da Estratégia. Além disso, o Plano deverá contar com mecanismos de acompanhamento 

da execução das ações e do atingimento de metas, conferindo, assim, maior legitimidade à atuação 

do SISBIN. 

 

A elaboração e a consolidação do Plano Nacional de Inteligência será um processo liderado pelo 

Conselho Consultivo do Sistema Brasileiro de Inteligência (Consisbin) e deverá abranger todo o 
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Sistema. O Consisbin monitorará, ainda, a implementação do Plano e se reunirá periodicamente 

para discutir o andamento das ações e propor as medidas corretivas necessárias. 

 

11. Conclusão 

 

A capacidade do Sistema de Inteligência de compreender o ambiente estratégico onde está inserido 

e fazer as escolhas corretas e necessárias determina sua força competitiva e sua competência para 

promover e defender os interesses do Estado e da sociedade brasileira. 

 

A ENINT teve esse propósito. Mapear o ambiente, identificando as forças, os pontos de melhoria, 

as ameaças e as oportunidades para o pleno desenvolvimento da atividade de Inteligência e para o 

desenvolvimento do País. As escolhas feitas e as prioridades estabelecidas, sempre tendo como base 

as orientações emanadas da PNI, tiveram como finalidade deixar claro qual o caminho a ser seguido 

e em que condições essa trajetória ocorrerá. 

 

A definição dos desafios e dos eixos demonstra claramente isso, uma vez que foi baseada em 

escolhas criteriosas das prioridades mais estruturantes. 

 

Nesse sentido, é importante ressaltar que, para o atingimento dos objetivos aqui definidos, o Plano 

Nacional de Inteligência assume papel fundamental. Implementar as definições estratégicas 

significa adotar ações que materializem a entrega do valor para o Estado e a 

sociedade brasileira, de forma eficiente e oportuna, e demonstra a habilidade do Sistema de tornar a 

sua estratégia efetiva. 
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LEI Nº 13.675, DE 11 DE JUNHO DE 2018 

(Excertos) 

 

 

Disciplina a organização e o funcionamento dos órgãos 

responsáveis pela segurança pública, nos termos do § 7º 

do art. 144 da Constituição Federal; cria a Política 

Nacional de Segurança Pública e Defesa Social 

(PNSPDS); institui o Sistema Único de Segurança Pública 

(Susp); altera a Lei Complementar nº 79, de 7 de janeiro 

de 1994, a Lei nº 10.201, de 14 de fevereiro de 2001, e a 

Lei nº 11.530, de 24 de outubro de 2007; e revoga 

dispositivos da Lei nº 12.681, de 4 de julho de 2012. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º  Esta Lei institui o Sistema Único de Segurança Pública (Susp) e cria a Política Nacional de 

Segurança Pública e Defesa Social (PNSPDS), com a finalidade de preservação da ordem pública e 

da incolumidade das pessoas e do patrimônio, por meio de atuação conjunta, coordenada, sistêmica 

e integrada dos órgãos de segurança pública e defesa social da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, em articulação com a sociedade. 

Art. 2º  A segurança pública é dever do Estado e responsabilidade de todos, compreendendo a 

União, os Estados, o Distrito Federal e os Munícipios, no âmbito das competências e atribuições 

legais de cada um. 

CAPÍTULO II 

DA POLÍTICA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL (PNSPDS) 

Seção I 

Da Competência para Estabelecimento das Políticas de Segurança Pública e Defesa Social 

 

Art. 3º  Compete à União estabelecer a Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social 

(PNSPDS) e aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer suas respectivas 

políticas, observadas as diretrizes da política nacional, especialmente para análise e enfrentamento 

dos riscos à harmonia da convivência social, com destaque às situações de emergência e aos crimes 

interestaduais e transnacionais. 

 

 

(...) 

 

CAPÍTULO III 

DO SISTEMA ÚNICO DE SEGURANÇA PÚBLICA 

Seção I 

Da Composição do Sistema 

 

Art. 9º É instituído o Sistema Único de Segurança Pública (Susp), que tem como órgão central o 

Ministério Extraordinário da Segurança Pública e é integrado pelos órgãos de que trata o art. 144 da 

Constituição Federal, pelos agentes penitenciários, pelas guardas municipais e pelos demais 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.675-2018?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art144
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art144
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integrantes estratégicos e operacionais, que atuarão nos limites de suas competências, de forma 

cooperativa, sistêmica e harmônica. 

§ 1º São integrantes estratégicos do Susp: 

I - a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, por intermédio dos respectivos Poderes 

Executivos; 

II - os Conselhos de Segurança Pública e Defesa Social dos três entes federados. 

§ 2º São integrantes operacionais do Susp: 

I - polícia federal; 

II - polícia rodoviária federal; 

III – (VETADO); 

IV - polícias civis; 

V - polícias militares; 

VI - corpos de bombeiros militares; 

VII - guardas municipais; 

VIII - órgãos do sistema penitenciário; 

IX - (VETADO); 

X - institutos oficiais de criminalística, medicina legal e identificação; 

XI - Secretaria Nacional de Segurança Pública (Senasp); 

XII - secretarias estaduais de segurança pública ou congêneres; 

XIII - Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil (Sedec); 

XIV - Secretaria Nacional de Política Sobre Drogas (Senad); 

XV - agentes de trânsito; 

XVI - guarda portuária. 

§ 3º  (VETADO). 

§ 4º  Os sistemas estaduais, distrital e municipais serão responsáveis pela implementação dos 

respectivos programas, ações e projetos de segurança pública, com liberdade de organização e 

funcionamento, respeitado o disposto nesta Lei. 
 

Seção II 

Do Funcionamento 

 

Art. 10.  A integração e a coordenação dos órgãos integrantes do Susp dar-se-ão nos limites das 

respectivas competências, por meio de: 

I - operações com planejamento e execução integrados; 

II - estratégias comuns para atuação na prevenção e no controle qualificado de infrações penais; 

III - aceitação mútua de registro de ocorrência policial; 

IV - compartilhamento de informações, inclusive com o Sistema Brasileiro de Inteligência (Sisbin); 

V - intercâmbio de conhecimentos técnicos e científicos; 

VI - integração das informações e dos dados de segurança pública por meio do Sinesp. 

§ 1º  O Susp será coordenado pelo Ministério Extraordinário da Segurança Pública. 

§ 2º  As operações combinadas, planejadas e desencadeadas em equipe poderão ser ostensivas, 

investigativas, de inteligência ou mistas, e contar com a participação de órgãos integrantes do Susp 

e, nos limites de suas competências, com o Sisbin e outros órgãos dos sistemas federal, estadual, 

distrital ou municipal, não necessariamente vinculados diretamente aos órgãos de segurança pública 

e defesa social, especialmente quando se tratar de enfrentamento a organizações criminosas. 

§ 3º  O planejamento e a coordenação das operações referidas no § 2º deste artigo serão exercidos 

conjuntamente pelos participantes. 

§ 4º  O compartilhamento de informações será feito preferencialmente por meio eletrônico, com 

acesso recíproco aos bancos de dados, nos termos estabelecidos pelo Ministério Extraordinário da 

Segurança Pública. 

§ 5º  O intercâmbio de conhecimentos técnicos e científicos para qualificação dos profissionais de 

segurança pública e defesa social dar-se-á, entre outras formas, pela reciprocidade na abertura de 
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vagas nos cursos de especialização, aperfeiçoamento e estudos estratégicos, respeitadas as 

peculiaridades e o regime jurídico de cada instituição, e observada, sempre que possível, a matriz 

curricular nacional. 

 

(...) 

 

Art. 49.  Revogam-se os arts. 1º a 8º da Lei nº 12.681, de 4 de julho de 2012. 

 

Art. 50.  Esta Lei entra em vigor após decorridos 30 (trinta) dias de sua publicação oficial. 

 

Brasília, 11 de junho de 2018; 197o da Independência e 130o da República. 

 

MICHEL TEMER 

Torquato Jardim 

Joaquim Silva e Luna 

Eduardo Refinetti Guardia 

Esteves Pedro Colnago Junior 

Gustavo do Vale Rocha 

Raul Jungmann 

Grace Maria Fernandes Mendonça 

 
FONTE: Publicação DOU de 12/06/2018. 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12681.htm#art1
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DECRETO Nº 9.491, DE 4 DE SETEMBRO DE 2018 

 

Altera o Decreto nº 4.376, de 13 de setembro de 2002, que 

dispõe sobre a organização e o funcionamento do Sistema 

Brasileiro de Inteligência, instituído pela Lei nº 9.883, de 

7 de dezembro de 1999. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, 

alínea “a”, da Constituição,  

 

DECRETA: 

 

Art. 1º O Decreto nº 4.376, de 13 de setembro de 2002, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 4º ................................................................................... 

................................................................................................ 

IV - Ministério da Justiça, por meio do Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação 

Jurídica Internacional da Secretaria Nacional de Justiça; 

................................................................................................. 

VII - Ministério da Fazenda, por meio da Secretaria-Executiva do Conselho de Controle de 

Atividades Financeiras, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, da Secretaria de Previdência, da 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e do Banco Central do Brasil; 

................................................................................................. 

XIV - Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União, por meio da Secretaria-

Executiva; 

................................................................................................. 

XVII - Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil, por meio da Secretaria-Executiva, da 

Secretaria Nacional de Aviação Civil, da Agência Nacional de Aviação Civil, da Agência Nacional 

de Transportes Terrestres, da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, da Empresa Brasileira 

de Infraestrutura Aeroportuária e do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes; 

XVIII - Ministério de Minas e Energia, por meio da Secretaria-Executiva; 

XIX - Advocacia-Geral da União; e 

XX - Ministério da Segurança Pública, por meio da Secretaria Nacional de Segurança Pública, da 

Diretoria de Inteligência Policial do Departamento de Polícia Federal, do Departamento de Polícia 

Rodoviária Federal e do Departamento Penitenciário Nacional. 

......................................................................................” (NR) 

 “Art. 8º .................................................................................... 

................................................................................................. 

III - Secretaria Nacional de Segurança Pública, Diretoria de Inteligência Policial do Departamento 

de Polícia Federal e Departamento de Polícia Rodoviária Federal, do Ministério da Segurança 

Pública; 

......................................................................................” (NR) 

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 4 de setembro de 2018; 197º da Independência e 130º da República. 

 

MICHEL TEMER 

SERGIO WESTPHALEN ETCHEGOYEN 

 

 
FONTE: Publicação DOU, n. 172, seção 1, de 5 de setembro de 2018, p. 2. 

                                  BS ABIN, n. 17, de 14 de setembro de 2018, p.8. 
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DECRETO N 9819, DE 3 DE JUNHO DE 2019 

 

Dispõe sobre a Câmara de Relações Exteriores e Defesa 

Nacional do Conselho de governo. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso 

VI, alínea “a”, da Constituição,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º  Este decreto dispõe sobre a Câmara de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Conselho 

de Governo. 

 

Art. 2º  A Câmara de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Conselho de Governo é órgão de 

assessoramento com a finalidade de: 

I - formular políticas públicas e diretrizes para a área das relações exteriores e defesa nacional; 

II - aprovar, promover a articulação e acompanhar a implementação dos programas e ações cujas 

competências ultrapassem o escopo de apenas um Ministério, incluídos aqueles pertinentes a: 

a) cooperação internacional em assuntos de segurança e defesa; 

b) integração fronteiriça; 

c) populações indígenas; 

d) direitos humanos; 

e) operações de paz; 

f) narcotráfico e outros delitos de configuração internacional; 

g) imigração; 

h) atividade de inteligência; 

i) segurança de infraestruturas críticas; 

j) segurança da informação; e 

k) segurança cibernética; e 

III - manter o acompanhamento e o estudo de questões e fatos relevantes, que apresentem potencial 

risco à estabilidade institucional, para prover informações ao Presidente da República. 

 

Art. 3º  A Câmara de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Conselho de Governo é composta 

pelos seguintes Ministros de Estado: 

I - Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, que a presidirá; 

II - Chefe da Casa Civil da Presidência da República; 

III - da Justiça e Segurança Pública; 

IV - da Defesa; 

V - das Relações Exteriores; 

VI - da Economia; 

VII - da Infraestrutura;  

VIII - da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 

IX - da Saúde; 

X - de Minas e Energia; 

XI - da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações; 

XII - do Meio Ambiente; e 

XIII - do Desenvolvimento Regional. 

§ 1º  São convidados a participar das reuniões, em caráter permanente, o Comandante da Marinha, o 

Comandante do Exército, o Comandante da Aeronáutica e o Chefe do Estado-Maior Conjunto das 

Forças Armadas. 

§ 2º  O Presidente da Câmara de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Conselho de Governo 

poderá convidar para participar das reuniões, sem direito a voto, representantes de outros órgãos e 
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entidades da administração pública federal, estadual, distrital e municipal e de instituições privadas, 

incluídas as organizações não-governamentais, que terão sua participação justificada em razão da 

pauta. 

 

Art. 4º  O Comitê-Executivo da Câmara de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Conselho de 

Governo tem por finalidade acompanhar a implementação das decisões da Câmara e composto 

pelos seguintes membros: 

I - Secretário-Executivo do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, que o 

coordenará; 

II - Secretário-Executivo da Casa Civil da Presidência da República; 

III - Secretário-Executivo do Ministério da Justiça e Segurança Pública; 

IV - Secretário-Geral do Ministério da Defesa; 

V - Secretário-Geral do Ministério das Relações Exteriores; 

VI - Secretário-Executivo do Ministério da Economia; 

VII - Secretário-Executivo do Ministério da Infraestrutura; 

VIII - Secretário-Executivo do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;  

IX - Secretário-Executivo do Ministério da Saúde; 

X - Secretário-Executivo do Ministério de Minas e Energia; 

XI - Secretário-Executivo do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações; 

XII - Secretário-Executivo do Ministério do Meio Ambiente; 

XIII - Secretário-Executivo do Ministério do Desenvolvimento Regional; 

XIV - um representante do Comando da Marinha; 

XV - um representante do Comando do Exército; 

XVI - um representante do Comando da Aeronáutica; e 

XVII - um representante do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas. 

Parágrafo único.  O Coordenador do Comitê-Executivo da Câmara de Relações Exteriores e Defesa 

Nacional do Conselho de Governo poderá convidar para participar das reuniões, sem direito a voto, 

representantes de outros órgãos e entidades da administração pública federal, estadual, distrital e 

municipal e de instituições privadas, incluídas as organizações não-governamentais, que terão sua 

participação justificada em razão da pauta. 

 

Art. 5º  A Câmara de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Conselho de Governo e seu 

Comitê-Executivo se reunirão, em caráter ordinário e extraordinário, por convocação do Presidente 

ou do Coordenador, respectivamente. 

§ 1º  O quórum de reunião da Câmara de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Conselho de 

Governo e seu Comitê Executivo é de maioria absoluta e o quórum de aprovação é de maioria 

simples. 

§ 2º  Além do voto ordinário, o Presidente da Câmara de Relações Exteriores e Defesa Nacional do 

Conselho de Governo e o Coordenador do Comitê-Executivo terão o voto de qualidade em caso de 

empate. 

 

Art. 6º  A Secretaria-Executiva da Câmara de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Conselho 

de Governo e de seu Comitê-Executivo será exercida pela Secretaria de Assuntos de Defesa e 

Segurança Nacional do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República. 

 

Art. 7º  Poderão ser criados grupos técnicos com a finalidade de desenvolver ações e apresentar 

produtos específicos necessários à implementação das decisões da Câmara de Relações Exteriores e 

Defesa Nacional do Conselho de Governo. 

 

Art. 8º  Os grupos técnicos: 

I - serão compostos na forma de ato da Câmara de Relações Exteriores e Defesa Nacional do 

Conselho de Governo; 
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II - não poderão ter mais de quinze membros; 

III - terão caráter temporário e duração não superior a um ano; e 

IV - estão limitados a quinze com operação simultânea. 

§ 1º  Poderão participar dos grupos técnicos representantes de outros órgãos ou de entidades 

públicas e privadas, sem direito a voto, quando houver necessidade e as atribuições do grupo 

técnico justifiquem o convite. 

§ 2º  Os membros dos grupos técnicos e respectivos suplentes serão indicados pelos titulares dos 

órgãos e entidades que representam e designados por ato do Ministro de Estado Chefe do Gabinete 

de Segurança Institucional da Presidência da República. 

§ 3º  O Ministro de Estado Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 

República designará, dentre os integrantes de cada grupo técnico, o coordenador, que irá se reportar 

à Câmara de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Conselho de Governo. 

§ 4º  Os membros dos grupos técnicos que se encontrarem no Distrito Federal se reunirão 

presencialmente e os membros que se encontrarem em outros entes federativos participarão da 

reunião por meio de videoconferência. 

 

Art. 9º  A participação na Câmara de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Conselho de 

Governo, no seu Comitê-Executivo e nos grupos técnicos será considerada prestação de serviço 

público relevante, não remunerada. 

 

Art. 10.  A Câmara de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Conselho de Governo elaborará e 

publicará seu regimento interno, por proposta da Secretaria de Assuntos de Defesa e Segurança 

Nacional do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República. 

 

Art. 11.  Ficam revogados: 

I - o Decreto nº 4.801, de 6 de agosto de 2003; 

II - o Decreto nº 7.009, de 12 de novembro de 2009; 

III - o Decreto nº 8.096, de 4 de setembro de 2013;  

IV - o Decreto nº 9.481, de 24 de agosto de 2018; e 

V - o Decreto nº 9.532, de 17 de outubro de 2018. 

 

Art. 12.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 3 de junho de 2019; 198º da Independência e 131º da República.  

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Augusto Heleno Ribeiro Pereira 

 

 
FONTE: Publicação DOU, seção 1, n. 106, de 4 de junho de 2019, p.2. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2003/D4801.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Decreto/D7009.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Decreto/D8096.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9481.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9532.htm
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DECRETO N° 9.881, DE 27 DE JUNHO DE 2019 

 

Altera o Decreto n° 4.376, de 13 de setembro de 2002, que 

dispõe sobre a organização e o funcionamento do Sistema 

Brasileira de Inteligência. 

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da República, no 

uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea “a”, da Constituição,  

 

DECRETA: 

Art. 1º  O Decreto nº 4.376, de 13 de setembro de 2002, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

“Art. 7º  Fica instituído o Conselho Consultivo do Sistema Brasileiro de Inteligência, colegiado de 

assessoramento ao Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, ao qual 

compete: 

.....................................................................................................................” (NR) 

 

“Art. 8º  O Conselho Consultivo do Sistema Brasileiro de Inteligência é composto por 

representantes dos seguintes órgãos: 

I - Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, que o presidirá; 

II - Agência Brasileira de Inteligência; 

III - Ministério da Justiça e Segurança Pública: 

a) Diretoria de Inteligência Policial da Polícia Federal; 

b) Polícia Rodoviária Federal; e 

c) Secretaria Nacional de Segurança Pública; 

IV - Ministério da Defesa: 

a) Subchefia de Inteligência de Defesa; 

b) Divisão de Inteligência Estratégico-Militar da Subchefia de Estratégia do Estado-Maior da 

Armada; 

c) Centro de Inteligência da Marinha; 

d) Centro de Inteligência do Exército; 

e) Centro de Inteligência da Aeronáutica; e 

f) Centro Gestor e Operacional do Sistema de Proteção da Amazônia; 

V - Ministério das Relações Exteriores: Divisão de Combate ao Crime Transnacional; e 

VI - Ministério da Economia: 

a) Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil; e 

b) Secretaria-Executiva do Conselho de Controle de Atividades Financeiras;  

..................................................................................................................... 

§ 2º  Cada membro do Conselho Consultivo do Sistema Brasileiro de Inteligência terá um suplente, 

que o substituirá em suas ausências e seus impedimentos. 

.....................................................................................................................” (NR) 

 

“Art. 9º  O Conselho Consultivo do Sistema Brasileiro de Inteligência se reunirá, em caráter 

ordinário, até três vezes por ano, na sede da Agência Brasileira de Inteligência, em Brasília, Distrito 

Federal, e, em caráter extraordinário, sempre que convocado pelo seu Presidente ou a requerimento 

de um de seus membros. 

§ 1º  A critério do Presidente do Conselho Consultivo do Sistema Brasileiro de Inteligência, as 

reuniões extraordinárias poderão ser realizadas fora da sede da Agência Brasileira de Inteligência. 

§ 2º  O quórum de reunião do Conselho Consultivo do Sistema Brasileiro de Inteligência é de 

maioria simples dos membros e o quórum de aprovação é de maioria dos membros presentes. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4376.htm#art7...
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4376.htm#art8.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4376.htm#art8i...
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4376.htm#art8ii...
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4376.htm#art8iii...
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4376.htm#art8iv...
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4376.htm#art8v...
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4376.htm#art8vi..
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4376.htm#art8§2.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4376.htm#art9..
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§ 3º  Representantes de outros órgãos ou entidades poderão participar das reuniões do Conselho 

Consultivo do Sistema Brasileiro de Inteligência, como assessores ou observadores, sem direito a 

voto, mediante convite de qualquer membro do Conselho. 

§ 4º  O Presidente do Conselho Consultivo do Sistema Brasileiro de Inteligência  poderá convidar 

para participar das reuniões cidadãos de notório saber ou especialistas em assuntos constantes da 

pauta do Conselho, sem direito a voto. 

..................................................................................................................... 

§ 6º  A participação no Conselho Consultivo do Sistema Brasileiro de Inteligência será considerada 

prestação de serviço público relevante, não remunerada. 

§ 7º  A Secretaria-Executiva do Conselho Consultivo do Sistema Brasileiro de Inteligência será 

exercida pela Agência Brasileira de Inteligência.” (NR)  

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 27 de junho de 2019; 198º da Independência e 131º da República.  

 

 

ANTÔNIO HAMILTON MARTINS MOURÃO 

Valério Stumpf Trindade 
 

FONTE: Publicação DOU, de 28 de junho de 2019. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4376.htm#art8§6.
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